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RESUMO 
 

As políticas de saúde destinadas às mulheres da comunidade quilombola de Boa Vista são, de 

forma geral, as mesmas  destinadas ao resto das mulheres da região rural do Seridó norte-rio-

grandense e também as que correspondem as regiões marginais do Brasil inteiro. Aqui, o 

corpo feminino é concebido sob parâmetros universalizantes que o tornam uma entidade 

homogênea e comparável com os outros corpos femininos a partir da sua tradução em índices, 

taxas e estatísticas. Nesse sentido, postulamos que são corpos nus, cuja intervenção não leva 

em conta os traços exteriores, aqueles chamados de culturais, como marcadores de identidade. 

Por outro lado, a noção de Saúde da Mulher Negra proposta por recentes políticas de Estado 

em âmbito nacional, mostra-se inexistente na comunidade. O corpo que exalta-se hoje a partir 

dos parâmetros da reivindicação étnica na comunidade é um corpo que se afirma como negro, 

mas também belo, jovem e, sobretudo, forte; aonde a noção estatal de saúde não penetra. 

Desta forma, as duas políticas concebem sujeitos sociais diferentes.  Porém, existe outro 

espaço, que é o espaço das práticas vernáculas, no qual as mulheres experimentam sim a 

articulação entre a feminilidade e a negritude, mas sob outros parâmetros que são local e 

historicamente delineados. Aqui, tanto as trajetórias das mulheres quanto as redes de 

parentesco e cuidado locais conformam-se como especialmente significativas, ajudando a 

compreender as concepções sobre o corpo das mulheres desta comunidade, e revelando a 

importância da maternidade como princípio ordenador de identidades sociais. Para isso, foi 

feito um trabalho de observação participante, com realização de uma série de 30 entrevistas 

com mulheres de Boa Vista e foi implementado um estudo das redes de parentesco 

organizadas ao redor do termo mãe.  Assim, demonstramos que existe um espaço prenhe de 

significados sobre o corpo feminino e a feminilidade que é construído a partir de uma 

interpretação local da tríplice condição de mulher, de mãe e de negra. 

 

Palavras chaves: Maternidade. Etnicidade. Corpo. Políticas de saúde. Quilombos. 
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RESUMEN 
 

Las políticas de salud destinadas a las mulheres de la comunidad quilombola de Boa Vista 

son, de manera general, las mismas políticas destinadas al resto de las mujeres de la región 

rural del Seridó norterriograndense y también las que se corresponden con regiones 

marginales del Brasil entero. Aquí, el cuerpo femenino es concebido bajo parámetros 

universalizantes que lo toman como una entidad homogénea y comparable con otros cuerpos 

femeninos a partir de su traducción en índices, tasas y estadísticas. En este sentido, decimos 

que son cuerpos desnudos, cuya intervención no considera los rasgos exteriores, aquellos 

llamados de culturales, como marcadores de identidad. Por otro lado, la noción de Salud de la 

Mujer Negra propuesta por recientes políticas de Estado a nivel nacional, se muestra 

inexistente en la comunidad. El cuerpo que se se exalta hoy a partir de los parámetros de 

reivindicación étnica es un cuerpo negro, pero también bello,  jovem e sobre todo, fuerte; 

donde la noción de salud no penetra. De esta forma, las dos políticas conciben sujetos sociales 

diferentes. Sin embargo, existe otro espacio, que es el espacio de las prácticas vernáculas, en 

el que las mujeres experimentan la articulación entre feminilidad y negritud, pero a partir de 

otros parámetros local e históricamente delineados. Aquí, tanto las trayectorias de las mujeres 

como las redes de parentesco y cuidado locales se muestran especialmente significativas, 

ayudando a comprender las concepciones particulares sobre el cuerpo que imaginan y 

practican las mujeres de esta comunidad, y revelando la importancia de la maternidad como 

principio ordenador de identidades sociales.  Para eso, hemos realizado un trabajo de 

observación participante, una serie de 30 entrevista com mujeres de Boa Vista y un estudio de 

las redes de parentesco organizadas alrededor del término mãe. Con esto, demostramos que 

existe un espacio cargado de significados sobre el cuerpo femenino y la feminilidad que es 

construido a partir de una interpretación local de la triple condición de mulher, de mãe y de 

negra.  

 

Palabras claves: Maternidad. Etnicidad. Políticas de salud. Quilombos. 
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ABSTRACT 
 

Health policies directed to women who live at the quilombola comunity Boa Vista are, in 

general,  the same as the ones directed to rural women of the Seridó area, located on Rio 

Grande do Norte state, as well as health policies directed to women on other periferic regions 

of the brazilian territory. In Boa Vista the female body is conceived under universal 

parameters that shapes it as a homogeneous entity, comparable to other female bodies once 

they are translated into indexes, taxes and statistics. In this sense, one could say those are 

naked bodies in which interventions won't consider external traces, the so-called cultural 

traces, as identity markers. On the other hand, the notion of  "Black Woman's  Health" 

[“Saúde da Mulher Negra”], recently proposed by nationwide State policies, inexists in this 

particular comunity. The kind of body that is aimed by present comunity reivindication 

parameters is  a black body, but also beautiful and young, above all strong, a body in which 

the State's oficial health notion won't reach. This way, both policies conceive different social 

agents. Although, there is another space, the space of folk practices, where women do 

experience the articulation between feminity and blackness [negritude], but under local and 

historically defined parameters. In this space, women's trajectories, as well as local webs of 

kinship and care, show themselves especially significative in helping us understand the 

particular conceptions about the body that women in Boa Vista imagine and practice, they 

also reveal the importance of maternity as an organizing principle of social identities. We 

make an approach of participant observation, a serie of 30 interviews with Boa Vista´s women 

and a study of local webs of kinship and care organized around the term mãe. Those 

approaches shows the existance of a space charged with meanings about women body and 

feminity constructed from the local interpretation of the triple condition of mulher, mãe and 

negra. 

Keywords: Motherhood. Etnhicity. Healthcare policies. Quilombos. 
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“Presta atención al silencio. Qué ocurre cuando nada ocurre en un 
grupo? Ese es el vacío del grupo. Hay trece personas sentadas en 
círculo, pero es la atmósfera o el espíritu que habita el centro del 
grupo, donde nada ocurre, quien determina la naturaleza del grupo. 
Aprende a ver el vacío (...) el lenguaje y los gestos de la gente son 
actos figurativos. Le dan forma y contenido al grupo. Por otra parte, 
los silencios y los espacios vacíos revelan el carácter esencial del 
grupo, el contexto de todo cuanto ocurre. Es el vacío del grupo”.  

John Heider, El vacío del grupo (2004) 
 
 
“Cualquier historia completa de los usos de naturaleza   
sería la historia de gran parte del pensamiento humano”. 

Raymond Williams, Naturaleza (2003) 
 
 
“A plena assunção da renúncia à ambição de acesso a uma verdade 
absoluta sobre o mundo observado não significa, no entanto, a 
renúncia à ambição de melhor compreensão da ordem dos fenômenos 
registrados e da sua experiência nativa” 

Dias Duarte e Campos Gomes, Três Famílias (2008)  
 

 

 

 

A presente pesquisa representa um esforço de desconstrução de duas percepções do 

social naturalizadas no corpo: a “raça negra”1 e o “sexo feminino” centradas numa análise 

local do impacto de tais conceitos. A partir de diversas aproximações, como os estudos de 

parentesco e a análise crítica das políticas públicas, tenta colocar em tensão discursos estatais 

e vernáculos2 que (re) significam o “corpo feminino” como espaço vital a partir do qual um 

grupo particular de mulheres constrói a sua identidade.  

Essas mulheres são as mulheres adultas da comunidade quilombola de Boa Vista dos 

Negros, do interior do estado de Rio Grande do Norte. Elas formam um grupo bastante 

homogêneo: reivindicaram-se recentemente como quilombolas, trabalham como empregadas 

domésticas, e moram em um sítio rural onde há poucos anos davam à luz nas casas e criavam 

às suas crianças a partir de esquemas locais de cuidado e cura. Na atualidade, são múltiplos os 

pontos de referência a partir dos quais  são nomeadas. Porém, elas também possuem as suas 

                                                            
1 NOTA DE REDAÇÃO: No presente texto, os termos locais com uma palavra são colocados em itálico e sem 
aspas (rastafari). Quando eles  articulam-se em uma expressão de mais de duas palavras, estão entre aspas e em 
cursiva (“no meio do mundo”). Os conceitos específicos da área, ou neologismos são colocados em negrito 
(embodiment) ou entre aspas (“itinerários terapêuticos”). Os trechos de relatos são por sua vez, citados no corpo 
do texto aspeados e em itálico.  
2 Ao longo do trabalho, esse termo será utilizado no sentido de “nativo”, referindo-se àqueles processos culturais 
próprios do grupo estudado. 



15 

 

próprias estratégias de auto-nomeação e auto-identificação, colocando em tensão essas 

categorias gerais a partir de categorias mais particulares de experiência social.  

A pesquisa representa a interpretação de uma entre múltiplas possibilidades de 

interseção de forças sociais num campo dado: gênero, geração, “raça”3- cor. Tal interseção 

discute até as noções pré-estabelecidas de intersecionalidade nos estudos sobre o social, 

instando pela reconsideração local e específica de cada variável no momento de definir as 

relações entre elas – as próprias interseções. Aqui se delimita um caso e se constrói um 

campo, mas o fôlego do presente estudo não está orientado a cristalizar definitivamente os 

sentidos sociais como fatos definitivos sobre certa realidade através de descrições incontáveis 

das práticas locais. Pelo contrário, ele encontra-se obstinado em colocar em diálogo arenas 

etnográficas (vinculadas à experiência em forma direta) e discursos sobre sujeitos e corpos 

femininos no espaço social da comunidade quilombola de Boa Vista dos Negros. Nesse 

sentido, ele  preocupa-se tanto com a construção quanto com a diluição das práticas; e  foca-se 

tanto nas vozes quanto nos silêncios, tanto na presença quanto na ausência dos sentidos sobre 

o social.Assim, o esforço da pesquisa consiste em realizar um diálogo entre duas linhas bem 

diferenciadas da antropologia contemporânea: gênero e sexualidades, de um lado, e 

etnicidade, de outro. Tal diálogo é fruto de um fôlego (re) interpretativo importante, e às 

vezes asfixiante, levando em consideração a homogeneidade interior de cada uma destas áreas 

e a relativa ausência de pontes de interpretação entre uma e outra4. 

A construção do campo de pesquisa está condicionada pela construção prévia deste 

campo não só a partir de olhares teóricos a respeito, mas também a partir de projetos e 

políticas anteriores. Desde o início de 1980, é observável um maior número de demandas para 

a saúde sexual e reprodutiva, tanto a partir da agenda feminista quanto a partir da agenda do 

movimento negro brasileiro. As demandas orientadas à mulher penetraram nas diferentes 

políticas nacionais, tanto em escala global quanto no caso particular do Brasil. Nos últimos 

trinta anos têm se desenvolvido duas linhas referidas a gênero e desenvolvimento, tendentes à 

“redução de inequidades” e “empoderando” às mulheres: Mulheres no Desenvolvimento 

(MED) e Gênero e Desenvolvimento (GED). Em 1975, teve lugar na cidade do México a 

Primeira Conferência Mundial das Mulheres. Em 1995, na Quarta Conferência Mundial das 

Mulheres, em Beijing, o gênero é introduzido como tema chave no desenvolvimento. 

                                                            
3 Temos aderido à opção metodológica de Stolcke (2006) na escrita do conceito “raça” entre aspas na definição 
das variáveis da  interseção (gênero, geração e “raça” – cor); conforme a necessidade de desenvolver certo olhar 
distanciado a respeito desse conceito.  
4 Destacáveis exceções a essa tendência são os trabalhos de Stolcke (2006), López (2009), Figueiredo (2008) e 
Piscitelli (1996).  
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Assim, a partir de 1970 e cristalizando-se em 1990, foram delineadas uma série de 

intervenções sociais das agências internacionais focadas nas “mulheres” como objeto 

privilegiado, sob as idéias de feminização da pobreza, de racialização da pobreza e de 

progressiva focalização de grupos considerados “em risco”, entre os quais  contam-se 

prioritariamente as mulheres e as crianças pequenas (ÁLVAREZ, 2002b).  

No caso do Brasil, muitas ativistas do feminismo penetraram na estrutura 

governamental gerando uma série de logros e também de paradoxos baseados nas tensões 

históricas entre os campos políticos do ativismo e das instituições de Estado. A atuação 

feminista, centrada no combate à violência doméstica e na promoção da saúde é moldada em 

arenas internacionais (LÓPEZ, 2009), e é incorporada às demandas mais gerais do movimento 

negro gerando uma interseção produtiva entre as categorias de gênero, corpo e “raça” 

(STOLCKE, 1993). A idéia de interseção é produtiva no sentido em que gera uma nova série 

de planos de ação dentro de instituições que reconfiguram o escopo a partir do qual são 

pensadas as intervenções sociais, gerando discursos, imagens, mobilizando recursos e 

afetando as práticas cotidianas dos diferentes coletivos. 

As três dimensões que se abordarão ao longo do trabalho são gênero, “raça” e corpo, a 

partir da sua relação (ou não) com as políticas de saúde. Se pensarmos a relação entre as 

dimensões, pode-se supor que a dimensão da feminilidade é sexualizada (ou naturalizada); a 

dimensão da cor e da pertença étnica são racializadas (e assim também naturalizada), e o 

corpo torna-se objeto tanto das categorizações raciais – de cor quanto das definições de papéis 

sociais, no marco de uma série de pressupostos muito bem definidos sobre o que efetivamente 

é - ou deveria ser – uma mulher negra. 

Os discursos não  só representam um âmbito de objetos, um conjunto de métodos, um 

corpus de proposições consideradas verdadeiras, um jogo de regras e definições, de técnicas e 

de instrumentos (FOUCAULT, 2005, p. 33). Os discursos também são sistemas de exclusão, 

que, ao delimitar o enunciável, a partir do visível, delimitam também o invisível. Observa-se 

que há um vazio significativo na constituição dos discursos sobre os corpos das mulheres 

quilombolas de Boa Vista, e esse vazio é o conceito de “saúde da mulher negra”. Tal vazio 

não se corresponde com a miríade de significados que estão sendo formulados pelos 

diferentes órgãos de Estado e também organizações não governamentais em arenas tais como 

Fóruns, Conferências, documentos, programas e projetos a partir dos últimos dez anos. Desta 

maneira é que se dá forma ao vazio, que significa sempre que há um limite na imaginação de 

determinada coisa. Assim, é na relação de (im)possibilidade entre um discurso sobre o corpo 

feminino criado por algumas políticas de Estado, as  que efetivamente estão sendo aplicadas 
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na comunidade e as próprias percepções das mulheres sujeito desta pesquisa na qual 

centraremos o  presente esforço de análise. 

O ponto central deste vazio é a ausência de uma noção de saúde aliada a feminilidade 

e negritude na comunidade a partir do modelo proposto pelas políticas do Estado. Desta 

forma, estudar a noção de “Saúde da Mulher Negra” na comunidade é fazer uma antropologia 

da ausência. O campo da “Saúde da Mulher Negra”, ainda quando elaborado a partir de 

instâncias nacionais, e programas de políticas públicas, não apresenta nenhum suporte como 

conceito na comunidade. Porém, são outros os campos de saber a partir dos quais se constrói a 

experiência corporal das mulheres negras de Boa Vista. Mas esses campos criam identidades 

diferenciais onde há políticas públicas que atingem às mulheres enquanto sujeitos universais, 

que são as políticas de saúde. Mas por outro lado, há políticas que atingem às mulheres 

enquanto sujeitos particulares, que são as políticas de reivindicação étnica. 

Porém, se algumas políticas  contradizem-se e rebatem-se mutuamente, existe outro 

espaço, que é o espaço das práticas vernáculas, no qual as mulheres experimentam sim a 

articulação entre a feminilidade e a negritude, mas sob outros parâmetros locais e 

historicamente delineados. Para atingir essas concepções, tem-se estudado as redes de 

parentesco locais, destacando as configurações de gênero, as concepções e práticas sobre o 

próprio corpo das mulheres e a sua auto-adscrição étnica. E tem-se descoberto uma série de 

experiências, definidas aqui como “itinerários”, que falam de uma diversidade de sentidos a 

partir dos quais  vivenciam-se essas identidades. Trânsitos entre a comunidade e outros 

espaços sociais, como a transmissão das memórias do fazer feminino entre gerações, o 

trabalho doméstico feminino, as múltiplas noções do termo mãe numa rede social densamente 

constituída e os itinerários terapêuticos que percorrem outros campos de significado (como a 

religiosidade dos cultos do candomblé),  são elementos que definem formas muito particulares 

de vivenciar a experiência de ser uma “mulher negra” na comunidade de Boa Vista. 

Observaremos os processos a partir dos quais essas políticas são incorporadas nas 

experiências concretas dessas mulheres a partir da leitura etnográfica dos seus corpos como 

espaço criador de experiências. Tal problematização geral está vinculada com três objetivos 

específicos. O primeiro consiste em estudar o Sistema de Saúde num determinado contexto 

analisando os discursos sobre cidadania, maternidade e feminilidade que provém de um tipo 

específico de tratamento dos corpos das mulheres que são atingidas por ele. Desta forma, 

observaremos a Estratégia de Saúde da famíllia e seu foco na mulher – mãe como porta de 

entrada no Sistema de Saúde, as diversas estratégias de disciplinamento dos corpos das 

iniciativas vinculadas ao corpo da mulher e as dinâmicas locais de três espaços de 
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intervenção: a Maternidade Dr. Graciliano Lordão, o Posto de Saúde Mãe Gardina e a visitas 

domiciliares da agente de saúde. O segundo consiste em estudar, in loco, as políticas públicas 

que propõem estratégias de ação afirmativa para populações quilombolas analisando os 

discursos sobre cidadania e as imagens de feminilidade que devem ser do tipo específico das 

representações dos corpos das mulheres que são atingidas por ele. Assim, analisaremos, a 

partir de etnografías realizadas em vários encontros, os discursos públicos sobre a negritude e 

os novos agenciametos que eles promovem, sublinhando o particular uso do corpo que as 

mulheres realizam nesses contextos. O nosso terceiro objetivo consiste em analisar, a partir de 

entrevistas às mulheres da comunidade, as concepções vernáculas de outros discursos e 

práticas que constroem o corpo e a experiência social da corporeidade na comunidade. Tais 

domínios estão vinculados com as redes de parentesco e cuidado definidas localmente5. Estas 

redes delimitam o espaço no qual as mulheres realizam as suas escolhas em saúde, 

conformando itinerários terapêuticos que excedem o espaço de intervenção estatal e que 

realizam as suas identidades  a partir de parâmetros localmente definidos. 

Os modelos locais a partir dos quais as mulheres dão forma à experiência social dos 

seus corpos não se mantém afastados das influências políticas de tipo macro. Eles dialogam 

com os modelos do corpo promovidos tanto pelas políticas de saúde quanto pelas políticas de 

reivindicação étnica, e em tal processo de diálogo, nem sempre harmônico, vão se construindo 

diversas estratégias de negociação e trânsitos identitários. Essas políticas, de caráter macro, 

tendem a ignorar as particularidades locais das experiências, e impõem um dever ser a 

respeito da experiência do corpo e da própria identidade que são discutíveis a partir das 

reapropriações observadas. Assim, no diálogo entre o universalismo essencializante das 

políticas de saúde e o particularismo, também essencializante, das políticas de reivindicação 

identitária, as práticas e experiências das mulheres da comunidade quilombola de Boa Vista 

dos Negros  constroem-se e atualizam-se cotidianamente. 

                                                            
5 Definimos os vínculos de cuidado como formas de relacionamento excluídas da categorização restritiva do 

parentesco por filiação ou aliança. Tal conceito tenta olhar para os “processos de filiação voluntária” (Borneman, 

1997) e a sua relação com as outras formas de reprodução comunitária, como as categorias de parentesco por 

descendência ou aliança. 
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a. Posicionamento 
 

 

Nosso interesse é estudar as diferentes formas nas quais os marcadores de diferença 

como “raça”- cor ou gênero se imprimem nas experiências das pessoas. Isto a partir do 

registro de práticas corporais e de embodiment, processo de encarnação das experiências 

sociais no corpo. Assim, tomando como foco um grupo de mulheres de uma comunidade 

negra do sertão nordestino, estudaremos como é que nas políticas de ação afirmativa os 

marcadores “raça”- cor e gênero  constituem-se num recurso estratégico para a auto-

identificação: ser mulher e ser negra pode trazer importantes vantagens em termos de 

visibilidade e acesso aos recursos, enquanto em outros, pode constituir um impedimento.  

Neste contexto, os corpos operam tanto como imagens visuais quanto como agentes da 

experiência e apresentam diferentes modalidades de incorporação da lógica das interseções 

entre variáveis sociais. Assim, o corpo é o local privilegiado a partir do qual são lidas as 

diferenças de “raça”- cor e gênero, pois é a partir da sua leitura que se atribuem as identidades 

da mulher e do homem, do negro e do branco, e a partir destes binarimos, uma série de 

variações possíveis (gay, lésbica; mestiço, moreno) que também são definidas segundo cada 

contexto. A partir da perspectiva proposta, o corpo não é simplesmente um objeto, ele 

também é sujeito já que não se limita a refletir a sociedade, mas também a produzí-la. O corpo 

não é apenas “uma entidade física que possuímos [...] ele é um sistema ação, e sua imersão 

prática nas interações quotidianas é essencial para a narrativa da auto-identidade” 

(ALMEIDA, 1996). O corpo não é, nesse sentido, um aspecto da natureza, mas um espaço 

socialmente construído e lido nesses termos que, como todo espaço social, pode ser lido a 

partir das tensões entre objetividade e subjetividade e da estrutura e agência (MAUSS, 2003; 

ORTNER, 1984).  

Tais tensões foram formuladas pela linha de estudos da teoria da prática. Esta teoria  

tenta superar a luta maniqueísta entre ‘materialismo’ e ‘idealismo’, aproximações mais 

‘duras’ ou ‘suaves’, interpretações ‘êmicas’ e explicações ‘éticas’. Também interessa a 

relação entre normas coletivas, poder social e agência individual, tal como elas são expressas 

no corpo. Segundo Ortner (1984), cada uma das perspectivas teóricas que dominaram a 

produção antropológica anterior manteve a oposição entre estrutura e agência, entre as 

perspectivas êmica e ética, entre o sujeito e o objeto. A formulação da teoria da prática tenta 

construir as ferramentas teóricas tendentes a superar esses dualismos. Tal teoria , sob o olhar 
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antropológico, tenta ver outros sistemas desde sua própria base. Mesmo que sejam incluídas 

considerações mais gerais sobre o desenvolvimento de sistemas maiores e sobre as relações de 

poder historicamente constituídas, sobrevive o interesse nas categorias nativas e na 

perspectiva dos atores como marcas distintivas. 

Uma problematização da relação dialética entre as formas de poder sobre o corpo 

(biopolítica, disciplina e controle) e as estratégias de empoderamento dos próprios sujeitos 

através de um uso diferenciado do corpo (agência, transcrições) é fundamental na hora de 

pensar as experiências dos sujeitos sociais a respeito de sua própria localização no espaço, do 

que eles produzem e, ao mesmo tempo, como são produzidos por uma série de imagens sobre 

si próprios, tanto enquanto indivíduos quanto como coletivos. Essas imagens constituem as 

narrativas a partir das quais as pessoas interpretam a sua própria experiência, e constituem a 

memória corporizada das suas vivências. Um posicionamento teórico pressupõe um olhar 

ordenador e selecionador da realidade social. Nesta pesquisa, as experiências dos sujeitos 

podem ser lidas a partir de três questões relacionadas: a questão das interseções, a questão do 

corpo e as políticas corporais. 

 

 

b. Interseções 
 

 

A problemática da intersecionalidade dos fenômenos desafia fronteiras entre os 

campos de conhecimento historicamente constituídos e, no caso estudado, traz questões que 

fazem com que cada campo de conhecimento seja reformulado em termos politicamente 

interessantes. Segundo Valentine (2007, p.17, tradução nossa): 

 
Os cientistas sociais e ativistas de base começaram a descrever esse 
fenômeno da ‘intersecionalidade’, como uma forma de reconhecer, por 
exemplo, que o fato de ser uma mulher deve se achar necessariamente 
configurado por interseções de raça, posição de classe, contexto cultural 
ou locação em uma economia global estratificada (...) [para o qual 
desenvolveram] uma série diversa de metodologias (...) com a intenção 
compartilhada de dar atenção às desigualdades produzidas nessas 
interseções.  

 

Assim, a própria noção de intersecionalidade tem um potencial não só teórico, mas 

também político, particularmente interessante. Porém, é preciso fazer uma revisão daquelas 

linhas de força que são colocadas em colisão no momento de pensar nas interseções: as 
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variáveis. Quando se problematiza um caso social concreto, colocando sobre ele uma série de 

categorias articuladas de variáveis sociológicas ou antropológicas, deve-se revisar o caráter 

dessas categorias e pensar em uma adaptação reflexiva desse esquema à realidade em estudo. 

Então, o primeiro problema é o da relação, crítica e de ruptura, entre as variáveis sociológicas 

e as variáveis sociais. De acordo com Bourdieu (2002), deve-se exercer um tipo de “vigília 

epistemológica” contra a “ilusão do saber imediato” sobre o social, e não repetir aquilo que 

parece, a primeira vista, auto-evidente, óbvio, natural. Nos termos de Pierre Bourdieu (2002, 

p. 30): 

A filosofia naturalista que era solidária com a noção de natureza continua 
ainda em ação em determinada utilização ingênua de critérios de análise, 
tais como sexo, idade, raça ou aptidões intelectuais, quando essas 
características são concebidas como dados naturais, necessários e eternos, 
cuja eficácia poderia ser apreendida independentemente das condições 
históricas e sociais que os constituem em sua especificidade para 
determinada sociedade e em determinado momento do tempo. 

 

A própria noção de variável é emprestada da matemática. Em sociologia ela implica a 

transformação, sempre arbitrária, de aspectos da diversidade infinita inerente ao mundo social 

em valores que podem ser ordenados e medidos. Assim, apesar de sua aparência de 

universalidade, necessidade e exaustividade, as variáveis sociológicas com as quais se faz a 

aproximação aos problemas sociais podem mudar. As variáveis sociológicas são categorias, e 

as categorias sociológicas são esquemas de percepção de mundo que mudam historicamente. 

Se as realidades sociais mudam, as variáveis devem mudar. 

Neste sentido, os degraus nos quais se repartem os valores das variáveis também 

mudam. Não basta com que os extremos sejam iguais, pois dentro desses extremos existe  um 

caminho, um encadeamento lógico que faz com que uma categoria seja anterior a uma e 

posterior à outra. Assim, depois das problematizações de gênero, o binarismo masculino – 

feminino é completado e complementado por uma série de matizes dentro de um continuum 

crescentemente complexo. Depois das problematizações de “raça – cor – etnicidade”, entre os 

pólos imaginários do negro e do branco existe uma inúmera variedade de tonalidades, que 

deve ser sempre definida situacionalmente. Uma mulher que nasceu na classe alta urbana de 

São Paulo é comparável com uma mulher que nasceu na classe baixa rural do interior de 

Minas? Até que ponto elas compartilham a universalidade do ethos feminino? Uma mulher 

negra nascida no Rio de Janeiro é a mesma mulher negra  que nasceu no sertão nordestino? 

Até que ponto elas compartilham a particularidade da experiência do ser mulher negra?  
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As categorias de gênero e “raça”- cor são relativas a essa ordem de combinações 

segundo a qual uma característica (uma especificidade dentro da variável “sexo-gênero”) se 

superpõe à outra (uma especificidade dentro da variável “raça”-cor), o que potencializa efeitos 

nessa combinação. A existência de papéis sociais dentro de tal configuração é revelada na 

utilização de termos nativos, que estruturam os comportamentos e dotam de direitos e deveres 

a cada um deles dentro de uma rede de significações compartilhadas (STOLCKE, 1993). É 

preciso discutir se sempre essa potencialização se mantém igual a si mesma, analisando os 

casos locais e regionais em estudo, a partir de registros históricos e antropológicos.  

O conceito de sistema de sexo – gênero foi elaborado por Gayle Rubin em seu 

paradigmático ensaio no ano de 1975, “The traffic in women: notes on the ‘political economy’ 

of sex”. Ele é até hoje lembrado por ter traçado a distinção entre sexo e gênero, oferecendo 

elementos para a elaboração do conceito de gênero. Na sua análise, é colocada em questão a 

heterossexualidade compulsiva e a naturalidade dos laços de parentesco, revelando-se a 

organização social da atividade sexual humana em termos de sistemas reguladores das ações 

dos sujeitos baseados em diferenças sociais naturalizadas. Tais diferenças, compulsivamente 

masculinas e femininas, configuram uma dualidade a partir da qual é organizado o mundo, 

que tende a colocar às mulheres mais próximas do domínio da natureza e os homens mais 

próximos do domínio da cultura (ORTNER, 1979). Tais dualidades, que variam de acordo 

com cada contexto, tendem a ser inscritas nas hexis corporais sob duas classes opostas de 

posturas, formas de poder, andares, gestos etc. (BOURDIEU, 2000). A distinção entre sexo e 

gênero foi revisada por uma série de estudos feministas posteriores, especialmente a partir de 

Judith Butler (2003) e das categorias de gênero estabelecidas como uma relação binária 

homem-mulher. Segundo essa autora, a distinção sexo-gênero  fundamenta-se na idéia de um 

sexo natural ou pré-discursivo, por um lado, e um gênero culturalmente construído, por outro. 

A construção do caráter natural do sexo e a produção da natureza sexuada como anterior à 

cultura são de fato uma maneira de assegurar a manutenção da estrutura binária dos gêneros. 

O discurso que opõe o sexo natural ao gênero cultural concebe de modo habitual que a 

natureza é feminina e precisa ser subordinada pela cultura invariavelmente concebida como 

masculina. Tal crítica é altamente interessante no sentido em que problematiza o corpo como 

local no qual são inscritas as determinações da natureza.  

Porém, ainda hoje os modelos binários seguem sendo  argúcias de construção de 

realidade que podem ser interessantes enquanto definem as identidades dos sujeitos nas suas 

próprias existências. Assim, em nosso trabalho não manteremos a diferenciação entre os dois 

conceitos, e utilizaremos simplesmente gênero para definir os espaços diferenciais do corpo 
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masculino e feminino nos quais se articulam as desigualdades sociais. Concordamos aqui 

que o fato de “ser mulher” corresponde-se com uma série de papéis sociais atribuídos, muitos 

dos quais localizam-se no corpo. As configurações locais de gênero definem a idéia de uma 

identidade feminina a partir de diferentes valores.  

Por sua vez, o conceito de “raça” tem sido amplamente discutido nos diversos campos 

de saber como por exemplo: antropologia social, antropologia física, antropologia biológica, 

biologia, sociobiologia, genética das populações. Em termos gerais, e mesmo que ainda 

existam linhas de pesquisa que trabalhem com categorias raciais em seres humanos, há um 

consenso nesses campos de saber. A comunidade científica internacional é relativamente 

homogênea a respeito da inaplicabilidade da categoria “raça”, em termos biológicos, para 

seres humanos (GOULD, 1981). Mas o conceito de “raça”, mesmo que muito discutido dentro 

da academia, é altamente operativo em termos sociais (WILLIAMS, 2003). Para definir raça, 

Leys Stepan (1991, p. 13) aponta: 

 
As categorias raciais não são representações de grupos biológicos 
compreendidos como se eles fossem transparentes. Elas são distinções 
baseadas em complexos político - científicos e em outras convenções e 
práticas de diferenciação. As distinções raciais não são atemporais: elas 
têm sido constantemente renegociadas e experimentadas de formas 
diferentes de acordo com cada período histórico. 

 

A relação entre “raça”, “cor” e “etnicidade” não é necessária nem se mantém sempre 

igual. De acordo com a proposta weberiana, etnicidade é um atributo compartilhado por certos 

grupos que reivindicam uma crença subjetiva em uma comunidade de origem a partir de um 

ancestral comum e a comunidade de uma série de crenças e valores, “pouco importando que a 

comunidade de sangue exista ou não objetivamente” (WEBER, 1971, p. 416). As relações 

étnicas  baseiam-se na diferenciação a partir de diacríticos exteriores, e a partir dos quais os 

próprios grupos definem suas fronteiras (BARTH, 1969). 

A cor é uma dimensão centrada no fenotípico, ou seja, na cor da pele como 

característica física observável dos sujeitos. Ela, não é uma categoria a partir da qual se 

constituam sistemas classificatórios muito claros, mas é interessante enquanto marcador de 

diferenças sociais (visualmente atingidas) de acordo com os contextos (MAGGIE; 

REZENDE, 2002). As relações de cor estão vinculadas a contextos de interação onde as 

categorias de “raça” e étnicas definem as significações que serão dadas à cor da pele. “Raça”, 

cor e etnicidade são conceitos cujos limites, ainda nas análises antropológicas atuais, são 

difusos (REESINK, 2008).  
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No caso brasileiro, a relação entre essas três dimensões é especialmente produtiva. A 

complexidade do campo das “relações inter - raciais” no Brasil é manifestada na expressão de 

Sheriff (2001, p. 216), “parece que chegamos a um ponto em que  tornou-se impossível 

encontrar uma linguagem ‘neutra’ ou ‘objetiva’ para discutir [...] as identidades de raça e cor 

no Brasil”. Há uma vasta e complexa rede de conexões exibida pelos ativismos negros, pelos 

acadêmicos de diversos campos do conhecimento, pelos agentes de Estado com suas políticas 

e documentos oficiais, para não falar do próprio “povo moreno” – como é denominado esse 

amplo segmento da população brasileira por alguns ativistas (SHERIFF, 2001, p. 217). Tal 

rede não demonstra conexões estáveis nem significados unívocos, coisa que já foi estudada 

em diversas pesquisas6. Não somente a ideologia nacional brasileira com seu mito das três 

raças (DAMATTA, 1981), mas também múltiplos campos de saber foram, no Brasil, 

fundados a partir desta problematização “racial”-étnica-de cor. As ciências sociais e as 

ciências da saúde constituem-se a partir do diálogo com os corpos valorizados a partir desta 

variável, como veremos depois, nesse mesmo capítulo.  

Ao analisarmos os discursos majoritários ligados à afro-descendência no Brasil, 

observamos que parece haver duas vertentes reivindicatórias: uma que reivindica a “igualdade 

racial”, e outra que reivindica a “diferença étnica”. As duas vertentes podem ser encontradas 

no discurso das políticas públicas de Estado, a primeira enfatizando a noção de uma divisão 

estanque de raças na sociedade, que compartilharia, porém, um status de igualdade comum e a 

outra corresponderia às noções de cidadania diferenciada (KYMLICKA;  NORMAN, 1997), 

elaborada em face das transformações nas arenas de legitimidade dos cenários políticos 

globais. Ela colocaria em questão a cidadania concebida em termos do Estado liberal, cuja 

igualdade putativa seria composta por indivíduos idênticos entre si. A partir desta perspectiva, 

os grupos seriam incorporados à comunidade política não só como indivíduos, mas através do 

grupo, sob a noção de pluralismo cultural7.  

As políticas nas quais estamos interessados se correspondem com as políticas 

quilombolas como políticas de reconhecimento diferencial de direitos (ao território, à saúde, à 

identidade e etc) enunciadas na Constituição brasileira de1988. Em efeito, o artigo 68 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias confere direitos territoriais aos remanescentes de 
                                                            
6 Um aprofundamento destas questões pode ser encontrado em autores como Segato (1998), Fry (2007a) e 
Guimarães (2008). 
7 A categoria “direitos coletivos” tem abrangido nas últimas décadas a mais diversa quantidade de situações. 
Denominam-se desta forma tanto os direitos de incidência coletiva (direito a um meio ambiente limpo, à paz, ao 
desenvolvimento, etc.) quanto aqueles que  formulam-se em favor de um grupo diferenciado (por gênero, por 
idade, por afirmação étnica). O reconhecimento dos direitos correspondentes a grupos considerados minoritários  
opõe-se à doutrina individualista que considera que só os indivíduos isolados podem ser sujeitos de direito 
(RAMOS, 2002).  
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quilombos que estejam ocupando suas terras, sendo-lhes garantida a titulação definitiva pelo 

Estado brasileiro (O´DWYER, 2002). As políticas quilombolas interessam-nos enquanto elas 

geraram novos imaginários sobre o corpo, e configuraram identidades diferenciais a partir 

deles. Tais imaginários não pertencem somente às reivindicações quilombolas, mas estão 

estreitamente vinculados a determinadas formas de identidade construída ao redor da idéia de 

cultura negra (SANSONE, 2004), de construção de uma identidade particular ao redor da 

idéia de Beleza Negra (FIGUEIREDO, 2008) e de reivindicação de um direito de tipo 

particular (o direito da mulher negra) baseado na incorporação destas estratégias identitárias.  

 

 

c. Os estudos sobre o corpo 
 

 

As perspectivas a partir dos quais trabalhamos a interseção entre esses diferentes 

discursos estatais referentes à “raça”-cor e a gênero estão fundadas num interesse por 

desvendar o lugar do corpo como espaço privilegiado de ressignificação do social. Porém, tal 

corpo nunca deve ser isolado dos sujeitos que o encarnam, e sim analisado em virtude das 

suas significações simbólicas locais e contextuais. 

O corpo esteve sempre presente na antropologia social, mas nem sempre como 

problema. As descrições etnográficas têm levado em conta de forma detalhada uma série de 

práticas corporais, como discos labiais, estojos penianos, roupas, sacrifícios, circuncisão, 

tatuagens e costumes (CSORDAS, 1999). O estudo pioneiro de Marcel Mauss (2003) é um 

compendio erudito que revela uma série de sentidos sociais a partir dos mais diversos usos do 

corpo em diferentes culturas. Esse estudo é também  o germe que contribuirá 

substancialmente para um olhar sobre o corpo que se situe na tensão indivíduo – estrutura 

social, a partir de um olhar minucioso às práticas e os habitus adquiridos por meio da 

educação e consolidados por meio da repetição.  

Para Csordas (1999), os itinerários de compreensão do corpo como objeto em 

antropologia podem dividir-se em quatro estágios teóricos: como um simples pano de fundo 

etnográfico; como um tópico explícito dentro dos interesses da etnografia; como um problema 

a ser levantado a partir da sua variabilidade histórica e cultural, e finalmente como uma 

oportunidade de repensar diversos aspectos da cultura e do self. Nos anos 70, sentem-se as 

conseqüências do impacto de outras áreas na antropologia em geral. No campo dos estudos 
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sobre o corpo, são notáveis as influências de Foucault, Bourdieu e Merleau-Ponty. Também 

os trabalhos de feministas como Butler e Haraway. Tais contribuições têm considerado o grau 

em que a natureza biológica pode ser considerada um substrato estável da existência humana. 

Assim mesmo, o corpo começa a ser entendido já não como tabula rasa sobre a qual a 

sociedade inscreve seus valores, mas como fonte de agência e intencionalidade. A partir desta 

perspectiva, o corpo já não pode ser considerado um dado da natureza, mas uma noção 

inteiramente problemática: ele tem uma história e é produto de discursos historicamente 

situados. As categorias fixas como “ciclo de vida” tornaram-se mais instáveis como “curso de 

vida”, e começaram a ser estudadas as múltiplas imagens que estimulam necessidades e 

desejos corporais (CSORDAS, 1999). Sem a objetividade monolítica da biologia o corpo é 

transformado de objeto em agente. O corpo já não pode ser considerado uma entidade 

fechada, pois seus limites são problematizados, e é repensada a sua relação com a máquina e 

com o animal. 

A partir de 1980, surgiram estudos (STRATHERN, 1988; TURNER, 1980; 

CSORDAS, 1983 apud CSORDAS, 1999) que consideram que a cultura e o self podem ser 

entendidos a partir do ponto de vista do embodiment como “condição existencial na qual o 

corpo é a fonte subjetiva ou base inter - subjetiva da experiência” (CSORDAS, 1999, p. 181). 

Tais estudos propõem sínteses que criticam as dualidades corpo – mente, sujeito – objeto, 

sexo – gênero, e por fim, corpo e embodiment8. Existem múltiplas modulações de 

incorporação, e a compreensão delas começa a ser considerada central para a compreensão 

dos processos culturais.  “O corpo é uma entidade material, biológica, e a incorporação é um 

campo metodológico indeterminado definido pela experiência perceptual e pelo modo de 

presença e engajamento no mundo” (CSORDAS, 1999, p. 182). As metáforas do corpo e a 

incorporação são análogas às metáfora do texto e a textualidade (BARTHES, 1986 apud 

CSORDAS, 1999). Porém, as idéias de “corpo como texto”, “inscrição da cultura no corpo” e 

“leituras do corpo” foram radicalmente repensadas a partir da incorporação da noção de 

experiência9. 

                                                            
8 O conceito de embodiment teve uma tradução polêmica na língua portuguesa. O termo incorporação foi por 
alguns autores julgado como alternativa mais feliz do que outros termos como “corporalização”, “encarnação”, 
“somatização” e outras (ALMEIDA, 1996). Como na língua portuguesa é um termo ambíguo, escolhi deixar o 
termo como ele é enunciado em inglês. 
9 Segundo esta concepção, a representação não denota a experiência, mas a constitui. A introdução da tradição 
fenomenológica sob influência de filósofos tais como Heidegger; Pflugge; Scheler; Merleau-Ponty, em 1990 é 
vista como uma alternativa inovadora, pois ela não reduz a experiência à linguagem.  Para Merleau-Ponty (1962 
apud CSORDAS, 1999), a fenomenologia é uma “ciência dos começos”, e seu ponto de entrada deve ser a 
percepção.  A percepção é basicamente uma experiência corporal, onde o corpo não é um objeto, mas um sujeito, 
e onde a incorporação é a condição que permite objetivar a realidade de forma criativa. A sugestão do autor é 
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Na antropologia do corpo, o debate cognitivismo–fenomenologia é fundamental. Na 

primeira tendência, o corpo é instrumento passivo,  focam-se as representações e prevalece o 

conceito; na segunda, o corpo é instrumento ativo,  foca-se a quinética dos corpos e prevalece 

a performance. Estudos recentes sobre o corpo criticam as representações linguísticas que 

sobre ele imprimiu Foucault, considerando-o objeto de “vagas forças trans-históricas” 

(ALMEIDA, 1996, p. 13) como o poder e a disciplina. Segundo Almeida (1996, p.16):  

 

A experiência corporizada não pode ser entendida só pelo cognitivismo e 
pelo modelo de significação lingüística, reduzindo o corpo ao estatuto de 
símbolo. O significado não poder ser reduzido a um símbolo que existe 
num nível separado, exterior às ações do corpo. 

 

Tais observações fazem com que precisemos de uma reorganização não só teórica, 

mas também metodológica do corpo como objeto de estudo social e antropológico. Para 

Csordas (1999), trabalhar dentro do modelo da incorporação supõe estudar tópicos familiares 

– cura, emoção, poder, gênero – a partir de um ponto de partida diferente. O que é novo não é 

um tipo específico de dados, mas uma atitude metodológica especial para a corporeidade tanto 

em dados puramente verbais quanto em textos escritos ou entrevistas orais.  A experiência 

corporal como ferramenta de pesquisa implica trazer para o método o interesse na totalidade 

da experiência - tanto sensitiva como moral ou social. A etnografia pode trazer o mundo 

sensual da evocação, enquanto a realidade não pode ser só representada, mas também 

evocada. Os aspectos reflexivos [reflexive] da pesquisa antropológica, que focam o aspecto 

representacional e permanecem predominantemente textuais em sua orientação, devem ser 

complementados com os aspectos reflectivos [reflective]. Eles evocam o ser/estar- no mundo 

através do engajamento dos sentidos e a experiência do corpo. 

 

 

d. As políticas do corpo 
 

 

Uma política: é “uma ação conduzida por uma autoridade pública, com o fim de 

resolver uma situação considerada como problemática” (PECHENY, 2009, p. 3). É uma ação 

                                                                                                                                                                                          
que a tradição fenomenológica nos oferece o conceito de ser/estar- no mundo para serem pensados em forma 
dialógica com o conceito de representação (fenomenologia e semiótica). Assim, o corpo é concebido, ao mesmo 
tempo, como uma representação e como uma base para o ser/estar- no mundo. 
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coletiva que contribui à criação de uma ordem social e política, à integração de grupos sociais 

e à regulação de conflitos. Cada política pública de Estado faz parte de um conjunto de 

intervenções elaboradas a partir de determinados órgãos, criados com o fim de atuar sobre um 

âmbito específico da sociedade, como a saúde, a educação, a segurança, o meio ambiente. Em 

certo sentido, a idéia de política encontra-se ligada à idéia de autoridade moral, enquanto ela é 

“a opinião do Estado sobre uma controvérsia social, como uma mensagem para a sociedade” 

(PECHENY, 2009, p. 3). Cada conjunto de políticas públicas detém certo tipo de 

legitimidade, fundada em valores, e instrumentaliza as suas ações a partir de uma série de 

ferramentas (técnicas, processos, estruturas) pelas quais a ação governamental se materializa e 

operacionaliza. Elas organizam relações específicas entre o poder público e seus beneficiários 

em termos de representações e significados. Para isso, elas devem objetivar a realidade social, 

reduzí-la a categorias fixas e funcionais “coerentes com a lógica racional – burocrática” 

(PECHENY, 2009, p. 6).  

Nesse processo, questões eminentemente conflitantes como ser mulher ou ser negra 

podem ser despolitizadas, com o qual as intervenções sociais tenderiam a se alienar dos seus 

conteúdos políticos e potencialmente transformadores. É possível observar que há um ponto 

no qual toda política sobre o corpo tende a fixar-se numa identidade e numa essência: as 

políticas de saúde apresentam uma idéia cristalizada do que é ser mulher; as políticas de 

reivindicação étnica apresentam uma idéia fixa do que é ser negro, e, particularmente, do que 

é ser uma mulher negra.  

Por sua vez, em um movimento contrário, os diferentes ativismos se vinculam de 

forma tensa com essas políticas, se apropriando destas idéias, discutindo através das práticas 

os a priori apresentados pelas políticas e, às vezes, elaborando projetos alternativos . Tudo 

isso acontece no marco de processos de politização dos corpos, os quais não são simplesmente 

objeto dessas políticas, mas são encarnados por sujeitos ativos e desejantes. Se  as políticas 

públicas produzem sujeitos e identidades, elas só conseguem isso  a partir da incorporação 

(embodiment) dos sujeitos dessas categorias com as quais, por diversos motivos, podem  

identificar-se. Porém, tal apropriação tende a mudar no tempo e no espaço, e é fundamental 

localizar os contextos de enunciação nos quais os sujeitos assumem as suas identidades 

sociais. 

Definimos políticas do corpo como “a negociação do poder através do corpo, 

processo que opera às vezes em forma direta (e, no caso, violenta), mas também pode ser um 

processo que age numa escala simbólica e representacional” (OLDFIELD et.al, 2009, p. 4). 

Em tais processos, as relações de poder são negociadas constantemente a partir de atos 
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cotidianos e através do corpo,  envolvem uma relação muito intensa entre saberes vernáculos 

e práticas formalizadas e institucionalizadas pelo Estado. No contexto moderno, há uma 

relação muito estreita entre políticas do corpo e biopoder. O biopoder, de acordo com 

FOUCAULT (1978, p. 1), é: 

 

[...]a forma em que, desde o século XVII, a prática governamental tem 
tentado racionalizar aqueles conjuntos colocados como grupos de seres 
vivos constituídos em população: problemas relativos à saúde, à higiene, 
à natalidade, à longevidade, às raças, e outros. 

 

Em todos os casos, o que está em jogo são as configurações particulares de poder na 

produção e reprodução da vida, numa relação aberta, afetiva e qualitativa. O indivíduo 

isolado e o indivíduo massa são as duas escalas nas que opera o biopoder. A diferença do 

poder disciplinar e a produção biopolítica não  centram-se no sujeito como máquina, mas 

como ser viviente, que pode ser unificado nos conceitos de população e espécie. Os conjuntos 

de indivíduos começam a ser observados como conjuntos homogêneos onde acontecem (com 

ritmos passíveis de serem generalizados estatísticamente) os fatos específicos da vida: 

nascimento, crescimento, doenças, morte. O modelo estadístico sobre o qual se medem os 

indicadores em saúde está relacionado intimamente com aquilo que Foucault denominou a 

norma definida como a “arte de evitar as pluralidades confusas” (FOUCAULT, 1997, p 123). 

Dentro de uma homogeneidade que é regra, ela introduz toda uma gradação entre os 

indivíduos. 

O biopoder “só coordena e dá uma finalidade a uma potência que não lhe pertence. 

Nasce sempre de outra coisa que dele” (LAZZARATTO, 2000, p. 2). O biopoder administra, 

estimula e controla sempre de forma positiva, e se instrumentaliza nas mais diversas políticas 

do corpo. Nesses processos de gestão da vida, a medicina se constitui como uma das 

disciplinas que mais fortemente contribuiu para a formação de populações reguladas e 

indivíduos disciplinados. Desta forma, convém tentar visualizar sistemáticamente o campo de 

forças e seus movimentos. A disciplina é a medicina e a sua aplicação estatal, a saúde pública. 

Os efeitos são o disciplinamento, a regulação e a construção de identidades. Os níveis são o 

corpo e a população. E o elemento é a norma, com seus mecanismos contínuos, reguladores e 

corretivos pelos quais distribui o corpo do sujeito em campos de valor e utilidade10.  

                                                            
10 Segundo diferentes historiadores, a medicina do Estado Moderno preconizou, sobretudo, a partir do século 
XVIII um tratamento do corpo como objeto neutro (REVEL, 1995; POTER, 1997). As representações da 
medicina de Estado sobre o corpo imaginam uma entidade física, acessível através dos sentidos e passível de ser 
medido, pesado, diagnosticado e colocado em registros comparativos mais amplos (FOUCAULT, 1997). Os 
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Consideramos as políticas de saúde como políticas do corpo desde o momento em que 

elas são direcionadas para o tratamento dos corpos, sadios e doentes, e organizam diferentes 

espaços de poder a partir da atribuição de diferentes status (“sadio - doente”, “normal – 

anormal”) e a viabilização de possibilidades de cura (informação, medicamentos, 

intervenções) por parte de agentes especializados. As políticas de saúde, da mesma forma que 

as políticas do corpo, negociam o poder através do corpo, agindo em escalas tanto materiais 

como representacionais. 

Mas as políticas de saúde não constituem as únicas políticas direcionadas para uma 

intervenção e uma representação simbólica do corpo com determinado objetivo. Também 

consideramos as políticas de reivindicação étnica como políticas do corpo desde o momento 

em que elas se viabilizam através da representação e auto-representação do corpo. No caso da 

população “negra”, elas se viabilizam através da leitura e exaltação de determinadas marcas 

da negritude referentes a parâmetros exteriores, localizáveis no corpo, tais como beleza, graça 

e força.  

Assim, as políticas do corpo elaboradas pelo Estado, delineam espaços do possível, 

imaginando os corpos, intervindo nelas, criando identidades e moldando a materialidade dos 

corpos dos sujeitos de acordo com esses parâmetros.  

E o corpo da mulher negra, por quem é imaginado? Como observaremos mais adiante, 

ele é imaginado por determinadas políticas de cunho reivindicatório, presentes nas arenas do 

Estado faz menos de uma década.  Até que ponto a idéia de Saúde da Mulher Negra é produto 

de uma demanda positiva das comunidades quilombolas reconhecidas como tais, e até que 

ponto é produto de imposições que dependem da nova lógica discursiva estabelecida por 

outros atores sociais, como os organismos internacionais ou as próprias prerrogativas do 

Estado? Para isso, faremos um percurso histórico relativo ao desenvolvimento das políticas 

que vinculam corpo, saúde, “raça”-cor e gênero no Brasil, observando a sua configuração 

atual no campo da imaginação das políticas corporais específicamente direcionadas às 

mulheres negras.  

 

 

 

                                                                                                                                                                                          
sujeitos da medicina são tratados como objetos, e o corpo e suas expressões passam a ter um lugar central na 
imaginação sobre a saúde, a doença, a vida e a morte desde a perspectiva totalizante da norma médica. 
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e. Políticas do corpo no brasil: três modelos 
 

 

A partir da própria constituição dos Estados – Nação modernos, as políticas do corpo 

atingem tanto o corpo social como os corpos dos indivíduos (FOUCAULT, 1978). Assim, 

podem-se encontrar múltiplas relações entre os discursos da medicina, das ciências jurídicas, 

da pedagogia, por um lado, e os discursos de construção dos Estados nacionais, pelo outro. 

Todos esses discursos administram, estimulam e controlam de forma positiva os indivíduos e 

as populações. Isto aconteceu especialmente no âmbito das políticas sanitárias, políticas do 

corpo por excelência. Durante todo o século XX, as noções morais destas políticas estavam 

baseadas na “cura das doenças” e, mais tarde, na “promoção da saúde”. Tais políticas, de 

corte nacionalista, visam para uma assimilação e integração cada vez maior dos sujeitos no 

marco do Estado em termos de uma homogeneidade putativa concebida como um maior 

acesso à cidadania (FOSTER, 1991). 

As políticas do corpo no contexto brasileiro seguem um roteiro historicamente 

definido. Podemos identificar, seguindo a interessante proposta de Santos e Maio (2008) três 

modelos principais que começam a ser formulados no fim do século XIX e  desdobram-se, 

sob diferentes versões, até o presente. Tais modelos, que agem como correntes explicativas a 

partir dos quais  elaboram-se as políticas do corpo no contexto brasileiro, tanto desde as 

ciências da saúde até outras disciplinas e pedagogias, como as ciências sociais, o direito, a 

educação, a ciência política. A primeira, o modelo racial, encontra-se ligada à figura de 

Silvio Romero e começa a ser elaborada por volta de 1870. A segunda, o modelo cultural 

tem em Gilberto Freyre seu principal representante, e é inaugurada em 1930. A terceira, o 

modelo da estrutura social emerge em 1950, introduzindo a noção de classe como variável 

ordenadora. Mesmo que se constituam em momentos diferentes, os três modelos não se 

sucedem ordenadamente. Eles coexistem, com maior ou menor força, nas atuais políticas do 

corpo no Brasil. 

 

 

Modelo racial 
No que diz respeitoao primeiro modelo, o racial, as preocupações de médicos, 

políticos e intelectuais brasileiros de início do século XX relacionavam-se com a 

possibilidade de progresso da nação brasileira apesar da sua diversidade racial, que os 
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eugenistas europeus consideravam disgênica. De forma geral, os problemas da nação 

brasileira explicavam-se por causas raciais. Alguns intelectuais eram pessimistas, e 

acreditavam que o Brasil era um país doente cuja única possibilidade de progresso devia 

basear-se na substituição total do povo (LIMA; HOCHMAN, 1996). Outros, mais otimistas, 

acreditavam que a mistura racial, de forma conjunta com programas sanitários e de higiene, 

poderia proporcionar a base da melhora do conjunto da sociedade (STEPAN, 1991). O 

higienismo foi uma corrente teórica de grande importância política nos processos de 

construção das nações latino-americanas. O objetivo do higienismo é tanto o cuidado que o 

indivíduo deve de ter consigo mesmo quanto o cuidado que a Pátria deve ter com os seus 

cidadãos. A medicina higienista se estabeleceu no Brasil a partir de duas figuras: Emílio 

Rivas, em São Paulo, e Oswaldo Cruz, no Rio de Janeiro. Esses cientistas tinham como 

finalidade superar as teorias miasmáticas da época e introduzir a teoria bacteriológica, 

considerada a mais adequada para as intervenções no campo da saúde da população. As idéias 

desses médicos  organizaram-se em 1920 num movimento conhecido como “movimento 

médico – sanitário”, influenciado pela escola norte americana de saúde pública com centro em 

Baltimore (MERHY; QUEIROZ, 1993). A partir de então, o processo de estatização do 

biológico consolidou-se no âmbito institucional, fazendo com que as diversas políticas do 

corpo tenham uma leitura fortemente racializada dos sujeitos. 

 

 

Modelo culturalista 
No que se refere ao segundo modelo, o culturalista, ocupa um lugar central na obra 

“Casa Grande e Senzala”, de Gilberto Freyre ([1933] 1989). A partir dessa obra, cuja 

complexidade ainda traz desdobramentos em discussões atuais, foram forçadas algumas 

interpretações esencialistas, o que deu lugar à elaboração do “mito das três raças” no sentido 

comum (DAMATTA, 1981). De acordo com essa reinterpretação vulgarizada da obra de 

Freyre, o Brasil foi composto por três raças que contribuíram a formar a identidade nacional: 

a raça branca, a raça negra, a raça indígena. Segundo esse modelo de “brasilidade”, a 

miscigenação das três “raças” no seio da nação fortaleceu a integração nacional através da 

mestiçagem. Nesse mito nacional, a mestiçagem acontece permanentemente, misturando os 

tipos puros e ao mesmo tempo nunca ternima de acontecer, pois a pureza dos tipos nunca 

deixa de existir, o que lhe outorga uma forte conotação mítica (DAMATTA, 1981). De um 

lado, a mestiçagem acontece permanentemente e assim dá forma à integração nacional no 
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marco da “democracia racial” onde as três raças se misturam e dão forma ao cidadão 

brasileiro moderno. Por outro lado, a mestiçagem nunca termina, pois essas três raças 

continuam sendo  identificadas nos indivíduos atuais. Tal interpretação paradoxal é expressa 

nos campos mais diversos, desde a mídia até os estudos genéticos contemporâneos aplicados a 

desvendar as origens genéticas do brasileiro (SANTOS; MAIO, 2008). Assim, ao mesmo 

tempo em que  exaltam-se as virtudes da mestiçagem como garantia de igualdade, convívio e 

coletividade no marco da “democracia racial”,  exaltam-se separadamente as virtudes e 

defeitos congênitos do branco, do índio e do negro como tipos sociais essencialmente 

diferentes.  

É em diálogo com essas representações racializadas sobre o corpo e seus atributos 

(cor, complexão física, cabelos)  que as ciências da saúde, como interventoras privilegiadas 

sobre o corpo, têm elaborado seu próprio discurso. Às vezes  superpondo-se, outras vezes  

distanciando-se delas, o discurso das políticas de saúde no Brasil é uma arena fortemente 

prefigurada pelo discurso nacionalista, e como tal, um espaço altamente racializado. “Os 

corpos racializados operam tanto como imagem quanto como agente-símbolo e aspecto de 

experiência no domínio complexo dos processos sociais do cotidiano”, afirma McCallum 

(1997, p. 1). Mas, segundo os cânones deste modelo, tal racialização não depende tanto de 

uma herança efetivamente biológica quanto de aspectos da raça elaborados culturalmente. 

Assim, os elementos diacríticos de pertencimento racial, na construção corporal a partir de um 

determinado fenótipo (cabelos, cor, nariz) são interpretados como marcadores diferenciais que 

fundam a diversidade cultural própria da brasilidade. 

 

 

Modelo da estrutura social 
A racialização não operou em todos os níveis nem períodos históricos relativos à 

elaboração de políticas do corpo no Brasil. Depois da Segunda Guerra Mundial, e como 

reação às ameaças do fascismo e do nazismo (FRY, 2002), a UNESCO financia uma série de 

estudos sociais constituindo o Brasil como “laboratório sociológico” privilegiado, espaço no 

qual as relações raciais seriam desenvolvidas de forma mais harmoniosa do que em outros 

lugares do mundo. A questão da complexidade das taxonomias, a correlação entre “raça” e 

“classe”, e a crítica à noção de “democracia racial” são ainda hoje centrais na formação do 

pensamento sociológico brasileiro sobre as relações “raciais” (FRY, 2002). No campo das 

ciências da saúde, a partir da Segunda Guerra mundial e especialmente depois, entre  1970 e 
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1990, teve lugar no país um movimento de Reforma Sanitária cujo os princípios remitiam a 

uma dissolução da categoria “raça” em virtude da consolidação da abordagem classista dos 

problemas sociais, inclusive os sanitários. Essa tendência, cujo correlato sociológico encontra-

se no terceiro modelo aqui apresentado, o modelo da estrutura social, encontra que a proposta 

da democracia racial exerce o papel de uma falsa consciência e deve ser substituída por um 

enfoque que privilegie a distribuição desigual de privilégios sociais em termos da possessão 

ou não dos meios de produção. Examinaremos com mais detalhe esse momento porque ele é a 

chave para entender a aplicação contemporânea das políticas de saúde como políticas do 

corpo na comunidade estudada. Assim, apresentaremos aqui o movimento da Reforma 

Sanitária e as concepções do corpo que ele detém.  

 

 

f. Reforma Sanitária e o corpo nu  
 

 

A partir da Segunda Guerra Mundial, o Brasil começa a experimentar novas 

tendências sociais que irão modificar a configuração do país: expansão do aparato estatal, 

incorporação social de populações marginalizadas, centralização das políticas de saúde 

pública, visão crítica em relação aos reducionismos climático e racial e formulação conceitual 

do binômio saúde – desenvolvimento. Tudo isso resulta em reformas sociais e criação de 

novos campos de intervenção em saúde, coisa que estimula um maior acesso da população aos 

serviços de saúde. O golpe militar de 1964 interrompe esse processo: o novo regime, 

centralizador, impõe a privatização da saúde pública (BELMARTINO, 2005). A partir de 

1970, duas posições político ideológicas organizaram-se em torno da disputa por um novo 

modelo de política social de saúde: a conservadora e a reformadora (MERHY; QUEIROZ, 

1993). O Movimento Sanitário, de cunho reformador e definido em termos nacionalistas e 

progressistas, constitui-se como um campo de saber por si próprio. Criam-se departamentos 

de medicina preventiva e um centro de pesquisa, o Centro de Estudos Brasileiros em Saúde, e 

finalmente  institui-se o Sistema Nacional de Saúde em 1975 (MERHY; QUEIROZ, 1993).  

Todas essas iniciativas visam integrar as ações setoriais em saúde e à constituição de 

uma rede básica de serviços públicos de saúde descentralizada e universalizada que atenda à 

população assistida ou não pela previdência social. Internacionalmente legitimada pela 

Conferência de Alma-Ata, da Organização Mundial de Saúde (OMS), o movimento de 



36 

 

atuação da Reforma Sanitária legitima-se na constituição ao acesso universal à saúde, no qual  

o SUS insere-se (Sistema Único de Saúde) no novo contexto de democratização do país. O 

movimento da Reforma Sanitária, seguindo a corrente global de reformas em saúde 

(SCHUFTAN, 1990) focaliza – se na classe social como variável – chave para compreender 

as realidades epidemiológicas das populações e para efetivar as suas intervenções.  Assim, a 

bipolaridade ricos – pobres assume um papel central, enquanto é desconsiderada a 

importância de “raça” como variável condicionante. O movimento da Reforma Sanitária 

como política do corpo imagina um corpo nu para as suas intervenções, quer dizer, um corpo 

desprovido de marcadores fenotípicos como a cor e os traços corporais, e atinge nele a partir 

de análises estatísticas que avaliam a “pobreza” como principal foco de intervenção 

(ÁLVAREZ, 2003).  

Contudo o, discurso da saúde como direito humano começa a se constituir em 1970 

nos Estados Unidos, e tem um papel crescente na elaboração das intervenções humanitárias 

frente aos desastres e a desigualdade econômica e social. No Brasil, a noção de direitos 

universais em saúde está fortemente vinculada à Reforma Sanitária, e ela, à tendência 

democrática presente na arena política nacional a partir  de 1970 e com mais força em 1980. 

Tal efervescência foi canalizada posterioremente em âmbitos jurídicos com a reforma da 

Constituição Federal no ano de 1988, como sugere Fleury (2009, p. 1): 

 
A Constituição Federal de 1988 representa uma profunda transformação no 
padrão de proteção social brasileiro, consolidando, na lei maior, as pressões 
que já se faziam sentir há mais de uma década. Inaugura-se um novo 
período, no qual o modelo da seguridade social passa a estruturar a 
organização e formato da proteção social brasileira, em busca da 
universalização da cidadania.  

 

Deste modo, a Reforma Sanitária, efetivada há quatro décadas, gerou um campo de 

saber, uma estratégia política e uma transformação institucional que até hoje estão presentes 

nas políticas de saúde formuladas pelo Estado brasileiro. A saúde torna-se objeto da 

consciência cidadã e baluarte de cidadania, ou seja, os corpos  constroem-se sob a base da sua 

possibilidade de  reconhecerem-se como corpos medicalizados que demandam cuidados e 

atenção em saúde, e que são organizados a partir da variável de classe. Assim, os corpos dos 

pobres são concebidos como corpos nus que requerem intervenção. Como se elaboram essas 

estratégias de intervenção? O SUS liderou a Estratégia de Saúde da famíllia, política que 

focaliza os corpos organizados nas unidades de convívio pertencentes à periferia urbana e ao 

espaço rural. Nas zonas rurais  consideradas pobres segundo os cânones impostos pelo 
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discurso do desenvolvimento (SACHS, 1996), a atenção primária em saúde foi a estratégia 

mais rápida e eficiente de controle de determinados indicadores em saúde, como natalidade, 

mortalidade e morbidade de determinados segmentos populacionais. 

Sob essa matriz, pensa-se o Sistema de Saúde  em termos de três variáveis: 

integralidade, universalidade e gratuidade. O SUS, considerado “um dos maiores sistemas 

públicos de saúde do mundo” (SOUZA, 2002, p. 17) possui uma rede ambulatorial de 56.642 

unidades, sendo realizados, em média, 350 milhões de atendimentos ao ano. No ano de 2001 

foram realizadas aproximadamente 250 milhões de consultas, “sendo 165 milhões em atenção 

básica (consultas de pré-natal, puericultura, etc.) e 85 milhões de consultas especializadas” 

(SOUZA, 2002, p. 17). O SUS possui três níveis: primário, secundário e terciário, 

organizados segundo a complexidade da estrutura de atendimento. O nível da atenção básica 

no SUS é representado pela Estratégia de Saúde da famíllia (ESF), e localiza-se 

específicamente nas periferias urbanas e no espaço rural, espaços entendidos como domínio 

dos pobres, e, portanto, passíveis de intervenção.  

Mas os corpos dos pobres não se atingem individualmente. Eles se alcançam a partir 

de uma noção mais totalizante: a noção de família. O Programa Saúde da famíllia coloca a 

família como objeto das agendas das políticas sociais brasileiras no ano de 1994, mesmo ano 

em que a Organização das Nações Unidas define o “Ano Internacional das Famílias” 

(RIBEIRO, 2004).  Inicialmente formulado como programa, passa a ser definido e defendido 

como estratégia, especialmente a partir de 1997. A Estratégia de Saúde da famíllia de acordo 

com RIBEIRO (2004, p. 1),  

[...]estrutura-se em uma unidade de saúde, com equipe multiprofissional, que 
assume a responsabilidade por uma determinada população, em território 
definido, onde desenvolve suas ações. Integra-se numa rede de serviços, de 
forma que se garanta atenção integral aos indivíduos e famílias, assegurado-
se a referência e contra-referência para os diversos níveis do sistema, de 
problemas identificados na atenção básica.  

 

Com a institucionalização da ESF as famílias  constituem-se um objeto privilegiado 

das intervenções em saúde do nível básico. Assim, o fato das famílias serem identificadas 

como objeto explícito das políticas de saúde é relativamente recente. Dentro desta 

configuração, as mulheres têm um papel central. O binômio mãe – filho biológico na ESF é 

um objeto de intervenção com importância central nestas políticas.  
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g. O corpo feminino e infantil na Estratégia de Saúde da famíllia 
 

 

A ESF pode ser considerada a estratégia mais concreta e capilar de aplicação de uma 

política universalista em saúde com corte de classe, fortemente direcionada às populações 

consideradas carentes, às quais está dirigida a atenção básica em saúde do SUS brasileiro.  No 

caso destas políticas, mãe e filho são sujeitos construídos prioritariamente a partir dos seus 

corpos e da relação entre eles. Mas, mesmo que pensemos esses corpos  como nus, quer dizer, 

desprovidos de traços e cores exteriores, ainda significam a respeito dos sujeitos. Desta 

forma, em todos os contextos, os corpos podem ser construídos na sua materialidade por 

idéias e práticas a respeito deles, tanto pelas pessoas que os vivenciam (CSORDAS, 1999) 

quanto pelas pessoas que intervém neles (BUTT, 1998). Os corpos se constroem, assim, tanto 

por pelos próprios sujeitos como por forças exteriores, e é nessa tensão que  elabora-se o 

habitus como vivência social do corpo (BOURDIEU, 1983).  A partir da Reforma Sanitária, 

os corpos femininos e infantis são representados em forma privilegiada pelas políticas do 

Estado em saúde, enquanto os corpos dos homens, jovens e idosos têm sido invisibilizados 

(com a recente exceção da recente Iniciativa da Saúde dos Homens, cujas particularidades 

observaremos depois).  

Os corpos das mulheres e das crianças têm justificado historicamente as intervenções 

em saúde em virtude da sua fragilidade e vulnerabilidade (MARQUES, 2000). Tais 

características propiciam um maior seguimento, um maior controle, um maior esforço nas 

intervenções por parte do Estado. A rede social próxima, os gestores de políticas públicas e os 

diversos gestores em saúde desenham significados, inscrevem ditados e baseiam sua ação em 

interpretações divergentes dos corpos da mulher – mãe e da criança.  Assim, o corpo da 

mulher – mãe e da criança tornam-se arena de lutas politicamente orientadas: a partir da 

Estratégia de Saúde da famíllia eles são “ao mesmo tempo, um objeto e uma ferramenta” 

(BUTT, 1998, p. 228) dos logros nacionais em termos de desenvolvimento. As medidas em 

Crescimento e Desenvolvimento nos Postos de Saúde, que aparecem como questões 

benevolentes e não problemáticas, podem ser vistas como pontos chave de processos políticos 

de naturalização e normalização dos corpos destas crianças como forma de acesso à cidadania 

da família inteira. Esses seguimentos rotineiros que classificam o que deve ser a criança 

normal e as regras que devem ser seguidas para atingir aquele ideal,  colocam, em primeiro 

lugar de responsabilidade, a função materna – entendida como uma função exclusiva da mãe 
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biológica.  Finalmente, a mãe biológica passa a ser considerada a “porta de ingresso” do 

Sistema de Saúde nas realidades cotidianas das pessoas.  

No campo da ESF como tantos outros (despenalização do aborto, anticoncepção, 

menstruação, menopausa), sexualidade e a reprodução tornam-se arena de intervenções 

políticas travestidas como questões de saúde (PECHENY, 2009), a ESF tende a despolitizar o 

corpo feminino e infantil ao pensá-los como corpos nus vinculados por laços biologicamente 

indiscutíveis. Aqui, num mesmo movimento, exalta-se a mulher e seu filho biológico como 

unidade privilegiada de intervenção e efetiva-se o processo de combate às crenças chamadas 

tradicionais e que escapam aos valores preconizados pela medicina de Estado (SCHEPER-

HUGHES; SARGENT, 1998). No ponto seguinte apresentaremos uma abordagem sintética de 

como  a discussão sobre raça transformou-se em relação à saúde no pensamento brasileiro, até 

nos concentrarmos em um momento especialmente importante, que se define em 1990. 

 

 

h. “Raça” e saúde: uma relação instável 
 

 

Tem-se observado, no início desse capítulo, que certas noções de raça constituídas a 

partir da eugenesia e  higienismo foram parte das políticas para o corpo pensadas para a nação 

brasileira desde o final do século XIX até meados do século XX, enfatizando a herança 

biológica e a importância do meio ambiente na melhora de indivíduos e populações; e 

definindo-os a partir de parâmetros raciais mensurados pela medicina. Chamamos esse 

modelo de modelo racial. Assim, tem-se observado a partir  de 1930 o surgimento de um 

modelo que prefigurou um novo sentido da idéia de “raça” no contexto nacional, definindo-a 

a partir de atributos exteriores tipificados em termos de indianidade, branquitude e negritude. 

Chamamos esse modelo de modelo culturalista. Finalmente, sabe-se que a partir da Segunda 

Pós – Guerra, o discurso do desenvolvimento começa a intervir de forma crescente nas 

estratégias de Estado. Sob essa matriz, pensa-se o Sistema de Saúde  em termos de três 

variáveis: integralidade, universalidade e gratuidade, denominado modelo da estrutura 

social. A Reforma Sanitária do Sistema de Saúde brasileiro em 1970 tem um papel 

fundamental aqui, a “classe social”  constitui-se como ferramenta privilegiada de 

identificação dos sujeitos, e os corpos  avaliam-se a partir de variáveis estatisticamente 

significativas. O corpo torna-se, assim, um corpo nu, desprovido de elementos diacríticos que 
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o identifiquem com um ou outro grupo de pertencimento. O corpo feminino e infantil, por sua 

vez, são fortemente naturalizados e uma série de políticas de redução da mortalidade materno 

infantil os coloca como alvo privilegiado das intervenções. As mulheres – mães são 

concebidas como a “porta de entrada” da Estratégia de Saúde da famíllia, iniciativa 

direcionada aos espaços rurais e urbanos marginalizados – os espaços da pobreza. 

A ESF constrói seu particular discurso sobre os corpos das mulheres – mães da 

periferia social com corpos universalmente iguais, e isto é fundamental na aplicação de 

programas e estratégias de saúde pública na atualidade. Porém, estão acontecendo novas 

situações, que levam à criação de um novo padrão de intervenção sobre o corpo feminino em 

determinados contextos. Esse campo discursivo específico é diferente daquele da Reforma 

Sanitária elaborada pelo Estado Brasileiro em 1970. Ele retoma a idéia de “raça” como 

variável condicionante dos processos de desigualdade social no Brasil e, mais 

especificamente, da desigualdade no acesso ao Sistema de Saúde, e adiciona a questão de 

gênero, e constitui, assim, o campo da chamada “Saúde da Mulher Negra”, que integra, junto 

com outros, o espaço de enunciação das políticas de Saúde para a População Negra.   

 

 

i. A produção nacional do campo da “Saúde da População Negra” 
 

 

Nos anos de 1970 e de 1980 surge uma série de estudos voltados às chamadas 

“diferenças culturais”, e não sociológicas. O surgimento de tal campo encontra-se vinculado 

às demandas do movimento negro urbano e às diretrizes das organizações internacionais em 

forma complexa, nas quais há uma crescente valorização dos aspectos culturais da pobreza em 

todos os contextos do globo (ÁLVAREZ, 2002a). A construção do campo da Saúde da 

População Negra está vinculada com esse movimento mais amplo, e data  de 1990. Entende-

se que o ressurgir de uma idéia de “raça” como explicativa das desigualdades sociais em geral 

e das desigualdades em saúde em particular não é um fenômeno restrito ao Brasil, mas faz 

parte do “rosto étnico” dos programas sociais diferenciados, elaborados como tendência 

global pelas agências internacionais de governo como a ONU, OIT e UNICEF a partir de 

1990, gerando “cidadanias racializadas” [racialized citizenship] (MULLINGS, 2005) dentro 

da idéia de cidadanias universais elaborada pelo Estado Nacional. O interessante estudo de 

Monteiro e Maio (2005) propõe uma revisão histórica das dinâmicas das relações entre saúde 
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e “raça”- cor que foram se conformando até convergirem de uma forma específica no campo 

da “Saúde da População Negra” no Brasil. Nele, consideram-se especialmente significativos 

quatro acontecimentos históricos: a proposta de uma política com recorte racial na área da 

saúde pública durante o governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (1994 – 2002); a 

3ra. Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas 

Correlatas de Intolerância que teve lugar em Durban, África do Sul no ano de 2001;  a 

criação, durante o governo do presidente Lula, da Secretaria Especial de Promoção de 

Políticas da Igualdade Racial no ano de 2003 e finalmente a constituição do Comitê Técnico 

de Saúde da População Negra no ano de 2004. Todos esses eventos podem ser compreendidos 

como uma conquista do Movimento Negro, mas também como construções com 

consequências práticas específicas. 

Compreende-se aqui a construção do campo da “Saúde da População Negra” como a 

elaboração de um campo de intervenção e criação de sentidos sobre os sujeitos sociais. Para 

isso, analisamos diferentes discursos emitidos desde atores estatais que visam à construção 

deste campo por meio de diversas estratégias políticas. A existência do campo da “Saúde da 

População Negra” requer a produção de uma série de especificidades, entendidas como 

características inerentes à “raça negra” (MONTEIRO; MAIO, 2005). Assim, gera-se uma 

necessidade de dados quantitativos que permitam legitimar a diferença entre “brancos” e 

“negros” no perfil epidemiológico e no acesso à saúde no qual “a produção de informação 

passou a ser um forte componente para a construção e o estabelecimento da identidade negra” 

(SOUZA, 2002 apud MONTEIRO; MAIO, 2005, p. 133). Os estudos quantitativos sobre o 

perfil epidemiológico da população negra enfatizam os seguintes aspectos:  maior tendência a 

padecer de doenças como anemia de células falciformes (LAGUARDIA, 2006) e hipertensão 

arterial (NOBLAT et al. 2004; LAGUARDIA, 2005), maior incidência de AIDS (FRY et al, 

2007b) e  menor longevidade (SANTOS; S.M. et al; 2007).  

No que diz respeito à mulher negra, destaca-se maior morbi-mortalidade materno 

infantil (CARDOSO, 2005) e  maior incidência de câncer cérvico-uterino (NETO, 1991). 

Com esse marco, elaboraram-se uma série de políticas de caráter nacional: o Programa 

Nacional de Anemia Falciforme (1996), algumas estratégias de atenção à saúde dentro do 

Programa Brasil Quilombola (2004), a Política Nacional de Saúde da População Negra (2006) 

e o Programa de Combate ao Racismo Institucional em Saúde (2006). Na atualidade, as 

instituições e projetos que estão trabalhando a interseção quilombos-saúde são: o Projeto 

Quilombos, da Fiocruz, desenvolvido na Amazônia; a iniciativa de saneamento e 

abastecimento de água, empreendido pela Funasa em comunidades quilombolas de Goiás, 
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Paraíba e São Paulo; e o Projeto Atendimento Oftalmológico à Comunidade Kalunga, do 

Centro de Referência em Oftalmologia da Universidade Federal de Goiás (Cerof/UFG). 

O que enfatiza-se nas políticas públicas direcionadas à Saúde da População Negra são 

três aspectos: as questões relacionadas com a propensão genética a padecer de determinadas 

doenças ligadas à “afro-descendência” e à “raça negra”; os aspectos relacionados com a falta 

de acesso das populações afro-descendentes ao Sistema de Saúde e a noção que coloca à “raça 

negra” como coletivo com traços identitários universalmente compartilhados. Cada um destes 

aspectos pode traçar as suas filiações identitárias com os três modelos a partir dos quais  

pensam-se as políticas do corpo no Brasil apresentados anteriormente.  

Por um lado, a existência destas doenças ligadas às vezes a “afro-descendencia” e às 

vezes até a “raça negra”, como anemia de células falciformes e hipertensão arterial deve ser 

revisada: alguns autores alertam sobre o perigo da associação acrítica entre doença e raça 

(LAGUARDIA, 2007; MCDERMOTT, 1988 apud MONTEIRO; MAIO, 2008). Uma 

vertente majoritária na epidemiologia contemporânea  apóia-se  frequentemente nessa 

associação entre raça e doença para identificar os padrões de saúde de determinados grupos 

populacionais, detectar potenciais fatores de risco e revelar potenciais iniquidades em saúde. 

Porém, “a definição, mensurabilidade e validade do uso da variável raça e suas limitações na 

captura de similaridades biológicas ou genéticas e de pertencimento étnico tem sido o objeto 

de reflexão crítica de pesquisadores na saúde pública” (LAGUARDIA, 2007). Mas a variável 

“raça” encobre uma complexidade maior. Por exemplo, as variações genéticas associadas à 

doença da anemia de células falciformes, considerada “doença dos negros” não está 

sustentada por traços raciais, mas por “mutações randômicas em populações ou [...] resultado 

de seleções regionais particulares associadas a grupos populacionais específicos” 

(MONTEIRO; MAIO, 2008, p. 136). As aproximações que valorizam a herança genética e o 

pertencimento especificamente racial como causa das doenças baseiam-se no modelo racial 

de tratamento dos corpos herdado dos pensadores higienistas e eugenistas.  

Por outro lado, a ênfase na falta de acesso desses grupos às instituições define as 

intervenções do Estado a partir da idéia de carência: sob essa hipótese, a população 

étnicamente reconhecida como negra é entendida como uma população discriminada per se, 

que historicamente teve acesso desigual ao Sistema de Saúde. Assim, o ingresso da 

problemática das políticas orientadas à população negra no Estado é definido pela carência, e 

não pela positividade das demandas. Como destaca López (2009, p. 183), “o trabalho em 

relação à Afro-Latino-América teve um enfoque dirigido a medir as iniqüidades, as brechas e 

não a resgatar elementos ancestrais que a coletividade pudesse valorizar, como no caso dos 
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povos indígenas”. Tais aproximações que valorizam os aspectos de desigualdade no acesso, 

quer dizer, relativos aos aspectos de classe, podem se entender como uma interpretação 

particular do modelo da estrutura social que tem configurado-se no Brasil depois da Segunda 

Guerra Mundial.  

Finalmente, o pertencimento à “raça negra”, como uma condição da qual derivam 

certos valores universais é um discurso que perpassa todos os outros. Ele visa à construção 

política de uma identidade negra constituída a partir de uma inversão simbólica, na qual todos 

os elementos que foram desvalorizados com anterioridade passariam a ser valorizados pela 

luta do povo negro (DAMATTA, 1981). Tais presupostos derivam do modelo culturalista a 

partir do qual a nação brasileira pensa-se como branca, negra e índia11.  

Desta forma, o modelo da estrutura de social com o seu discurso da carência, o 

modelo racial que vincula “raça” com determinadas doenças e, finalmente, o modelo cultural 

que constrói certa “negritude” como marco de símbolos universalmente compartilhados pelas 

pessoas de “raça negra” são três elementos discursivos que  debruçam-se no campo da Saúde 

da População Negra no Brasil. Esses elementos  fazem-se presentes nas diferentes 

intervenções elaboradas pelo Estado.  

 

 

                                                            
11 Os atores sociais do movimento negro, como sujeitos racializados (MULLINGS, 2005), sujeitos que  lêem-se 
a si mesmos a partir da construção social de raça, tendem a universalizar as necessidades e demandas do “povo 
negro”. Parte da sua luta política consiste em “criar consciência” naqueles homens e mulheres negros que não  
lêem-se a si mesmos a partir destes parâmetros. Uma análise disso permite observar um ponto muito 
interessante: no interior das reconhecidas tensões entre o direito universal e os direitos particulares 
(KYMLICKA; NORMAN, 1997) existe ainda mais uma tensão, e ela  encontra-se na própria constituição dos 
direitos particulares. Dentro dos grupos que constroem as demandas do povo negro, há também exigências de 
universalização, no sentido de uma homogeneização de sentidos que provém da criação de uma identidade 
intrinsecamente “negra”. 
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j. A “saúde da mulher negra” 
 

 

As demandas em políticas de saúde para mulheres negras são um artefato conceitual 

que requer, para a sua existência, vários procedimentos retóricos cuja origem é passível de ser 

observada. São três elementos que dão inteligibilidade a esta idéia: a existência da noção de 

direito universal à saúde, a noção da universalidade da “saúde feminina” e a valorização da 

negritude como variável chave no acesso à cidadania. Os dois últimos elementos podem ser 

definidos como enquadramentos biologizantes para a definição dos marcos sociais dos 

direitos formulados nas políticas estatais (MONTEIRO; MAIO, 2008).  

Assim, o fato de se identificar como mulher e como negra no Brasil atual não é 

simplesmente o sinônimo de uma “dupla vulnerabilidade” (FIGUEIREDO, 2008). Para 

algumas mulheres, cuja articulação política (na sociedade civil organizada ou no Estado) é 

efetiva, pode trazer consigo a possibilidade de participar de determinadas arenas que dão 

forma ao novo processo de constituição da identidade da mulher negra no Brasil emergente. 

Essa participação é visível em determinadas arenas. Segundo o relatório do I Seminário 

Nacional de Saúde da População Negra, “as mulheres tiveram presença significativa, 

representando 70% dos presentes” (FIGUEIREDO, 2008, p. 25). Tal proporção é expressiva 

do grau de feminilização do movimento social negro brasileiro onde López (2009) observa 

uma crescente presença feminina nas lutas e reivindicações .  

Nesse seminário, elaboraram-se as bases do que é considerada a Saúde da Mulher 

Negra. Assim, estabeleceu-se um campo de possibilidades que definem esta interseção entre 

gênero feminino, negritude e saúde. Como principais proponentes do conceito aparecem duas 

associações que trabalham com isso: as ONG´s Criola e ACMUN (Associação Cultural de 

Mulheres Negras). Estes órgãos definem a possibilidade de existência de uma saúde 

diferenciada para a mulher negra a partir da convergência de lutas políticas no campo do 

feminismo e das lutas raciais.  

Podem ser revisadas tendências históricas, anteriores ou mais amplas, que dão 

inteligibilidade a essa Saúde da Mulher Negra e a significam em marcos mais amplos, que 

excedem o contexto nacional. O processo de “ONGuização do feminismo” na América Latina 

em 1990 (ÁLVAREZ, 2000) e o processo, mais amplo, de transnacionalização da demanda 

em saúde com perspectiva étnico – racial (LÓPEZ, 2009) devem ser levados em conta como 

fatores importantes. 
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De acordo com Fagundes (2006, p. 6),  

 

O debate sobre a implantação das ações afirmativas no Brasil revela a 
fragilidade da teoria social na construção de modelos analíticos que dêem 
conta do entendimento destas novas configurações engendradas pela 
globalização cultural. 

 

Assim, a categoria “mulher negra” não é uma entidade transhistórica, mas  constitui-se 

como tipo social com características próprias de acordo com os diferentes contextos. A 

formulação no contexto nacional brasileiro é importante, pois ser uma mulher negra não 

significa a mesma coisa no Brasil ou nos Estados Unidos, e isto pode ser vinculado aos 

“modelos raciais” que se originaram nas histórias nacionais dos dois países (SEGATO, 1998). 

Nos Estados Unidos, apareceram os grupos de feministas negras entre o final de 1960 

e 1970, que reagiram contra o feminismo hegemônico até então, colocando-o como produtor 

de categorias universalizantes e centradas numa noção implícita de feminilidade branca e de 

classe média. As intelectuais e ativistas feministas negras e outras (chicanas, lésbicas etc,) 

propuseram pensar na importância do uso do termo as mulheres, no plural, ao invés de a 

mulher, no singular, para se referir a questões de gênero (THAYER, 2000). 

No final de 1980 essas vozes encontram eco no ativismo negro brasileiro, que começa 

a chamar a atenção para a necessidade de construção de um feminismo afro-latino americano 

que inclua a perspectiva racial e étnica em suas demandas. Tal fenômeno “ocasionou uma 

maior proximidade das mulheres negras com os movimentos negros e das ameríndias com os 

movimentos indígenas, mesmo criticando as práticas patriarcais de seus colegas homens” 

(LÓPEZ, 2009, p. 82). Sobretudo a partir da entrada em cena dos discursos da reivindicação 

racial, a categoria “mulher negra” aparece como expressão de uma dupla dominação, de 

gênero e de “raça”. Assim, pode ser observada uma forte politização da categoria que nem 

sempre observa a importância das contextualizações locais. Neste momento, é válido nos 

perguntar: até que ponto a idéia de Saúde da Mulher Negra é produto de uma demanda 

positiva das comunidades quilombolas reconhecidas como tais, e até que ponto é produto de 

imposições que dependem da nova lógica discursiva estabelecida por outros atores sociais, 

como os organismos internacionais ou as próprias prerrogativas do Estado? Por outro lado, 

quando falamos dessa dupla dominação da mulher negra em termos de gênero e “raça”, talvez 

estejamos correndo o risco de naturalizar, de um traço só, realidades aparentemente tão auto-

evidentes como “ser mulher” e “ser negra”. 
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Para reconsiderar estes dois últimos pontos, precisamos realizar um exercício. Tal 

exercício consiste em diferenciar as “verdades sociais”, que  referem-se ao que é assumido 

como verdadeiro em determinado contexto social das “verdades sociológicas”, ou seja, 

daquelas idéias e conceitos que assumiremos como viáveis de interpretar e explicar as lógicas 

sociais (BOURDIEU, 2002). A lógica do mundo social é, por necessidade, coerente e auto-

contida, e deve fornecer aos sujeitos esquemas de ação relativamente confiáveis e estáveis. Ao 

contrário, a lógica do pensamento sobre o social, aquela que construímos como antropólogos-

(as) pode e deve ser contextual. Deve elaborar a tensão, e permanecer aberta às contradições, 

sobreposições, alterações, matizes. E, em seu afã deconstrutivo dos discursos hegemônicos, 

deve permitir a enunciação de vozes subalternizadas cuja existência é silenciada e 

negligenciada, procurando novas alternativas de reflexão e interpretação dos processos 

sociais.  
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2.  O CAMPO COMO PROBLEMA 
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a. Definição do caso e do campo12 
 

O estudo de caso deve-se ao fato de ser uma estratégia que  adapta-se muito bem ao 

interesse em revelar as tensões locais e globais a partir de um contexto específico. O estudo de 

caso consiste em uma análise compreensiva e em profundidade que é situado num marco 

espacial e temporal determinado. Suas qualidades são: a particularidade, a profundidade e a 

contemporaneidade (LURBE i PUERTO, 2005). Sua capacidade de generalização vincula-se 

à representatividade dos casos selecionados como cenários para indagar sobre um fenômeno 

social determinado. 

Van Velsen, no texto “The extended case-method and situational analysis” (1987), 

pondera o deslocamento da totalidade em virtude do estudo de segmentos específicos da 

cultura, e o aprimoramento de instrumentos analíticos que integrem noções de diversidade, 

contradição, instabilidade e incompatibilidade. Em resposta ao modelo do funcionalismo 

britânico, as normas já não são percebidas como mandatos que tendem a se reproduzir, mas 

como códigos colocados em espaços de conflito e negociação. Assim, a transmissão tanto de 

saberes quanto de práticas nas sociedades particulares dependerá dos contextos nos que 

acontecem, e tais contextos estarão influenciados por uma realidade histórica e de relações de 

poder que devem ser devidamente tomadas em conta. A dimensão espacial na tensão micro-

macro e a variação através do tempo são preocupações que se integram no trabalho 

antropológico. 

O estudo de caso detalhado, ou estendido, constitui-se como um inquérito onde um 

evento ou série de eventos é isolado e ao mesmo tempo incluído em contextos sucessivamente 

mais e mais amplos, “permitindo um olhar ‘desde baixo’ de estruturas sociais vastas, como as 

nações” (ERIKSEN; NIELSEN, 2001). Desta forma, o estudo de caso não centra-se numa 

comunidade auto-delimitada, mas no campo de forças sociais referidos a um problema 

particular, colocado em tensão nos diferentes espaços sociais.  

Por sua vez, o campo de pesquisa pensa-se aqui como o recorte que o pesquisador ou 

pesquisadora realiza em termos de espaço social, “representando uma realidade a ser estudada 

a partir das concepções teóricas que fundamentam o objeto da pesquisa” (MINAYO, 2003, 

p.42). As metodologias não são inocentes. Elas revelam um olhar particular sobre os objetos e 

os sujeitos que constituem a vida social. Segundo essa perspectiva, qualquer problema 

                                                            
12 NOTA DE REDAÇÃO: Nos capítulos 3 e 4, diferente do restante do texto, será empregado o recurso à 
primeira pessoa do singular, pois é assim como considero que o relato das experiências de campo guarda uma 
maior fidelidade com a própria vivência em campo. 
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etnográfico que seja pesquisado deve apresentar, em forma conjunta, uma análise histórica 

das categorias com as quais esse problema é observado. Dado que toda técnica apresenta por 

trás uma ideologia, também deve ser feita uma análise das instituições (principalmente as de 

Estado) que desenham políticas de intervenção e, com elas, conceitos e papéis sociais em 

nossos contextos contemporâneos. É por isso que não nos referiremos, sem antes 

problematizar, a um “campo” localizado num determinado espaço físico. O que interessa são 

as redes de relações, passadas e presentes, a partir das quais circulam determinados saberes e 

práticas e com base nas quais as experiências sociais são moldadas. Nesse contexto, os 

processos de atribuição de “identidades clínicas” e outras identidades por diversas instituições 

(do Estado, ONG´s, mídia) e seu uso e apropriação por parte dos sujeitos sociais (Valle, 2002) 

não podem ser negligenciados.   

Assim, o campo não representa o espaço físico, mas o espaço das relações sociais que 

passaram pela filtragem analítica do pesquisador ou pesquisadora, e cuja configuração se 

torna significativa para os fins da pesquisa. As mulheres da comunidade de Boa Vista dos 

Negros estão vinculadas entre si por laços genealógicos, e tais laços transcendem o espaço 

físico da comunidade seridoense13. Também estão vinculadas por laços de cuidado, que 

complementam o sentido de pertencimento pela via do sangue. Apesar da forte identidade que 

une às pessoas da Boa Vista como membros de um grupo, o isolamento da comunidade a 

respeito do mundo exterior é uma ilusão: podemos observar as trajetórias de entrada e saída 

dessas mulheres no espaço físico de Boa Vista, e também o ingresso de diversos agentes de 

Estado que permeiam as fronteiras da comunidade, tornando à comunidade um espaço social 

flexível às influências externas.  

A escolha de Boa Vista dos Negros, a comunidade onde foi realizada a pesquisa, foi 

fruto tanto de afortunadas casualidades quanto do aproveitamento de redes sociais 

previamente estabelecidas. Foi a professora Julie Cavignac, principal interlocutora desta 

pesquisa, quem me indicou o povoado onde as mulheres apareciam como um grupo 

politicamente na promoção dos direitos ao reconhecimento étnico diferenciado por parte do 

Estado. Levando em conta as minhas preocupações a respeito da maternidade, a feminilidade 

e a influência dos discursos da saúde sobre as concepções das mulheres, foi que nos 

deparamos com o espaço de Boa Vista dos Negros, um espaço social onde a negritude está 

sendo fortemente ressignificada e instrumentalizada, sobretudo pelas mulheres, um espaço 

cujo contato com diversos acadêmicos, técnicos, pesquisadores e políticos foi historicamente 

                                                            
13 De fato, Nemésia, que mora em Natal há 20 anos, constitui-se uma interlocutora importante dessa pesquisa, 
assim como  Maria da Paz (Natal) e Vitória (Jardim do Seridó).  
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construído sob esse bias. Assim, esses discursos sobre a negritude pressupunham um campo 

de questões pré - configuradas, tanto no âmbito das políticas públicas quanto, de certa forma, 

nas problemáticas acadêmicas. Assim, a questão étnica perpassa todas as questões com as 

quais nos defrontamos aqui. É especialmente interessante observar isso a partir  da 

materialidade dos corpos. Não existe feminilidade nem maternidade sem um corpo como 

espaço produtor dessas experiências. É através desse corpo que as pessoas constroem e 

expressam suas identidades. Esse corpo é revestido por uma pele, por cabelos, por marcadores 

raciais e de gênero. É um corpo alargado por próteses, exaltado por objetos e ornamentos, 

performado por gestos e movimentos no espaço. Frente desta clara significação do corpo a 

partir de outros parâmetros achamos analiticamente interessante reformular as minhas 

pretensões: o “campo”, como construção local de um problema em virtude de certas relações 

sociais, forneceu um diálogo entre novos e velhos questionamentos durante minha própria 

trajetória. O campo tornou-se mais um caminho que um espaço fechado em si mesmo e 

consolidado (CLIFFORD, 1997), pois ele vai mudando na medida em que as vias de 

compreensão dos problemas vão se modificando no trajeto da pesquisa. 

Deste modo, nosso próprio lócus de produção dessa pesquisa, com interesse nas 

questões de antropologia, história, corpo, gênero e saúde, são os fios de significado a partir 

dos quais são elaboradas uma série de filiações e distâncias. A conjunção das problemáticas e 

posicionamentos próprios com as problemáticas e posicionamentos dos sujeitos da pesquisa 

vão construindo essa realidade diferenciada que chamamos de campo. 

As mulheres – mães da comunidade quilombola de Boa Vista dos Negros são o escopo 

a partir do qual é observada a construção da identidade feminina nativa. Os pontos de contato 

entre forças locais, nacionais e transnacionais, e a relação entre gênero, “raça” e classe podem 

informa-nos teoricamente sobre a importância de olhar casos específicos sem perder a noção 

de uma problemática mais ampla, aquela da complexidade que assumem as identidades 

sociais na contemporaneidade. Nesse sentido, a antropologia constitui-se como um espaço 

privilegiado na iluminação de convergências em “várias rotas de viagem, onde dialoguem e 

polemizem respeitosamente diferentes conhecimentos contextuais” (CLIFFORD, 1997, p.28). 

As mulheres de Boa Vista são as interlocutoras chave nesse processo de construção das 

presentes reflexões. O espaço que elas habitam e a rede social que  integram está centrada, à 

maneira dos estudos clássicos da antropologia, numa comunidade específica, a  de Boa Vista 

dos Negros. Apresentaremos uma descrição deste espaço físico e social com o objetivo de 

fornecer ao leitor ou leitora ferramentas que permitam um melhor exercício de “imaginação 

etnográfica” do contexto estudado.  
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A comunidade de Boa Vista: etnografia, descrição e interpretação. 
 

A palavra etnografia tem um duplo significado em antropologia: etnografia como 

processo e etnografia como produto (SANJEK, 2002). Como processo, é relativa ao trabalho 

de campo e à observação participante. Como produto, é relativa aos textos obtidos a partir 

desse enfoque. A etnografia como processo focaliza – se no trabalho de interpretação de uma 

determinada realidade social, a partir da observação e da participação na vida social de um 

grupo determinado de pessoas.  

No que segue, apresentaremos uma descrição do espaço físico da comunidade de Boa 

Vista, e depois faremos a descrição e análise do seu espaço social, focalizando um grupo 

particular dentro deste, as mulheres. Assim, na construção narrativa do presente texto, a 

descrição do espaço físico é o primeiro passo para a construção analítica do espaço social, pois 

permite a localização de objetos e sujeitos em coordenadas fixas. A construção analítica do 

espaço social supõe a construção de princípios de visão e de divisão a partir dos princípios de 

visão e divisão dos atores sociais que ocupam esse espaço físico e cotidianamente lhe dão 

significado.  

A comunidade de Boa Vista dos Negros encontra-se situada no sertão de Rio Grande 

do Norte. Localizada no município de Parelhas, no Seridó (VER FIGURA 1), dista 

aproximadamente 250 km da cidade de Natal  e 15 km da cidade de Parelhas, que com quase 

vinte mil habitantes, possui uma série de serviços, como o cartório, o fórum judicial, uma 

agência do Banco do Brasil, vários comércios, a igreja católica municipal, etc. A respeito dos 

serviços em saúde, a municipalidade conta com dois hospitais, uma unidade mista de 

atendimento, uma maternidade e sete postos de saúde. 

O território da comunidade de Boa Vista dos Negros é constituído por 200 hectares, e 

encontra-se cercado por terras privadas. Tal espaço é diferencialmente ocupado:  compõe-se de 

uma área habitada, uma pequena área produtiva para plantio, a roça, e uma grande área 

inabitada de serra e de caatinga. A área dos plantios é de propriedade comum, mas a sua 

distribuição  realiza-se a partir do uso histórico das famílias extensas. A área de Boa Vista 

possui dois açudes principais e outros menores que proporcionam água e certas espécies de 

peixe14 para consumo das famílias. Dentro deste território, a comunidade concentra-se num 

espaço relativamente circunscrito: as casas  encontram-se separadas no máximo a uma 

distância de 200 m umas das outras por estradas não asfaltadas. 
                                                            
14 As espécies são traíra, tilapia, cumatá, tambaqui, piaba e carpa. São obtidos com diversas técnicas de pesca: 
anzol, rede e tarrafa.  
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A população de Boa Vista dos Negros é pouco numerosa: são apenas 124 pessoas. 

Dentre elas, 76 são homens e 48 são mulheres. Eles  distribuem-se em 42 unidades familiares e 

30 unidades domésticas. As principais atividades econômicas nas quais participam os 

habitantes de Boa Vista são a cerâmica, as lavouras em agricultura de subsistência e a criação 

de animais (gado, bode, galinhas). A renda per capita é de R$ 99,25, mais baixa que a média 

do município que é de R$ 122,97. 

A comunidade possui um posto de saúde, chamado de Mãe Gardina em homenagem à 

parteira local. O posto conta com a recorrência mensal de um médico clínico; com a presença 

semanal de uma enfermeira e com a presença diária de uma auxiliar de enfermagem que mora 

na comunidade. Também  encontra-se sob o controle de uma agente comunitária em saúde 

que age dentro da Estratégia de Saúde da Família15 do Ministério da Saúde. Ela visita 

mensalmente cada unidade doméstica da comunidade e de comunidades vizinhas. 

 

 

Figura 1: Mapa do Seridó16 

                                                            
15 A Saúde da Família é entendida como uma estratégia de reorientação do modelo assistencial, operacionalizada 
mediante a implantação de equipes multiprofissionais em unidades básicas de saúde. Estes equipes são 
responsáveis pelo acompanhamento de um número definido de famílias, localizadas numa área geográfica 
delimitada. 
16 A Mesorregião do Seridó constitui-se num recorte espacial feito desde os programas ambientais federais. O 
programa Mesorregião do Seridó, do Ministério da Integração Nacional para o Semi-Árido nordestino, abrange 



53 

 

 

O centro da comunidade encontra-se a uns 5 km da estrada pavimentada, no caminho 

entre o povoado de Acari e a cidade de Parelhas (VER FIGURA 2). O centro da comunidade 

está localizado no espaço físico de um retângulo com dimensões aproximadas de 30 x 50 m., a 

quadra, na frente da qual  encontram-se a antiga escola Maria Serafina de Jesus, hoje local de 

múltiplos usos17; a igreja local de culto católico Nossa Senhora do Rosário e o posto de saúde 

Mãe Gardina. A quadra pode ser considerada o centro público da comunidade. Em tempos 

ordinários, ali brincam as crianças das casas próximas e ensaiam os grupos musicais e de 

dança. Em tempos festivos, ali são montados os cenários para as apresentações artísticas, os 

discursos políticos e a comensalidade festiva18. Em algumas ocasiões tem-se alugado uma 

tenda que cobre quase toda a  quadra, protegendo à comunidade reunida do forte sol local.  

O Posto de Saúde se mantém aberto intermitentemente. Uma mulher da comunidade, 

chamada Dida, trabalha no local, das 7 às 12 da manhã, de terça a sexta. Dida é auxiliar de 

enfermagem e mora a 50 metros do posto de saúde. Ela afirma que o posto “não tem quase 

movimento”. Também há presença semanal de uma enfermeira de Parelhas, chamada Rosário, 

e de uma agente de saúde proveniente de Juazeiro, chamada Cristiane. Há, ainda, a presença 

mensal de um médico clínico, que não consegui entrevistar pois ele quase não aparecia na 

comunidade. O posto de saúde é composto por uma sala de recepção de 3 x 3 m²,  um 

consultório de  3 x 4 m² e um banheiro pequeno. A sala tem uma mesa, uma bancada de 

madeira, uma estante de cristal com elementos médicos, uma maca e duas cadeiras de metal. 

No consultório há uma maca, uma escrivaninha e uma cadeira. Tanto na sala quanto no 

consultório há cartazes do Ministério da Saúde com divulgação de temas tais como:  o 

aleitamento materno, o uso de camisinha no marco de campanhas de saúde reprodutiva e os 

sintomas da anemia falciforme - doença referida pelas campanhas brasileiras de saúde pública 

como prevalente em populações de afro-descendentes.  

 

                                                                                                                                                                                          
54 cidades sendo 28 no estado do Rio Grande do Norte e 26 no estado da Paraíba. Disponível em: 
<http://adese.serido.zip.net/arch2007-10-28_2007-11-03.html> Acesso em: 25 nov.2009. 
17 É o local onde  realizam-se algumas reuniões da associação, também é o local onde  encontram-se guardadas 
as 5 maquinas de coser industriais que a comunidade adquiriu faz 3 anos em um projeto próprio da associação 
em parceria com o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) da prefeitura local. Algumas pessoas da 
comunidade foram, naquele tempo, formadas em confecção de roupas, e venderam alguns stocks de fardas para 
creches locais e  lojas particulares de Parelhas. Atualmente, as máquinas  encontram-se paradas e algumas delas 
precisam de conserto técnico.  
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Figura 2: Croqui da comunidade de Boa Vista dos Negros - Dezembro 200919 
 

A comunidade tem poucas árvores. Elas se localizam próximas às casas, e a sombra 

das quais os animais domésticos, como galinhas e cachorros se aproveitam. Nas regiões menos 

habitadas existem arbustos, geralmente espinhosos, e é nos clarões destes espaços naturais que 

pastam vacas leiteiras e jumentos. A estrada principal atravessa a comunidade 

transversalmente, desde a entrada com a praça central até as últimas casas que colidam com a 

localidade de Boa Vista dos Barros.  Essa estrada cruza um mini campo de futebol, espaço 

muito concorrido especialmente por homens jovens da comunidade durante os finais de 

semana, quando realizam-se torneios entre as equipes das comunidades e também de outros 

povoados vizinhos. A estrada principal passa pela frente de dois bares nos quais vendem-se 

bebidas alcoólicas, refrigerante, pipoca e guloseimas. Em um deles há uma sinuca. Nenhum 

dos dois tem letreiro que identifique-os: são casas levemente modificadas para tal função. 

Esses espaços, da mesma forma que o campo de futebol, são eminentemente masculinos. Por 

último, existe outra casa que um dos jovens da comunidade transformou em locadora de 

DVD´s onde também joga-se vídeo game com dois aparelhos conectados a televisores. O 

público que comparece a essa última casa não passa de 25 anos de idade, e também é 

composto, em sua maioria, por homens.  
                                                            
19 Croqui da comunidade da Boa Vista dos Negros. Realizado a partir do relatório de Cavignac et al (2007) e de 
informações obtidas verbalemnte. 
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As mulheres reúnem-se em outros espaços. Na sala da antiga escola dirigem as 

reuniões da associação comunitária com os membros mais próximos, que são majoritariamente 

mulheres, e também é nessa sala que elas confeccionam as roupas a serem vendidas fora da 

comunidade. Na cozinha da antiga escola preparam as comidas de cada festa. A igreja também 

congrega na maioria  mulheres, e as missas acontecem, corriqueiramente, em tempos festivos. 

Também é no espaço da igreja que realizam-se as reuniões públicas, que envolvem a 

participação da comunidade inteira, às vezes com participação de funcionários do governo 

local. Ali, o espaço sagrado transforma-se em espaço profano: fala-se, discute-se, elaboram-se 

os consensos. Porém, os bancos não saem do local no qual estão fixados, um por trás do outro. 

Perto do altar, o político convidado e as figuras centrais da Associação Comunitária sentam-se 

em banquinhos, de frente para as pessoas, que normalmente encontram-se sentadas nos 

bancos. 

No interior das casas, as mulheres adultas trabalham sozinhas ou com ajuda de 

mulheres mais jovens. Às vezes, mulheres adultas de diferentes unidades domésticas se 

reúnem para cozinhar, assistir novelas ou fazer tratamentos de cosmética tais como fazer as 

unhas e ajeitar o cabelo. Temos observado que há uma forte circulação de crianças e mulheres 

de umas casas para outras, e tal circulação encontra-se condicionada por esquemas de 

parentesco, amizade e vizinhança, a partir dos quais acontece uma variada gama de troca de 

favores. Tal troca não se estabelece num esquema de absoluta igualdade. Por exemplo, duas 

mulheres, com diferentes graus de inserção na rede social da comunidade, podem arranjar o 

seguinte acordo: enquanto uma limpa a sua casa ou cuida das crianças, a outra leva 

encomendas para parentes distantes que moram em outras localidades, ou traz um produto 

específico que não se encontra na comunidade. A maioria das mulheres e alguns homens 

também se reúnem uma vez na semana para “fazer feira”, ou seja, fazer as compras na feira 

de Parelhas, e são transportados por um caminhão da prefeitura até o local, onde se abastecem 

de feijão, carne, verduras, legumes, frutas, e outros produtos alimentícios, mas também de 

roupas e instrumentos de trabalho agrícola.   

As festas da comunidade de Boa Vista são conhecidas em toda a região. As datas 

festivas da comunidade são quatro, e aqui nos referimos àqueles eventos que são organizados 

localmente e cujo festejo é publico: A festa de Nossa Senhora do Rosário, no dia 12 de 

Outubro, a festa de João Pedro, no dia 15 de Julho, a festa da Consciência Negra, no dia 22 de 

Novembro, e o Natal, no dia 24 de Dezembro. As festas acontecem na quadra, sendo 

normalmente organizadas a partir de apresentações artísticas locais, discurso das autoridades 

(locais e estaduais), comidas (a comida é gratuita, e também é frequente ver barracas de venda 
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de comidas e bebidas no perímetro do espaço citado) e dança com um grupo musical 

convidado que toca forrós ou pagodes. As festas começam de dia e acabam perto do 

amanhecer. Os ciclos festivos podem durar vários dias.  

Muitos homens adultos e alguns jovens da comunidade trabalham na “cerâmica”, 

fábricas de olaria, e também na agricultura. O espaço onde plantam é o roçado, cuja posse é 

comunitáriamas que encontra-se dividido internamente por acordos tradicionais relativos à 

filiação. Assim, muitos homens e também mulheres costumam cultivar seu espaço no roçado e 

ali plantam milho, feijão, melancia e outras espécies vegetais. Segundo  várias  pessoas 

entrevistadas, o roçado não tem mais  a importância que tinha antigamente, quando as famílias 

cultivavam várias especies vegetais (especialmente salsa e coentro), e as vendiam nos 

povoados vizinhos. Porém, ainda hoje o roçado constitui uma atividade econômica de 

subsistência em vários contextos familiares. Por outro lado, as cerâmicas, as fábricas de 

confecção de telhas e, em menor escala, os blocos [tijolos], contratam grande parte do 

percentual masculino de Boa Vista. As cerâmicas localizam-se próximas da comunidade, e o 

trabalho  é essencialmente misturar o barro, montar as peças, carregá-las às prateleiras para 

secar, carregar os fornos com lenha e com as peças, carregar e descarregar os caminhões.  

A atividade econômica das cerâmicas tem um alto impacto ecológico, tanto em virtude 

da sua devastação da flora nativa para queimar nos fornos, quanto em virtude da contaminação 

causada pela emanação de fumaça que sai dos fornos. Seu Manoel comenta: “Mudou muita 

coisa. Antigamente todo mundo trabalhava na agricultura. Agricultura acabou-se. Agora é a 

cerâmica, na base disso é que está sustentando-se a humanidade”.  

 

 

c. O mito de Tereza: uma mulher negra, pobre e migrante 
 

Mesmo não existindo registros históricos da data de ocupação da comunidade, existe  

o recurso à história oral e à memória genealógica. São diversas as versões da ocupação 

original do território, mas todas elas remetem a uma personagem comum: Tereza. “Isso aqui 

começou com uma Tereza, agora essa Tereza, ninguém sabe d´onde ela veio. Mas ela não 

vinha só não. Diz que vinha com o pai e com as irmãs” (entrevista com Zê Vieira apud 

SANTOS S.G., 2007, p. 38). Em algumas versões, ela é uma viajante acolhida por um patrão 

de uma fazenda do sertão. Em outras, aparece simplesmente como uma escrava abandonada. 

Contam que ela fica grávida desse patrão. Outros dizem que já chega grávida. Seja como for, 
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a narrativa relata que o patrão doa as terras para ela, ancestral mítica da comunidade atual. As 

pessoas traçam a sua identidade comum baseadas na importância desta figura: é por meio 

dessa ancestralidade que, apoiados na memória, os habitantes estabelecem uma fronteira 

étnica com base na consangüinidade (CAVIGNAC et al, 2007).  

De acordo com Sahlins (1990), é através dos seus usos locais e contemporâneos que as 

categorias se tornam significativas. Elas fornecem o arcabouço conceitual a partir do qual se 

elabora o passado de determinado grupo social. Assim, todo modelo mítico tem um 

significado particular a partir da leitura que dele realizam os atores sociais no momento 

presente, enquanto ele fornece uma guia para agir e interpretar essas ações. Para podermos 

observar tais processos in situ, é necessário mapear os significados de determinadas 

narrativas, como o mito fundacional de Tereza, em um contexto social específico. A 

ferramenta analítica do estudo de caso propicia os elementos necessários para discutir a 

reavaliação das categorias históricas no contexto presente. 

Observamos que sob o mito da viagem de Tereza cria-se a narrativa de fundação da 

comunidade, e a ordem social compartilhada naquele território, baseada numa lendária doação 

de terras de brancos para negros. É curioso e interessante que, segundo as narrativas, a partir 

da ajuda do homem poderoso, Tereza torna-se criada da casa. Os significados ambíguos 

referentes ao trabalho em “casas de família” que foram observados nas etnografias feitas 

durante a presente pesquisa podem tecer uma relação de correspondência simbólica com o 

mito fundacional de Tereza.  

Podemos perceber que em suas diferentes versões, esse mito encontra-se fundado em 

três diferenças essenciais: diferenças de gênero (pelo fato de Tereza ser uma mulher, e o 

patrão, um homem), diferenças de raça-etnicidade (pelo fato de Tereza ser uma ex-escrava e o 

patrão ser um homem branco) e diferenças de classe (pelo fato de Tereza ser pobre e não ter 

nada, e o patrão ser o dono legítimo das terras). Na análise deste mito, a tríplice junção destas 

variáveis resulta em uma conjugação segundo a qual a mulher-negra - sem posses legítimas e 

o homem-branco - com posses relacionam-se de forma pacífica. Poderíamos adicionar outra 

variável, referente à mobilidade: a categoria mulher - nômade e homem-sedentário. No sertão 

nordestino, a mobilidade constituiu-se como imagem da barbárie e da pobreza, enquanto a 

sedentariedade foi vinculada às raízes urbanas da civilização20. Há aqui uma oposição 

simbólica entre o padrão sedentário do homem branco do sertão e Tereza, mulher pobre e 

migrante. Ao longo deste trabalho, observaremos a alta mobilidade das mulheres da 

                                                            
20 Apresentação oral realizada no congresso LASA, no Rio de Janeiro, em junho de 2009. 
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comunidade, e cabe nos perguntarmos quanto essas práticas são fortalecidas por esse modelo 

mítico que coloca à mulher negra como um sujeito social especialmente móvel.    

Por outro lado, tal mito se constitui a partir de um esquema simbólico bastante 

estruturado, onde enfatiza-se a generosidade do homem branco ao permitir que a mulher 

negra, que vem de fora, seja inserida na realidade doméstica do grupo local. Em algumas 

versões da narrativa, existe um contato sexual entre a mulher e o homem, e desse ato surge a 

responsabilidade jurídica do homem para com a mulher, resultando na entrega de terras. Em 

outras versões, a mulher já chega grávida à cena, e o ato de entrega de terras significa 

simplesmente  um ato de generosidade para com a mulher negra. A partir da análise das 

diferentes versões desse mito, podemos observar que existe não só no discurso das elites 

seridoenses, mas também nos discursos pertencentes ao âmbito popular, um modelo 

harmônico de relações sociais baseado na desigualdade e na naturalização dessa desigualdade. 

E isto tem um correlato na própria historiografia regional: a presença negra no Rio Grande do 

Norte foi historicamente invisibilizada pelas elites que chamavam-se a si mesmas de brancas 

(CAVIGNAC, 2003), e ser negro significa, ainda hoje e em determinados contextos, uma 

marca social que condiciona aos sujeitos, tornando-os suscetíveis de todo tipo de abusos e 

violências. 

Porém, observamos que hoje na comunidade quilombola da Boa Vista dos Negros está 

sendo elaborado um uso estratégico da ancestralidade, que possibilita a reclamação das terras 

em forma coletiva como um direito adquirido a partir da necessidade de uma reparação 

histórica das populações como afro-descendentes. A percepção de Tereza como uma mulher 

fugitiva, que chega na comunidade com uma criança no ventre, coloca ela dentro da história 

de muitos outros escravos e escravas negros que fugiram do sistema de dominação em que 

estavam imersos. A relação de serviço que Tereza conquista posteriormente com o patrão 

dono das terras legitima a presença da descendência de Tereza a partir do seu valor como 

trabalhadora, como mão colaboradora, e não como mulher disponível para os desejos do 

homem, como acontece na versão celebratória do mito (ECHAZÚ, 2010). Assim, há uma 

reinterpretação do mito de Tereza em que a memória territorial da comunidade é 

resignificada. Nesse contexto, as terras atualmente ocupadas, que eram tidas antes como uma 

doação dos poderosos, hoje podem ser concebidas como uma conquista de cidadania. Essa 

reutilização e revalorização do mito é realizada, principalmente, pelo grupo de mulheres 

ativistas políticas da comunidade. Elas, a partir de uma leitura inovadora e combativa da sua 

negritude, das suas possibilidades como cidadãs e do seu pertencimento de gênero e classe, 
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elaboraram novas estratégias de acesso aos direitos, e, com isso, uma nova visão da sua atual 

identidade étnica, de classe e de gênero.  

 

 

d. O processo de regularização fundiária 
 

Existe um acontecimento que marcou a história da comunidade em termos de 

contestação desse modelo harmônico das relações “raciais”, e é o processo de regularização 

fundiária iniciado no ano de 2004. A comunidade de Boa Vista conta com uma associação 

que leva o nome de ADECOB (Associação de Desenvolvimento da Comunidade Negra de 

Boa Vista). Tal associação solicitou, em maio de 2004, junto com o Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária, INCRA – RN, a regularização fundiária de seu território 

tradicional. A partir de então, os habitantes de Boa Vista reivindicam-se como população 

remanescente de quilombo, categoria instituída pelo Estado faz um tempo relativamente curto 

(através do Decreto 488-7 do dia 22-11-2003). Por sua vez, o Relatório Antropológico de 

Caracterização Histórica, Econômica e Sociocultural da Comunidade Quilombola de Boa 

Vista foi fruto do convênio assinado em 2006 entre a Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte (UFRN) e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). Dele 

participara uma equipe de quatro pessoas: a professora Julie Antoinette Cavignac (como 

coordenadora), um bolsista, José Antônio Fernandes de Melo, e dois voluntários, Gilson José 

Rodrigues Junior e Sebastião Genicarlos dos Santos. Este documento visa fornecer 

informações para o reconhecimento, a delimitação, a demarcação e a titulação das terras 

ocupadas pelas pessoas de Boa Vista, consideradas como remanescentes de quilombo, 

conseguinte, a descrição dos quadros históricos, geográficos, sociais e antropológicos, tendo 

como enfoque principal a questão territorial e identitária. 

Com a emergência dos termos quilombo e quilombola no âmbito das políticas estatais, 

foram definido o acesso a uma série de benefícios sociais, e gerou-se um processo de 

politização de novos espaços e a institucionalização de categorias cultural, social e 

economicamente variáveis. Tal processo não atinge só à comunidade de Boa Vista. No estado 

de Rio Grande do Norte há 44 comunidades remanescentes de quilombos, localizadas em 

todas as regiões do Estado21. Duas já foram reconhecidas pelo INCRA (Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária), no mês de Abril de 2008. E outras cinco estão em processo 
                                                            
21 Fonte: Elizabeth Lima, entrevista. Disponível em: 
<http://www.palmares.gov.br/005/00502001.jsp?ttCD_CHAVE=515.> Acesso em 23 maio 2010. 
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de regularização: Capoeiras (Macaíba), Macambira (Lagoa Nova), Sibaúma (Tibau do Sul), 

Aroeiras (Pedro Avelino) e, finalmente, Boa Vista dos Negros (Parelhas)22. Esperava-se a 

titulação definitiva das terras para 2009. Na atualidade, o processo de regularização fundiária 

da comunidade encontra-se em processo, e espera-se do INCRA uma titulação definitiva 

ainda em 2010. Como diz Geralda (78), “agora só falta a última palavra do governo” a 

respeito da titulação definitiva das terras. Porém, o processo de regularização fundiária não se 

refere só à posse, à titularidade do espaço material da terra. Ele tem sido um processo de 

reapropriação de espaços, de abertura a novas arenas da luta política e de reinterpretação da 

própria história, fato que incidiu, ao nosso ver, de forma positiva, nas identidades de mulheres 

e homens da comunidade de Boa Vista. 

                                                            
22 Disponível em: <www.incra.gov.br/portal/index.php>. Acesso em 23 maio 2010.  



61 

 

 

3. APROXIMAÇÕES AO CAMPO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

a. A dinâmica do trabalho de campo: 

                                          uma etnografia centrada nas mulheres 

b. Entrevistas e observações participantes 

c. A aproximação do parentesco 

d. Aproximações alternativas 

e. Principais dificuldades da pesquisa 

 

 

 

 

 

 



62 

 

a. A dinâmica do trabalho de campo: uma etnografia centrada nas 

mulheres 
 

O primeiro contato com as pessoas da comunidade de Boa Vista foi em meados do ano 

de 2008. O encontro informal aconteceu no estacionamento do Natal Shopping, ponto central 

da cidade de Natal. A Profa. Julie Cavignac, da UFRN, articuladora de minha entrada no 

campo, tinha trabalhado em Boa Vista, e ia pegar uns presentes que algumas mulheres da 

comunidade tinham feito para ela. Estávamos lá, com a intenção de conhecer quem seria a 

minha anfitriã, amiga e interlocutora privilegiada durante as viagens seguintes. Preta tem hoje 

34 anos e morou desde que nasceu em Boa Vista, atualmente mora com seu esposo, Dodoca e 

seus dois filhos, Jefferson e Jean. Ela tem o ensino médio completo e é a atual presidente da 

ADECOB. O encontro foi breve, ficamos em pé e Preta nos convidou para a “Festa do 

Rosário”, que seria realizada em breve em Boa Vista.  Confirmamos nossa presença, enquanto 

Preta enfatizava que a festa seria imperdível. 

Foi assim que entre Setembro de 2008 e Fevereiro de 2010 foram realizadas o total de 

8 viagens à comunidade de Boa Vista, com média de 4 dias cada, e uma viagem (a última 

delas) de duas semanas. Cada uma delas representou uma experiência diferente, e a 

possibilidade de nos aprofundar em diferentes aspectos dos nossos questionamentos e, ao 

mesmo tempo, encontrar novas questões para explorarmos. Em relação  a dinâmica das 

entrevistas em campo, é preciso destacar que ela começou sendo restrita e ampliou-se na 

medida em que nosso conhecimento das redes sociais tornava-se maior. Várias entrevistas 

foram realizadas antes do survey, ele gerou novas possibilidades de conhecer pessoas a partir 

da necessidade de visitar todas as casas dos membros da comunidade. As pessoas com as 

quais estabeleci relações de maior intimidade no início da pesquisa foram Preta, de 34 anos; 

Nemésia, de 46 anos; Geralda, de 78 anos; e Teca, de 48 anos, todas elas nascidas em Boa 

Vista e vinculadas através de uma rede familiar. Todas moram no local, com exceção de 

Nemésia, quem mora em Natal há 20 anos. Mais tarde tive a oportunidade de ter algumas 

conversas interessantes com Vitória, de 41 anos; Damiana, de 68 anos; Suelma, de 34 anos; 

Gilda, de 36 anos; e Chica, de 71 anos. Depois do exercício do questionário, passamos por 

experiências de conversa e entrevista com pessoas como Maria de Fatima, de 50 anos, 

Quintina, de 81 anos; Clotilde, de 84 anos; Andréa, de 29 anos, e Petronila, de 50 anos. 

Seguindo o foco da construção das identidades femininas, temos construído o que 

Scheper-Hughes (1992) chama de “woman-centered ethnography”. Uma série de estudos 
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contemporâneos critica este enfoque, enfatizando o caráter relacional das relações de gênero e 

salientando a importância de observar não só as percepções femininas sobre o mundo, mas 

também seu diálogo com as percepções masculinas. Tais estudos, chamados de estudos das 

masculinidades (CONNELL, 1995; GUTMAN, 1996; MEDRADO; LYRA, 2000; WELZER-

LANG, 2001), constituíram-se como campo em 1980 principalmente nos Estados Unidos, e em 

1990 no Brasil. Os estudos das masculinidades, entretanto, costumam investigar, de um lado, 

aspectos considerados problemáticos de construções masculinas consideradas homogêneas e 

hegemônicas, e, de outro lado,  possibilidades de construções masculinas consideradas 

fortemente marginalizadas ou significadas negativamente na sociedade. Uma das maiores 

contribuições desses estudos, sem dúvida, foi a de instaurar uma nova realidade, onde é 

possível referir-se ao masculino como algo plural. Também, os estudos das masculinidades 

revelaram a complexidade das relações de gênero de acordo com os contextos sociais nos quais 

elas se constroem.  

Porém, nosso trabalho tenta focar a complexidade e multiplicidade das próprias 

identidades femininas, focalizando diversas práticas (tanto estatais quanto vernáculas) pelas 

quais o corpo feminino é significado e nomeado. Tanto na participação política quanto nas 

práticas reprodutivas, assim como nas atividades cotidianas, o cuidado com o próximo e o 

trabalho fora da comunidade, as mulheres assumem diferentes identidades que podem variar de 

acordo com o tempo (geração23) e o espaço (posição social) na comunidade. Não 

desconsideramos a importância das vozes masculinas nestes processos, mas escolhemos nos 

focar na própria complexidade da feminilidade, desconstruindo-a como categoria naturalmente 

dada. No contexto da feminilidade, a experiência e imagem da maternidade “seja desejada, seja 

recusada, está no centro das definições culturais e históricas do feminino, traduzindo o papel 

que se espera das mulheres na sociedade” (MARTINS, 2009). Dentro do nosso recorte 

particular, as experiências reprodutivas femininas e a sua particular transformação em 

“experiências da maternidade” são especialmente interessantes. Elas se definem aqui como 

“um conjunto bastante diferenciado de agentes sociais, de práticas e de representações 

atinentes a esta palavra que designa a qualidade de ser mãe” (MARTINS, 2009, p. 1), que 

referem aos imaginários locais que articulam ideologias de gênero, geração e parentesco. 

 

 

                                                            
23 Entende-se geração como uma categoria de pertencimento baseada na experiência inter-subjetiva da 

temporalidade (JELIN, 2002). 
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b. Entrevistas e observações participantes 
 

Na presente pesquisa, a observação participante, entendida aqui como o registro 

continuado das práticas dos agentes tanto em arenas cotidianas quanto em arenas festivas, foi 

uma das principais estratégias de aproximação e mergulho em campo. As notas de campo 

foram tomadas em todas as arenas da pesquisa, tentando ser escritas na intimidade 

(normalmente à noite, quando acabavam as atividades diurnas). Outra ferramenta de pesquisa 

privilegiada foram as entrevistas. As entrevistas são contempladas aqui como situações 

sociais, como um “processo de construção de sentidos no marco de um evento comunicativo 

específico” (OXMAN, 1998, p. 51). Elas proporcionam um eficaz instrumento de indagação 

das relações de poder na linguagem, recuperando a voz dos sujeitos sociais em uma prática 

concreta e encarnada como a conversa. É, porém, uma conversa específica, elaborada dentro 

de uma relação particular, entrevistadora/entrevistado-entrevistada, e submetida a um tipo 

particular de censura estrutural, correspondente com a posição objetiva dos sujeitos no 

espaço social. Essa relação não implica em um pagamento em termos econômicos por parte 

da entrevistadora para obter, em troca, as informações sobre as questões de interesse da minha 

pesquisa. Envolve, sim, a troca de determinados elementos simbólicos e está baseada em 

certo contrato moral segundo o qual o sujeito entrevistado sente-se obrigado a responder. 

Como temos sublinhado antes, as condições de possibilidade para o desempenho de 

tais papéis no contexto estudado, a comunidade rural de Boa Vista, foram dadas tanto por 

pesquisadores anteriores (as pessoas têm interessantes histórias e observações a respeito destas 

experiências) quanto por outros agentes do Estado: censistas, técnicos e agentes de saúde. 

Desde o começo da pesquisa, pude perceber que não é novidade para essas pessoas falar sobre 

as suas vidas (sobretudo sobre alguns temas), nem é novidade para eles o fato de se sentir 

objeto de certo estudo que não conseguem compreender completamente. Isto faz parte, como 

veremos mais adiante, das estratégias políticas que, sobretudo, as mulheres da comunidade têm 

desenvolvido nos últimos anos de forma exitosa, conseguindo uma articulação maior com a 

sociedade urbana e com programas de benefícios do Estado. Assim, não tem sido 

particularmente difícil estabelecer um espaço para entrevistas, e a  impressão que tenho é que a 

minha atuação fazia parte, direta ou indiretamente, das condições de uma visibilidade e uma 

inserção particular da comunidade como um todo e de algumas pessoas da comunidade, 

especialmente em espaços socialmente legítimos. Algumas entrevistas foram gravadas, 

enquanto outras não. As primeiras entrevistas realizadas  não foram estruturadas, enquanto que  
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as últimas foram estruturadas e elaboradas com a intenção de obter dados precisos para mapear 

algumas questões de interesse. Porém, tais pontos foram elaborados com base na idéia de 

flexibilidade, que incluísse os silêncios em alguns casos e respeito de algumas questões e 

ainda o desejo de falar mais a respeito de outros.  

 

 

c. A aproximação do parentesco 
 

Iniciamos a pesquisa com a hipótese, muito geral, que ao longo da sua vida as mulheres 

de Boa Vista assumem diferentes identidades de acordo com a sua posição no tempo (geração) 

e no espaço (posição social). Para poder identificar, ao mesmo tempo, o caráter único das 

trajetórias individuais e o caráter coletivo destas trajetórias, temos lançado mão dos estudos de 

parentesco, ferramenta clássica da antropologia.  

Os estudos do parentesco têm, nos últimos anos, mudado de perspectiva com respeito a 

definição de seu objeto. Contemporaneamente, a maioria das linhas teóricas que estudam o 

parentesco entende-o “não como genealogias [em si mesmas], mas como uma interpretação de 

genealogias” (HOLY, 1996, p. 15). As genealogias são compreendidas aqui como marcos 

identitários e de pertencimento realizados pelos próprios sujeitos sociais. As genealogias do 

parentesco baseiam-se especialmente nas idéias de consubstancialidade de um grupo, quer 

dizer, das atribuições de direitos e deveres a partir da crença numa substância comum. Tal 

substância não deve, necessariamente, ser transmitida na procriação [nature kinship], ela 

também pode ser transmitida na criação [nurture kinship]. Assim, a própria idéia de substância 

deve ser ressignificada. Segundo Carsten (2005, p. 109),  

Substância é compreendida como um termo que pode ser utilizado para traçar a transformação 

corporal de comida em sangue, fluidos sexuais, suor e saliva, e para analisar como eles passam 

de pessoa em pessoa a partir do fato de comer juntos, morar juntos, ter contatos sexuais e 

performar intercâmbios rituais.  

Podemos afirmar, de maneira muito geral, que todas as sociedades humanas devem 

cumprir com os requerimentos de reprodução biológica dos seus membros e assegurar a 

reprodução da sua estrutura social (BESTARD, 1998). Tal exercício reprodutivo enquadra-se 

dentro do esquema jurídico da descendência e a aliança através do que no ocidente chamamos 

de “parentesco” e “família”. Mas “parentesco” e “família” não são domínios que possam ser 

subvertidos um ao outro em todas as sociedades. De fato, entre um e outro existem tensões 
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inconciliáveis, que estão ligadas aos processos históricos próprios da modernidade. Bestard 

(1998), afirma que a idéia de nação  fundamenta-se na homogeneidade dos indivíduos que a 

formam, enquanto a memória genealógica, pertencente a um tipo anterior de organização 

social, produz uma tensão com essa idéia de individualidade. É por isso que a modernidade 

teria redefinido o parentesco até seu próprio limite. Os Estados modernos circunscreveram o 

seu alcance, reformulando as dinâmicas locais de transmissão de saberes e práticas corporais 

entre gerações e configurando unidades sociais de pertencimento menores: a “família”. Desta 

forma, temos, em muitas sociedades, uma dinâmica dupla de transmissão de saberes entre 

gerações: de um lado, a família como domínio fixado pelas políticas de Estado em forma 

permanente; de outro, a rede de parentesco, como domínio construído a partir de concepções 

vernáculas de pertencimento.  

Tais redes podem ser localizadas nas unidades domésticas, entendidas como “casas”. 

As casas como “loci das relações de parentesco” (CARSTEN, 2005, p. 35) definem os pontos 

de saída e retorno das mulheres. Um estudo da configuração destas casas proporciona 

ferramentas para reelaborar o lugar comum da universalidade da família elementar (CABRAL; 

LIMA, 2005) e reconhecer as dinâmicas íntimas de compartilhamento do espaço, comida e 

nutrição em seu sentido mais amplo (CARSTEN, 2005) 

Desta forma, temos elaborado a nossa aproximação às trajetórias vitais destas mulheres 

a partir de quatro vias: o survey como aproximação às trajetórias individuais, as “histórias de 

família”, levando em consideração que “família é o que cada indivíduo entende como família” 

(CABRAL; LIMA, 2005, p. 14), a aproximação por gerações e um estudo da configuração 

interior das “casas”. Em todas essas dimensões, observamos a permanente construção dos laços 

sociais a partir de identidades construídas e atribuídas corporalmente. O lugar do feminino na 

comunidade pode variar ressignificando-se em termos de espaço (posição social) e tempo 

(geração). 

O survey é um relevamento geral de aspectos da vida de determinado grupo social, 

focado em aspectos de tipo quali - quantitativo (ELLEN, 1984). A história de família é uma 

ferramenta que permite a elaboração de narrativas genealógicas centradas em múltiplos egos 

(CABRAL; LIMA, 2005), a aproximação por gerações elabora as experiências em termos de 

um pertencimento a um determinado momento social, e as “casas” representam a 

espacialização das relações de parentesco e de cuidado. 
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d. Aproximações alternativas 
 

A presente pesquisa também teve outras aproximações alternativas, que 

proporcionaram diversos ganhos: desde elementos a partir dos quais foram discutidas 

hipóteses de trabalho, até a criação de espaços para o estabelecimento de redes sociais na 

comunidade. Uma delas foi a aproximação realizada a partir das oficinas de expressão plástica 

com crianças da comunidade, outra, a produção e uso de fotografias, tanto minhas como de 

outras pessoas da comunidade.  

 

 

As oficinas de expressão plástica 
No percurso da pesquisa fiz um total de 3 oficinas de expressão plástica, uma em 

Agosto de 2008 e duas em Maio de 2009. A partir de conceitos como estética, expressão, 

visualidade e outros, pretendi retratar as seguintes preocupações: 

− A importância ter acesso aos significados da vida social a partir não só do escrito, mas 

também do visual. O visual torna-se uma ferramenta de particular riqueza na medida 

em que permite o acesso aos sentidos que cada grupo elabora para si próprio de forma 

mais ampla  que  o texto escrito, incluindo gestualidades, texturas, e as diversas 

expressões da materialidade das práticas culturais (ELLEN, 1984).  

− O interesse em me relacionar com as pessoas da comunidade a partir de alguma ação 

concreta, como é a experiência de uma oficina de expressão plástica, e não 

simplesmente a partir de uma posição extrativa das informações potencialmente úteis 

para a presente pesquisa. Nesse ponto, foi privilegiada a experiência e o “ser afetado” 

(FAVRET-SAADA, 2005) pela vivência compartilhada por sobre a colheita de 

informações diretamente compatíveis com a pesquisa.  

− A relevancia de construir uma experiência conjunta, seguindo algumas indicações da 

pesquisa participativa (AKEROYD, 1984). Assim, durante as oficinas foram 

produzidos alguns resultados materiais que ficaram na comunidade para sua utilização 

em atividades coletivas, como, por exemplo, a “Semana da Reivindicação Étnica” que 

realizou-se em novembro de 2008 e onde foram expostos publicamente os trabalhos das 

crianças.  
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As oficinas estavam estruturadas em três momentos: no primeiro,  eu apresentava às 

crianças e jovens presentes a intenção do trabalho, os materiais a partir dos quais íamos 

trabalhar e algumas informações a respeito de técnicas aplicáveis ao trabalho (como misturar as 

cores, no caso da tinta guache; diferentes traços possíveis a serem feitos com crayon, com o 

objetivo de obter diferentes texturas); no segundo, as crianças desenhavam ou pintavam de 

forma individual ou grupal (foram experimentadas as duas modalidades, sendo a mais 

freqüente a individual) e eu ia acompanhando o trabalho deles, as suas reações e tentando dar 

resposta às suas questões: quando algum deles ficava chateado com sua própria produção, ou 

quando outro brigava com o colega por algum material (em alguns casos era necessário 

compartilhar o material, como as pinturas), ou bem quando pediam comentários a respeito das 

suas próprias produções;  no terceiro momento, marcado pela instância na qual eles 

consideravam que o desenho  já estava pronto, eu pegava o caderno de notas e pedia para eles 

descreverem detalhadamente o que era que tinham feito. Em seguida, eu tirava uma foto do 

desenho, e outra do desenho e seu autor ou autora, e deixava  que eles decidissem levar o 

desenho para casa ou deixá-lo para mim.  Na maioria dos casos, eles decidiam levá-lo para a 

casa, para mostrar às suas mães. Assim, as oficinas resultaram numa estratégia  para melhorar o 

relacionamento com mães de redes sociais mais distantes.   

No momento da realização das oficinas, eu tinha uma preocupação e um interesse 

teórico especial: diante do impacto que tinha sofrido ao participar das performances das festas 

na comunidade, observando essa abundância de símbolos sobre beleza relacionada à 

ancestralidade negra cuja natureza não era acessível para mim, pensei nessas oficinas como 

ferramenta estratégica para compreender, sob o bias da expressão visual, alguns processos de 

construção de sentidos sobre si e  o outro. A idéia era apreender não só esses contextos, mas 

também outros usos do “belo” no cotidiano. Etnicidade era um conceito fundamental que seria 

colocado em xeque a partir do interrogante,  existe um caráter étnico da beleza? Ou o 

contrário,  existe um caráter intrinsecamente belo do étnico? Projetei a necessidade de que as 

perguntas realizadas fossem amplas, não pressupondo uma afirmação étnica a priori. Com 

isso, a minha intenção era reduzir as tentativas, muito comuns em nosso olhar antropológico, 

por reificar a cultura como uma totalidade fechada em si mesma. A intenção era abrir uma via 

que pensasse na importância política dos valores estéticos no jogo social, onde provavelmente 

outros aspectos para além da etnicidade promovida pelo Estado definiriam as arenas de 

diferenciação e sentimento de pertença. As minhas perguntas transitavam do propriamente 

“estético” para o “político”: Haveria outros espaços de não-afirmação? Como seria que eles 

eram representados? Seria para mim metodologicamente possível enxergar os espaços não 
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óbvios das representações culturais, como o silêncio, a negação, o desinteresse e o 

esquecimento? A intenção das oficinas foi abrir uma série de perguntas e complementá-las, 

posteriormente, com técnicas mais convencionais da antropologia, como observações e 

entrevistas em profundidade. 

As fotografias também têm fornecido a possibilidade de estabelecer um diálogo com 

outro tipo de textualidades, que não a palavra dita ou escrita.  Durante a pesquisa, gerou-se um 

jogo muito interessante de intercâmbio de fotografias com João Paulo, um dos jovens da 

comunidade que tem sua própria máquina fotográfica e gosta de fotografar diferentes arenas 

da vida social, especialmente festas públicas e familiares. Ele  forneceu algumas das 

fotografias que utilizei neste  trabalho (cuja autoria está consignada) e eu lhe cedi algumas das 

de minha autoria. Vale resgatar que os e as jovens de Boa Vista estão bastante acostumados a 

tirar fotos, sobretudo em determinadas situações (eles devem estar devidamente arrumados e 

posar para a câmara), enquanto as pessoas mais idosas apresentam uma resistência às fotos, 

pedindo sempre um tempo para ajeitar o cabelo e as roupas. A fotografia não é rejeitada, mas 

ela conserva um lugar social de importância como representação das pessoas e do grupo. De 

fato, muitas  pessoas de Boa Vista são hoje o rosto da “Beleza Negra” de cartazes e 

propagandas do governo de Rio Grande do Norte, como veremos mais adiante.  

 

 

e. Principais dificuldades da pesquisa 
 

Os seguintes comentários não estão relacionados diretamente com os “dados” 

produzidos no campo. Porém, eles fornecem aos leitores ferramentas para imaginar a dinâmica 

da produção dos dados da  pesquisa, no diálogo entre diversas vozes sociais, dentre as quais 

permanece, sob os artilúgios da construção textual, a própria voz da autora. Tais questões, de 

fato problemáticas, introduzem questionamentos ao mesmo tempo em que desafiam a 

autoridade antropológica de tornar verdadeiros determinados questionamentos sobre o social. 

Finalmente, acreditamos que a tarefa antropológica centra-se na produção de um tipo de 

verdade localmente situada, em tensão com outros campos de saber – poder sobre o social, 

como as políticas de Estado, as percepções dos grupos sujeito da pesquisa e os outros campos 

do saber científicos. A antropologia não se reduz a eles, nem lhes é completamente indiferente. 

É a partir destes jogos tensos e intensos do social que desenvolvem-se as seguintes reflexões. 
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Ferramentas de trabalho e identidade antropológica ou 
“o que está fazendo ela aqui?” 
 

Ao longo da pesquisa, tentei não violentar a espontaneidade dos contextos sociais com 

canetas, cadernos, gravadores e máquinas fotográficas. Porém, descobri que em alguns casos 

o fato de eu carregar tais elementos ajudava a definir a minha identidade em campo, caso 

fosse diferente  eu teria sido motivo de suspeita (“o que ela está fazendo aqui?”). Assim, em 

diferentes momentos descobri que, mesmo quando é importante deixar um espaço para 

negociar os sentidos e não se converter em uma “máquina de obter informações”, também é 

necessário elaborar a pertença, em termos subjetivos, à identidade antropológica. Nesse 

sentido, foi de grande ajuda a experiência de contato positivo e produtivo das pessoas da 

comunidade com especialistas “de fora”, relação que já tem  certa tradição. Jornalistas, 

antropólogos, historiadores e outros estabeleceram vínculos duradouros com as pessoas da 

comunidade, voltando repetidas vezes por motivos não laborais e acompanhados das próprias 

famílias. Porém, existiu sempre certa tensão, sentimento com o qual tive que aprender a 

conviver. Como afirmam Hammersley e Atkinson (1998, p. 118): 

 

El etnógrafo, en su dinámica de inmersión y distanciamiento simultáneos, 
puede vivir una especie de esquizofrenia. Pero ese sentimiento, u otros 
equivalentes, debería ser tomado por lo que realmente es. No es algo que 
necesariamente tenga que evitarse o ser sustituido por sensaciones más 
agradables de bienestar (…). Siempre permanecerá algo sin mostrar, una 
‘distancia’ intelectual y social. Porque es en el espacio creado por esa 
distancia donde se efectúa el trabajo analítico del etnógrafo.  

 

Observei que essa tensão no trabalho de campo é irresolúvel: deve-se  aprender a 

conviver  entre compartilhar livremente as experiências, sentir-se à vontade e “ser afetado” 

(FAVRET-SAADA, 2005) e ainda, assumir a identidade antropológica, fazendo o próprio 

trabalho  questionando os mais diversos aspectos da vida social.  

 

 

A representação corporal: etnicidade e reflexividade  
A questão da etnicidade também sugere certos problemas, em termos reflexivos, à  

pesquisa. Pelas características da escolha do objeto de estudo, as relações étnicas-raciais de 

cor e de gênero, e pelas minhas próprias características identitárias (branca, gringa, loira, 

com sotaque estranho e olhos azuis) nem sempre foi fácil a estadia em campo, sabendo da 
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permanente sensação de intrusão corporal em espaços nos quais não somente a questão da cor 

é diferente, mas também do habitus (BOURDIEU, 1983) observável a partir de elementos 

tais como os gestos, a voz e as roupas. Mesmo que concorde com Camilo Albuquerque de 

Braz, quando diz “a despeito da minha própria vontade, eu não era invisível” (informação 

verbal)24, no contexto de Boa Vista aprendi a assumir um papel exterior e não tentar fugir da 

sensação de estranheza que eu gerava e que se gerava em mim. Na medida em que fui 

desenvolvendo relações de maior intimidade com pessoas da comunidade- temos conversado 

sobre esses diacríticos - e refletido em diálogos sobre as identidades e sobre como as 

identidades de uns viam-se influenciadas pelas identidades dos outros. 

 

 

Ética e o trânsito privacidade – textualidade 
Uma fato que se tornou um problema no cenário das entrevistas em Boa Vista foi 

aquele referente aos aspectos de privacidade e amizade com os sujeitos da minha pesquisa. Um 

ponto muito interessante dos trabalhos antropológicos contemporâneos é que eles fazem 

questão de ser “devolvidos” aos atores em campo, e até discutidos durante o mesmo processo 

de confecção do texto (AKEROYD, 1984). Parece-me uma questão vital o fato de exercitar 

algum tipo de diálogo proveitoso com os sujeitos com os quais desenvolvemos a pesquisa. 

Porém, não é simples o caminho que leva a esses logros. A intimidade e a amizade geradas em 

situações sociais de alto contato promovem certa cumplicidade que torna mais interessante e, 

em certo sentido, engajado o trabalho de campo.  

Estar ali [being there], ser absorvido pela situação, comprometido com as conversas e 

as ações que estão acontecendo nesse contexto faz parte de uma aproximação sensível ao 

campo em estudo. É naquelas arenas de intimidade com os interlocutores  da pesquisa que 

aparecem questões relativas à doença, à loucura, à infidelidade, não afinidades, e as brigas 

próprias da vida social. Enfim, conflitos que trazem uma intensidade diferente à interpretação 

antropológica dos fatos. Desta forma, no percurso da escrita do texto etnográfico, cria-se uma 

tensão entre a exposição da privacidade da vida e das opiniões dessas pessoas e a necessidade 

de tornar públicos determinados assuntos. Isto faz parte do problema dos “efeitos do trabalho 

etnográfico” (RAMOS, 2004).  

Na análise da situação particular da minha pesquisa, percebo que existe uma delineação 

sutil de várias lógicas ou campos em conflito: a lógica do micro social, em virtude da qual 

                                                            
24 Apresentação oral no Workshop LASA, no Rio de Janeiro, em junho de 2009. 
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existem segredos, meias verdades e cumplicidades táticas; e a lógica do social em termos mais 

amplos, a partir da qual se organizam diferentes campos discursivos e de práticas. Nenhuma 

das duas  pode ser reduzida à outra.  

Assim, os efeitos do texto antropológico uma vez materializado enquanto tal estão 

relacionados às demandas éticas de cada grupo de interesse dentro dos quais o antropólogo ou 

antropóloga articula seus discursos. E, como destaca Ramos (2004), tais grupos entram 

frequentemente em conflito, postulando diferentes lógicas para suas demandas. No caso 

trabalhado foi de suma importância avaliar cada situação e a forma em que procederei a 

descrevê-la, para  não afetar a posteriori e negativamente as relações entre as pessoas no 

campo estudado. A própria escrita etnográfica deste texto se desenvolve entre a vontade de 

tornar visíveis certas situações e problemas sociais, por um lado, e, pelo outro, guardar 

segredos respeitando as mícro-normas instituídas na situação de campo (OXMAN, 1998). 

 

 

Alteridade e produção textual 
Uma observação do enquadramento textual do trabalho apresentado permite-nos inserir 

na complexidade do próprio posicionamento em campo. Sou natural da Argentina, minha 

língua materna é o espanhol e curso meus estudos no Brasil, motivo pelo qual adoto o 

português como língua a partir da qual vão ser avaliadas as minhas produções frente à 

audiência acadêmica local, regional e nacional. Assim, transito de um campo linguístico e de 

pesquisa prévia (em espanhol e na Argentina) para um campo lingüístico, de pesquisa, que 

ainda é um espaço experiencial e de produção do conhecimento (em português e no Brasil). A 

passagem entre esses dois campos é um deslocamento (CLIFFORD, 1997) que realiza-se em 

virtude de uma série de necessárias operações de tradução. Tais traduções exigem escolhas, 

filtragens e reinterpretações. O etnógrafo é descrito por alguns autores como uma pessoa que 

reconstrói o texto da cultura observada para outra cultura, criando uma espécie de “terceira 

língua” (ASAD, 1986, p. 146). No caso do presente texto, as regras para a produção dessa 

terceira língua estão marcadas, em grande parte, pelas particularidades do diálogo de quem 

escreve o texto a partir do olhar teórico, metodológico e institucional de certo segmento da 

antropologia brasileira. A própria antropologia brasileira define as possibilidades e regras desse 

diálogo, cujo status como conjunto de práticas que integram a produção acadêmica latino-

americana é altamente valorizado, e cujo papel nas redes transnacionais da disciplina é 

crescente (GRIMSON et al.; 2004). 
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Encontrei na literatura antropológica de 1990 um interessante conceito, que me 

proporcionou ferramentas para definir esses trânsitos e deslocamentos nos quais se inscreve o 

espaço do fora, o espaço daquilo que não é dito na textualidade da minha pesquisa, mas que faz 

parte dela desde o início até o fim: a idéia do halfie. Um halfie é uma pessoa que mora na 

fronteira, espécie de cidadão de dois (ou vários) mundos. É uma categoria aplicável a 

diferentes sujeitos sociais deslocalizados e com identidades múltiplas, entre os quais encontra-

se o antropólogo nativo ou semi-nativo: “for halfies, the other is, in certain way, the self” 

(ABU-LUGHOD, 1991, p. 141, grifo nosso). Esta questão, iniciada com a crítica feminista e 

continuada com as chamadas “antropologias nativas” colocou em xeque a estabilidade dos 

cenários da experiência (“lá”) e da escrita (“cá”). Toda identidade é relativa, e ela constitui-se 

em diálogo com os contextos significativos nos quais ela se enquadra. Ser mulher, ser 

argentina, ser antropóloga são aspectos da constituição da minha própria identidade, que se 

colocam em diálogo com os interlocutores da minha pesquisa (especialmente as mulheres) e 

com as instituições acadêmicas locais. Nesse marco, surgem diversas perguntas que apelam a 

reinterpretações de universais como o “ser mulher” e ainda de posicionamentos políticos 

pretensamente universais, como “ser feminista”. As propostas dos feminismos negros (LÓPEZ, 

2009) ajudaram-me a pensar essas particularidades, colocando em xeque a naturalidade das 

variáveis sexo – gênero e “raça”- cor, não só em si mesmas mas também na relação particular 

que pode existir entre elas segundo os diferentes contextos.  

Assim, no percurso da presente pesquisa surgiu uma série de questões, as quais não 

apresentam uma resolução definitiva: a partir de quais elementos posso me identificar com as 

mulheres sujeito da minha pesquisa? Quais elementos pertencem a uma alteridade irredutível? 

Desde quais parâmetros é que se constrói essa irredutibilidade? Desde onde  é possível 

construir um “nós”, e desde onde um outro?  Esses parâmetros de auto-reconhecimento e 

reconhecimento dos outros, se mantém estáveis, ou variáveis? Existem níveis de identificação? 

Existem relações variáveis entre esses níveis, comprometendo formas diversas de 

reestruturação identitária? Tais questões formam parte dos “dilemas da produção halfie” 

(ABU-LUGHOD, 1991, p. 141, grifo nosso) com os que os antropólogos e antropólogas de 

espaços (relativamente) marginais se confrontam, ao escrever sobre um “nós” que se mistura 

problematicamente e criticamente com aquele “outro” sobre o qual a antropologia baseou sua 

própria produção discursiva da diferença. 
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4. MULHERES NO ESPAÇO: FLUXOS, ITINERÂNCIAS 
E CASAS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a. O survey  

b. Fluxos 

c. Itinerâncias 

d. Entre a “casa” e a “rua” 

e. Casas e unidades domésticas 
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No sentido de entender quais são as identidades e as praticas corporais das mulheres 

quilombolas de Boa Vista, iremos analisar primeiramente questões que tocam à idéia de 

pertencimento ao grupo, que passam necessariamente pela família e moradia, incluindo os 

deslocamentos efetuados (migrações duradouras ou temporárias em função da procura de 

trabalho). Primeiramente, iremos apresentar nossas interlocutoras para nos perguntar como a 

migração influe nas concepções de família e descrever os modos de residência. Eles definem 

espaços de circulação intimamente ligados às redes sociais de parentesco e cuidado, cujo 

conhecimento se revela de importância para observar as variáveis tempo e espaço na definição 

de corpos, processos corporais e identidades.  

 

O survey  

 

O survey é um relevamento geral de aspectos da vida de determinado grupo social, 

focado em aspectos de tipo quanti – qualitativo (Ellen, 1984). A análise que realizamos aqui 

tenta observar questões gerais e particulares dos relatos de 32 mulheres, que quase representam 

o total, de 37 mulheres em idade adulta da comunidade, faltando apenas 5 casos25. Das 

mulheres mais jovens, foram selecionadas somente aquelas que já foram mães. As mulheres do 

survey têm entre 20 e 84 anos, são todas moradoras de Boa Vista, com exceção de Nemésia, 

que mora em Natal. Todas elas foram classificadas de acordo com a sua faixa etária, e o 

levantamento das informações foi dirigido para duas questões: a reprodutiva e a de auto-

adscrição étnica. Na instância do survey ambém foi definida a composição das unidades 

domésticas e os vínculos de parentesco e cuidado que as organizam, destacando as localidades 

onde estas mulheres desenvolveram as suas histórias de vida, tanto como filhas quanto na idade 

adulta, como mães e avós (VER APÊNDICE). 

Levando em conta a importância de considerar a criação de identidades (raciais, de 

gênero etc.) como processos, temos enfatizado na história da mulher desde criança, como: onde 

nasceu; se foi recebida por parteiras ou enfermeiras; se foi amamentada e até quando, ajudaram 

a traçar um panorama das práticas de criação de acordo com as gerações. Também foram 

observados aspectos referentes à constituição do grupo doméstico, e feitas as genealogias dessa 

pessoa, salientando as relações entre a linha materna a partir dos usos da categoria de mãe em 
                                                            
25 Das mulheres faltantes, uma é surda e duas padecem de demência. As outras duas trabalham como empregadas 

domésticas fora da comunidade e não foi impossível encontrá-las para realizar as entrevistas. 
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avós maternas. A respeito da história reprodutiva da mulher quando adulta foram levantadas 

questões referentes à quantidade de filhos, com diferenciação entre vivos e mortos, existência 

de práticas de amamentação, duração dessas práticas, e experiências de desmame. O 

questionário, para além dos levantamentos quantitativos pretendidos, tentou registrar as falas 

nativas e as concepções sociais ao redor de processos como adoecer (sentir as contrações 

prévias ao parto), descansar (parir) e ter susto (coisa que faz com que, nas explicações locais, 

crianças e mulheres morram).  Também foi incluída uma pergunta referente à história laboral 

da mulher, especialmente a respeito do trabalho em casas de família. Tentaram-se obter 

informações relativas ao cuidado das crianças nessas casas, com o objetivo de elaborar um 

exercício analítico que tentasse compreender os processos locais de estabelecimento dos 

limites entre a maternidade e as práticas de cuidado não maternais, como a função de babá no 

contexto doméstico. Finalmente, elaboraram-se uma série de questões referentes à auto-

adscrição étnica, como é que elas  chamam a si mesmas; e sobre a existência ou não de 

experiências de preconceito relacionadas com a dimensão de “raça”- cor. O survey foi uma 

ferramenta de acesso às diferentes redes da comunidade, e isto significou a oportunidade de 

conhecer novas casas e novas configurações de parentesco. A partir disso, foram realizadas 

outras visitas visando ampliar, em conversas com as mulheres, questões de tipo qualitativo que 

surgiram como interessantes no percurso da pesquisa. 

Nos seguintes itens, serão desenvolvidas as reflexões realizadas sobre os resultados do 

survey, a partir das ferramentas analíticas da configuração das “casas” (variável espacial) e da 

história de família (variável temporal). Assim, a partir de uma imagem fixa e detida no tempo, 

como a que apresenta a descrição etnográfica da comunidade, serão colocados em cena os 

processos, os fluxos, as trajetórias. Nessa tensão entre passado e presente, é que serão 

constituídas as alternativas de interpretação das vidas estudadas. 

Nas páginas que seguem, contextualizaremos as trajetórias de vida das mulheres da 

comunidade de Boa Vista a partir das suas dinâmicas sociais impressas no espaço. Elas se 

referem tanto a fluxos e itinerâncias como trânsitos das pessoas como as casas, território do 

doméstico e do cotidiano. Ao contrário do que indicaria uma aproximação clássica aos estudos 

de comunidade (VAN VELSEN, 1987), Boa Vista não é isolada. Na comunidade há um 

registro, a partir das memórias, de uma alta mobilidade de pessoas. Na análise destes 

movimentos serão levados em conta fluxos de pessoas, como movimentos de caráter mais 

definitivo; e itinerâncias, como movimentos de entrada – saída de caráter temporal. Depois, 

será feita uma distinção simbólica entre os espaços da “casa” e da “rua” como espaços sociais 

diferenciados e com um uso condicionado em termos de gênero. Por último, será observada a 
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constituição interna das casas e os tipos de laço social  estabelecidos, numa aproximação que 

tenta resgatar a complexidade local dos esquemas de parentesco e cuidado.  

 

 

a. Fluxos 
 

A idéia de fluxos faz referência a dinâmicas e a circulação no marco de processos 

históricos (HANNERZ, 1997), mas também supõe limites que é necessário reconhecer: as 

relações entre classe, gênero, “raça”- cor e geração não acontecem aleatoriamente, e sim por 

canais pré-definidos em termos sociais e históricos. Observaremos agora alguns deles, relativos 

à mobilidade feminina. O nosso estudo na Boa Vista demonstra que, se quizermos entender a 

realidade cotidiana das mulheres, os aprendizados transmitidos entre elas, os processos de 

criação e até os próprios ciclos de vida femininos podemos nos focar no trânsito destas 

mulheres entre diferentes espaços sociais. A alta mobilidade das mulheres da Boa Vista desafia 

a perspectiva dos estudos de caso como estudos de comunidades isoladas, ao mesmo tempo 

que a provê de novas possibilidades analíticas: apreender estas dinâmicas permite uma primeira 

aproximação conceitual à rede de parentesco e cuidados a partir da qual as mulheres transitam 

durante toda a sua vida.  

 

Paraíba e Boa Vista: uma questão de gênero  
Várias pessoas que hoje moram em Boa Vista migraram da Paraíba, onde moravam em 

sítios rurais. A Serra de Cuité, que é a região geográfica que abrange o extremo sul de Rio 

Grande do Norte e o extremo norte da Paraíba, aparece fortemente nos relatos como território 

extremamente familiar. A continuidade entre as divisas Rio Grande do Norte - Paraíba 

justifica, em alguma medida, o trânsito entre as pessoas. Picuí e Cuité aparecem como sítios da 

própria Serra de Cuité onde nasceram várias pessoas da comunidade. “Pessoal fica vindo de lá 

pra cá”, me diz André, com 25 anos. A relação com o a região da Serra de Cuité é de longa 

data. Se bem que a origem geográfica de Tereza, primeira ancestral mítica da comunidade, é 

indeterminada, mas há uma versão que afirma que Tereza veio da Paraíba. Quando as pessoas 

da comunidade relatam um momento posterior em sua memória histórica, falam de um casal 

que veio da Paraíba, e que originou aquele movimento Paraíba – Boa Vista (SANTOS S.G., 

2007). A memória histórica mais recente traz o nome de outra mulher paraibana, Vó Rosário, 
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avó do Zé de Bil, atual chefe da comunidade26. E a partir daí, os casos se repetem, de forma 

mais ou menos padronizada.  

A migração parece encontrar-se estriada em termos de gênero. Assim, pode haver um 

padrão que se repete: mulheres que vieram da Paraíba para casar com homens de Boa Vista. 

Tais são os casos de Irací (52), Vitória (41), Damiana (68) e Maria Francisca (78).   

Irací, que hoje tem 52 anos, veio de Campina Grande, na Paraíba, para visitar à sua 

mãe que era de lá, mas morava em Parelhas. Em Boa Vista conheceu Ademar, seu atual 

marido e pai de seus filhos, e ali ficou.  

Vitória, de 41 anos, conta que ela vinha, com a sua mãe, e depois, a partir dos 15 anos 

com suas irmãs para visitar seus avôs maternos em Parelhas.  Numa viajem quando ela tinha 

20 anos conheceu Jose Fernando, seu atual marido, com quem casou tempos depois, quando 

ela tinha 33 anos. Depois de casada, Vitória se assentou definitivamente em Boa Vista.   

Damiana, de 68 anos, que também é da Paraíba, casou com um homem de Boa Vista. 

Existe uma conexão entre a família de Vitória e a família de Damiana: elas já se conheciam de 

lá, e Vitória chamava à mãe de Damiana de tia. O sítio em que elas moravam é o mesmo: sítio 

Pitombeiras, no município de Picuí, na Paraíba.  

Maria Francisca, com 78 anos, nos apresenta uma história mais detalhada da sua 

trajetória vital, marcada por um casamento com uma pessoa da comunidade e por diversas idas 

e vindas durante a história do casal. Hoje Maria Francisca é viúva. Seu esposo, Pedro, morreu 

há 10 anos. Ele era de Boa Vista e Maria Francisca, da Paraíba. O pai de Maria Francisca 

também era de Boa Vista, e também se chamava Pedro. Ele foi para Paraíba e casou com a 

mãe de Maria Francisca. Os irmãos do pai de Maria Francisca moravam em Boa Vista, e a 

família da Paraíba vinha visitá-los. Ela chegou em Boa Vista com 13 anos,e então conheceu 

seu futuro esposo, Pedro. Ele tinha 20 anos e já era noivo quando ela chegou. Mas, segundo 

Maria Francisca conta hoje, ele começou a se aproximar dela. Ela passou 6 meses em Boa 

Vista, e antes de voltar para Paraíba,  conta que Pedro lhe perguntou “posso ir atrás de você?” 

e ela respondeu que  podia. Pedro foi pressionado pelo seu irmão para acabar o noivado em 

Boa Vista, e uma vez feito isso, viajou para Paraíba. Quando finalmente Pedro e Maria 

Francisca noivaram, foram morar em Boa Vista, onde ficaram 10 anos. Depois se mudaram 

para Currais Novos onde permaneceram por 6 anos, em seguida foram para a Paraíba, onde 

Pedro morreu de uma infecção na perna. Maria Francisca voltou para Boa Vista onde moram 

                                                            
26 A figura do chefe está ligada à Irmandade do Rosário, e, se bem ela tem uma significação ritual importante, 
ligada à tradicional Festa do Rosário, representa uma figura com pouca relevância na ação política e militante 
dos quilombolas atuais. 
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alguns dos seus filhos. Também vieram da Serra de Cuité Geralda Maria de Jesus e sua irmã, 

Helena. As duas, seguindo o mesmo padrão, casaram com homens de Boa Vista e ali se 

assentaram27.  

Muitas pessoas de Boa Vista estão vinculadas por laços de sangue, sendo o grupo 

bastante endógamo. “As famílias estão todas misturadas”, relata Josilene.  Assim, a filiação 

genealógica, traçada pelas próprias pessoas de Boa Vista, é fundamental. Esse laço, cuja 

importância já foi colocada em outros trabalhos (CAVIGNAC et al; 2007; SANTOS S.G., 

2007), se reconstrói a partir de outras variáveis, relativas a outras formas de adscrição 

identitária, como localidade de origem e “cor”.  

 

Localidade de origem e “cor”  
Cada fluxo, assim como define espaços de contato, também define fronteiras, que são 

os limites pelos quais essas pessoas, discursos e práticas circulam. Numa tentativa de 

sistematizar os fluxos observados em Boa Vista, poderia ser dito que o que os distingue são 

basicamente três aspectos: a filiação genealógica, a localidade de origem e a questão “de cor”. 

Essas três variáveis ajudam a definir a proximidade - distância social a partir da qual será 

negociada a interação cotidiana com os moradores e as moradoras de Boa Vista.  

No que diz respeito à localidade de origem, as pessoas que vêm da Serra de Cuité, na 

Paraíba, não são consideradas estritamente de fora porque existe entre elas um vínculo 

genealógico que faz com que sejam reconhecidos como próximos. Nesse sentido, pode ser 

considerado que tal região está relativamente distante em termos geográficos, mas próxima em 

termos dos laços de parentesco que vinculam às pessoas. Por outro lado, como veremos mais 

adiante, alguns moradores de Boa Vista que são de localidades bem próximas, mas são 

considerados, em termos de pertencimento, outros por oposição a um nós com muita força.  

Desta forma, nem sempre distância geográfica se corresponde com distância social: 

no caso da região da Serra de Cuité, na Paraíba, distância geográfica convive com proximidade 

social; no caso de Parelhas, onde proximidade geográfica convive com distância social – de 

fato, ir para Parelhas é sinônimo de ir “para rua”, o que em termos locais representa o espaço 

                                                            
27 A mobilidade feminina e a localização das novas famílias na comunidade de Boa Vista revela uma tendência à 
patrilocalidade em termos da rede das famílias extensas da localidade. Se observarmos uma árvore genealógica 
de filiações na comunidade (VER ANEXO III) veremos que em termos gerais a cada geração há uma certa 
quantidade de mulheres que ingressam em alguma das famílias extensas da comunidade. Porém, dentro da 
mesma comunidade, a regra é matrilocal, já que por regra geral os novos casais permanecem próximos da mãe 
da mulher. Na fala de Daluz (44), cujos irmãos adultos, ainda casados, moram na casa de origem, isso acontece 
porque “ninguém teve a coragem de sair de perto da mãe”.   
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do alheio. Nessas configurações identitárias baseadas no espaço não são os quilometros, mas 

sim os laços familiares, genealógicos e identitários que aproximam ou afastam às pessoas, e 

lhes atribuem determinados sentidos de pertencimento.  

Vejamos o caso do bairro São Sebastião. O filho de Geralda Maria de Jesus, um 

adolescente de 20 anos, namorou uma menina que não tem vínculos genealógicos com as 

pessoas de Boa Vista. A menina, Genilda, é do bairro São Sebastião. Assim, a cidade de 

Parelhas não representa, na sua totalidade, um território – outro. Existe uma memória 

genealógica entre as pessoas de Boa Vista e as que moram no bairro de São Sebastião, 

localizado na periferia da cidade de Parelhas e que hoje tem 500 famílias, ao redor de 1800 

habitantes. Esse bairro é considerado um dos espaços mais vulneráveis da cidade. Jeanne, uma 

jovem de Parelhas que se considera  branca, diz que “quem não tem aonde cair morto quando 

chega em Parelhas vai parar para o Bairro São Sebastião”. É ali que, na maioria dos casos, 

vão morar as pessoas que saem de Boa Vista na procura de um emprego em Parelhas. A partir 

da memória das pessoas, tem sido constatado que há uma forte conexão histórica e genealógica 

entre a Boa Vista e o bairro de São Sebastião. Clotilde (84) relata: “Eu tinha uma irmã, Maria, 

que morava no bairro São Sebastião. Aí quando chegava meu tempo de parir eu ia lá, ficava. 

Daí do bairro ficava bem perto para ir pra maternidade. Meu marido trabalhava na Palma 

[um sítio próximo], aí todo domingo vinha saber de mim”.  Existem outros relatos de diversas 

atividades realizadas no bairro de São Sebastião por parte de pessoas que hoje moram em Boa 

Vista, o que demonstra a existência deste tipo especifico de itinerância, que faz com que o 

Bairro São Sebastião seja visto como uma prolongação do espaço da “casa” e não da “rua”, 

nesse urbano pauperizado se reproduzem esquemas específicos da organização social rural de 

Boa Vista28. 

Por sua vez, a questão “de cor” também é importante29. A maioria das pessoas de Boa 

Vista se considera negra, e as famílias se representam a si mesmas dessa maneira (VER 

FIGURA 4). Nos casos de união entre uma pessoa de dentro e uma pessoa de fora da rede de 

parentes mais ampla da comunidade de Boa Vista, é interessante perceber que os cônjuges são 

                                                            
28 As pessoas de Boa Vista referem-se a Parelhas como “a rua”, e com isso observei uma diferenciação entre o 
espaço da comunidade como o espaço do familiar e a cidade de Parelhas (com exceção do bairro São Sebastião) 
como o espaço “de fora”, do alheio. A respeito da discussão entre os espaços simbólicos de “casa” e “rua”, ver 
DaMatta (1999). 
29 Escolhi questão de “cor” em vez que questão étnica pelo fato da etnicidade não estar baseada somente nesse 
aspecto (como salientam algumas interpretações mediatizadas e banalizadas do étnico) e sim em um 
pertencimento subjetivo baseado na memória de ancestrais comuns (WEBER, 1971). Pelo contrário, “cor” é uma 
categoria relevante tanto na sociedade quanto no pensamento social brasileiro, e refere-se aos multiplos 
significados que assume o diacrítico corporal expresso na cor de pele, relacionado com outros marcadores, como 
tracos faciais e cabelos (GUIMARÃES, 2008).  
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pessoas que também se consideram  negras. Assim, uma menina da comunidade que mora em 

Jardim do Seridó, Vitória, namora com um menino de Sergipe, “um negão lindo”; e tem outra 

menina da comunidade, Adilma, que casou e teve um filho com um rapaz moreno do Ceará. De 

fato, André, com 25 anos, narrou que Zé Vieira, antigo chefe da comunidade, falava com os 

jovens e lhes dizia: “não é certo casar com branco, o negro tem que se colocar em seu 

lugar”30. Agora, relata André, é bem diferente. “Negro só quer namorar com branco, e os 

brancos ficam doidos pelos negros”. Assim, nos últimos anos houve algumas exceções a essa 

regra tácita de casamento entre pessoas que se consideram da mesma cor, incidindo fortemente 

nisso a valorização da Beleza Negra na sociedade brasileira contemporânea. 

Uma exceção aos casamentos entre pessoas da “mesma cor” é o casal constituído por 

Josilene e Josenilson. Ela voltou faz dois anos para morar na comunidade depois de alguns 

anos em Parelhas. Com uma filha de uma união anterior,  há 5 anos engravidou de Josenilson e 

casou-se com ele. Josenilson, que se considera  galego, e é de Parelhas, de uma família não 

vinculada genealogicamente as pessoas de Boa Vista, é um recém chegado. Ele tem na 

comunidade uma boa imagem e um relacionamento cooperativo com as pessoas de lá, trocando 

produtos, vendendo seu serviço de moto taxi e participando das atividades e reuniões locais, 

mesmo que marginalmente. Porém, há situações em que ele é considerado simplesmente como 

outro, alguém de fora, ou um recém chegado. Interessante perceber que ele também reconhece 

essas nuances, enfatizando a questão da cor. Ele se considera galego, e fala com orgulho dessa 

condição referida a uma certa brancura. Percebemos que isto introduz uma tensão nas 

conversas do casal pelo fato do relacionamento se sustentar a partir de duas variáveis de 

hierarquização de gênero superpostas: homem branco e mulher negra.  

Na discussão sobre etnicidade que surge espontaneamente na sala da casa dos dois, 

Josilene ao falar da sua cor adota um comportamento mais passivo: “sou negra, não posso 

mudar isso porque essa é a cor que Deus me deu”. Josenilson me conta que os amigos dele 

chamam Josilene de “urubu” na presença dela. Josilene olha para mim e diz: “ele me insulta”. 

As disputas étnico – raciais aparecem nas discussões do casal,  enquanto a negritude é aceita 

com passividade por Josilene, como um destino, a brancura ou condição de branco, é utilizada 

por Josenilson como uma ferramenta para se posicionar favoravelmente na dinâmica de poder 

do relacionamento. Porém, fora dos microcosmos da relação, Josenilson comporta-se como um 

estranho pré-disposto a respeitar limites e regras, uma espécie de outsider que, para ser aceito, 

deve ter um comportamento social irreprochável.  

                                                            
30 A respeito desse fato, Nemésia comenta: “Zé Vieira não estava tão errado. O que acontece é que os brancos 
muitas vezes se aproximam dos negros só para se afrudar [se aproveitar do outro]”.  
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Há outro caso de entrada de pessoas que são consideradas brancas na comunidade, mas 

ele não implica casamento nenhum e, portanto, uma maior definição de limites identitários. É 

um casal já estabelecido de pessoas que se consideram brancas, da cidade de Parelhas. A 

entrada deles na comunidade é conflituosa porque implica a ocupação de uma casa. Nesse caso, 

os sentimentos de rejeição por parte das pessoas da comunidade são claros, argumentando-se a 

importância de uma filiação genealógica para aceder ao direito de ocupar as terras da 

comunidade. Tanto nesse caso como nos anteriores, as identidades são permanentemente 

negociadas não só em termos de filiação genealógica, mas também de traços que fazem parte 

de classificações mais sutis como a cor de pele, gestos, costumes e hábitos cotidianos. 

Assim, se anteriormente as lideranças masculinas regulavam as relações inter - étnicas 

a partir da proibição, hoje as lideranças femininas regulam as relações inter - étnicas a partir de 

alianças e negociações: pode-se conhecer pessoas e até namorar, pode-se transitar por outros 

espaços e fazer parte de outras redes. Porém, o vinculo com a própria família é essencial, e 

define os projetos de caráter mais consolidado das pessoas: filiações, casamentos etc. Na 

atualidade, as trajetórias dos sujeitos de um espaço social para o outro aparecem como mais 

fluidas e acontecem no marco de um processo de forte reconfiguração identitária. Porém, as 

proibições que fixam limites e fronteiras inter - étnicas são também atualizados, e fazem com 

que se definam a partir deles as condições de possibilidade dos novos relacionamentos.  

As pessoas que migraram de forma permanente para localidades mais próximas 

realizam visitas frequentes à comunidade, e a valorizam como o espaço do próximo e querido: 

“aqui é aconchegante”, “aqui é bom”, “aqui é tão diferente de lá” afirma Nemésia em 

repetidas ocasiões, e sublinha que descobriu isso desde quando foi morar em Natal há mais de 

vinte anos. Esse é também o espaço onde se recria o laço familiar e as responsabilidades por 

ele construídas: “ai se eu pudesse ficar mais perto daqui, para poder cuidar da mamãe”, 

continua Nemésia. Por sua vez, André, com 25 anos, afirma: “O gostoso é que eles vão, mas 

não perdem o contato”. André é filho de criação de Generosa, uma mulher de Boa Vista que 

mora há mais de 20 anos na cidade próxima de Currais Novos. Eles visitam a comunidade pelo 

menos uma vez por mês. A ida nas cidades representa o acesso a uma série de bens simbólicos 

como moda, informação, conhecimento e experiência que são muito valorizados pelas pessoas 

da comunidade.  

Assim, percebemos que há inúmeras entradas e saídas da comunidade. Elas não se 

realizam aleatoriamente, mas a partir da contemplação de uma serie de limites e fronteiras 

identitárias. Aqui, temos analisado aqueles baseados na localidade de origem, na “cor” e no 

pertencimento à rede genealógica, como aspectos que condicionam os projetos vitais das 



83 

 

pessoas. A partir destas variáveis e da interação entre elas se define a particularidade dos 

fluxos, entendidos como trânsitos definidos de mulheres e homens dentro e fora do espaço 

social da comunidade.  

 

 

b. Itinerâncias 
 

“Eu sempre fui muito viajante”. Helena, 44 anos.  

 

As itinerâncias têm sido aqui definidas como fluxos de pessoas de caráter transitório, 

que definem entradas e saídas provisórias da comunidade. Elas não têm o caráter mais 

definitivo dos fluxos, e estão relacionadas mais fortemente com buscas laborais tanto de 

homens quanto de mulheres fora da comunidade. 

A respeito disso, é possível observar uma alta mobilidade juvenil nos relatos das 

pessoas entrevistadas. As mulheres jovens são um grupo que tem tido historicamente um 

impacto negativo na constituição da pirâmide populacional local devido a migrações para os 

centros urbanos na procura de um emprego como empregadas domésticas, ao qual 

normalmente acedem por redes de contatos prévios com pessoas (muitas vezes parentes) 

estabelecidas nas cidades. Os destinos mais comuns são cidades próximas como Carnaúba dos 

Dantas, Parelhas, ou um pouco mais afastadas como Caicó, João Pessoa, Campina Grande ou 

Natal. Todas elas formam um circuito percorrido pelas mulheres da comunidade de forma 

recorrente, segundo indicam as suas próprias trajetórias de vida. Também há relatos de 

migrações para pontos mais distantes, como São Paulo: há referências de pelo menos três 

pessoas que foram com esse destino, sendo que duas não voltaram para a comunidade. 

Tais experiências de entrada e saída de Boa Vista formam parte constituinte da 

trajetória vital dos sujeitos, fornecendo possibilidades de comparar os prós e contras de cada 

espaço social habitado. Quando o emprego acaba sem poder ser substituído por outro, isso 

normalmente indica o caminho de volta à Boa Vista. Mas o fato de ter ou não ter emprego não 

define tudo: o retorno para comunidade indica também uma mudança no momento da vida de 

cada pessoa. No caso das mulheres que trabalharam em “casas de família”, indica um novo 

ciclo, de mulher sem filhos para mãe. Em vários casos observados, Boa Vista é o espaço 

indicado para começar esse novo ciclo de criação dos filhos. As mulheres voltam para a sua 

rede de pertencimento, e consideram, de forma unânime, que não poderiam ter feito a mesma 
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coisa nas cidades, sem ajuda das mães, sogras, tias e madrinhas. É por isso que acreditam que 

Boa Vista é o melhor local de se criar um filho, e, portanto, o melhor espaço para mora na vida 

adulta.  

No caso das mulheres, as migrações parecem estar fortemente condicionadas pelo 

momento no ciclo vital em que elas se encontram: são pré-adolescentes saindo, e são já 

mulheres adultas casadas e/ou com filhos, voltando. O caso de Suelma, que hoje tem 34 anos, e 

nasceu em 1975, é expressivo desse ciclo de saída e retorno. Ela foi para Natal em 1987, com 

12 anos, para trabalhar em uma “casa de família”. A mudança foi significativa: de uma casa 

num sítio rural como a de Boa Vista, com a sua família de cinco irmãos para um bairro 

residencial de Natal com um casal classe média alta que não tinha filhos. Segundo ela, o casal 

lhe tratava “quase como se fosse uma filha”. Suelma não só era responsável pelas tarefas da 

casa e por acompanhar a dona da casa e anos depois, cuidar do filho do casal quando esse 

nasceu. Ela conta que também tinha a possibilidade e estímulo para estudar. Suelma ficou 

quinze anos nesta casa. Ali concluiu o ensino médio e começou a estudar enfermagem. Nesse 

momento, dois fatores propiciaram uma nova mudança de rumo: um deles foi uma experiência 

de racismo sofrida com uma professora durante o transcurso da carreira. O outro fator foi uma 

gravidez inesperada. Por causa disso “teve que sair” daquela casa, e, junto com seu 

companheiro, voltou a morar em Boa Vista, onde arranjou um espaço para fazer a sua casa 

própria, em terreno familiar e com a ajuda de um plano habitacional da prefeitura local. Hoje 

Suelma e seu esposo moram na comunidade, junto com cinco filhos: um rapaz de 14 anos, e 

quatro meninas de 12, 11, 9 e 1 ano. O esposo trabalha fora e ela fica em casa com as crianças, 

amamentando constantemente os mais novos e acompanhando as tarefas escolares dos mais 

velhos, seguindo de perto a vida social das crianças e reforçando a importância delas estudarem 

e acharem um emprego digno, uma inserção social maior que aquela que ela teve, segundo ela 

conta. 

A grande maioria das mulheres de Boa Vista têm pelo menos uma experiência de 

trabalho como empregada doméstica, babá ou na assistência de idosos. Porém, também há 

casos em que as mulheres nunca abandonaram a comunidade com motivos laborais, e o 

trabalho delas se restringiu ao espaço da casa e do roçado, apanhando os frutos da algaroba, 

dando de comer aos animais e fazendo tarefas domésticas. “Eu vivia no mato, com a enchada 

nas costas”, comenta Tiquinha (69), quem morou sempre em Boa Vista. Ela continua “quando 

meus pais acabaram eu fiquei só, tive que me manter sozinha. Para mim essa vida era um céu. 

Buscando lenha, chegava aqui, botava a panela no fogo, saía pro roçado... comia alguma 

coisa, isso me dava uma força! Chegava em casa, tomava banho, me deitava, fumava um 
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cigarro, durmia! Eu sozinha... era livre!”. Tiquinha, que não teve filhos biológicos, mas tem 

uma filha de criação, faz parte das poucas mulheres que não circularam e ficaram sempre na 

comunidade.  

Para as mulheres, existem outras ocupações possíveis. Depois de ter trabalhado desde 

os 18 anos até quase os 50 anos como empregada doméstica, Irací fez concurso na prefeitura 

municipal para merendeira e atualmente trabalha num refeitório escolar em uma localidade 

próxima de Juazeiro. Teca foi durante vários anos encarregada da limpeza numa escola de 

Parelhas. Elas também circulam intensamente, mas não atravessam grandes distâncias.  

Nemésia é enfermeira e mora em Natal faz mais de 10 anos, e morou muito tempo 

sozinha. Nos últimos anos, um sobrinho foi morar com ela. Ela decidiu, definitivamente, 

morar na cidade, e as suas saudades da “casa” são expressivas da dificuldade para as pessoas 

de Boa Vista de estabelecer-se em outros espaços de pertencimento. Nesse sentido, Boa Vista 

será sempre a “casa”.  De fato, Nemésia comenta que conta os dias para receber a sua 

aposentadoria e voltar para cuidar de Geralda, a sua mãe idosa. Por sua vez, Maria Vitória, que 

tem 30 anos e estudos secundários completos, saiu há 5 anos da comunidade e trabalha como 

auxiliar num salão de beleza da cidade de Jardim do Seridó, e complementa a sua renda a 

partir do pagamento que recebe pelo cuidado a um primo que se encontra doente. Porém, todos 

os finais de semana Maria Vitória volta na comunidade e fica na casa da sua mãe. A “casa”, 

onde moram as pessoas idosas, continua sendo o ponto onde os jovens e as jovens voltam 

depois de percorrer outros espaços.  

Os circuitos laborais das mulheres são uma parte fundamental das suas trajetórias 

vitais. Na conformação atual das unidades domésticas locais existe uma taxa maior de jovens, o 

que nos faz pensar que houve um decréscimo considerável desta migração  nos últimos anos, 

provavelmente devido a falta de fatores de expulsão, especialmente por causa do maior acesso 

local a recursos do Estado (planos, subsídios, aposentadorias) e uma consequente redução da 

necessidade de emprego assalariado. Assim, observamos o que Holy (1996, p. 70) constata 

sobre as unidades domésticas: “esse sistema de relações está longe de ser autônomo e (...) se 

encontra sempre afetado pelas relações econômicas e políticas da esfera ‘pública’”. Assim, os 

espaços interiores e exteriores se vêm permanentemente conectados e mutuamente 

influenciados. 

Também há outras formas de itinerância e circulação no espaço, os quais serão 

abordados mais adiante. As parteiras locais, detentoras de uma ocupação que já não existe 

mais, circulavam na região por circuitos configurados a partir da rede de parentesco. Também 

as mulheres que ajudavam durante o puerpério também faziam parte da família, e se 
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deslocavam de uma comunidade para a outra com o intuito de assistir uma filha, irmã, prima ou 

cunhada.  

Tais formas de itinerância e circulação no espaço têm sido trocadas por novas formas 

bem diferentes. Na última década, várias pessoas de Boa Vista começaram a se integrar na rede 

clientelar das atividades sociais e culturais da prefeitura e do Estado. Aqui se destacam, mais 

do que os homens adultos, mulheres e homens idosos, as mulheres junto com os/as jovens. 

Eles/elas participam agora de novos espaços de identidade e sociabilidade: fóruns, 

conferências, encontros e apresentações culturais que os incentivam a sair da comunidade 

várias vezes ao ano. Esses espaços, ocupados temporariamente, constituem agora referências 

identitárias dos sujeitos sociais de Boa Vista que ampliam as noções de contato e 

pertencimento dessas pessoas em virtude de novos referenciais identitários como negritude, 

etnicidade, juventude e cidadania. 

 

c. Entre a “casa” e a “rua”  
 

Segundo DaMatta (1999), a realidade social brasileira pode ser dividida em dois 

espaços: a “casa” e a “rua”. Segundo o autor, a “casa” é o espaço do conhecido, do íntimo, das 

relações afetivas, da solidariedade. A “rua” é o espaço de fora, da concorrência, da 

individualidade, o espaço no qual o valor de cada um se mede por si só. Esse esquema, que 

DaMatta propõe como  ordenador das relações sociais e espaciais da sociedade brasileira, 

assemelhou-se com a definição de “casa” e “rua” dos homens e mulheres da comunidade.  

Durante o dia, é muito difícil encontrar um homem nas estradas e nas casas de Boa 

Vista. Ao perguntar por eles, as mulheres falam que estão “na cerâmica” ou “na rua”, o que 

inclui várias atividades sempre em território urbano fora da comunidade, entre as quais se 

encontra a realização de trabalhos temporários31. Existe uma exceção, que é Jerônimo: ele 

trabalha como enfermeiro contratado no hospital de Parelhas, e mora no local, ou seja,  

segundo a expressão local, “na rua”.   

As mulheres saem também para a rua, mas elas se locomovem caminhando e pegando 

o ônibus. Para ir à cidade de Parelhas de ônibus, é preciso chegar à estrada caminhando (em 

média meia hora) e depois esperar o ônibus (que demora também  meia hora até chegar à 

cidade). Os motivos e padrões de interação das mulheres na rua são diferentes. Elas podem ir 

                                                            
31 No total, há 5 carros na comunidade, e eles pertencem às famílias de melhor situação econômica.  Três 
homens trabalham como moto taxistas quando há necessidade, porém, os meios mais comuns de locomoção são 
a bicicleta e a motocicleta, que são de uso predominantemente masculino.  
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momentaneamente para fazer feira ou trâmites, e também para reuniões políticas às quais são 

convocadas com regularidade.  

Conforme tem sido apontado, existem várias mulheres da comunidade que trabalham 

nas “casas de família” em cidades como Parelhas, Jardim do Seridó, Currais Novos, Natal e 

João Pessoa, e também em casas de sítios rurais próximos. Trabalhando nessas casas, muitas 

mulheres passaram grande parte das suas vidas acompanhando a realidade cotidiana dessas 

“outras famílias” nem sempre tão distantes em termos de classe social32. Para as pessoas de 

Boa Vista, as “casas de família” pertencem à “rua”, e não à “casa”. Assim, dentro de cada 

domicílio pode haver uma “casa” no sentido de DaMatta (1999), um espaço onde convivem as 

diferenças e o uso dos prazeres privados em forma de lazer atuam como azeites sociais para a 

suavização dos conflitos. Porém, mesmo que as pessoas que trabalham como empregadas 

domésticas sejam consideradas “quase da família”, há um ponto no qual esse quase toma um 

valor significativo, e é aquele no qual se define a identidade ambígua da empregada 

doméstica. Desta forma, dentro de cada domicílio pode haver uma “casa”, mas também há 

hierarquias sociais, acessos diferenciados, violências e silenciamentos. Assim, há “casas” e 

“casas”, e, para as empregadas domésticas, as “casas de família” não são consideradas uma 

verdadeira “casa”. Para essas mulheres, a “casa” encontra-se, decididamente, na 

comunidade33.  

Desta forma, têm sido observados os fluxos, as itinerâncias e os trânsitos entre “casa” e 

“rua” nas trajetórias das mulheres de Boa Vista. Essas trajetórias demonstram o trânsito delas e 

seu grupo mais próximo entre fronteiras definidas por variáveis tais como a proximidade 

genealógica, a localidade de origem e a questão da “cor”. As mulheres demonstram também ter 

uma capacidade estratégica de aliar os espaços do privado e do público, a criação dos filhos, a 

participação política e o trabalho fora de casa. Essa capacidade é bem valorizada ao interior da 

comunidade. A mulher deve aprender a trabalhar, mas, sobretudo a “se virar” e “saber ir 

levando as coisas”: em todos os espaços os quais desenvolve as suas atividades, deve 

permanecer “na luta” diária pela concretização dos imperativos sociais pelos quais se guia. Até 

agora, enfatizamos o espaço exterior, mas ele não existe sem a definição de um espaço interior, 

da “casa” propriamente dita. Observaremos em seguida as suas diversas configurações e 

dinâmicas.   
                                                            
32 Uma das entrevistadas falava da pobreza do casal de idosos que ela cuidava durante três dias na semana  na 
cidade de Parelhas: “são aposentados, gente de classe média – baixa... nessa casa nem têm o que comer!”. 
33 Não é o foco do presente trabalho, a existência do trabalho doméstico e da circulação das mulheres entre 
“casas de família” e suas próprias “casas”, pois prefigura um interessante insight que permite compreender as 
identidades destas mulheres em termos de classe e gênero na sua relação cotidiana com a sociedade urbana 
(BRITES, 2004). 
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d. “Casas” e unidades domésticas 
 

O conceito de “casa” ressurgiu nas últimas décadas do século XX nos estudos 

antropológicos do parentesco, e sublinha a importância da intimidade e da proximidade 

residencial como fator de criação e construção dos vínculos genealógicos (CARSTEN, 2005). 

Na noção de Lévi-Strauss (In: CABRAL; LIMA 2005), as “casas” são os sujeitos das alianças, 

vinculadas à terra, ao nome e ao patrimônio. Para Bestard (1998, p. 180) as “casas” podem ser 

consideradas o “vínculo da solidariedade duradeira (...) uma filiação de pessoas a uma 

propriedade e a um costume”. Nesse sentido, as “casas” podem ser consideradas uma espécie 

de pessoas morais, um micro cosmos com estrutura própria onde convivem os princípios em 

tensão da residência e o parentesco. 

Pode-se dizer que as unidades domésticas são às casas e  que os grupos de idade são às 

gerações. Unidades domésticas e grupos de idade são conceitos com baixo nível de abstração, 

mais próximos aos que podem ser obtidos numa avaliação quantitativa (como o survey). A 

unidade doméstica [household] é compreendida como unidade local de convívio entre as 

pessoas, definidos a partir de arranjos de gênero e geração; enquanto as “casas” representam os 

laços de parentesco construídos a partir desse convívio. Para Woortman (2002, p. 2):  

 

...as genealogias são apenas mapas que conduzem a uma percepção 
geométrica do parentesco. Mais que os caminhos ‘formais’ dos mapas, 
importam os caminhos efetivamente percorridos pelos sujeitos das relações 
de parentesco. O que torna o parentesco algo real, são os caminhos cultivados 
pelos sujeitos.  

 

Nesse sentido, devemos prestar atenção tanto às praticas quanto aos modelos, e é na 

analise etnográfica que teremos a possibilidade de observar a relação entre esses dois domínios. 

Em Boa Vista, tem sido observada uma dinâmica dupla: de um lado, a família como domínio 

fixado pelas políticas de Estado de forma permanente; e de outro, a rede de parentesco, como 

domínio construído a partir de concepções vernáculas de pertencimento e cuidado. As redes de 

pertencimento e cuidado podem ser localizadas nas unidades domésticas, entendidas assim 

como “casas”. As casas como loci das relações de parentesco (CARSTEN, 2005, p. 35) 

definem os pontos de saída e retorno das mulheres tanto por dentro como dentro e fora da 

comunidade.  

Um estudo da configuração destas casas proporciona ferramentas para reelaborar o 

lugar comum da universalidade da família elementar (CABRAL; LIMA, 2005) proposto como 
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modelo das políticas de Estado e reconhecer as dinâmicas íntimas de compartilhamento do 

espaço, comida e nutrição em seu sentido mais amplo (CARSTEN, 2005). Desta forma, há uma 

estreita relação entre os conceitos de “casa” - “unidade doméstica”, e “rede de parentesco”- 

“família”, mas manter esta diferenciação entre eles apresenta-se como um fator analiticamente 

útil. Voltaremos nesse assunto, mas por enquanto, destacamos que entre essas “casas” existe 

uma alta circulação, e é na leitura desse movimento que podemos interpretar uma parte 

importante da dinâmica cotidiana das relações sociais em Boa Vista.  

 

 

Entre “casas” e “casas” 
Como temos observado, fluxos e itinerâncias caracterizam a existência social de Boa 

Vista como comunidade. Porém, a circulação de pessoas não acontece só de dentro para fora e 

de fora para dentro; mas também dentro da própria comunidade, entre as “casas”, cuja estrutura 

é relativamente flexível. Petronila, de 50 anos, disse-me: “morar, moro só eu... mas dessa casa 

entra e sai muita gente”. Em geral, as pessoas que moram mais perto da casa são familiares 

próximos. Assim, as relações familiares e de vizinhança encontram-se superpostas. Tudo isso 

compõe a “casa”, como o espaço de convívio onde se desenvolvem as relações de proximidade 

e cuidado.  

Temos registrado durante vários dias o movimento cotidiano na casa de Preta (34). São 

seus irmãs e irmãos, sobrinhas e sobrinhos, cunhados e cunhadas as pessoas que mais 

freqüentam a casa dela. Eles entram e saem em muitos momentos do dia, e com diferentes 

objetivos. Em alguns casos, é para levar algum alimento (podem ser ovos, milhos ou frutos de 

umbú). Em outros, é para acompanhar as novidades (Preta vende calçados, cosméticos e roupas 

feminina e infantil desde o ano passado). Em época de festa, as pessoas, sobretudo mulheres, 

entram e saem levando e trazendo roupas, acessórios e cosméticos; e ficam na sala ajeitando os 

cabelos, as roupas ou fazendo as unhas. Em dias comuns, também há várias pessoas que vão à 

sala da casa, ligam o DVD e assistem recitais (religiosos em alguns casos, de forró em outros) 

especialmente durante a manhã. A noite é o horário da família se reunir na frente da televisão, 

quando Dodoca, pai das crianças, chega do trabalho. Preta prepara a janta e cada um leva seu 

prato para frente da televisão. Muitas vezes, amigos de Dodoca ou um irmão de Preta ficam na 

porta de fora olhando para a televisão que fica dentro da sala. A intimidade do grupo que mora 

nessa unidade doméstica está sujeita a essas entradas e saídas permanentes. 
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A estrutura física das “casas” é expressiva desse uso flexível dos espaços. Geralmente, 

elas não têm cerca exterior de nenhum tipo. Frequentemente o amigo, familiar ou vizinho 

quando chega não bate na porta, que fica aberta o dia inteiro. As portas interiores quase não 

existem, essas dão lugar a panos pendurados, e as janelas de madeira não têm cortinas. Existe 

uma alta circulação dos membros da família dentro dos espaços da casa, inclusive nos quartos. 

A sala é, definitivamente, o espaço da sociabilidade comum, enquanto a cozinha é o espaço da 

sociabilidade feminina e a galeria de entrada, nas casas que têm, é o espaço onde brincam as 

crianças e os homens conversam. Tais arranjos espaciais podem ser lidos a partir da 

interpretação de DaMatta (1999) da cozinha como centro simbólico da unidade doméstica, 

como a máxima representação das práticas que próprias da “casa”, e da sala como porta de 

saída para o mundo da “rua”, do público, do que é interditado pelas influências do mundo 

exterior. 

Em uma das oficinas de expressão plástica que realizamos na comunidade (Maio 

2009), foi solicitado que eles desenharem às pessoas que fazem parte das suas famílias. Isabel, 

de três anos, desenhou a família, composta pela mãe, pai e irmão, e não fez a sua casa, mas a 

casa da vovó. Quando ela descreveu o que tinha no desenho, Isabel falou: “a casa da vovó é 

[da] vovó... mas eu sempre vou” (VER FIGURA 3).  

De fato, Isabel mora a menos de 50 metros da casa da sua avó paterna, e não existem 

cercas que dividam o território de uma casa para a outra. Ela passa parte do dia sendo cuidada 

e alimentada na casa da avó. É comum ver às crianças irem almoçar ou assistir televisão na 

casa de alguma das duas avós, materna e paterna. Seja para conversar, assar milho ou levar 

algum objeto, é grande a circulação de pessoas entre as “casas”. As casas de Boa Vista, cuja 

grande maioria foi construída por planos de habitação segundo o modelo de família nuclear, 

são adaptadas segundo usos do espaço próximo que envolvem uma alta comunicação entre 

essas “casas”. 

Também foi possível observar que, junto com esse trânsito entre “casas” e “casas” que 

constrói cotidianamente vínculos de dependência e cuidado, existe o que consideramos uma 

circulação segmentada do espaço social, onde  as pessoas com relativamente menos poder são 

as que visitam as “casas” das pessoas com mais poder. Assim, as casas de Chica e Zé de Bil e 

Preta e Dodoca representam as mais visitadas, junto com a casa da rezadeira Francisca de 

Pedro. Isto para pedir informações e favores, levando às vezes um presente em retribuição de 

ações anteriores.  
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Figura 3: Isac, Isabel e a casa da vovó. "A casa da vovó é da vovó, mas eu vou." 

(Isabel) 
 

 

 

Figura 4: "A minha família" Heloísa (15). Oficina de expressão plástica, maio 2009. 
 

 

 

Uma grande família 
“Família” é um conceito com forte significação para os atores locais, mas em termos da 

nossa análise, ela se corresponderia mais precisamente com “rede de parentesco” do que com 
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unidade doméstica. De modo unívoco, as pessoas de Boa Vista se consideram uma “grande 

família” descendente de uma única mulher, Tereza. Mas também dentro dessa noção muito 

ampla de família, operam outras noções de família que envolve a existência de linhagens e até 

divisões históricas entre famílias. 

Nesse sentido, foi possível perceber que, de forma similar à lógica dos segmentos que 

Evans-Pritchard (1993) descreveu para os Nuer na década de 1940, parece ser que as pessoas 

da comunidade de Boa Vista elaboram alianças e divergências em virtude de qual seja o grupo 

com o qual estejam se relacionando e se posicionando. Nas dinâmicas de relacionamento com 

o mundo “de fora”, as pessoas de Boa Vista comportam-se  como uma “grande família” e isso 

define fortemente âmbitos tão diversos como a sua ação política e as suas dinâmicas 

sexuais/afetivas, traçando limites e diferenças de diverso tipo.  

Porém, dentro da mesma comunidade existem diferenças internas,  que não são 

facilmente observáveis para o observador ou observadora externo. Em um contexto marcado 

por uma alta homogeneidade no âmbito de vida das pessoas em termos de acesso a bens e 

recursos materiais, são as diferenças simbólicas que definem pertencimentos e exclusões. Elas 

expressam, e ao mesmo tempo são expressas, por redes micro de filiação genealógica. Nas 

dinâmicas locais, são essas linhas menores de pertencimento que definem circulação de bens, 

serviços e pessoas no espaço. Desta forma, nesses espaços coligados que são as casas da 

comunidade, há trânsitos diferenciados marcados pelo pertencimento a uma ou outra rede 

social. A diferenciação, algumas vezes enunciadas, entre “famílias de baixo” e “famílias de 

cima” demonstram a correspondência entre o fator residencial, a “casa”, com o fator 

genealógico, a família. Por último, as redes sociais de Boa Vista estão fortemente marcadas 

pela proximidade reconhecida genealogicamente, também há amizades e afinidades que tornam 

possíveis diversos cuidados e trocas de produtos, serviços e favores.   
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Vinte e nove “casas”  
Cada uma das “casas” da Boa Vista pode ser compreendida como uma unidade moral 

intimamente relacionada com as outras a partir de trânsitos cotidianos de pessoas, objetos e 

serviços. Nos termos definidos pela nossa análise, a cada “casa” se corresponde o conceito, 

menos abstrato, de unidade doméstica34. O nosso interesse nas unidades domésticas radica em 

que as consideramos a expressão concreta dos laços de pertencimento que se constroem 

cotidianamente, para além das concepções de parentesco que possam se manter a nível das 

idéias ─como a noção de “grande família”, que perpassa os limites da comunidade local. Os 

vínculos de cuidado representam aqui aquele espaço que foge das categorias de parentesco 

reconhecidas na modernidade (Bestard, 1998) e ainda das categorias de família enunciadas 

pelos próprios atores sociais. Tais relações de cuidado são, porém, parte constitutiva da 

dinâmica social da Boa Vista. O estudo das unidades domésticas permite, de maneira geral, 

uma interseção entre as variáveis tempo e espaço na vida das pessoas, pois permite observar a 

dinâmica entre gerações a partir de um espaço habitacional concreto. 

Nos gráficos apresentados (Unidades Domésticas Organizadas a partir de Vínculos de 

Parentesco e Cuidado) observam-se a composição por gênero, geração e o tipo de vínculo de 

27 unidades domésticas35. Também temos definido os “egos”, correspondentes com as 

mulheres entrevistadas no survey. Para além dos tipos de vínculo de aliança esposa/esposo e 

de filiação mãe/pai/filho compreendidos como biológicos (que não estão diferenciados), 

apresentamos outros vínculos que organizam a relação entre os indivíduos nos gráficos, que se 

consideram especialmente significativos: o vinculo avó/ neto/neta; mãe/filha de criação; 

tia/sobrinho e, finalmente, anciã/assistentes (VER FIGURAS 5 e 6). Na descrição de cada caso, 

avaliaremos a sua importância e vinculações com os modelos vernáculos de parentesco. 

 

 

                                                            
34 Possivelmente, um estudo mais aprofundado demonstre que há diferenças entre a noção de “casa” como 

unidade moral e “unidade doméstica” como espaço de convívio. Porém, aos fins do nosso estudo resulta 

suficiente marcar a relação de homologia existente entre uma e outra.  
35 Elas representam a grande maioria do total das unidades domésticas de Boa Vista, 30 no total (CAVIGNAC et 

al; 2007), junto com uma única unidade doméstica que não pertence à Boa Vista (a número 1, de Nemésia, que 

mora em Natal). 
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Figura 5: Unidades Domésticas Organizadas a partir de Vínculos de Parentesco e Cuidado36 
 

 

Figura 6: Unidades Domésticas Organizadas a partir de Vínculos de Parentesco e Cuidado37 

                                                            
36 Referências do gráfico Unidades Domésticas Organizadas a partir de Vínculos de Parentesco e Cuidado, 1 de 
2. 1-Nemésia; 2- Geralda e Teca; 3- Quintina e Maria de Fátima; 4- Petronila; 5- Maria do Carmo; 6- Vitória; 7- 
Maria Inés Sales; 8- Helena; 9- Elza; 10- Maria do Socorro; 11- Francisca Sales; 12-Irací Cosme; 13- 
Mariquinha e Fatinha; 14- Damiana; 15- Tiquinha; 16- Maria Francisca da Conceição. 
37 17- Chica; 18- Fabia; 19- Geralda, Bárbara e Genilda; 20- Andressa; 21- Andréia; 22- Josilene; 23- Marinés; 
24- Preta; 25- Suelma; 26- Gilda; 27- Jota e Elicia; 28- Giomar; 29- Clotilde. 



95 

 

No estudo da composição das unidades domésticas selecionadas, é preciso observar 

algumas variáveis: gênero e geração, de um lado, e tipos de vínculo, de outro. Em virtude do 

nosso interesse na relação entre as variáveis tempo e espaço como ordenadoras da vida social 

organizaremos a apresentação da informação de cada unidade doméstica ao redor da variável 

geração, considerando gênero e tipos de vínculo na explicitação de cada caso.  

Em termos puramente formais temos quatro possibilidades de diferenciação das 

unidades domésticas por geração: unidades domésticas compostas por uma única geração (que 

poderia estar representada por um casal sem filhos); unidades domésticas de duas gerações (a 

família nuclear típica composta por mãe, pai e filhos é um exemplo possível); unidades 

domésticas de três gerações (por exemplo, uma unidade doméstica composta por mãe, a sua 

filha e seu neto) e unidades domésticas de quatro gerações (por exemplo, uma unidade 

doméstica composta por mãe, a sua filha, uma neta e o filho dela).  

 

a) Unidades domésticas com pessoas de uma geração:  
Dentro da amostra selecionada observamos só duas unidades domésticas com pessoas 

de uma geração. Uma é de Petronila, que mora só, mas recebe visitas esporádicas do seu 

esposo. Do lado da casa dela moram a sua filha e a sua neta. Aqui, a família existe com uma 

noção culturalmente significativa excedendo o espaço da corresidência (HOLY, 1996, p. 68). 

Também é o caso do casal, Seu Manoel e Guiomar, que moram sozinhos. Eles tiveram uma 

filha de criação, mas ela atualmente mora na cidade de Parelhas.  

 

b) Unidades domésticas com pessoas de duas gerações:  
A respeito das unidades domésticas de duas gerações, elas são o caso mais freqüente. 

Porém, dentro desse universo aparentemente homogêneo, há grande diversidade. Há cinco 

casos de família nuclear compostas por uma mulher, seu esposo e os filhos deles. Elas são 

Josilene (U.D. 2238), Preta (U.D. 24), Suelma (U.D. 25), Elza (U.D. 9) e Vitória (U.D. 6). 

Todas menos Josilene, cuja mãe morreu, moram próximas de mães ou sogras, que as assistem 

na criação dos filhos.  

Os outros casos de unidades domésticas com duas gerações são compostos de forma 

variada: Maria do Carmo (U.D. 5) e Maria do Socorro (U.D. 10) são mulheres que têm perto 

50 anos, são separadas e moram com seus filhos adolescentes. Maria Francisca (U.D. 16) 

também mora com uma filha, e Damiana (U.D 14) mora com um filho. Gilda (U.D. 26) tem 36 
                                                            
38 Numero de Unidade Doméstica, U.D, no gráfico.  
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anos e mora com seus filhos, mas recebe visitas esporádicas do marido. Andressa (U.D. 20) 

tem 25 anos, mora com seus dois filhos e também recebe visitas esporádicas do marido. 

Marinés (U.D. 23), com 33 anos, estava temporariamente separada e no momento da entrevista 

morava com a irmã, os filhos  e seus sobrinhos. Mariquinha (U.D. 13), que tem 58 anos, é 

solteira e mora com a sua afiliada, Fatinha, de 28 anos. Um caso parecido é o de Tiquinha 

(U.D. 15), que tem 69 anos, é solteira e mora com a sua filha de criação, France Iris, de 17 

anos.  Fabia (U.D. 18), tem 20 anos, é solteira e mora só com a sua filha, uma criança de 3 

anos. Porém, a mãe dela mora ao lado da sua casa. Helena (U.D. 8) é viúva, tem 2 crianças e 

recebe visitas do namorado que mora em Parelhas.  

A sogra dela, Chica, mora a 50 metros da sua casa, e os filhos dela vão frequentemente 

lá, onde comem, assistem televisão e descansam. Nemésia (U.D. 1), que mora em Natal, 

convive atualmente com um sobrinho39. Andréia (U.D. 21) não tem filhos, e mora com um tio e 

um primo. Jota (U.D. 27), que é filho de Damiana, mora com a sua tia Elicia.  Maria Inês Sales 

(U.D. 7) mora com seu esposo (os dois chegaram na comunidade há menos de 5 anos) e uma 

mulher idosa, Adelaide, prima de Damiana, de quem o casal toma conta.  

 

c) Unidades domésticas com pessoas de três gerações:  
Irací Cosme (U.D. 12), que tem 52 anos, mora com 5 dos seus 11 filhos. Desses 5, a 

única mulher, Adilma, tem um filho e mora com ele. Também mora na casa o companheiro da 

filha. O marido de Irací não está, faz algum tempo, na comunidade, pois eles estão 

temporariamente separados. Outro caso similar de é o de Chica (U.D. 17), mulher casada de 71 

anos que mora com o marido, uma filha adulta solteira, um neto .adolescente (filho de uma 

filha), e namorada dele. Clotilde (U.D. 29), a mulher mais idosa da comunidade, tem 84 anos e 

mora com 4 netos de duas das suas filhas. Francisca Sales (U.D. 11), que mora com seu esposo, 

dois filhos e a filha de um deles. O último caso é o de Geralda (U.D. 2), uma mulher viúva de 

78 anos, que mora com sua filha Teca de 48 anos e seu neto de 26 anos, João Paulo. Geralda 

Maria de Jesus (U.D. 19), tem 40 anos e mora com o esposo e 4 dos seus 5 filhos. Um dos 

filhos, Tiago, casou e mora com sua esposa Genilda tem 29 anos e um filho de menos de um 

ano. Também uma das filhas, Barbara, com 18 anos, casou e mora com sua filha de menos de 2 

anos. O esposo de Barbara, pai da sua filha, não mora com ela, mas “eles estão juntos”, 

                                                            
39 Essa é a única Unidade Doméstica que não está localizada na comunidade. Porém, coloquei-a propositalmente 
dentro da amostra, para ilustrar como as relações de parentesco e cuidado se reproduzem também em espaços 
sociais distantes da comunidade, como a cidade de Natal, onde Nemésia mora há mais de 20 anos.  
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segundo a Geralda, mãe de Bárbara. Ela afirma que a situação de não convívio é temporária, 

pois eles estão fazendo sua própria casa em Boa Vista, onde morarão juntos.  

 

d) Uma unidade doméstica com pessoas de quatro gerações: 
É uma unidade doméstica só que, de alguma forma preserva o modelo anterior de 

estabelecimento da terceira geração na unidade doméstica a partir da linha feminina. Um 

exemplo é a família de Quintina (U.D. 3), uma mulher de 81 anos que é separada, mas recebe 

visitas esporádicas do marido. Ela mora com 3 dos seus 7 filhos. Uma delas, Fátima, tem 50 

anos e foi mãe solteira. Ela mora com seu filho adolescente. Outra filha, que mora na rua, teve 

2 filhas. Por sua vez, uma delas é solteira e teve um filho . Ele é o bisneto de Quintina. A 

maioria dos netos de Quintina chamam-na de mãe, e ela confirma:  “eu já criei tanta gente...”.  

A observação deste heterogêneo grupo de unidades domésticas permite captar certas 

dinâmicas sociais de médio prazo. O modelo mais freqüente é o de as unidades domésticas 

com pessoas de três gerações. Nas famílias com três e também com quatro gerações, todos os 

casos repetem o mesmo padrão de família matrilocal extensa:  “when two nuclear families are 

joined through a woman who is a wife and a mother in one of them and a daughter and a sister 

in the other” (HOLY, 1996, p. 67). É pela via do filho da filha (ou neto da avó materna) que 

se estabelece a terceira geração. Dentro das unidades domésticas com pessoas de três gerações 

existe um caso em que tanto a filha mulher como o filho homem tem, por sua vez, filhos, e 

todos moram com a mãe. É o caso de Geralda Maria de Jesus e seu filho Tiago (U.D. 19). 

A partir destes modelos de coabitação e arranjo familiar, é possível inferir que os filhos 

homens adolescentes que moram nas unidades domésticas de origem citadas podem ter filhos 

biológicos – a maioria deles está dentro da faixa etária esperável. O fato é que eles não se 

estabeleceram em unidades domésticas próprias com a mãe biológica dessas crianças. É 

frequente que mulheres que têm filhos biológicos deixem eles com a sua própria mãe e fiquem 

morando nas cidades. Assim, as avós criam os filhos das suas filhas, e muitas vezes recebem 

por isso a denominação de mãe. Por sua vez, temos observado que existe, nas unidades 

domésticas, uma série de vínculos que não são nem de filiação direta (mãe/pai – filhos/filhas) 

nem de aliança (esposo/esposa), e que também são relevantes no momento de traçar o 

pertencimento à “casa”. É aqui que os vínculos genealógicos são “feitos” a partir do fato de 

compartilhar alimentos, fluidos e espaços de convívio (CARSTEN, 2005). Desta forma, o 

“sangue” preserva um significado fundamental para esses agentes: na prática, os vínculos não 
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biológicos organizam a vida cotidiana, transformando as unidades domésticas em “casas”, 

espaços privilegiados de pertencimento e cuidado. 
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5. MULHERES NO TEMPO: GERAÇÕES, CORPO E 
NOMES DE MÃE  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a. Histórias de família e gerações 

b. Práticas sócio-reprodutivas: continuidades e rupturas 

c. Atila, Damiana e Preta: memórias de avó, mãe e filha 

d. Masculinidades e feminilidades 

e. O corpo no processo de criação  
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Nesse capítulo observamos como se constrói a identidade feminina na comunidade de 

Boa Vista dos Negros a partir dos esquemas vernáculos do parentesco. Aqui, elas são 

mulheres que constroem a sua natureza, quer dizer, a sua percepção social do destino, do 

corpo e das práticas corporais a partir de esquemas socialmente condicionados. Tais práticas 

abrangem desde a formação de casais através de fluxos migratórios até a manutenção de 

determinadas itinerâncias ao longo da vida, signadas por questões laborais, tanto próprias 

quanto dos seus companheiros, esposos. Já para alcançar o estatuto de serem mães, as 

mulheres não precisam ter tido filhos biológicos.  

Há diversas formas nas quais se expressam as maternidades na comunidade, expressas 

no uso múltiplo do termo mãe. Assim, as noções de maternidade baseadas no vínculo 

biológico são complexificadas por essas nomenclaturas, que informam sobre a densidade das 

redes de cuidado existentes de fato na comunidade. Tal rede tem uma importância 

fundamental no momento de permitir as itinerâncias permanentes destas mulheres para 

espaços de fora da comunidade, aqueles que temos analisado no apartado anterior, e cuja 

reconstrução através do tempo observaremos agora.  

 

 

a. Histórias de família e gerações 
 

O survey permitiu alcançar uma aproximação numérica das histórias reprodutivas das 

mulheres dividindo-as por grupos de idade, e considerando: nascimentos, partos e abortos; 

presença ou não de parteira; local de moradia e de parto. Os grupos de idade representam o 

marcador biossocial relativo às gerações, entendendo geração como uma categoria de 

pertencimento baseada na experiência inter - subjetiva da temporalidade (BRITTO DA 

MOTTA, 1999; JELIN, 2002). A organização inicial dos casos em grupos de idade apresenta a 

vantagem de fornecer um esquema fixo no qual podem ser organizadas as pessoas. Isto não 

significa, é claro, o pertencimento automático à mesma geração. Assim, as informações 

fornecidas pelo survey deveram ser complementadas com entrevistas posteriores, as quais, 

colocadas em diálogo, permitiram a realização de relatos centrados em múltiplos egos a partir 

do recurso à história de família.  

As histórias de família são empregadas como uma ferramenta metodológica que 

permite contextualizar as trajetórias de vida das mulheres da comunidade uma em função da 

outra. Isto está relacionado com a proposta de “criar alguma familiaridade não só com o que o 
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entrevistado pensa, mas também com o contexto intersubjectivo em que o entrevistado pensa” 

(CABRAL; LIMA, 2005, p. 5). Em várias situações tivemos a oportunidade de participar da 

conversa de mulheres falando das próprias trajetórias vitais acompanhadas de outras mulheres. 

Aqui, referiam-se umas às outras, em discussões espontâneas, facilitadas pela tendência de se 

agruparem em atividades tanto de trabalho quanto de lazer. Isso permitiu a possibilidade de 

aceder a um “conhecimento de ego mais polifacetado” (CABRAL; LIMA, 2005, p. 5), onde as 

experiências de umas eram comentadas pelas outras e, assim, as vidas particulares podiam ser 

narradas de forma colaborativa. Através da ferramenta metodológica da história de família foi 

que o conceito de grupo de idade, fornecido por uma primeira sistematização do survey, deu 

lugar ao – mais abstrato – conceito de geração, o que permitiu realizar uma nova aproximação 

em termos da definição inter - subjetiva do momento vital das mulheres entrevistadas.  

 

 

b. Práticas sócio-reprodutivas: continuidades e rupturas 
 

A reflexão sobre as continuidades e rupturas nas práticas reprodutivas das mulheres de 

Boa Vista está parcialmente inspirada no trabalho de Ana Paula Vosne Martins (2009) baseado 

numa análise das memórias de duas gerações de mulheres no que diz respeito às suas 

experiências de maternidade como contribuição para uma história das mulheres no âmbito 

brasileiro. Porém, a minha própria aproximação, de caráter mais notadamente antropológico, 

lança mão da estratégia dos estudos de parentesco para compreender a dinâmica destas 

gerações não só no tempo, mas também no espaço simbólico das relações sociais.  

O seguinte gráfico, mostra a relação de parentesco da grande maioria das mulheres 

entrevistadas, citadas aqui como múltiplos egos, dividido em três grupos de idade. No gráfico 

1, mulheres que nasceram antes de 1940,  entre 1940 e 1970 e  depois de 1970. Já no gráfico 2, 

temos as mulheres que nasceram antes de 1945, entre 1945 e 1975 e finalmente as que 

nasceram depois de 1975. Porém, no momento de estabelecer as relações entre esses dois 

gráficos, temos abandonado a noção de grupos de idade para nos aproximar da noção de 

geração, entendida aqui como categoria de pertencimento baseada na identidade e a 

temporalidade.  

Podemos observar, nas três gerações de mulheres analisadas, certa variação nas 

práticas sócio-reprodutivas que fazem com que o conjunto social estudado não possa ser 

considerado uma amostra homogênea. Porém, sendo um conjunto de pessoas relativamente 
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pequeno e colocando em diálogo elementos quantitativos e qualitativos, temos observado que 

é possível definir algumas tendências gerais, sem perder de vista a especificidade de cada 

caso. 

No que segue, apresentaremos a  análise das continuidades e rupturas nas práticas 

sócio-reprodutivas das mulheres de Boa Vista, levando em consideração desde aquelas que 

nasceram nas primeiras décadas do século XX (temos relatos de mulheres nascidas desde  

1925) até as que nasceram nas últimas décadas do mesmo século (a entrevistada mais nova 

nasceu no final de 1980). Entende-se por “práticas sócio-reprodutivas” o conjunto de práticas 

corporais relativos à anticoncepção, gravidez, parto, amamentação e criação relativas a um 

grupo social determinado, condicionadas em termos de gênero e geração (BLÁZQUEZ 

RODRÍGUEZ, 2005). Por outro lado, tais práticas estão inseridas na rede de parentesco das 

pessoas intervenientes, e são condicionadas por ações de tipo estatal, especialmente as 

políticas de saúde.  

É possível observar o reconhecimento de um vínculo genealógico entre a maioria das 

mulheres entrevistadas (VER FIGURAS 7 e 8). De todas as mulheres consideradas no survey, 

só três ficaram fora do gráfico das árvores: Mariquinha, Andréia e Marinés. O motivo é que 

nenhuma das três é reconhecida pelas mulheres de Boa Vista como parte da família, apesar de 

que nos três casos há estreitas relações de vizinhança, cuidado e compadrio.  
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Figura 7: Relação genealógica das entrevistadas e seus grupos de idade40 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
40 Referências Relação genealógica das entrevistadas e seus grupos de idade, 1:  01 – desconhecido; 02 – 
desconhecido; 03 – Antonio F. ; 04 – Mãe Gardina; 05 – desconhecido; 06 – Pedro Cosme; 07 – Ana de Tilico; 
08 – Maria Bem Vinda; 09 – Jose Vieira; 10 – Manoel Fernandes Vieira; 11 – Desconhecido;  12 – Sivirina; 13 – 
desconhecido; 14 – desconhecido; 15 – Alice; 16 – Chica; 17 – Zé de Bil; 18 – Quintina; 19 – desconhecido; 20 
– Seu Manoel; 21 – Jose; 22 – Clotilde; 23 – desconhecido; 24 – Irací Cosme; 25 – Vitoria; 26 – José Fernandes 
Filho; 27 – Aldecir; 28 – Helena; 29 – Socorro; 30 – Geralda Maria de Jesus; 31 – desconhecido; 32 – 
desconhecido; 33 – Irací; 34 – Fátima; 35 – Joacir; 36 – Gilda; 37 – Adilma; 38 – Ari; 39 – Marines; 40 – 
Barbara; 41 – Tarcisio; 42 – Genilda; 43 – Suelma. 
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Figura 8: Referências Relação genealógica das entrevistadas e seus grupos de idade41 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                            
41  Referências Relação genealógica das entrevistadas e seus grupos de idade, 2: 01 – desconhecido; 02 –
desconhecido; 03 – desconhecido; 04 – Damiana; 05 – Jose; 06 – Geralda; 07 – Francisca Maria da Conceição; 
08 – Manoel Moreno; 09 – Luisa; 10 – Paulinha; 11 – Desconhecido;  12 – Preta; 13 – Dodoca; 14 – Nemésia; 
15 – Teca; 16 – Elza; 17 – Maria do Carmo; 18 – Maria Luiza Xavier; 19 – desconhecido; 20 – desconhecido; 21 
– Petronila; 22 – José Fernandes da Cruz; 23 – Francisca Sales; 24 – Josilene; 25 – Josenildo; 26 – Andressa; 27 
– Maria de Fátima; 28 – Fabia.  
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Primeira geração 
Geralda (1931), Quintina (1928), Maria Francisca da Conceição (1940), Clotilde 

(1925) e Chica (1938) representam a primeira geração de mulheres definidas no recorte 

analítico. Essa geração viveu na sua infância  atividades relacionadas com a cultura do 

algodão, que nos em 1930 declinou rapidamente originando diversas mudanças locais e 

regionais, entre elas, o êxodo rural, que levou  muitas famílias à cidade (CAVIGNAC et al, 

2007). A autonomia do grupo tornou-se mais frágil, e os moradores de Boa Vista continuaram 

mantendo relações de dependência com as fazendas vizinhas, agora vinculadas à pecuária e ao 

cultivo de outras espécies. Ora na comunidade de Boa Vista, ora em outros sítios rurais 

próximos, todas essas mulheres nasceram  em casa, a maioria delas com assistência de 

parteiras domiciliares. Migravam com a família, quando crianças, ou com seus esposos, 

quando casaram. De acordo com o modelo camponês de subsistência, baseado na importância 

de ter uma descendência numerosa para abastecer à família de mão de obra, todas elas tiveram 

entre 5 e 10 irmãos, exceto no caso de Chica que teve só um irmão. Essas mulheres tiveram 

uma média de 7 crianças cada uma, e dentre elas, 2 que morreram antes dos primeiros dois 

anos de vida.  

A morte das crianças não é negligenciada das histórias, nem silenciada: ela é relatada 

como um fato com suas particularidades, no marco de etiologias locais das doenças (susto, 

nervosismo, fraqueza no sangue) e o nome das crianças já nascidas é sempre lembrado. Pode-

se dizer que elas ainda ocupam um lugar como tais na memória destas famílias. 

Particularmente as mães destas crianças relatam os nascimentos e as mortes com o mesmo teor 

emotivo. A morte infantil não parece resultar em um fato vergonhoso para essas mulheres, 

cujos ciclos vitais encontravam-se claramente afastados das políticas da vida (e do corpo) que 

foi implantado décadas depois, e que colocaram à mulher no centro da cena de conservação da 

vida das crianças (DONZELOT, 1990). Por sua vez, ao lembrarem da sua infância, todas elas 

sabem que foram amamentadas. A própria lembrança de tal fato diz respeito à importância da 

amamentação na memória e na identidade dessas mulheres, primeiro como filhas, depois, 

como mães. Hoje elas são avós e moram com os netos ou recebem visitas freqüentes (VER 

FIGURA 11). Algumas delas são visavós.   

Em termos de configuração familiar, observamos que todas essas mulheres se 

estabeleceram morando junto aos seus esposos e filhos, migrando em conjunto. Porém, em 

alguns casos também tiveram certa mobilidade individual: três delas já trabalharam como 

empregadas domésticas.  Nos casos analisados, porém, tal mobilidade, não foi em termos de 
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migração, e sim em termos de saídas itinerantes do grupo familiar. Duas destas mulheres, 

Chica e Maria Francisca da Conceição, nunca trabalharam como empregadas domésticas. De 

fato, Chica e Maria Francisca da Conceição são reconhecidas por terem tido trajetórias 

diferentes, Chica como a “primeira educadora da comunidade” e esposa do chefe da 

comunidade, e Maria Francisca da Conceição como reconhecida rezadeira. No que diz respeito 

à auto-adscrição, todas elas se consideram  negras, mas afirmam nunca ter sofrido preconceito 

por causa da cor. Acredita-se que isso pode estar relacionado com a situação histórica de 

dependência dessas famílias a respeito dos seus vizinhos mais ricos, fato que se corresponde 

com uma visão hierarquizada das relações sociais que coloca  “cada um no seu lugar”, e que 

será parcialmente contestada pelas próximas gerações.  

 

Segunda geração 
A segunda geração é representada por um grupo de 13 mulheres: Irací (1950), Socorro 

(1950), Francisca Sales (1950), Maria do Carmo (1950), Irací Cosme (1956), Petronila (1959), 

Fátima (1959), Teca (1961), Nemésia (1963), Elza (1965), Helena (1965), Vitória (1968), 

Geralda Maria de Jesus (1969). Desde o momento que essas mulheres nasceram, em meados 

do século XX, aconteceram vários eventos de estatalização do espaço na comunidade de Boa 

Vista e nos seus arredores. No início de 1950 cria-se a maternidade Dr. Graciliano Lordão na 

cidade de Parelhas, que começa a se posicionar como principal pólo de atração das mulheres 

parturientes de toda a região. Na mesma década morre a Mãe Gardina, a parteira mais afamada 

da comunidade. Em 1958, e a partir do trabalho voluntário de uma das mulheres da 

comunidade formada por professores rurais, cria-se a primeira escola da comunidade, “Escola 

Isolada de Boa Vista”, inicialmente aberta só aos adultos.  

Observamos que esse grupo de mulheres sofreu um impacto mais forte das políticas de 

Estado. Elas também podem ser concebidas como  mulheres que, na comunidade, expressam a 

transição entre a prática de terem os filhos em casa ou  na maternidade. Os motivos? Elas 

afirmam que é por causa “da comodidade”, mas também pudemos observar as pressões sociais 

por parte dos médicos e funcionários parelhenses, e logo depois o efeito da maternidade como 

prática que trazia um ganho simbólico para essas mulheres em termos de cidadania e 

civilidade. Assim, “todo mundo começou ir pra lá”, enquanto as mulheres que exerciam o 

oficio de parteiras começaram a faltar: muitas  morreram sem transmitir o que popularmente 

era considerado um dom.  
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Até  1970, os moradores de Boa Vista realizavam rotineiramente atividades agrícolas. 

Isto levou à configuração de um novo padrão sócio-reprodutivo, no qual as famílias passaram 

a ser muito menos numerosas. Clotilde (84), que criou oito filhos, comenta a respeito das suas 

filhas, que tiveram entre 3 a 4 filhos “as minhas não puxaram a mim, não”. Em efeito, é nesse 

grupo que foi observada uma mudança muito marcante: as mães destas mulheres tiveram uma 

média de 7 filhos, dos quais morreram, em média e durante os primeiros 2 anos de vida, 2. Já 

elas apresentam uma tendência para a redução da quantidade de filhos (a exceção de Francisca 

Sales, que teve 7; de Irací Cosme que teve 11 e de Nemésia, que não teve): todas tiveram entre 

1 e 4. Também a mortalidade das crianças reduziu-se significativamente: em oposição à 

geração anterior, não há experiências de morte infantil na maioria dos casos, e isto pode ser 

explicado pelo maior acesso da população às instituições hospitalares. A respeito das 

experiências de amamentação das próprias crianças, se destacam alguns problemas, como a 

falta de leite ou o “bico pra dentro” (mamilo retraído). E ainda quando elas não expressam a 

prodigalidade que enunciam as mulheres mais velhas da comunidade, tendem a ser 

valorizadas, e uma amamentação prolongada ainda está relacionada com uma noção de criação 

bem-sucedida. Mesmo que não tenham vivenciado os partos dos seus próprios filhos em casa, 

a segunda geração possui lembranças muito vivas das parteiras tradicionais, muitas das quais 

foram suas próprias “mães de umbigo”. Sem nostalgia, destaca-se o respeito às mulheres mais 

velhas, seus saberes e o “dom de Deus” que elas tinham nas mãos.  

 

Terceira geração  
Esse grupo está formado pelas mulheres mais novas da comunidade. Elas são 10: Gilda 

(1973), Preta (1975?), Suelma (1975), Marinés (1976), Genilda (1980), Maria de Fátima 

(1981), Josilene (1982), Andressa (1984), Fabia (1989?) e Bárbara (1991). No inicio  de 1970 

se realizou a primeira tiragem de energia elétrica em Boa Vista. No início de 1990 completou-

se a primeira tiragem, beneficiando todas as das casas da comunidade. Também em 1990 

construiu-se o Posto de Saúde, e abandonou-se a escola por causa do afastamento de Chica e da 

inexistência de educadores/educadoras que a substituíssem. As crianças da escola começaram a 

ir à escola da localidade próxima de Juazeiro, ou da cidade de Parelhas, um pouco mais 

distante. Das 10 mulheres que compõem a presente geração, três nasceram em casa e o resto 

em instituições hospitalares das cidades vizinhas (maternidades de Parelhas, Jardim do Seridó e 

Caicó). Aqui é possível observar a transição não concluída entre nascer em casa e nascer na 

maternidade. Porém,  essas mulheres como mães apontaram para uma prática bem definida: 
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parir na maternidade. A totalidade das crianças que essas mulheres tiveram, nasceram em 

contexto hospitalar. Essa tendência encontra-se reforçada por uma série de conhecimentos do 

âmbito do saber da medicina que as entrevistadas demonstram possuir. Termos médicos para 

explicar as doenças, prescrições, recomendações: elas são, na comunidade, as que têm uma 

maior proximidade e familiaridade com essas noções. A partir de 1980, as políticas de saúde 

começaram a fornecer métodos anticoncepcionais e estratégias de planificação familiar, dentre 

as quais as mais comuns são a ligação de trompas, os preservativos masculinos e os 

comprimidos orais femininos. No que se refere à natalidade, o número se mantém baixo, assim 

como o número relativo à mortalidade infantil.  

Todas as mulheres do grupo amamentaram, e a única que teve dificuldades  explica a 

causa usando a terminologia médica: “foi por conta de um abscesso no peito” (Suelma, 34). É 

visível que a memória das parteiras já não é tão precisa, e ainda que as mais jovens não 

mostram muito interesse para  falar sobre isso. Porém, uma delas, Genilda, que tem 29 anos, 

lembrou-se de todas as experiências de parto da sua mãe, reproduzindo as memórias da 

maneira em que a sua mãe as contava. Também relatou detalhadamente as mortes infantis de 5 

dos seus 12 irmãos, referindo-se  detalhadamente a etiologias locais como medo, desejo, 

nervosismo e fraqueza para explicar os decessos.   

Não só no que diz respeito ao acesso aos tratamentos e seguimentos da saúde pública, 

mas também em termos de educação e trabalho, nesse período as famílias estão cada vez mais 

significativamente inseridas em novos marcos de sociabilidade. No ano 1980 a indústria da 

cerâmica conhece seu auge. A maioria dos homens se afasta das atividades agrícolas, tanto 

dentro quanto fora da comunidade, para trabalhar nas fábricas de cerâmicas por tempo 

completo e, em muitos casos, com carteira assinada. Enquanto isso, as mulheres continuam 

trabalhando como empregadas domésticas, ainda sem carteira assinada. Finalmente, em 1990, 

com o acesso as políticas de aposentadoria, pensão e bolsas para estudantes, as pessoas da 

comunidade estão sendo inseridas em novas rotinas que envolvem o cumprimento de 

determinadas exigências de cidadania, como levar aos filhos na escola ou no posto de saúde 

para obter os benefícios do Programa Bolsa Família, por exemplo. Tal acesso a pensões e 

bolsas e o trabalho feminino e masculino fora da comunidade faz com que exista uma 

distribuição relativamente homogênea dos ingressos, favorecida pela força das redes de 

parentesco e cuidado.  
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c. Atila, Damiana e Preta: memórias de avó, mãe e filha 
 

Os processos relatados,  definidos em termos de três gerações, vão ser agora detalhados 

na análise de um caso: a linha genealógica que vincula três mulheres a partir do vinculo 

avó/mãe/filha. Tal análise é feita a partir de entrevistas  realizadas com  Damiana e  Preta em 

diferentes ocasiões. Atualmente Damiana tem 68 anos e  sua filha Preta tem 34. Nessas 

entrevistas, foi possível observar o contexto de sociabilidades mais amplas dentro do qual os 

padrões sócio reprodutivos e suas mudanças são dotados de sentido: trabalho feminino, 

trabalho masculino, sentido de pertencimento à rede de parentesco, significado e 

transcendência da vida, e os valores na criação. Atila, mãe de Damiana, faleceu há anos. 

Porém, ela ocupa um lugar na memória da sua filha e neta, e isso que faz com que seja 

considerada uma voz com peso próprio neste relato de gerações.  

Preta, Damiana, Atila. Filha, mãe, e avó: todas elas foram filhas, também mães, e duas 

delas já passaram pela experiência de serem avós. Durante os ciclos de vida dos sujeitos, não 

nos são atribuídas identidades sociais fixas, mas elas vão se modificando com o tempo. Tal 

temporalidade é compartilhada por sujeitos próximos que vivenciam experiências similares. É 

por isso que a construção das gerações acontece num espaço relacional: os referenciais 

identitários que permitem a um grupo se constituir como geração estão marcados pela relação 

de proximidade/distância com os mais jovens e com os mais velhos em relação à própria 

geração. Por sua vez, as memórias de cada geração não são realidades que podem ser atingidas 

diretamente. Os ciclos de vida das pessoas são deformados e reconstituídos incessantemente 

pela força da narrativa das pessoas que, falando das suas vivências a partir do momento 

presente, refazem e constroem o passado a partir das próprias exigências de seu presente.  

Na sua narrativa, Preta define a temporalidade a partir de três cenários: agora, antes e 

bem antes. Agora é o tempo de viver e criar seus filhos, antes é o tempo em que ela foi criada, 

bem antes é o tempo em que sua mãe foi criada, o tempo da sua avó como mulher e como 

mãe. É nessas três temporalidades, que às vezes se convertem em apenas duas, o antes e o 

agora, que se tecem os relatos de Damiana e Preta. 
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Figura 9: Árvore completa de descendência de três mulheres 42 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
42 Referências Árvore completa de descendência de três mulheres: Atila, Damiana e Preta. 1 – desconhecido; 2 
– Atila Maria da Conceição (EGO 1); 3 – Maria dos Mistérios; 4 – Inês; 5 – Alcira; 6 – Jose; 7 – Glorival; 8 – 
Amira;  9 – Itamar; 10 – Augusta; 11 – Damiana Fernandes; 12 – Waldir; 13 – Damiana Maria (EGO 2); 14 – 
desconhecido; 15 – desconhecido; 16 – Clovis; 17 – Maria do Socorro; 18 – Nica; 19 – José; 20 – Ailton; 21 – 
Arivanó; 22 – Jota; 23 – Miranda; 24 – desconhecido; 25 – Maria Vitoria; 26 – desconhecido; 27 – 
desconhecido; 28 – Preta (EGO 3); 29 – Dodoca; 30 – Caio César; 31 – Mizael; 32 – Cauã; 33 – Jean; 34 – 
Jefferson.   
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Observando o gráfico apresentado, elaborado a partir das entrevistas feitas a Damiana e 

a Preta, vemos em detalhe algumas características do padrão sócio-reprodutivo destas três 

mulheres. Na primeira impressão visual, percebemos que as crianças mortas representam uma 

parte importante do total das crianças nascidas. Conforme o que já foi destacado, esse fato não 

é negligenciado, nem sequer silenciado nas entrevistas com as mulheres. Porém, isto tem uma 

ressalva em termos de geração: enquanto Damiana permaneceu aberta para contar as histórias 

das crianças mortas, assim como contam as histórias das crianças vivas, Preta, por sua vez não 

conseguia falar sobre isso. Esquecimento? Silêncio? Provavelmente os dois. Talvez seja 

relativo o fato que destaca Michel Pollak: há estratégias da memória dos pais que permitem 

“poupar aos filhos de crescer na lembrança das feridas dos pais” (POLLAK, 1989, p. 4). Tais 

feridas, como fatos interpretativos, devem ser consideradas em termos de uma leitura presente 

da mortalidade infantil, hoje perseguida pelos órgãos de intervenção sanitária do Estado. No 

que se refere as experiências de natalidade e mortalidade infantil, são claras as diferenças entre 

as três gerações. Enquanto Atila e Damiana tiveram mais de 10 filhos, Preta teve apenas dois. 

Damiana foi mãe de 13 crianças,  das quais 6 morreram.  Dos 6 sobreviventes encontra-se 

Preta, que tem somente uma experiência de aborto involuntário da qual prefere não falar muito.  

Damiana, que hoje tem 68 anos, lembra da sua mãe, Atila. Segundo Damiana, Atila 

teve uma “vida muito dura”. Tanto seu pai como a sua mãe eram de Nova Floresta, na Paraíba, 

um espaço social com vínculos migratórios muito fortes com o espaço social de Boa Vista. 

Atila dedicou toda a sua vida ao labore no roçado, “plantando, colhendo e trabalhando”. 

Todos os seus 11 irmãos nasceram em casa, com ajuda de parteira, e 3 deles morreram. Dentre 

esses que morreram, teve uma antes dela que também se chamou Damiana. Quando a primeira 

Damiana morreu, e Atila engravidou de novo, decidiu que se fosse mulher ia se chamar, 

novamente, Damiana.  

Damiana tem um ar silencioso. Pensa bem nas palavras antes de falar. Gosta de fazer 

grandes pausas entre um conversa e outra. Trabalha quase sem parar. Enquanto conversa, 

prepara a lenha, faz o fogo, dá de comer a gatos e galinhas, e oferece água e café. Ela não 

senta-se à mesa, prefere conversar de pé. Damiana, porém, está bem concentrada nas histórias 

que conta, e cada palavra traz consigo uma reflexão. Conta que a sua mãe não lhe contava 

muito da sua própria vida, ela aprendeu olhando aos adultos fazerem as tarefas cotidianas: 

“antes ninguém tinha informação. Mas todo mundo vivia do trabalho, vivia trabalhando”. O 

trabalho, sobretudo o trabalho agrícola tem, nos relatos de Damiana, uma força muito 

particular. O trabalho era o valor sobre o qual se definia a educação dos corpos, tanto de 
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homens quanto de mulheres. Tal época é relatada com ar saudoso: “antes todo mundo plantava, 

todo mundo colhia, era uma época que chovia!”. O trabalho, como valor essencial da vida, era 

transmitido de uma geração à outra e a claridade desse horizonte valorativo fazia com que o 

fato de criar os filhos se tornasse mais fácil. Tanto na opinião de Damiana quanto na de Preta, 

criar os filhos era mais fácil nos tempos de antes e bem antes.  

Porém, se  existiam valores centrais ao redor dos quais as pessoas organizavam as suas 

vidas, a carência material era significativa, sobretudo no que se refere aos alimentos: “não 

tinha condição, era muito difícil, difícil demais... ter essas coisas, de alimentação, era muito 

mais difícil”. Preta, por sua vez, comenta “a vida era mais precária, do pessoal daqui da 

comunidade... da minha mãe, do meu pai... pessoal vivia basicamente da agricultura... agente 

não tinha condições”. As lembranças sobre fome, escassez e trabalho agrícola de Damiana são 

elaboradas a partir da própria experiência, já as lembranças de Preta são retomadas da 

experiência de Damiana, que ela não vivenciou.  

De fato, quando se comparam as entrevistas feitas com mãe e filha, observam-se fortes 

diferenças nas trajetórias vitais de uma e outra. Enquanto Damiana morou muitos anos no sítio 

de um fazendeiro, e ela e a sua família dependiam quase exclusivamente da agricultura para a 

sua sobrevivência, Preta e seu esposo moraram sempre em Boa Vista, em casa própria, e a sua 

renda está diversificada entre agricultura, trabalho na cerâmica, subsídios do Estado e venda de 

cosméticos e roupa em casa. Hoje, Damiana é aposentada e recebe uma cesta básica de 

alimentos. Os filhos dela trabalham também na indústria de cerâmica, com o qual pode-se dizer 

que a situação econômica dela melhorou substantivamente nos últimos anos. A renda familiar é 

complementada com a pesca no açude por parte dos filhos homens (VER FIGURA 10). 

O esposo de Damiana morreu quando a filha mais nova tinha ainda 7 anos. Preta mora 

com seu esposo até hoje. Enquanto Damiana estava longe da sua mãe e grupo familiar de 

origem, que é da Paraíba, e criou os filhos praticamente sozinha, Preta tem a ajuda da sua irmã, 

Nica, e das suas cunhadas, Elza, Maria e Teca cada vez que ela precisa sair de casa, inclusive 

tendo que se ausentar por alguns dias em função de viagens e convites para reuniões em 

cidades como Parelhas, Jardim do Seridó, Caicó, Natal e até Brasília, onde foi para um 

encontro da igualdade racial. Preta também conta com as casas próximas da sua mãe, Damiana, 

e da sua sogra, Geralda, onde seus filhos vão passar parte do dia.  

Quando Damiana teve seus filhos, as casas não tinham luz, nem água potável, nem 

esgoto encanado. Hoje a comunidade tem isso tudo em todas as casas, e em todas elas existe 

pelo menos um aparelho de televisão e um rádio. Damiana afirma que teve seus filhos em casa 

porque “era difícil demais sair”, não existia mobilidade para a mulher grávida que morava em 
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zonas rurais, e, nos casos em que ela teve a assistência de uma parteira, essa se deslocou de 

Carnaúba dos Dantas para atendê-la. Preta, por sua vez, teve seus dois filhos na maternidade de 

Parelhas, aonde chegou de carro, e  foi atendida por médicos e parteiras. Preta tem um 

conhecimento importante de prescrições médicas, e uma familiaridade muito maior com o 

universo das concepções da medicina moderna. Já, Damiana criou seus filhos a partir da 

observação do que faziam os mais velhos, e destaca a precariedade das condições nas quais ela 

fez as suas escolhas reprodutivas: “Hoje as mães dizem assim... se ela planejar de ter dois, ter 

três, tem... antes era diferente, não tinha preservativos, não tinha nada, ninguém vinha falar 

em nada... só era ter filhos”.  

A pesar das trajetórias vitais de Damiana como mãe e Preta como filha serem tão 

diferentes, as duas coincidem num ponto: a importância dos valores a partir dos quais devem 

ser feitas as escolhas básicas da criação. As duas afirmaram que as condições materiais de vida 

eram mais difíceis; no entanto, as duas acertaram em dizer que a criação dos filhos era bem 

mais fácil. Como se explica essa aparente contradição? Antes se vivia só da agricultura e “não 

tinha comida para toda hora comer”, mas as pessoas trabalhavam. Como afirmou Seu 

Manoel, em outra ocasião “Aqui cara tinha que trabalhar para comer. Hoje o cara come sem 

trabalhar. Hoje homem não quer trabalhar, só beber cachaça e farrear”.  

 Observamos a importância do trabalho como prática que dava sentido à cotidianidade, 

e que dotava aos mais velhos de determinados conhecimentos sobre a vida que os mais novos 

deviam reproduzir. Nesse sentido, valorizava-se a reprodução destes conhecimentos através da 

atitude de respeito aos mais velhos, organizados a partir das solidariedades familiares e do 

trabalho. Preta disse: “no meu caso, a minha mãe... se ela ia me bater, dizia ‘Preta, fica ai para 

te bater’, e eu esperava... porque havia um respeito”. Tal noção de respeito relaciona-se com a 

aceitação dos mandatos maternos e paternos, e com a prescrição de dar, através deles, uma 

continuidade a determinadas práticas e concepções sobre o social.  

Desta forma, observamos que as mudanças, tanto materiais quanto simbólicas que 

aconteceram na comunidade impactaram nas pessoas que a habitam, e nem sempre de forma 

positiva. Podemos ver que apesar dos relatos da fome e da carência, existe, nos relatos de 

pessoas idosas, mas também de pessoas jovens, certa saudade da vida de antes: questões 

relativas às práticas de criação e educação, o crescimento da pessoa no meio social, a relação 

entre pais/mães e filhos/filhas a partir de esquemas bem definidos de gênero e geração, a 

relação bem delineada entre trabalho e lazer. Esse mundo, mais ou menos estável, gerava uma 

sensação de confiança entre as pessoas, que hoje se vivencia como uma perda importante. 
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Damiana chama de conhecimento àquela série de novas idéias que entraram na 

comunidade e modificaram o jeito de pensar das pessoas: “antes agente não tinha 

conhecimento das coisas, mas era muito mais melhor” (grifo nosso). Damiana e Preta 

concordam no fato, aparentemente paradoxal, de que antes era mais difícil viver, mas era mais 

fácil criar. Como comenta outra mulher da comunidade, Tiquinha (69), com saudades 

parecidas: “eu achava bom ir pra trás. Por um lado melhorou a vida. Melhorou só pela 

aposentadoria. Por outro lado, a vida piorou demais. Antes eles viviam trabalhando para fazer 

alguma coisa. Agora a vida não é de ninguém”. 

De acordo com os estudos da transmissão das memórias entre gerações, acredita-se que 

criar novas gerações supõe dialogar com a experiência de criação das gerações anteriores 

(POLLAK 1989; JELIN, 2002). O processo de criação coloca de forma ativa determinados 

padrões sócio-reprodutivos, como relações sociais que, por sua vez, envolvem usos do corpo 

muito específicos. No seguinte apartado destacaremos alguns deles, enfatizando as concepções 

vernáculas a partir das quais esses corpos são lidos e construídos nos particulares processos de 

criação.  

 

 

 

Figura 10: Damiana olha para Jota, seu filho, com uma rede de pesca. 
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Figura 11: Geralda posa com alguns dos seus netos (Foto Gentileza João Paulo). 
 

 

d. Masculinidades e feminilidades  
 

Pode-se dizer que não existe um único modelo de feminilidade nem de masculinidade 

que possa ser definido a priori na comunidade de Boa Vista. Mas existem, sim, limites e 

fronteiras entre os gêneros e nas atividades que os sujeitos sociais desempenham. Existem 

também responsabilidades e expectativas sociais diferentes, que podem ser compreendidas a 

partir da observação das atividades cotidianas de homens e mulheres da comunidade, os usos 

do espaço.  

Em termos de interseção entre forças sociais, a influência da variável geração a 

respeito da variável de gênero é fundamental. Sabe-se que mulheres e homens não são os 

mesmos durante todo o ciclo vital, desde que nascem até a morte. Nesse processo, as 

masculinidades e feminilidades vão se conformando como parte constitutiva das suas 

identidades, e um espaço/tempo privilegiado para isso acontecer é o processo de criação. Desde 

o início do processo de criação, a importância de devir homem ou devir mulher é 

demonstrada no fato de que ter um filho pertencentes a um ou outro “sexo biológico” 
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configuram situações sociais diferentes. No caso das meninas, a criação será direcionada a 

fazer companhia à mãe e às mulheres adultas da casa, colaborar com as tarefas domésticas, 

tomar conta do gado e, certamente, a ter um bom comportamento e bons resultados na escola. 

No caso dos filhos homens, a criação será direcionada a esquemas de trabalho e sociabilidade 

diferentes, entre os quais se conta o trabalho na roça e na cerâmica, e outras atividades 

informais a serem realizadas na rua.  

Mulheres e homens são, de fato, educados de  forma diferente. Para muitas das pessoas 

entrevistadas, criar uma filha mulher é bem mais difícil do que criar um filho homem. O 

crescimento da filha mulher se revela como problemático quanto ela começa a reclamar 

liberdades que não lhe são permitidas, como a circulação desordenada no espaço da rua e os 

namoros instáveis. A importância de manter um comportamento correto, que inclui a regulação 

sexual, é frequentemente salientada no discurso das mulheres que estão melhor inseridas na 

rede social de Boa Vista em termos de acesso a saúde, educação, mobilidade, média e 

participação política (Preta, 34; Vitória, 41; Suelma, 34). Aqui, a mulher jovem é altamente 

valorizada e o seu valor feminino se constitui a partir dessa juventude. Nos casos que respeitam 

às mulheres menos inseridas na rede social de Boa Vista, as meninas tendem a engravidar 

jovens demais. Nesses casos, a sua feminilidade não acaba com a juventude, ela confunde-se 

com a sua maternidade. No caso das famílias menos inseridas socialmente, a “maternidade 

adolescente” não é considerada um problema, mas sim uma prática social contemplada e 

resolvida pela via de diversos mecanismos sociais (Fabia, 20; Andressa, 25).  

Conforme foi observado, é notória a alta quantidade de unidades domésticas compostas 

por mulheres adultas que recebem visitas esporádicas de homens. Normalmente, eles são os 

pais reconhecidos dos filhos dessa mulher, mas não moram com ela nem com eles43. De acordo 

com Holy (1996) em muitas sociedades onde os indivíduos adquirem a sua posição social e os 

seus direitos e privilégios na base da sua descendência pela linha maternal, o papel do pai 

frequentemente torna-se irrelevante em um grau considerável.  

Por sua vez, os homens também têm certos deveres sociais que, como pais, devem 

cumprir. Um deles, e que age no âmbito das concepções sobre o que deve ser, é a manutenção 

da casa com o dinheiro obtido a partir do trabalho assalariado, normalmente fora da casa. 

Porém, aqueles que não cumprem com essa prescrição não são agravados ou injuriados, e sim 

passam a ocupar um espaço de relativa invisibilidade na configuração social dos membros da 

família. É comum  que esses homens, nos quais o vínculo trabalho/lazerr tem sido 

                                                            
43 Percebi que a família de origem tende a não assumir a presença do homem em casa, enquanto que a mulher 
tende a dizer que ele vive em outro lugar e que só “aparece para fazer visitas”.  
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reconfigurado, sejam chamados de “cachaceiros” e de “homens que não prestam” pelas suas 

próprias parceiras. Sua participação na vida das mulheres como parceiros sexuais é, porém, 

aceita. E é aceita de tal forma que eles também costumam comer nas casas das suas esposas e 

filhos, que esporadicamente visitam. Assim, são pouco frequentes as separações definitivas dos 

casais, e são muito comuns os arranjos do tipo das visitas temporárias dos homens às casas 

onde moram as mulheres e filhos. Na comunidade, mesmo que a presença feminina seja a mais 

forte nos rituais cotidianos de criação dos filhos, a “imagem de pai” é tida como relevante, 

sobretudo no que se refere à transmissão de valores tais como o gosto pelo trabalho e o 

respeito aos mais velhos.    

É preciso observar, novamente, que a intimidade da “casa” não forma um espaço 

isolado de outros fatores de tipo macro. A configuração dos papéis de gênero e das 

responsabilidades maternas e paternas na criação foi afetada nos últimos anos pelo ingresso de 

recursos (dinheiro, alimentos, medicinas) por parte do Estado, fruto de programas de 

desenvolvimento social de diversos tipos. Pensões, bolsas, aposentadorias e salário familiar 

fazem com que a sobrevivência encontre-se bem mais aliviada, pelo menos no seu patamar 

mais baixo, e o trabalho assalariado torne-se uma realidade menos urgente tanto para homens 

quanto para mulheres da comunidade. Pareceria que, às vezes, os homens adultos foram sendo 

substituídos pelo Estado no que tange às suas responsabilidades na manutenção da família em 

relação ao dinheiro. Talvez essa seja uma das causas pelas quais há essa percepção de falta de 

identidade, estreitamente relacionada à falta de trabalho, e a percepção, por parte das mulheres 

e de alguns homens mais velhos, de uma maior incidência de vícios vindos da rua, com, por 

exemplo,  diversos homens da comunidade, aqueles que não trabalham, assumiriam 

crescentemente comportamentos marginais.   

Os homens parecem ter perdido, nos últimos anos, a exigência da manutenção do grupo 

familiar. Observamos que as responsabilidades femininas não se modificaram 

substancialmente. A tarefa de criação dos filhos, própria da identidade social das mulheres 

adultas, tem se mantido de forma relativamente similar. A participação no trabalho doméstico 

assalariado também tem se mantido estável. Finalmente, a participação política das mulheres 

da comunidade constituiu-se como uma responsabilidade a mais nesse contexto. A significação 

desta tríplice tarefa tange tanto às mulheres quanto aos homens jovens da comunidade, e pode 

ser lida como uma tentativa de busca de horizontes de significação para essa nova geração de 

crianças e jovens, cujas alternativas de vida estão sendo abertas pelo acesso a novas redes 

sociais. A tríplice tarefa feminina, quer dizer, a manutenção das práticas comunitárias 

consideradas tradicionalmente femininas e o emprego doméstico junto com as novas práticas 
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de inserção política são três pontos fundamentais cuja relação deve ser salientada no marco 

deste momento de forte redefinição das identidades de gênero e de geração.   

 

 

e. O corpo no processo de criação 
 

De acordo com Marcel Mauss (2003, p. 407), há um aspecto muito interessante a ser 

observado na incorporação de hábitos e costumes nos sujeitos sociais. Tal aspecto é o das 

técnicas do corpo. As técnicas do corpo podem ser compreendidas como um ato tradicional 

eficaz cuja existência não é possível sem a sua repetição e transmissão de uma geração para a 

outra. No caso dos corpos envolvidos no processo de criação entre as mulheres de Boa Vista, 

observamos uma série de repetições costumeiras de gestos e disposições corporais, que podem 

ser transmitidas entre gerações, mas que também podem ser modificadas por outras forças 

sociais e políticas, como a ação do Sistema de Saúde.  

Nesse ponto, observaremos diferentes momentos relacionados com o ciclo reprodutivo 

das mulheres da comunidade, e as suas vinculações com as idéias sobre o corpo. Tais 

momentos são a gravidez, o parto, o pós-parto e a amamentação. No que segue, serão 

apresentados em termos da sua relação simbólica com o corpo da mulher e da criança, 

levando em consideração a dimensão corporal dos significados social e culturalmente 

transmitidos.  

Tradicionalmente, gravidez e pós-parto foram dois momentos com características 

muito particulares para as mulheres de Boa Vista. Eles estão condicionados por uma série de 

tabus e restrições que fazem com que as mulheres que transitam por essas fases ganhem o 

estatuto transitório da liminaridade (TURNER, 1974; FLEISCHER, 2007). Gravidez e pós-

parto podem ser considerados como estados liminares, pois são instâncias especialmente 

intensas e perigosas que definem a passagem da mulher para um novo momento da sua 

trajetória vital.  

As conseqüências negativas que se desprendem de não respeitar esse estado se 

imprimem no corpo dos sujeitos sociais afetados. Porém, na gravidez e no pós-parto eles têm 

alvos diferenciais. No caso da gravidez, as consequencias negativas da quebra dos tabus se 

imprimem no corpo da criança.  Já durante o pós-parto, elas se imprimem no corpo da mulher.  

A relação com o corpo aparece como significativa também em outros momentos do 

processo reprodutivo feminino. As vivências do parto (em casa ou na maternidade) e do 
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aleitamento também configuram formas específicas de conceber o corpo da mulher e da 

criança. Esses esquemas locais de experiência do corpo feminino e infantil serão como 

veremos depois, colocados em questão a partir das diferentes políticas do corpo que foram se 

implementando desde 1970, com as estratégias da Atenção Básica em Saúde.  

 

 

Gravidez e o corpo da criança 
Yvonne Verdier (1979, p. 53, tradução nossa), em seu estudo de caso com mulheres 

camponesas do leste da França, observa alguns detalhes desta relação com o corpo 

socialmente mediada: “a mulher grávida [...] é transparente aos choques, às emoções, e 

particularmente ao espanto ou à surpresa que provoca a visão de um espetáculo inabitual” . 

Isto tem sido confirmado nas observações etnográficas. Em Boa Vista, ouvi relatos que fazem 

referência a esse tipo de sensibilidade da mulher grávida, uma sensibilidade que se imprime 

diretamente no corpo. O “espetáculo inabitual” a que se refere Verdier é em Boa Vista 

protagonizado, em muitos casos, por “bichos do mato”: animais não domésticos como 

serpentes, insetos e camaleões. Ali, a gravidez representa um momento de liminaridade, um 

estado instável no qual a mulher deve ser protegida. A alteração deste estado de proteção não 

afeta tanto o corpo da mãe quanto o corpo da criança: a criança é quem mais sofre as 

consequencias destas alterações, chegando, em muitos casos, até a morte.  

Vejamos o exemplo de Geralda (78), que diz: “um bicho me deu um medo grande. 

Comecei a sentir uma tremura que só, um negócio nas minhas pernas. Aí José [seu esposo] 

falou que eu tinha medo. Aí o menino morreu. Aí era o primeiro macho. Aí a gente chorou que 

só ”44. Também um bicho do mato interveio na morte de um irmão de Maria Francisca (78), e 

ela narra: “quando mamãe se deu conta, a cobra estava no ombro dela. Papai foi quem 

primeiro viu, mas ele ficou calado. Ela olhou, deu o grito e a cobra caiu. Na hora ele foi por 

trás de assistência. O nenê nasceu, mas nasceu já morto, tudo roxo”. Maria Francisca define 

que a causa da morte da criança foi o medo. É possível ver que nos dois casos existe uma 

figura complementar à da mulher – mãe, e é a figura do esposo. A figura do esposo é a de um 

companheiro e protetor, que nomeia, observa e age em momentos críticos. Ao contrário do 

homem, e segundo esse esquema, a mulher grávida encontra-se numa situação de relativa 

imobilidade. Nos relatos de momentos críticos durante a gravidez, a mulher aparece como 

                                                            
44 Observe-se como a sensibilidade frente à morte da criança é agravada pelo fato dele ser um menino, um 
homem. 



120 

 

passiva enquanto o homem como agente ativo. Veremos mais referências sobre isso nos 

outros momentos do ciclo reprodutivo.  

Maria Francisca, na sua própria história reprodutiva, teve também dois abortos. Com o 

primeiro deles, a causa da morte da criança foi a transgressão de tabus alimentares: as 

mulheres de Boa Vista afirmam que não é recomendável comer milho durante a gravidez. Ela 

afirma, a respeito do aborto: “botei no mato por causa de uma brua [espécie de tortilha] que 

comi”. No segundo caso, a etiologia local que define a causa da morte da criança é o desejo. A 

respeito de outro aborto, Maria Francisca comenta: “eu botei ele no quarto mês de gravidez, 

ele nasceu com a boca aberta, de desejo”. O desejo teria sido ocasionado também por um 

alimento específico, mas desta vez, pela ausência dele. Era a tortilha que Maria Francisca quis 

comer e não conseguiu. 

Por sua vez Genilda (29) teve mais 7 irmãos,  dos quais 5 morreram. A causa de todas 

essas mortes é explicada uma a uma: “teve um que mãe teve medo, teve um que foi de desejo, 

teve outros dois que completou 9 meses [de gravidez] e nasceram mortos, e o último nasceu 

mas morreu dias depois de nascer, porque o sangue dele era muito fraco”. A morte do 

primeiro irmão é relatada assim: “teve um dia que mãe desejou comer carne de bode. Pai foi 

comprar só que não tinha mais, aí ele voltou para casa, falou que não tinha mais... ela comeu 

depois, mas já não serviu... ele nasceu com a boquinha aberta”. Desta forma, a criança 

nasceu, como no caso de Maria Francisca, morta de desejo, pela ausência de um tipo de 

comida desejada pela mãe. No relato, também aparece a figura do pai como agente ativo na 

proteção do corpo feminino e infantil contra os tabus. No caso, o homem não consegue evitar 

a morte da criança pelo fato de não conseguir um alimento específico (carne de bode) para a 

mulher grávida. 

A morte de outro irmão de Genilda é relatada assim: “mãe estava durmindo, ela já 

estava com 7 ou 8 meses de gravidez, ela acordou assustada porque meu irmão me empurrou 

e eu caí em cima do bucho dela... aí ela começou a sentir dor, mandou meu pai chamar uma 

mulher que morava perto de casa e era parteira... quando chegou, a parteira mandou para o 

hospital... mas ele [a criança]  já tinha morrido”. Observe-se que, no relato da história, a 

ênfase na causa da mortalidade encontra-se no susto (“acordar assustada”) e não no golpe 

recebido pela mulher no ventre45. Nos casos de morte infantil relatados, há uma tendência a 

                                                            
45 Quando se trata de explicar a morte das crianças já nascidas, há poucas referências de medicalização das 
doenças. Por exemplo, nos conta Helena (42) sobre a morte do seu irmão: “a criança caiu da rede e morreu de 
susto”. Tanto nesse quanto em outros casos, a morte da criança não é atribuída a processos de adoecimento do 
seu próprio organismo, e sim ao fato de uma ordem ter sido perturbada, e a criança ter se assustado. 
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interpretar os processos corporais críticos (como pancadas e doenças) como resultado da 

quebra de tabus próprios do momento da gravidez.  

Mas a quebra desses tabus nunca está relacionado somente com o comportamento da 

mulher gestante. Nas histórias, frequentemente intervém outros elementos da natureza, como 

animais,  cultura,  alimentos, e outros sujeitos sociais, majoritariamente o esposo da mulher, 

pai da criança ainda não nascida. Desta forma, o corpo da mulher é como uma espécie de 

território que deve ser preservado e protegido, e nessa preservação participam ativamente 

outros agentes sociais. Isto leva a crer que, se a criança morrer no ventre da mulher, as 

responsabilidades sociais não são colocadas diretamente na mulher nem no seu próprio corpo, 

mas no entorno imediato, incluídas comidas, pessoas, animais, plantas, e forças da natureza. 

Para as gerações mais velhas, a morte das crianças não era considerada um fator tão 

traumático como passou a ser com a imposição das políticas de preservação da vida 

(FOUCAULT, 1978) na comunidade. A partir do surgimento do Estado moderno, a 

mortalidade infantil começa a ser combatida. Para isso, configuram-se uma série de esquemas 

morais que atribuem uma importância crescente ao corpo infantil. O corpo da criança torna-se 

objeto da medicina e a infância se converte, a partir desse momento, num “território onde a 

morte é uma obscena intrusão” (BUTT, 1998, p. 206). Tal movimento é construído a partir de 

iniciativas diversas nos diferentes Estados nacionais46. No caso brasileiro, isto começa a fazer 

parte da subjetividade das mulheres só em meados do século XX. No caso da comunidade, as 

concepções sobre as causas de morte infantil tornam-se progressivamente medicalizadas a 

partir da participação das mulheres no Sistema de Saúde, fato que tem início em meados do 

século XX, mas que se intensifica em 1980. Hoje temos um valioso recurso às memórias sobre 

o passado nos relatos das mulheres mais velhas da comunidade. Elas, na sua fase reprodutiva 

ativa, têm elaborado de maneira muito diferente a experiência da morte das suas crianças.  

Essa maior familiaridade das gerações mais velhas com a morte infantil é muito clara 

na história dos dois leites de Elza (44), ela nasceu no sítio Rajada, e conta que  foi alimentada 

por dois leites, o leite da mãe e o leite de uma mulher que tinha tido um filho e que esse 

nasceu morto. O fato mais interessante se desprende do relato presente daquelas memórias: tal 

acontecimento não produziu aborrecimento nem para a mãe de Elza naquele momento, nem 

para Elza hoje, quando ela revive a experiência através do relato. Tomar o leite da mãe de uma 

                                                            
46 Mas qual a finalidade de todas essas ações? Sem dúvida existem múltiplas finalidades, nem sempre explícitas, 
ou sequer unívocas. Uma delas é, claramente, biopolítica, e tem a ver com a necessidade produtiva do Estado 
moderno em fazer viver (FOUCAULT, 1978). No discurso da medicina de Estado, há uma compulsão a se fixar 
na vida como utopia permanente. As ações estabelecidas por ele tendem a anular a doença e a morte, enquanto 
elas são entendidas como fracassos técnicos do aparelho produtor de vida, que é a Nação. 
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criança morta apresenta, em termos dos cânones atuais, construídos sob a base da medicina, 

duas transgressões: tomar o leite de outra mãe, que não a biológica (coisa que em termos de 

biossegurança seria inaceitável) e que esse leite estivesse destinado a uma criança que morreu 

(Porque morreu essa criança? Seria de uma doença infecto contagiosa?). A criança que morre 

hoje é, sem dúvidas, avaliada a partir de um esquema valorativo bem diferente daquele das 

gerações anteriores em Boa Vista. 

Nancy Scheper-Hugues (1992, p. 341), em seu clássico e controversial estudo sobre a 

mortalidade infantil e idéias de maternidade na região açucareira pernambucana, apresenta 

alguns pontos interessantes a partir dos quais podem ser avaliadas (e relativizadas) as próprias 

concepções das mulheres sobre a morte das crianças. Ela afirma: “o amor materno vai para 

além do natural, e representa uma matriz de imagens, significados, sentimentos e práticas que 

são, em todas partes, social e culturalmente construídas” . Também temos comprovado, a 

partir dos relatos de mortalidade intantil de Boa Vista, que não existe um “instinto maternal” 

que ligaria as mães aos seus filhos biológicos por meio de um vínculo compulsivo e “savagely 

protective [selvagemente protetor]” (SCHEPER-HUGUES, 1992, p. 354) das crianças.   

Para  dar um sentido à morte das crianças, as mulheres lançam mão de explicações que 

referem a uma economia das emoções pela qual a mãe torna-se o veículo da morte da criança a 

partir de estados afetivos. Tais explicações definem-se, dentro da antropologia, como 

“etiologias locais”47. Parece que o afeto é fundamental nessas situações, e vincula não só à 

mãe com seu filho, mas também à mãe com a parteira, com o esposo, com as outras mulheres. 

Uma etiologia das doenças referidas à gravidez, objetivada tanto no corpo da mulher quanto 

no corpo da criança sublinha a importância de sensações tais como medo, nojo, desejo, agonia, 

aborrecimento na explicação de processos corporais. Todas essas explicações envolvem não 

só a criança e a sua mãe, mas também o seu contexto sócio-afetivo. Assim como no caso da 

gravidez, o pós-parto, que em termos locais é chamado de resguardo, também envolve uma 

série de etiologias locais relativas às mulheres e o seu contexto social próximo, que regulam os 

comportamentos a partir de vários tabus. Porém, ao contrário da gravidez, o efeito da quebra 

de tais tabus não recai no corpo da criança, mas sim no corpo da mulher. Observaremos com 

detalhe esses processos.  

 

                                                            
47 Definimos “etiologias locais” como processos de atribuição de causas das doenças construídos localmente, 
concebendo a doença como processo e como experiência (LANGDON, 1995). 
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Resguardo e o corpo da mulher 
Até hoje, na fase pós-natal os saberes locais e a presença feminina são muito 

importantes. É comum escutar os relatos de mulheres que tiveram parentes ou amigas que 

cuidaram delas no período pós-parto: uma cunhada assistiu Geralda durante esse tempo, 

enquanto Chica assistia suas amigas e Preta era assistida por sua irmã mais velha. Aqui, as 

noções de higiene da criança não parecem tão importantes quanto a preservação de tabus de 

descanso (parto) e resguardo (pós-parto). As práticas locais de resguardo podem ser 

compreendidas como “montagens físio-psico-sociológicas de séries de atos” (MAUSS,  2003,  

p. 420) nas quais intervêm diferentes sujeitos sociais. Referiremos algumas destas dinâmicas 

que envolvem usos do corpo durante o resguardo e identidades femininas na comunidade.  

Durante o resguardo, a parteira ou outra mulher da família costumava acompanhar à 

parturiente, ajudando-a com as tarefas da casa e cuidando que se cumprissem as regras e 

comportamentos relativos a ele: o fechamento da casa, a redução quase total das visitas, o 

consumo de determinados chás (erva cidreira, boldo) e alimentos (galinha caipira), a restrição 

de outros alimentos (aqueles “carregados”, como a carne de porco e de carneiro). As relações 

sexuais, o trabalho no interior da casa e as brigas e discussões eram proibidas para a mulher 

durante o tempo do resguardo, também chamado de quarentena. Eram quarenta dias (nem 

sempre respeitados em sua quantidade exata, mas sim na sua significação como período) nos 

quais a mulher devia permanecer em repouso, perto da sua criança: “era ela estar só no peito, 

ela só fazia mamar”, comenta Quintina (81) sobre as crianças durante o tempo do resguardo. 

Chica (71), a primeira educadora da comunidade, antes de ensinar e de casar, 

costumava “cuidava das mulheres e dos meninos no tempo do resguardo”. Chica relata assim 

a sua experiência: “Passava lá entre 12 e 15 dias. Fui para um bocado de casas. Aí fazia 

comidas, cuidava do menino, dava banho nele”. A respeito do que fazia o esposo da mulher 

parturiente naqueles momentos, ela disse: “nada especial! Homem voltava só a noite para 

dormir, e só passava em casa no domingo”. A respeito dos cuidados que a mulher tinha que 

ter, Chica afirma: “a mulher podia fazer qualquer coisa dentro da casa, mas não podia sair. 

Nesse tempo o resguardo era muito respeitado... se não se respeitava, povo dizia que dava 

febre e dor de cabeça. E até doidice. Aí o povo dizia que se quebrava o resguardo”. As 

mulheres que Chica assistia se encontravam próximas dela na sua rede de parentesco: “as 

mulheres que tratei... eram tudo próximas da minha família, são todas parentes da família”. 

Mas a sua assistência não se restringia a elas, conforme proferiu: “teve mulheres brancas 

também, que eu tratei. Eram as minhas amigas”.  
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Por sua vez, Tiquinha (69), conta que muitas vezes não era a parteira quem cuidava da 

mulher parturiente durante o resguardo: “quem tomava conta era outra mulher da família”. 

Essa rede de saberes era estreitamente feminina, isto é claro. Porém, existe uma participação 

dos homens que acontece em momentos chave, como  no caso da gravidez. Nas narrativas 

femininas sobre os momentos críticos da reprodução, a voz e a presença masculina ocupam 

um lugar especial. Observaremos isso com mais detalhe agora.       

Quintina (81) comenta: “a minha menina descansou do menino e ficou doente. Aí ela 

tomou banho de casca do cajueiro, quando se levantou estava tudo cheio de vermes, aqueles 

miudinhos. O vermes aparece por conta dos cortes que fizeram”. Esse relato demonstra um 

conhecimento dos processos corporais que não está ligado à prevenção por meio da higiene, 

mas à cura a partir do uso dos chamados “remédios do mato” (chás e banhos de ervas, raízes e 

sementes) e também “remédios caseiros” (azeites, sal, compressa quente ou fria) pelas 

mulheres e parteiras da comunidade no cuidado e controle dos seus processos reprodutivos.  

Mas nem sempre as experiências a respeito do uso destes remédios têm bons resultados.  

Quintina relata novamente, desta vez a respeito da sua própria vivência: “para apressar 

o parto uma parteira fez um remédio doido que não deu certo. A criança nasceu logo sim, mas 

eu fiquei com doença. Remédio caseiro, remédio perigoso, colocou sal puro”. Diante de 

problemas como esse, as mulheres costumavam recorrer a outras pessoas da rede próxima que 

conheciam os “remédios do mato”, sendo esse conhecimento mais ou menos compartilhado 

pelas pessoas da comunidade. Nesse caso, Quintina recorreu à ajuda de um homem da 

comunidade: “um homem sabido falou que sal é para matar bicho no cristão. Agora o menino 

não teve nadinha, está aí bebendo cachaça [risos]. O sabido me deu um remédio do mato, 

banho de casca de cajueiro, e com esse remédio melhorei”. Nesse comentário, o “homem 

sabido” tem uma participação chave no processo de cura da mulher. Observaremos, mais 

adiante, o rol, também chave, do pai da criança na preservação do resguardo. 

Sabe-se que no contexto de Boa Vista, assim como em outras comunidades, o 

resguardo pode ser considerado um momento liminar (FLEISCHER, 2007), no qual a mulher 

passa para uma nova fase vital. A passagem por tal momento de liminaridade leva em si uma 

série de perigos e riscos que exigem cuidados múltiplos no comportamento dos adultos 

envolvidos, não só das mulheres, mas também dos homens.  Se a harmonia instável de tal 

momento era alterada, dizia-se que o resguardo tinha sido quebrado e a mulher via-se afetada 

por isso no domínio da sua saúde corporal e da sua estabilidade psicológica.  

Uma das mulheres que sofreu as conseqüências da quebra do resguardo foi Sivirina, a 

mãe de Martinho, esposo de Elza. Ela mora em Boa Vista, com seu filho, nora e netos. Faz 
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anos que ela não veste roupas e não sai do quarto no qual mora. As vizinhas afirmam: “ela 

enlouqueceu durante o resguardo, quando o marido brigou com ela”... “sim, aquele medo 

subiu na cabeça dela”. Para se prevenir diante do perigo da loucura durante o resguardo, o 

cuidado de mulheres e homens devia ser grande. Sabe-se o resguardo pode ser considerado 

um estado liminar. Acredita-se que a quebra do resguardo faz com que, simbólica e 

materialmente, as mulheres afetadas permaneçam nesse estado liminar de forma permanente. 

Há outras narrações a respeito desta quebra do resguardo. Conta Tiquinha (69), sobre a sua 

irmã Santina:  
Dizem que um cachorro entrou lá, diz que ficou debaixo da cama, ele [o 

marido] não tirou ele; ela disse que lhe ofendia, aí o cachorro focou, aí o cachorro 
latiu no meio da noite, ela tava dormindo, aí ela deu um susto, aí quebrou o 
resguardo[...] Aí uma vizinha que tinha sido assistente do parto deu um azeite preto, 
um que é de uma pranta carrapateira, um que é feito de sementes... aí ela tomou a 
colher, mas não melhorou... depois ficou se tratando com doutor, tomou remédio na 
veia, depois adoeceu dos nervos, ficava meio nervosinha, aperreada, dizendo 
besteiras, que ia matar todo mundo[...] as meninas levaram ela para Caicó, ela 
morreu tomando remédio controlado. 

 

No relato precedente, observamos uma construção simbólica bem definida: existe uma 

característica do resguardo,  um momento caracterizado por uma espécie de estabilidade 

frágil. Determinados acontecimentos podem quebrar essa estabilidade. No caso de Santina, é 

um animal desconhecido. Isto ainda acontece num momento perigoso, como durante  à noite. 

Diante dessa situação, a mulher avisa aos próximos, no caso, o marido. Com isso, pretende 

preservar essa estabilidade frágil do resguardo. Espera-se que os próximos preservem essa 

ordem de mundo de caráter liminar que impera no lar durante o resguardo. Porém, na história 

de Santina, o marido não dá atenção ao pedido da mulher. Quer dizer, não percebe o perigo 

latente. O cachorro late e a mulher se assusta. A estabilidade frágil do resguardo no lar, na 

“casa”, é alterada. Consequentemente, a mulher adoece.  

A parteira, pessoa que atúa como assistente e ajudante em todo o processo de gravidez, 

parto e puerpério, tenta salvar a situação e restaurar a estabilidade e a ordem. Foca-se no corpo 

da mulher,  faz preparos e a paciente ingere. Porém, ela continua doente. Depois disso, os 

parentes próximos da mulher tentam encontrar  alternativas. Levam-na  para seu atendimento 

no hospital. Isto também não traz os resultados esperados. Ela acaba sendo institucionalizada e 

afastada totalmente dos seus vínculos familiares por causa desta doença mental, ocasionada, 

segundo avaliam as pessoas de Boa Vista, pela impossibilidade de recuperar essa estabilidade 

e ordem exigidos durante o resguardo.  

Na comunidade, observamos que a quebra do resguardo apresenta-se como um dos 

piores destinos da mulher/mãe. E o caso de Santina não é um caso isolado. Existe pelo menos 
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mais um caso na comunidade onde graves doenças mentais são atribuídas a uma quebra do 

resguardo, e vários outros que referem a perturbações e dores menores, mas crônicos. 

Quintina comenta: “Sivirina enfraqueceu durante o resguardo. Ela passou uns dois anos no 

asilo. Ela fugiu do asilo e chegou até aqui de pé. Agora eu não sei como, o mundo tem quatro 

cantos e ela conseguiu andar o lado dela, e chegou até aqui. Povo bateu na casa do curador 

[do candomblé], mas não conseguiu curar ela”. A quebra do resguardo significou, tanto para 

Sivirina como para Santina, a quebra do seu laço com o lar e dos seus vínculos mais próximos, 

saindo da comunidade e morando em instituições hospitalares do meio do mundo [do mundo 

de fora]. 

Durante o resguardo o fechamento, o fato de permanecer dentro da casa, é 

fundamental. Há casos nos quais tal exigência é violada por descuidos. Em muitos deles, isto 

se deve ao fato  da mulher entrar em contato com os elementos da natureza que pertencem ao 

espaço de fora da “casa”. Um exemplo disso é se molhar com a chuva. Quintina diz: “eu tive 

um parto que fiquei doente que só. Tava de resguardo e levei chuva, nem com dez dias de 

resguardo. Passei quatro meses em cama”. Conforme observamos, a explicação não é dada 

por uma possível virose (segundo os marcos de sentido da medicina moderna), e sim por causa 

das normas e tabus próprios do resguardo.  

É claro que isto deve ter mudado a partir do momento em que as mulheres começaram 

a parir seus filhos nas maternidades. Elas dizem que “já não é como antes” e “isto não se 

respeita mais”. O fato de sair para parir, e não permanecer dentro das casas deve ter 

reconfigurado os modelos emic de abertura e fechamento da mulher durante o pós-parto. 

Porém, ainda se preservam algumas normas, que se executam de acordo com modelos mais 

flexíveis. Por exemplo, “agora são menos dias de fechamento”, mas ainda  consideram isso 

importante: “a mulher precisa ficar em casa, e precisa descansar” (Vitória, 41). Apesar do 

trânsito na atualidade das mulheres das “casas” às maternidades , a “casa” como o lugar da 

intimidade e do fortalecimento dos vínculos continua sendo fundamental, e o papel das 

mulheres da rede próxima como ajudantes e assistentes, e dos homens como agentes que 

atuam em momentos chave, se preserva até hoje.  
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Partos, parteiras e itinerários  
 

“Se o menino nascer feio, vão dizer que foi por conta do parto. 
Parto é aqui uma coisa muito importante”. 

Maria Benigna, parteira institucional.  
Maternidade de Parelhas. 

 

A forma de parir, como uso corporal influenciado pelas prescrições da medicina 

moderna, também tem mudado. A parteira Maria Benigna comenta que quando os médicos 

começaram a atender às mulheres grávidas para dar a luz nas casas, “às vezes a situação era 

tão precária que o médico tinha que botar uma mesa na sala, pois não tinha mesa”. Tal 

comentário expressa a progressiva institucionalização da prática do parto horizontal, próprio 

das concepções médicas modernas, onde o corpo da mulher parturiente tende a ser visto como 

objeto passivo e colocado na mesa, à disposição das mãos do médico. Clotilde (84), uma das 

mulheres mais idosas da comunidade, possui uma outra experiência, completamente diferente 

daquela parto horizontal. Ela comenta que a maior diferença entre parir em casa e parir na 

maternidade era, para ela, exatamente essa, a posição do corpo ao momento de parir: “Na 

maternidade a gente fica na cama deitada. Em casa, eu tinha um cepo de madeira, e era aí 

que sentava”. Esse cepo era uma espécie de “cadeira oca”, onde a criança era colocada 

quando nascia,  depois era imediatamente levada para tomar banho e receber os cuidados 

rotineiramente prescritos. Mas não é só no campo das técnicas do corpo, mas também da 

circulação e mobilidade dos próprios corpos, que se imprimem as diferenças entre o parto nas 

“casas” e o parto institucional. No parto nas “casas”, as parturientes ficavam deitadas, 

enquanto toda uma rede de cuidados se movimentava em torno delas. Já no caso do parto 

institucional, são as parturientes  que se movimentam, enquanto a rede de cuidados permanece 

fixa, centrada nos contornos das maternidades e dos hospitais.   

As parteiras tradicionais da comunidade foram parte importante das itinerâncias 

mantidas pelas mulheres de Boa Vista. Elas, como mulheres que transitavam entre “casas” e 

“casas”, também podiam ser conhecidas como curiosas (segundo a expressão da parteira 

institucional Maria Benigna), e também podem ser classificadas dentro do conceito 

antropológico de mulheres bricolières, referido às mulheres que tinham múltiplas atividades 

(curar, cuidar, acompanhar, limpar, cozinhar) e gozavam de alta circulação e aceitação no 

contexto social local e regional (VERDIER, 1976, p. 151). Apesar da sua alta mobilidade, as 

parteiras não circulavam livremente, mas a partir de circuitos configurados pelas redes de 

parentesco.   
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O parto em casa e o parto na maternidade, que a partir de 1950 configuram-se como 

opções; mas com o tempo vai se delineando como opção única a de parir na maternidade48. 

Porém, pelo menos no âmbito discursivo, parir em casa apresenta-se ainda hoje a melhor 

opção na fala de algumas entrevistadas. O que é claro é que dar à luz em um ou em outro 

espaço prefiguram itinerários corporais bem diferentes para essas mulheres.  

As mulheres que deram à luz em casa alimentam o modelo de um espaço fechado, de 

um corpo que deve ser cuidado e resguardado de uma série de perigos do mundo natural e 

sobre natural. De acordo com isso, valorizam-se a intimidade e a proximidade, o cuidado e a 

afetividade próprios do tratamento das parteiras e da rede familiar mais próxima. Já as 

mulheres que deram à luz na maternidade alimentaram concepções sobre a importância de 

parir num espaço limpo, higiênico e confortável. Ali se valorizam a eficiência, o atendimento, 

a sensação de segurança e o conforto. O fato de dar à luz no hospital tem ganhado uma 

legitimidade crescente à luz das concepções médicas sobre saúde materno-infantil e da 

responsabilidade materna pela diminuição das mortes infantis própria dos discursos da saúde 

pública. Desta forma, “a díade mãe – filho encontra-se enredada nos mais diversos problemas 

morais” (MARQUES, 2001, p. 1) de forma crescente, enquanto vão se orientando as 

perspectivas locais sobre os usos do corpo, a maternidade e a mortalidade infantis para dar 

resposta a esses problemas.  

Na fala de todas as entrevistadas, inclusive a daquelas que reivindicam claramente a 

opção de parir no hospital, os valores sobre o que deve ser um bom parto estão estritamente 

relacionados ao fato de ter tido a ajuda de uma boa parteira. Também existem fortes 

diferenças entre quem é considerada uma boa parteira e uma parteira ruim. Muitas destas 

diferenças estão relacionadas com uma espécie de adequação afetiva entre parteira e 

parturiente, com um “fazer bem as coisas” que responde a uma economia das emoções e um 

código particular de sociabilidade próprios do contexto vernáculo. Uma parteira boa é alguém 

que “conversa com calma”, “cuida bem da pessoa”, “não é grossa” e ainda é considerada um 

“amor de pessoa”. Já a parteira ruim “obriga a não gritar e gemer”, é “grossa”, “bruta” e 

                                                            
48 Na análise das trajetórias reprodutivas das mulheres entrevistadas e dos locais onde elas tiveram todos os seus 
filhos podem ser estruturados três modelos, organizados de acordo com a assistência no parto: modelo da 
atenção domiciliar, modelo da atenção na maternidade e modelo misto. De acordo com os padrões observados 
nas trajetórias reprodutivas das  entrevistadas, o modelo da atenção domiciliar é o único na geração de mulheres 
nascidas em 1930, pois todas  nasceram em casa. Já  como mães e entre  1950 e 1970 aderiram ao modelo misto 
do local de parição, parindo em alguns casos na maternidade e  outros em casa. As filhas delas, a partir de 1970 
e, sobretudo as netas entre  1980 e 2000 pariram no hospital, exclusivamente. Assim, é possível observar uma 
tendência dos partos acontecerem crescentemente no hospital. Porém, a geração que dá à luz entre 1950 e 1970 é 
a mais interessante, pois é nessas trajetórias reprodutivas que coexistem os dois modelos, aquele de parto 
domiciliar e aquele de parto no hospital. 
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“ignorante”, é “desinteressada”, é “intrigante”, tem um “jeito esquisito” e “pode deixar você 

morrer, e nem se importar”.  

Outras qualidades da boa parteira já estão relacionadas com um dom especial, um 

“dom de Deus”, que faz com que elas não só cumpram uma função de assistência no parto, 

mas também tenham a capacidade de, ao fazê-lo, benzer às crianças na sua chegada no mundo 

social. O vínculo da figura da parteira com a da rezadeira no sertão seridoense é estreito, 

segundo demonstram os estudos de Francimário Santos (2007). Assim, muitas rezadeiras 

também foram parteiras domiciliares, e dizem que elas têm “o dom de curar as dores do 

povo”.   

O circuito de dom que ativaram as parteiras domiciliares envolvia troca de presentes 

(roupas, alimentos e até dinheiro) por troca de serviços (a assistência ao parto) dentro de uma 

relação que se instaurava entre parteira e criança para toda a vida. Reconhecidas parteiras, 

algumas mulhres eram consideradas mães das crianças que recebiam. Assim, diz-se de Mãe 

Gardina que “tinha filhos por todo canto”, e sendo da comunidade, assistia partos em outras 

localidades. 

As parteiras tradicionais, e ainda as parteiras institucionais da maternidade de Parelhas, 

são chamadas de mães de umbigo das crianças que receberam. Elas podem não ter tido filhos 

(e de fato, é comum observar parteiras que não os tiveram), mas devem agir como se fossem 

mães, tanto  das crianças como das próprias mães e demonstrar:  carinho,  cuidado e ânimo de 

contenção. Ainda no contexto dos relatos das mulheres que deram à luz na maternidade, as 

noções de eficiência e risco no sentido biomédico na avaliação do desempenho do trabalho da 

parteira são praticamente inexistentes. O fato de ser uma “boa parteira” e “fazer as coisas 

direito” está mais relacionado com respeitar determinados códigos de conduta afetiva do que 

com preservar as normas de biossegurança no processo de atenção da mulher e da criança. As 

parteiras domiciliares, hoje desaparecidas em sua função, estão presentes na memória das 

pessoas de Boa Vista, e tal memória afetiva, vinculada a uma concepção muito positiva do 

parto e as parteiras tradicionais, fornece  esquemas de avaliação das parteiras no contexto 

hospitalar.  

Por outro lado, a opção de parir em casa ou no hospital permiti-nos pensar no conflito 

de práticas e valores desigualmente posicionados na estrutura dos poderes que agem sobre os 

corpos femininos. As opções de parir em casa ou no hospital são possibilidades culturalmente 

informadas, mas elas não representam uma verdadeira escolha para as mulheres. Parir em casa 

ou no hospital é uma escolha politicamente condicionada; e envolve, na opinião de Fleischer 

(2006, p. 248), “destinos cheios de sentidos que informam sobre a atuação das parteiras [...], 
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sobre a relação entre as parturientes e suas famílias, sobre o serviço oferecido pela saúde 

oficial”. Desta forma, como indica Fleischer, é importante observar que, mesmo que as 

parteiras tenham desaparecido, “isto não quer dizer que as concepções de corpo e de doença 

tenham mudado ou se medicalizado” (FLEISCHER, 2006, p. 273): reflexo disso são as 

memórias vivas sobre as parteiras e a explicação local dos processos reprodutivos que 

encontramos hoje em Boa Vista.  

 

Amamentação e o laço entre dois corpos 
A amamentação representa uma forma muito particular de estabelecimento de um laço 

entre a mulher e a criança a partir dos corpos, por meio da conexão nutrícia entre eles. 

Observaremos que, da mesma maneira que acontece com a gravidez, o parto e o pós-parto, 

também têm explicações locais para falar do tempo de aleitamento, da disposição da criança 

para ser amamentada e do desmame. Todos esses processos estão carregados de sentidos 

locais que enunciam uma forte cultura sobre o corpo vinculada com cânones de abundância, 

generosidade e importância do laço social entre pessoas que criam e pessoas que são criadas 

na comunidade de Boa Vista.  

A amamentação é uma prática social mediada por um produto, o leite materno. Temos 

observado o alto valor simbólico atribuído ao leite na comunidade de Boa Vista. Ele aparece 

como imagem da abundância nos relatos sobre a fome das mulheres mais velhas. Fome e 

abundância são “metáforas generativas” (SCHEPER-HUGUES, 1992) a partir das quais se 

explicam as vidas das pessoas, as suas migrações, as suas escolhas vitais, o passado e o 

presente. É notável que a fome como metáfora tenha marcado o caráter social de homens e 

mulheres nordestinos. Ela foi uma das imagens que participou mais fortemente da construção 

do nordeste como região (ALBUQUERQUE JR, 2007). Mas até que ponto  essas imagens são 

reais?  

A fome, para além das ideologias que se traçam sobre ela, é uma experiência social 

vivida, cuja simbolização e respostas variam de indivíduo para indivíduo e de grupo para 

grupo (SCHEPER-HUGHES, 1992, p. 135). A fome é relatada e atualizada pelas  

entrevistadasrealizadas, sobretudo em referência às épocas de seca, onde havia uma 

significativa redução da variedade de alimentos: “tinha épocas que não tinha nada que comer. 

Era no aperreio mesmo”, comenta Damiana (68). Naquela época, as pessoas alimentavam-se 

de espécies do açude, raízes e frutos silvestres, como ostras, a maniçoba e o xique – xique. 

Essa fome, porém, não era crônica, mas cíclica. Os relatos ilustram que os momentos de 
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carência eram seguidos por momentos de fartura de alimentos. Acredita-se que o ritmo 

particular dessa fome-fartura configurou padrões particulares de resposta social que 

influenciaram nas concepções locais sobre o leite e a amamentação.  

Assim, no imaginário local, o leite é uma das melhores armas contra a fome durante o 

tempo de criação dos filhos. A amamentação representa, durante o ano inteiro, um fluxo muito 

mais estável que o ingresso de alimentos na dieta diária das crianças, e é por isso que desde a 

análise simbólica o leite  materno (leite de mãe) pode ser contemplado como o oposto 

complementar da fome: no universo social restrito ao consumo infantil, se fome é sinônimo de 

carência, o leite materno é sinônimo de abundância.  

Nas entrevistas com pessoas de Boa Vista, não só entre mulheres, mas também entre 

homens, temos registrado um comentário frequente: “é muito bom gostar de leite”. Isto se 

refere não só ao leite materno, mas também ao leite de vaca. A importância do gado revela-se 

aqui como constituinte da cultura de criação de pequenos animais do sertão nordestino. O leite 

de vaca e também de cabra são altamente valorizados e eles têm sido utilizados, em muitos 

casos, complementando a amamentação das crianças desde muito cedo. Por sua vez, o “leite 

de gado” e o “leite maternor” não se configuram como opostos na visão das pessoas de Boa 

Vista. Cada um deles tem um lugar particular dentro do espaço simbólico do processo de 

nutrição das crianças. Porém, um fato iniludível diferencia radicalmente os dois leites: leite de 

gado pode ser escasso, mas o leite materno é compreendido culturalmente como sendo uma 

substância sempre abundante.  

O leite “de mãe” está relacionado com a amamentação como um ato de doação cuja 

importância social radica na relação produtiva entre o valor simbólico do leite como produto e 

o laço que se estabelece durante o período da amamentação. Em várias falas, percebe-se que a 

amamentação não é concebida como mera questão de sobrevivência, mas sim com a 

construção de um laço social bem valorizado. Está relacionado com a importância de 

estabelecer, através da doação corporal, laços que geram pertencimento. Amamentar também 

está vinculado de certa forma com o prestígio social, a partir de que a criança amamentada e a 

sua mãe gozam, geralmente, de uma rede social de apoio. Em Boa Vista, ter sido amamentado 

com sucesso é exibido como uma marca de inserção social: significa ter sido bem-vindo, 

cuidado e se encontrar inserido num espaço de contenção. Finalmente, amamentar está 

relacionado com “passar coisas boas” para as novas gerações através do leite, especialmente, 

o dom da força.   

O tempo que é considerado suficiente para amamentar é segundo as mulheres de Boa 

Vista,  até depois dos dois anos de idade, tempo considerado uma “amamentação prolongada” 
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segundo a opinião médica atual (ECHAZÚ, 2007). As crianças que têm sido amamentadas 

durante muito tempo são chamadas carinhosamente de crianças desenganadas. É muito 

interessante observar como elas crescem com a memória desse processo, lembrando-se das 

histórias relatadas por sua própria mãe e por irmãos mais velhos. Suelma (34) relata: “a agente 

de saúde fala que amamantar até seis meses é bom, mas agente fica aqui em casa, vai 

amamentando tudo quanto pode... ô bichinhos pra gostar de mamar! Eles gostam mesmo”. 

Nesse contexto, o desmame é um momento especialmente significativo, onde se 

colocam explicitamente os significados sociais que circulam ao redor da mulher e da criança 

que é amamentada. Os relatos do desmame aparecem aqui como um jogo de interesses entre a 

criança e a sua mãe, ou, em termos mais simbólicos, entre o valor social de ser amamentado e 

o cansaço (ou limite no ato de doação) da mãe. Para Gilda (34), desmamar seus filhos “era um 

aperto, um caso sério”, enquanto que Maria Francisca (78) afirma com um sorriso: “´tadinha 

da minha mãe... eu quase que não deixo mais de mamar”.  

Em termos sócio-reprodutivos, a definição do desmame está relacionada com o 

momento em que se encontra a mulher/mãe dentro de seu ciclo vital. Nos casos relatados, 

observa-se que existem padrões de amamentação diferentes dentro da história de uma mesma 

mãe: revela-se, em termos gerais, que as crianças mais novas e as mais velhas são as que têm 

sido amamentadas uma maior quantidade de tempo. Por outro lado, nos casos em que as 

mulheres tiveram mais de cinco crianças, o ciclo amanentação/gravidez é muito curto. Aqui, a 

amamentação só é interrompida durante a gravidez, para passar logo a amamentar a próxima 

criança.  

Helena (44) sabe que tanto ela como seus seis irmãos foram amamentados, só que não 

lembra por quanto tempo. Mas imagina que, como a amamentação se definia a partir dos 

ciclos reprodutivos, e a mulher que engravidava deixava de amamentar, não poderia ter sido 

uma amamentação muito prolongada. Helena afirma: “como a minha mãe tinha filho de ano 

em ano e de dois anos em dois anos, deve ter sido um ano e seis meses”. Na dinâmica de 

aletamento/desmame das crianças, Irací Cosme (52) sublinha o fator corporal como marcador 

dos ritmos vitais: ela amamentou os onze filhos vivos que tivera, até os dois anos pelo menos. 

E cada vez que ela engravidava, o leite ficava ruim, então eles abusavam, ou seja, rejeitavam o 

peito, e acontecia o desmame. 

Maria do Carmo (50) sabe com toda precisão que foi amamentada. Ela comenta: “ah, 

mamei tanto! Ela [a mãe] reclamava quando eu tentava tirar a mama dela... ela já estava 

grávida de Teresa”. Aqui, a gravidez significou o começo da necessidade de ativar o processo 

de desmame. Para tirar do peito às crianças, muitas mulheres da comunidade recorriam ao uso 
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de uma erva local, erva babosa. Isto fez a mãe de Maria do Carmo, passar a erva babosa no 

peito. Maria do Carmo recupera a situação, imaginando-se ainda criança: “eu sentia o 

amargor, então não queria mais”. 

Também há outras técnicas de desmame. Dos dois filhos de Josilene (27), a primeira 

foi desmamada “por conta de nojo”. Josilene relata: “Nininha, conhecida de agente, disse pra 

agente botar pimenta e dipirona”, o que está reconhecido como dentro das “coisas que tem 

sabor amargo”, indicadas para desmamar pela via do nojo. Por sua vez, o desmame do menor 

foi por medo: “dando tapinha na bunda dele, dizendo não!”. 

Normalmente, as mulheres narram que a comida que ia sendo introduzida depois do 

desmame era comida normal, como arroz e feijão: “eu não tinha condição de dar para eles 

besteira”, conta Irací Cosme (52). A questão da transição entre os alimentos no desmame 

denota uma mudança entre as gerações. Alison, filho de Maria de Fátima (50) foi amamentado 

durante 3 anos e 11 meses. Maria de Fátima comenta: “eu já estava fraca... fui para o médico, 

aí ele falou que tirasse aos poucos, aí eu fui diminuindo”. Porém, essa mudança gradual não 

aconteceu na prática. O processo  “foi difícil, até os 3 anos não quis comer nada, era só 

mamar. E não era magro! Era gordão”.  Ele começou a comer diretamente “comida de panela 

mesmo”, sem a transição indicada pelos médicos com mamadeira ou mingau. Normalmente, as 

gerações mais velhas não fazem uma transição entre os alimentos, e a criança passa, logo 

depois do desmame, a comer a comida dos adultos, em preparos um tanto diferentes. 

Ao contrário da progressão temporal que indica uma tendência decrescente do parto 

domiciliário e uma tendência crescente ao parto no hospital ao longo do século, observa-se que 

não existe uma tendência a amamentar menos tempo na medida em que nos aproximamos à 

contemporaneidade. Nesse sentido, o parto no hospital e o declínio da amamentação não são 

práticas correlativas. A amamentação como prática vernácula e amamentação como prática 

promovida pela saúde pública são duas tendências que não entram em oposição sempre que se 

respeitem, do lado das práticas vernáculas, duas condições: a amamentação deve ser entre uma 

mãe e seu filho biológico (e com isso prepara-se um combate silencioso à figura tradicional 

das mães de leite) e deve ser regulada por determinadas prescrições, como não amamentar 

muito tempo (com isso, entra-se em conflito com as práticas locais de amamentação 

prolongada). Assim, Nemésia (46), que é de Boa Vista e é formada em enfermagem, afirma: 

“todas as mulheres da comunidade amamentaram. Até demais!”. Qual o sentido deste 

demais? Ele é relativo aos cânones de preservação do tempo adequado para amamentar, de 

acordo com as prescrições da saúde pública,  a prática local de amamentar mais de dois anos é 

considerada um excesso.  
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Pela natureza da intervenção, capilarizada e localizada, e pela sua constante emissão, 

pode-se inferir que todas essas ações de Atenção Primária em termos de saúde tem tido um 

impacto muito forte nas concepções sobre corporeidade e processos corporais. Foram as 

prescrições do modelo da Atenção Primária que modificam a prática vernácula do aleitamento 

a partir da definição da circulação do leite à díade mãe/filho e a definição do tempo adequado 

para amamentar. A amamentação deve ter um limite mínimo (seis meses) e um limite máximo 

(dois anos). Estas novas concepções não se reproduziram automaticamente. De fato, observa-

se que o conhecimento e apropriação deste modelo sanitário não é homogêneo; existem 

diferenças que podem ser delineadas tanto em termos de gerações quanto em termos de capital 

social, fato que permitiria um acesso diferencial aos serviços de saúde.  

As entrevistadas mais novas tendem a assumir as regras e prescrições corporais do 

modelo da Atenção Primária em Saúde concordando com as  opiniões sobre as práticas de 

amamentação: deve-se amamentar até pelo menos os seis meses de idade, e não perpassar o 

tempo da amamentação sugerido. Elas tenderam a realizar a experiência corporal ditada pelas 

políticas de saúde. Por outro lado, as mulheres mais velhas de Boa Vista têm amamentado até 

os três ou quatro anos, sempre que esse processo não seja interrompido por doenças próprias 

da mulher ou pela concepção de uma nova criança. Assim, no uso social das prescrições 

médicas na comunidade de Boa Vista podemos observa-se uma diferença interna, que traça 

linhas de comportamento distintivo entre mulheres mais novas e mais velhas.  

Porém, as mulheres melhor posicionadas em termos de capital social (entendida como 

categoria que expressa um acesso diferencial aos espaços sociais considerados legítimos) 

possuem um maior conhecimento e acesso às concepções medicalizadas da amamentação. 

Aqui, o conhecimento das prescrições sanitárias revela uma melhor educação e acesso e, com 

isso, uma maior adequação ao cânone de cidadania exigido. Assim, observa-se que existe um 

verdadeiro valor social no fato de aceder à cidadania a partir de práticas como o aleitamento 

materno. Assim, a mulher satisfaz as expectativas das políticas de saúde da população, e torna-

se, como mãe biológica, a responsável pelas suas próprias crianças. 

A diferença entre os espaços vernáculos de cuidado do corpo feminino e infantil e os 

espaços médicos não se restringe aos usos corporais. Levando em consideração que os usos 

corporais acontecem no marco de comportamentos socialmente prescritos, observa-se que as 

concepções sobre o corpo feminino e infantil durante os processos reprodutivos estão fixadas 

em esquemas de cuidado e pertencimento, delineados por redes sociais. A rede social que se 

articula ao redor do termo mãe na comunidade é especialmente interessante na compreensão 

destes processos. Desta forma, a nossa aproximação sobre o corpo não reflete sobre ele apenas 
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em termos da sua concretude, mas também das identidades que ele constrói e que são 

construídas por ele. Em Boa Vista, os processos reprodutivos femininos estão fortemente 

ligados à rede de cuidados feminina, e ele está organizada sob a multivocidade da identidade 

social da mãe. Isto se reflete nas terminologias do parentesco usadas na comunidade, que 

demonstram a complexidade inerente ao termo mãe, denominação que se fragmenta e cujas 

variações se correspondem com diferentes usos corporais, responsabilidades e cuidados entre 

mulheres adultas e crianças.  

 

 

f. Nomes de mãe 
 

Em antropologia, é sabido que as genealogias do parentesco não se constituem somente 

a partir dos laços biológicos. Elas se baseiam nas idéias de consubstancialidade de um grupo, 

quer dizer, das atribuições de direitos e deveres a partir da crença numa substância comum 

(HOLY, 1996). Dentro deste esquema também considerados os laços biológicos, referentes de 

consubstancialidade par excellence no ocidente. Mas a construção das genealogias indica que 

tal substância não deve, necessariamente, ser transmitida na procriação (nature kinship): ela 

também pode ser transmitida na criação (nurture kinship). A respeito disso, deparei-me em 

Boa Vista com uma interessante questão: a da polissemia do termo mãe. Esta questão permite 

observar a multiplicidade de identidades femininas possíveis no âmbito local e também 

rediscutir as noções da indissolubilidade do vínculo mãe biologia/filho, central às intervenções 

em saúde.  

Entre as mulheres de Boa Vista, o termo mãe tem múltiplas significações, e pode ser 

atribuído a várias pessoas, não só àquelas que pariram e criam seus filhos. Observa-se 

diferentes figuras sociais que representam a relação entre as pessoas a partir de laços 

construídos sobre a procriação sob a relação, culturalmente mediada, ente mães e filhos. Desta 

forma: 

− São todos filhos de verdade, ou biológicos, ou filhos mesmo, aqueles que foram 

gerados pela mesma mulher. 

− São todos filhos de umbigo da mesma mulher aqueles que foram atendidos por ela 

durante o parto. 

− São todos filhos de peito aqueles que foram amamentados pela mesma mulher. 

− São todos filhos de criação aqueles que foram criados pela mesma mulher. 
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Nas genealogias que vinculam pessoas na comunidade de Boa Vista a partir de laços 

genealogicamente traçados em consonância com a relação mãe/filho, a figura da madrinha, da 

avó materna e das tias é também muito importante. A complexidade de todas estas 

denominações mostra a densidade social dos laços locais baseados no parentesco, alimentados 

cotidianamente.  

Segundo a lógica do parentesco uma pessoa qualquer, pelo fato de ter nascido em um 

determinado ponto da rede social, goza de uma série de direitos e deveres imprescritíveis: 

“kinship status is an ascribed status” (HOLY, 1996, p. 155) cuja margem de negociação é 

limitada e estão até certo ponto fora do controle das pessoas individuais. As relações de 

parentesco são, ou tendem a ser, involuntárias, inalteráveis e permanentes (HOLY 1996,p. 

156). Ainda quando parte do sentido da existência dos laços de parentesco seja o seu princípio 

de indissolubilidade, eles não são simplesmente dados, mas precisam de um permanente 

investimento, que é cultural. As pessoas transitam dentro e entre as “casas” e outros espaços a 

partir de um esquema estriado por essas relações de parentesco, que lhes fornece modelos a 

partir dos quais não só se reconhecem as filiações mas também circulam bens, cuidados e 

serviços.  

Em Boa Vista, às mães biológicas são chamadas de mãe de parto, mãe ´dadeira e 

também mãe biológica. A existência de mães de umbigo, mães de peito, mães de criação, avós 

que são chamadas de mãe, madrinhas e tias formam parte de uma rede social que 

complementa a identidade e as funções desta mãe. Tal rede, que se conforma num processo de 

múltiplas nomeações ao longo da vida das mulheres, está relacionada  ao fenômeno de 

“fragmentação da maternidade [fragmentation of motherhood]”49 (STONE, 2004), onde os 

deveres e direitos atribuídos à função de mãe são deslocados da mãe biológica para serem 

distribuídos numa rede social mais ampla de mães.    

As diferentes mães analisadas também podem ser entendidas dentro do que Pina Cabral 

e Pedroso Lima (2005, p. 17) chamam de “processos de expansão do parentesco” , que são 

processos construídos a partir de situações de cuidado modeladas em termos de gerações, e 

que são relativos a uma idéia muito ampla e complexa do que é a maternidade.  

 
                                                            
49 O conceito de “fragmentação da maternidade” é elaborado por Stone (2004) em seus estudos de parentesco 
para explicar as complexas situações que advém do uso das novas tecnologias reprodutivas, onde a noção de 
concepção é separada da de nascimento, enquanto os embriões são separados dos úteros pela intervenção médica 
nos corpos das mulheres. Aqui, há várias mulheres que constituem a “maternidade” da criança. A “fragmentação 
da maternidade” nesse contexto é relativa ao uso de tecnologias biomédicas. Porém, a “fragmentação da 
maternidade” proposta está vinculada com a existência de várias mulheres que participam na criação das novas 
gerações, que são chamadas de mãe ou termos relativos e cuja importância social está fortemente ligada com 
uma idéia de maternidade que perpassa o vínculo mãe/filho/biológico.   
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Mães de umbigo 
O termo mãe de umbigo, mesmo que aplicada hoje também às parteiras institucionais, é 

próprio do contexto do parto domiciliar. As mulheres de Boa Vista têm lembranças muito ricas 

das velhas parteiras que assistiam às mulheres na comunidade. Hoje não existem pessoas na 

comunidade que prestem esse serviço, mas o peso delas no imaginário social local é inegável. 

Elas aparecem como figuras incansáveis, generosas, sempre prontas, transitando entre grupos, 

ajudando às mulheres, cuidando das crianças, dando conselhos,  enfim, construindo, através do 

seu fazer, diferentes tipos de amalgamas sociais entre as pessoas, fortalecendo os vínculos de 

responsabilidade e cuidado.  

As parteiras domiciliares não tinham sempre o mesmo grau de proximidade com as 

mulheres parturientes, e é possível observar uma tendência a valorizar uma parteira com maior 

proximidade social sobre outra que se encontra mais afastada socialmente da mulher 

parturiente. Tais tendências, que Cabral e Lima (1995, p. 15) descrevem a partir de “processos 

de definição dos parentes”  por parte das pessoas, podem ser definidas da seguinte forma: 

segundo um modelo de redes sociais que vai de uma maior para uma menor intimidade e 

proximidade das parteiras com as parturientes, aquelas deveriam ser, em primeira instância, 

parentas destas. Se não  fossem, deveriam ser vizinhas ou, ainda, de uma localidade próxima, e 

também ligada ao esposo ou outros parentes da parturiente. Finalmente, acredita-se que,  não é 

a única causa, pois não existem mais parteiras domiciliares desde 1950, as mulheres foram  dar 

à luz nas maternidades, onde eram atendidas por parteiras domiciliares. Porém, mesmo que as 

parteiras não pertencessem à rede de parentesco mais próxima, e ainda aquelas parteiras do 

contexto hospitalar, elas eram – e ainda são – chamadas de mães de umbigo.  

Assim, é possível observar uma forte tendência a criar vínculos genealógicos entre 

parteiras e parturientes através do processo de assistência ao parto. As parteiras domiciliares 

podiam pertencer ou não à rede familiar, podem ser ou não pretas, mas elas começaram a ter 

um lugar especial na família genealógica da criança a partir da sua função como parteiras e 

futuras mães de umbigo das crianças. Já não há parteiras domiciliares em Boa Vista, “esse 

povo acabou-se todinho”, como me afirmou Seu Manoel, neto de Mãe Gardina, a parteira 

mais lembrada da comunidade. Porém,  cinquenta por cento das mulheres relevadas no survey 

nasceram em casa, e lembravam o nome da sua própria parteira, o que indica a importância 

real de sua participação na história e na identidade das pessoas.  
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Mães de peito 
As mães de peito permitem refletir sobre dinâmicas sócio-reprodutivas que vinculam 

abundância, generosidade e estabelecimento do laço social entre mulheres e crianças. Quem 

são as mães de peito? O termo é utilizado para denominar às mulheres que amamentaram 

crianças que não foram da sua própria descendência biológica. Tal prática, muito comum em 

diferentes culturas do mundo (MAHER, 1995) e que foi perseguido na Europa pela medicina 

higienista moderna (YALON, 1998) questiona radicalmente as concepções naturalistas do 

parentesco intrínsecas ao modelo do aleitamento materno e a díade mãe/filho preconizados 

hoje pelas políticas estatais de saúde pública.   

Elza (44) nasceu no sítio Rajada, e conta que  foi alimentada por dois leites, o leite da 

mãe e o leite de uma mulher que tinha tido um filho que nasceu morto. Isto faz parte da 

lembrança da sua infância como impressão que alude à solidariedade feminina. Outro caso é o 

de Mariquinha. Ela foi amamentada não só pela sua mãe, mas também por uma irmã da sua 

mãe, cuja criança “não conseguia acabaro leite da mãe”. Mariquinha mamou dela, tia Teodora, 

como também o fez seu irmão. Essa pessoa tinha um lugar diferente no universo das relações 

de Mariquinha. Ela não era só a sua tia, mas também a sua mãe de peito: “mamãe ensinava 

chamar ‘mãe de peito’, mas ai eu não me acostumei a chamar assim, ai chamava de tia 

mesmo”. 

A “mãe de leite”, figura geralmente próxima em termos de parentesco ou vizinhança, 

era a mulher que, por diversos motivos (doenças ou falta de leite da mãe biológica, ou 

simplesmente amizade) alimentou com seu próprio leite à criança. Todas as mulheres de Boa 

Vista, se não viveram pessoalmente essa situação, com certeza conheceram alguém que passara 

por esse processo: um irmão/irmã, um sobrinho/sobrinha, um amigo/amiga. O intercâmbio de 

leite entre as mulheres pode ser entendido aqui como o traspasso de um dom e intercâmbio de 

favores, que envolve usos corporais mediados por laços de parentesco e cuidado. 

 

Tias, madrinhas e mães de criação  
Preta (34) conta que, quando chegava o momento de sair da comunidade para resolver 

alguma questão relativa à Associação comunitária, era a sua irmã mais velha, Nica, quem 

tomava conta dos filhos dela. Segundo ela relata:  “meus filhos têm o maior carinho por ela. 

Ela é aquela coisa que tem aquele cuidado... aquela coisa demais! Logo que eu comecei a 

viajar... ela é a pessoa em que eu confio mesmo. Posso sair e deixar eles, que ela cuida. E eles 

atendem muito ela”. Também as tias ajudavam: Quintina (81), que criou sete filhos, quando 
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precisava sair para apanhar (colheita) algodão ou feijão, deixava às suas crianças com “uma 

tia minha que era fraca de juízo”.  

A respeito das mães de criação e das madrinhas, analisei dois casos de forma conjunta: 

o de Tiquinha e France Iris, e o de Mariquinha e Fatinha. Tiquinha, que tem 69 anos, é mãe de 

criação de France Iris, que tem 15. Elas moram sozinhas numa “casa” e Mariquinha (58) e 

Fatinha (29) também. Porém, Mariquinha não é mãe de criação de Fatinha, e sim madrinha.  

É interessante observar a lógica das denominações das duas duplas de mulheres.  

Acredita-se que o fato de utilizar o termo mãe de criação em um caso e madrinha no 

outro destaca uma importante diferença entre eles, e tal diferença se apresenta em termos de 

uma proximidade social maior (no caso da mãe de criação) e uma distância social maior (no 

caso da madrinha). Tal relação de proximidade/distância obedece a lógicas vinculadas à 

hierarquização social local, que fazem da identidade social de madrinha uma instituição social 

hierárquica, vinculada ao compadrio católico (CABRAL; LIMA, 2005). 

Mariquinha é uma mulher que diz não estar vinculada genealogicamente às pessoas de 

Boa Vista, que se considera  galega e que mora no limite entre Boa Vista e a localidade 

vizinha, Boa Vista dos Barros. Mariquinha não teve filhos. Mas ela tem uma série de afilhados 

e afilhadas de diversos tipos, que ela enumera: “de batismo, de apresentação, de crisma, de 

consagração, de fogueira de São João”. Entre eles, se conta Fatinha, que se considera  negra e 

cujos pais e irmão são de Boa Vista (VER FIGURA 12). Já Tiquinha é uma mulher que está 

vinculada genealogicamente às famílias de Boa Vista, se considera  negra e mora dentro da 

comunidade, perto da casa da sua irmã, suas sobrinhas e seus sobrinhos netos. O caso 

Mariquinha e Fatinha é expressivo de uma relação de proximidade, mas também de um limite 

no reconhecimento da proximidade (afiliada)50, enquanto que o caso Tiquinha e France Iris é 

expressivo do reconhecimento de uma filiação mais direta (filha de criação), que simula a 

filiação biológica. “Ela não é a minha mãe biológica, mas é a minha mãe de verdade”, me 

disse France Iris.   

                                                            
50 Observeis mais traços interessantes desta relação. Fátima ajuda Mariquinha em todas as tarefas da casa, 
alimentando os animais e cuidando das plantas. As relações inter - étnicas, expressas no espaço mícro da relação 
entre Fátima e Mariquinha, expressam-se no espaço macro na relação entre a família de Mariquinha e essa 
“grande família’ que é considerada a comunidade de Boa Vista. Ela considera que a relação dela e da sua família 
com as pessoas de Boa Vista dos Negros sempre foi de amizade, mas que ultimamente isso tem mudado: “O 
pessoal de antes era bem mais acostumado com papai e com mamãe... era tudo dentro de casa”. Por outro lado, 
Mariquinha acha que essa diferença entre os tempos passados e os atuais está relacionada com a intervenção dos 
programas de Estado: “atualmente, pouca gente planta. Para pagar, é muito caro. Hoje todo mundo tem 
aposentadoria, não tem mais que quer trabalhar. Quando a gente planta é melhor fazê-lo com pessoas que o 
façam de graça”. 
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Se bem nem sempre as madrinhas são pessoas não vinculadas genealógicamente com 

as pessoas de Boa Vista, normalmente elas são pessoas que detém uma posição social mais 

privilegiada a respeito da mãe da criança. Tal fato se demonstra na quantidade de afiliados que 

a mulher tem, e que vai crescendo na medida em que aumenta o seu prestígio social. Por 

exemplo, a partir da sua participação política Preta (34) começou a ter vários afilhados e 

afilhadas tanto na comunidade como fora dela. Eles, quando a vêem, lhe pedem “bença, 

madrinha!” e ela lhes responde “Deus lhe abençoe”. Preta conta que essa forma de cortesia 

representa o respeito e a consideração que as crianças devem ter pelos adultos. E que tal forma 

pode se repetir com as pessoas mais velhas, mesmo que elas não sejam a própria 

madrinha/padrinho.   

 

A avó e a “mãe solteira” 
Sabe-se de vários casos de mulheres que tiveram filho  solteiras, o que é chamado pela 

sociedade urbana próxima do fenômeno das “mães solteiras”. As pessoas da sociedade urbana, 

especialmente os agentes vinculados a instituições religiosas ou estatais, consideram a situação 

das “mães solteiras” como um erro que poderia ser evitado com educação, cultura ou mais 

informação. Porém,  observa-se que a pesar do maior acesso aos métodos anticoncepcionais 

por parte das jovens da comunidade, é comum que continuem engravidando na adolescência 

por causa dos relacionamentos informais. 

Mas o que para os agentes do Estado ou religiosos é considerada uma situação que 

advém de um erro recorrente vinculado à falta de educação, cultura ou informação, para as 

mulheres da comunidade o caso da “mãe solteira” representa uma dinâmica social local que 

deve ser entendida em seus próprios termos. Para esta analise , as ferramentas do parentesco e 

as noções de “casa” e cuidado são especialmente úteis51. 

Nota-se que há várias mulheres adultas, com  mais de 40 anos, e que só tiveram um 

filho durante a vida, e nunca se casaram. Tal questão poderia ser lida a partir de variáveis 

como o maior acesso à informação sobre saúde reprodutiva e consequente planejamento da 

quantidade de filhos que a pessoa quer ter. Porém, quando se observa a trajetória de vida 

dessas mulheres, sabe-se que ter tido só um filho na vida é decorrente do fato de terem sido 

                                                            
51 Ao longo do trabalho, compreendemos os vínculos de cuidado como um tipo de relação complementar aos 

vínculos de parentesco, mas, como no caso das madrinhas, das mães de peito e das mães de umbigo, as fronteiras 

entre uns e outros são difusas.  
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“mães solteiras”, não terem tido outros relacionamentos depois e ter ficado morando na “casa” 

de origem.  

O particular ciclo vital de muitas “mães solteiras” da comunidade está intimamente 

vinculado com certo tipo de formação das “casas”: uma regra implícita de matrilocalidade. Na 

matrilocalidade, são os filhos da mulher os que ficam na “casa”, e a sua descendência também. 

Da mesma maneira  acontece nas Ilhas Cayman, onde “a girl who stays in her parent´s house 

becomes a ‘sister’ to her own children” (HOLY 1996,p. 25), a mulher que fica na casa da 

própria mãe, sendo mãe e solteira, tem  alta probabilidade de delegar a função de mãe de seu 

filho para sua própria mãe.  

Tal é o caso de Geralda (78), mãe de Teca. Teca (48),  teve um filho   solteira. Teca 

ficou na “casa” de origem enquanto os outros irmãos migravam ou se mudavam, e não teve, 

durante a sua vida, outros relacionamentos amorosos conhecidos. Ela carrega consigo a 

responsabilidade familiar de tomar conta da mãe, e os outros irmãos dão a ela um dinheiro 

mensal com o objetivo de administrar os gastos da “casa”.  

A primeira criança da mulher é usualmente fruto de relacionamentos casuais. Elas não 

são vistas como um problema, nem sequer como um desvio, mas passam a ser incorporadas 

dentro da estrutura familiar não segundo o modelo da maternidade biológica (que nunca deixa 

de ser reconhecida), mas sim como modelo de uma maternidade social que é assumida pela 

mãe chefe de família, a mulher mais experiente. Assim, há inúmeros casos nos quais os netos 

chamam às suas avós de mãe.  

Normalmente essas crianças acabam sendo as mais novas dessa família. O próximo 

filho da filha é geralmente recebido em condições muito diferentes: sob um novo 

relacionamento, estável, com um novo parceiro. Às vezes a nova família (constituída pela filha, 

um novo parceiro e os filhos desta união) se desprende e passa a morar em outra casa, que 

geralmente fica próxima da casa da mãe da mulher. O primeiro filho da filha não faz parte 

dessa nova estrutura: se considera que ele pertence à “casa” anterior, e fica morando com a 

avó, que ele chama de mãe. 

Por sua vez, é comum em Boa Vista as mulheres mais velhas criarem os filhos das suas 

filhas mulheres, levando em conta o fato destas trabalharem fora das casas como empregadas 

domésticas. Perguntei para várias mulheres idosas da comunidade se elas tinham netos que as 

chamavam de mãe. Quintina, uma bisavó de 81 anos  respondeu: “todinho [seus netos] me 

chama de vó! Mas tem quatro que me chama de mãe mesmo, porque fui eu que criei”. O 

mesmo acontece com Chica (71), Clotilde (84) e Geralda (78).  
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Segundo essa lógica, é entendido como dever de uma das filhas mulheres (ou alguém 

que possa substituí-la) cuidar da própria mãe. O caso de Quintina (81) e Fátima (50) é 

exemplo disso. Na “casa” tem quatro gerações. Quintina pertence a primeira geração que cria 

não só filhos, mas também netos e bisnetos (terceira e quarta geração). Por sua vez, Fátima, 

filha mulher da segunda geração,  toma conta da sua própria mãe, e pode até ter um filho, mas 

não casa. 

 Os outros irmãos e irmãs podem sair da casa, morar fora e até deixar seus próprios 

filhos para serem criados pela mulher da primeira geração, que a chamarão  de mãe. Porém, a 

mulher solteira não sai da casa, e fica tomando conta da mãe e se torna responsável pela 

organização do lar, enquanto a sua mãe continua “maternando [mothering]” às novas 

crianças do grupo familiar. No caso de Quintina e Maria de Fátima pudemos observar, durante 

a última visita à comunidade, uma modificação a respeito desse modelo. Fátima começou a 

trabalhar mais intensamente como empregada doméstica na cidade de Parelhas. Rosane, uma 

das netas de Quintina, sobrinha de Fátima, já cresceu: ela tem aproximadamente 11 anos (VER 

FIGURA 14). Na última viagem, notei como Rosane ajudava  Quintina na cozinha, lhe dava as 

coisas, lia para ela alguma informação, fechava a porta eme acompanhava até a rua. Rosane 

agia, nesse momento, como uma extensão do corpo de Quintina. Aqui, o modelo de cuidado 

mãe/filha que tenho descrito pode ser transformado, quando a situação exige (como aqui, onde 

a filha deve sair para trabalhar de forma quase permanente), no modelo de cuidado avó – neta.  

E então levanto a questão: quando a avó se tornar uma mulher idosa e a neta uma moça 

jovem, quem cuidará de quem?  Quando chegamos num determinado momento do ciclo de 

vida, a dinâmica tende a se inverter, e as gerações mais velhas, que cuidavam, são as que 

começam a ser cuidadas. Outras mulheres idosas que estão sendo  cuidadas por netas são 

Clotilde (84) e Geralda (78), cuja filha Teca adoeceu “dos nervos” e atualmente mora na 

cidade de Parelhas.   

 

 

Múltiplas maternidades  
A importância central de se tornar mãe, mesmo fora do casamento, é atribuível pelo 

fato da maternidade ser, na comunidade, uma expressão privilegiada da feminilidade. A 

maternidade é também um espaço no qual os significados que se constroem sobre a natureza 

são fundamentais, mas esse uso da idéia de natureza é altamente lábil.  
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No caso das mulheres, uma das questões que atravessa a construção das gerações é a 

negociação de significados ao redor da maternidade, suas práticas e seus atributos. A mulher 

cuida, alimenta, nutre. Porém, o espaço da mulher/mãe não é só aquele da “casa”, onde as 

mulheres costumam nutrir, alimentar, consolar e fazer crescer. Também existe um espaço fora 

da “casa”, definido por configurações de gênero, parentesco e geração, que as mulheres 

percorrem nas itinerâncias entre “casas” e “casas”. Identidades tais como as de mãe de umbigo, 

mãe de peito, madrinha, tia e avó são dinamizadas nesses usos do espaço.  

As gerações são os grupos privilegiados a partir dos quais se constroem as diferenças. 

No caso das mães/avós, ainda que o vínculo biológico entre mãe e filho (filho da sua filha) seja 

reconhecido, esse laço ocupa um lugar secundário em relação àquele construído entre avó 

biológica e neto biológico, que é um vínculo propriamente maternal. Da mesma forma 

acontece com as mães de criação. Filhos e filhas de criação destas mulheres reconhecem que 

não existe um vínculo biológico entre eles, mas o vínculo maternal existe e é alimentado 

diariamente, sob o esquema de direitos e deveres entre mãe e filho/filha. 

Assim, a maternidade não é entendida como a expressão direta da reprodução biológica 

por parte de uma mulher, mas significa a possibilidade, simbólica e empírica, de fazer possível 

se constituir como mãe. E para isso, a mulher não se constitui como mãe em solidão, mas a 

partir do diálogo com os filhos/filhas que cria e com as outras mulheres da rede social próxima.  

A mesma coisa acontece com as mães de umbigo, mães de peito, madrinhas e tias. 

Nenhuma destas identidades é fixa: pelo contrário, a sua importância se acentua ou reduz de 

acordo com as mais diversas circunstâncias vitais, como nascimentos, mortes e doenças dos 

membros do grupo familiar. Todas elas, ainda quando representam figuras secundárias da 

maternidade, são muito respeitadas e, quando morrem, alimentadas nas lembranças cotidianas. 

Chegados nesse ponto, pode-se afirmar que a criança que teve várias mães é, da mesma forma 

que a criança que foi amamentada durante muito tempo, uma criança que se encontra contida e 

segurada por uma rede social de pertencimento, cuidado e afeto.  

A rede de responsabilidades sociais genealogicamente orientada a partir dos múltiplos 

usos do termo mãe é um fator importante de organização social local, e sua dinâmica deve ser 

levada em conta se quisermos entender a dinâmica das relações não só internas às “casas”, mas 

também das relações políticas, econômicas e culturais, quer dizer, do mundo do “público” que 

atinge às pessoas de Boa Vista. Essa rede, em conjunção com as concepções femininas sobre 

deveres e direitos do pai de família, cria pautas para a formação das “casas” e possibilitam as 

atividades extra-domésticas das mulheres da comunidade, dentro das quais as lutas pela 

reivindicação étnica formam hoje uma importante porção.  
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Figura 12: Fatinha e Mariquinha em casa 

 

 

Figura 13: Quintina e sua neta Rosane 
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6. CONSTRUÇÃO DO CORPO FEMININO NAS 
POLÍTICAS DE SAÚDE LOCAIS 

 

 

a. Uma antropologia da ausência? 

b. Políticas de saúde na comunidade de Boa 

Vista   

c. Vozes dos agentes do Estado 

d. Benigna e Cristiane, a mão e a palavra do 

poder médico 

e. Dois espaços de intervenção: a Maternidade e 

o Posto de Saúde  

f. A noção de família nos programas de Estado  

g. Uma inversão simbólica: “o Sistema tem 

recursos, e ele quer respostas” 

h. As mães pobres: “elas sabem que deveriam 

concorrer” 

i. As visitas domiciliares 

j. Uma digressão: a “Saúde dos Homens” 

k. A “Saúde da Mulher Negra” nas disputas pela 

etnicidade 

l. Itinerários terapêuticos: a construção de 

outros espaços de cuidado, alívio e cura 

m. Terreiros e silenciamento: uma nota 

metodológica 

n. Múltiplos conceitos de “saúde” 
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a. Uma antropologia da ausência? 
 

Qualquer trabalho antropológico que tenha como foco as políticas públicas se 

confronta com a seguinte ambiguidade: há uma distância, que às vezes parecera irredutível, 

entre os discursos a partir dos quais são elaboradas as políticas públicas, que de acordo com 

Pecheny (2009, p. 1, tradução nossa), “pressupõem limites definidos, um campo de 

intervenção, processos e metas mesuráveis, avaliações de custo efetividade e sujeitos capazes 

de agir” e as políticas subjetivas e inter - subjetivas, cujos limites “são indefinidos, invadem 

todos os âmbitos sociais, são ambivalentes e dificilmente mensuráveis e seus discursos são 

freqüentemente pouco claros” (PECHENY et al; 2009, p. 1, tradução nossa), e que se situam 

na irredutibilidade dos corpos. Entre esses dois espaços há, porém, uma série de tensões, que 

nada mais são que lutas de poder entre campos sociais conflitantes. O problema da “Saúde da 

Mulher Negra” na comunidade quilombola de Boa Vista dos Negros deve, também, ser 

enfrentado  desta perspectiva. Propomos uma aproximação para os processos sociais baseada 

na inexistência, na falta, no vazio de determinada coisa ou objeto social que pode dizer tanto 

quanto uma aproximação baseada na existência, na presença, na fartura. É a partir desta 

intenção que elaboramos a presente estratégia de análise.  

 

 

b. Políticas de saúde na comunidade de Boa Vista  
 

Nessa parte do trabalho, o foco não está nas estratégias imaginadas, e sim nas 

estratégias de intervenção em saúde que efetivamente estão sendo aplicadas na comunidade. 

Observamos que na aplicação das políticas de saúde destinadas às mulheres na comunidade de 

Boa Vista há uma construção particular do corpo feminino, vinculado especialmente à 

maternidade e ao acesso universal da cidadania através do exercício pleno de direitos 

universais. Essas noções sobre o corpo como construções discursivas: esses corpos que se 

constroem a partir do discurso delimitam também as fronteiras da inteligibilidade, do fora de 

tais discursos (BLANCHOT, 1987). Assim, para delimitar certa ordem do discurso sobre os 

corpos, deve-se analisar os limites concretos dos próprios discursos. Em nosso caso, isso 

significa nos perguntar pelos limites dos discursos que falam dos corpos das mulheres 

quilombolas da comunidade de Boa Vista, que as enunciam e constroem.  
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Defini-se políticas do corpo como “a negociação do poder a través do corpo” 

(OLDFIELD; et al, 2009, p. 4). Em tais processos, as relações de poder são ajustadas a partir 

de atos cotidianos, e envolvem uma relação muito intensa entre saberes vernáculos e práticas 

formalizadas e institucionalizadas pelo Estado. Consideramos as políticas de saúde como 

políticas do corpo desde o momento em que elas são direcionadas para o tratamento dos 

corpos, imaginando-os e igualando-os a partir da norma (FOUCAULT, 1997). Essas políticas 

do corpo organizam diferentes espaços de poder no ato de atribuição de diferentes status 

(“sadio/doente”, “normal/anormal”) e na viabilização de possibilidades de cura por meio de 

informação, medicamentos e intervenções por parte de agentes especializados.  

A ampliação da rede sanitária brasileira teve consequências específicas no plano das 

representações sobre o corpo. Com a instituição do Sistema Nacional de Saúde em 1975, mas, 

sobretudo a partir de 1980, com a implantação do Sistema de Atenção Primária, a experiência 

de maternidade das mulheres brasileiras começa a ser lida a partir de cânones médicos 

universais e de “variáveis” epidemiológicas que tratam todas as mulheres como uma 

população homogênea (RIBEIRO, 2004). Assim, as práticas e os saberes e fazeres locais 

vinculados a temas concernentes à reprodução começaram a ser objeto de regulação e 

normalização externa. Observa-se que tais formulações tiveram diferentes impactos nas 

percepções das mulheres sobre a sua identidade corporal, seus processos vitais, a doença, a 

cura e a própria noção moral e existencial de bem estar. 

As políticas de saúde de Boa Vista são implementadas a partir de projetos e programas 

de origem federal, estadual e local. De forma direta, impactam as políticas federais de saúde 

através do Ministério da Saúde do Governo Federal, as políticas estaduais de saúde através da 

Secretaria de Estado da Saúde Pública e as políticas municipais da Secretaria de Saúde da 

Municipalidade de Parelhas. Muitas delas, atuantes em diversos níveis, trabalham em 

parceria. Mas têm outras que, pela própria natureza focalizada com que foram elaboradas, 

agem de forma fragmentada. Umas e outras políticas focalizadas muitas vezes acabam, como 

no contexto das políticas mais gerais de redução da pobreza na  América Latina, se 

superpondo e, em alguns casos, se contradizendo (ÁLVAREZ, 2003). Isto também demonstra 

a tensão entre diferentes concepções morais do que devem ser as políticas públicas dentro do 

próprio Estado (PECHENY, 2009) e também das diferentes formas de cidadania por elas 

imaginadas (KYMLICKA; NORMAN, 1997). 

Sabe-se que as políticas de saúde pública brasileiras estão configuradas a partir do 

modelo do SUS, o Sistema Único de Saúde, uma rede assistencial hierarquizada que prevê 

atendimento em todos os níveis. O nível da atenção básica é representado pela Estratégia de 
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Saúde da famíllia. Ela é uma política universalista, porém fortemente direcionada às 

populações rurais. Na ESF (Estratégia de Saúde da famíllia) de Parelhas há mais de 2000 

famílias cadastradas. Tal estratégia, que envolve noções de cidadania do tipo universal, não é 

a única. A partir da apresentação de um projeto, a prefeitura de Parelhas conta atualmente 

com o Incentivo a Saúde para Comunidades Quilombolas. É uma iniciativa do Ministério da 

Saúde que aumenta em 50% o valor do repasse relativo às equipes de Saúde da Família e de 

saúde bucal para os municípios que atuam na área de comunidades remanescentes de 

quilombos.  

Essa estratégia envolve questões referentes ao acesso a uma cidadania do tipo 

diferencial. Porém, ela vem sendo mal implementada, e as pessoas da Secretaria de Saúde da 

prefeitura dão explicações muito vagas sobre o assunto:. “Estou começando a cobrar deles 

que se materialize essa ajuda”, diz Lourdes dos Santos, atual Coordenadora da Igualdade 

Racial do Município. Nesse ano a prefeitura de Parelhas, em parceria com a COEPIR-SEJUC 

estadual, pretende implementar políticas dirigidas à capacitação dos trabalhadores da área da 

saúde relativas à problemática da saúde quilombola52. Porém, as ações universais em saúde 

estão muito mais fortemente estabelecidas, enquanto que as ações que reivindicam um direito 

em saúde de tipo específico (ainda?) são germinais.  

Há também outras ações de tipo universalista, não especificamente dentro do campo 

da saúde, mas que o atinge. Elas se referem à ação de grupos governamentais e não 

governamentais, como o Projeto Cultura da Paz, elaborado em parcerias entre a Secretaria 

Municipal da Saúde, a Secretaria Municipal de Assistência Social e da Cidadania e o SUS, 

entre outros. Outra iniciativa que teve forte impacto na comunidade é o programa PROERD 

da polícia militar, que envolve ações educativas de prevenção às drogas e um disciplinamento 

dos corpos jovens e infantis em virtude do “aprender a dizer não”.   

Existe uma última política de Estado que atinge indiretamente às práticas de atenção 

da saúde, que é o Programa Bolsa Família (PBF). O PBF é um programa de transferência 

direta de renda condicionada, que beneficia famílias em situação de pobreza (com renda 

mensal por pessoa de R$ 70 a R$ 140) e extrema pobreza (com renda mensal por pessoa de 

até R$ 70)53. Ele garante, a partir de uma contraprestação, o direito à saúde e à educação das 

crianças. O controle do programa Bolsa Família, iniciativa do Ministério de Desenvolvimento 

Social, é feito por duas frentes: saúde e educação. Os trabalhadores do Sistema de Saúde são 
                                                            
52 Fonte: Lourdes dos Santos, atual Secretária da Igualdade Racial do município de Parelhas.   
53 De acordo com a Lei 10.836, de 09 de janeiro de 2004 e o Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004. 
Ministério do Desenvolvimento Social. Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/o_programa_bolsa_familia/o-que-e>. Acesso em 22 Dez.09.  
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os responsáveis por aplicar a exigência da medida mensal de peso e altura das crianças: todos 

os meses, as mulheres devem levar seus filhos ao posto de saúde e assinar uma planilha de 

controle do peso e da altura da criança. Nas escolas as mulheres devem também assinar uma 

planilha de assistência. Desta forma, o acesso à cidadania das crianças é efetivado por meio da 

participação das mulheres nas instituições, da participação não só dos seus filhos, mas delas 

como representante dos seus filhos das ações estatais. Observaremos isso com mais detalhe 

agora, na análise das vozes dos agentes do Estado que participam das políticas de saúde e a 

ênfase no diálogo com as mulheres-mães como grupo chave na realização das políticas de 

Estado. 

Vimos que existe uma diversidade de políticas relativas à saúde que se efetivam na 

comunidade. Mas como é que elas atingem os corpos das pessoas? Elas atingem os corpos das 

pessoas por meio de estratégias colocadas em prática por uma série de agentes do Estado. No 

próximo ponto, analisaremos as percepções de alguns dos agentes do Estado envolvidos 

nessas políticas.  

 

 

c. Vozes dos agentes do Estado 
 

Os agentes do Estado praticam, pelo menos no âmbito representacional, a vontade 

estatal de tentar efetivar as iniciativas das políticas públicas. Mas eles também demonstram as 

contradições e tensões nas quais entram essas políticas ao lidarem com os sujeitos, sendo eles 

mesmos também sujeitos desejantes (PECHENY, 2009). Aqui serão apresentados vários 

agentes do Estado que trabalham na área de Saúde que foram entrevistados, e as 

circunstâncias nas quais foi estabelecido o contato com eles.  

Durante a presente pesquisa, foram entrevistadas 7 pessoas vinculadas às políticas 

públicas de saúde: a auditora da área da saúde da Prefeitura de Parelhas, uma agente de saúde, 

duas enfermeiras, uma auxiliar de saúde, a parteira institucional mais antiga da Maternidade e 

a diretora administrativa da Maternidade. Também tive a oportunidade de assistir a uma 

reunião dos enfermeiros e enfermeiras do município de Parelhas (Secretaria de Saúde 

Município de Parelhas, Maio 2009), experiência que me deu a possibilidade de observar a 

dinâmica local de discussão de temas vinculados ao campo da Saúde a partir da perspectiva 

dos seus funcionários.  
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Dentre todas as pessoas entrevistadas, a maioria está em contato direto com os 

beneficiários das políticas (a agente de saúde, as duas enfermeiras, a auxiliar de saúde e a 

parteira institucional) enquanto duas pessoas dedicam-se exclusivamente a administrar, 

planejar e avaliar ações: a auditora de Saúde da prefeitura de Parelhas e a diretora 

administrativa da Maternidade. Apresentarei todas essas pessoas no texto de acordo com a sua 

relação de proximidade (do menor ao maior grau de contato) com as mulheres e, em geral, 

com a comunidade de Boa Vista. Creio que essa proximidade influencia o conhecimento, a 

afetividade, a confiança que darão forma às noções e práticas cotidianas dessas agentes. 

Percebi que isso os torna mais versáteis na medida em que seu convívio com os 

beneficiários/beneficiárias das políticas é maior.  

Por outro lado, cada uma dessas vozes representou um matiz dentro do que é o extenso 

abanico de práticas destinadas à saúde que impactam nas vidas das mulheres de Boa Vista. 

Cada uma dessas vozes, na sua particularidade, trouxe mais um elemento de complexidade 

para a análise, que permite pensar essas políticas de saúde como políticas do corpo altamente 

significativas dentro do processo de modificação das práticas sócio-reprodutivas das mulheres 

de Boa Vista, e, em termos mais amplos, da própria concepção das mulheres sobre a sua 

identidade corporal.  

A auditora da Secretaria de Saúde da Prefeitura de Parelhas me concedeu uma 

entrevista na sua sala de trabalho no mês de maio de 2008. Conversamos bastante, porém, 

dentro de um contexto formal, sobre a situação sanitária do município, o acesso às políticas de 

saúde materno infantil, os diferentes programas de saúde, e a forma em que se estabelece a 

hierarquização regional em termos sanitários. O bias do discurso da auditora é fortemente 

politizado, aponta aos avanços e benefícios da gestão atual, e resume as maiores falhas do 

Sistema na escassa procura, por parte da população: “a qualidade do serviço é satisfatória, 

mas a demanda é pouca”. Por outro lado, a auditora afirma que a mortalidade infantil reduziu-

se bastante nesses últimos anos, e que isso é fruto do investimento na promoção da saúde que 

se faz localmente. Todos esses avanços são mesurados em termos de indicadores numéricos 

sujeitos a avaliações constantes. Tais avaliações fazem com que a Secretaria corra atrás e 

procure novos programas. A Secretaria de Saúde do Município de Parelhas conta com mais de 

30 programas, alguns dos quais são obrigatórios e outros fruto de pedidos organizados da 

prefeitura aos governos estaduais e federais: “para que o Município possa caminhar, ele tem 

que procurar!”, me diz a auditora, enquanto atende o telefone.  

Marguerida também me concedeu a entrevista na sua sala de trabalho, no mês de 

fevereiro de 2010. Ela é diretora administrativa da Maternidade Dr. Graciliano Lordão. Ela 
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tem pouco contato com as beneficiárias do serviço, pois sua área de trabalho é a gestão de 

processos administrativos. Marguerida me contou uma parte da história da Maternidade desde 

a perspectiva da sua gestão administrativa, o tipo de pacientes que eram atendidos na época da 

sua fundação e como foram mudando as categorias até hoje, num processo que inicie em 

termos de uma gestão caritativa a uma progressiva estatalização da instituição, até uma 

iminente conversão da Maternidade numa instituição regida segundo o modelo das ONG´s. 

Ela explicou esses processos com o livro de atas da Maternidade na mão, que contém 

informação estadística cuidadosamente detalhada desde o momento da inauguração da 

instituição até os dias atuais. O estatuto legal da Maternidade Lordão caracteriza-a como 

“Organização Filantrópica” e desde 1980 ela está conveniada com o SUS. Hoje a 

Maternidade, como tantas outras organizações filantrópicas brasileiras, está passando por um 

momento de crise muito intenso: “lamentavelmente, estamos na UTI [Unidade de Terapia 

Intensiva]”. Para Marguerida, a única saída possível para a instituição é se converter à figura 

legal das ONG´s e procurar, a partir dela, os recursos em organizações governamentais e não 

governamentais. Mas a Maternidade não é a única instituição de saúde. Também foi afetado o 

posto de saúde da comunidade, que é rotineiramente atendido por enfermeiras.  

Uma das enfermeiras entrevistadas foi Rosário, e a outra se chama Larissa. Rosário 

tem aproximadamente de 25 anos, é parelhense, e esteve trabalhando na comunidade de Boa 

Vista somente seis meses. Chegou lá quando se graduou, o Posto de Saúde foi seu primeiro 

trabalho. Porém, no final de 2009, viajou para Salvador por causa de uma oportunidade 

laboral que seu namorado teve. Ela começou seu trabalho com muita empolgação, fez 

algumas oficinas de teatro sobre saúde reprodutiva com jovens: “gosto das pessoas 

participarem”, afirma. De acordo com ela, no início os jovens se empolgaram diante da 

possibilidade de fazer viagens apresentando a obra em cidades vizinhas que Rosário 

enunciara. Porém, posteriormente as oficinas foram menos procuradas, e acabaram 

fracassando. Rosário atribui a um desinteresse dos jovens nas questões de saúde reprodutiva a 

sua ausência nessas arenas.  

A enfermeira que ingressou como responsável pelo Posto de Saúde de Boa Vista 

chama-se Larissa e tem 31 anos. Ela cresceu e estudou em Natal, e veio morar em Parelhas 

por motivos laborais. Larissa já tinha trabalhado em outras instituições sanitárias, e observa a 

prática da sua profissão não como uma prática transformadora, com aquele tônico que Rosário 

colocava. Larissa leva seu trabalho cotidiano como uma simples função burocrática. 

Concedeu-me uma entrevista curta, durante o horário de trabalho, e dentro do consultório. Em 

resposta a minha pergunta de qual é o maior problema de saúde que ela observa na 
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comunidade, Larissa afirma: “é a dependência muito grande que eles têm dos medicamentos. 

Têm problemas que eles podem resolver em casa com medicina tradicional, mas não 

resolvem porque são muito dependentes daqui”.  Nessa afirmação, Larissa confirma as 

necessidades das pessoas de Boa Vista perante o posto de saúde: um estilo notadamente 

instrumental, destinado à obtenção de medicamentos de urgência ou documentos destinados a 

serem apresentados como contraprestação em outros programas estatais (como o Bolsa 

Família). O Posto de Saúde não é um espaço nem de cura, nem de prevenção, nem de 

promoção: é um espaço de normalização, de distribuição de medicamentos e de controle de 

tipo absolutamente impessoal.  

A auxiliar de saúde de Boa Vista chama-se Dida, é da comunidade e tem 43 anos. Ela 

manteve uma atitude um tanto distante durante os nossos primeiros encontros, e depois foi se 

abrindo mais às conversas. Ela é filha de Chica, primeira educadora da comunidade, e de Zé 

de Bil, chefe da Irmandade do Rosário em Boa Vista. Ela não teve filhos. Porém, toma conta 

de algumas responsabilidades concernentes a seus dois sobrinhos, Messias e Moisés, no que 

diz respeito ao tratamento médico a que são submetidos (exames neurológicos e fisioterapia) 

devido às deficiências que eles apresentam. As tarefas que Dida realiza no posto não se 

resumem ao cuidado e cura das pessoas, mas sim à manutenção da limpeza do prédio, e outras 

funções assistenciais. O posto de saúde é para Dida um espaço “sem muita utilidade”, cuja 

utilidade radica únicamente nos controles das crianças e na visita mensal do médico. A visita 

mensal do médico não tem um horário fixo. Ela não se anuncia em cartazes, é divulgada 

“boca a boca” alguns dias antes de acontecer. Os controles das crianças se realizam 

rotineiramente, e sem muitos comentários a respeito. A enfermeira e Dida se dedicam a 

colocar à criança na balança e fazer as anotações correspondentes, que colocam as medidas do 

corpo da criança dentro de planilhas que serão comparadas aos dados epidemiológicos das 

crianças de Boa Vista com os das crianças de outras comunidades. Dida diz que o posto de 

saúde é um espaço “sem muita utilidade” para as pessoas da comunidade, e é possível 

observar que de fato ele é um espaço com uma utilidade orientada não tanto para os 

cidadãos/cidadãs, mas para o benefício do sistema de informação estatal. Depois, voltaremos 

sobre esse ponto. 
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d. Benigna e Cristiane, a mão e a palavra do poder médico  
 

Agora focaremos a nossa análise em duas pessoas especialmente significativas na 

aplicação das políticas nas quais estamos interessados: uma é a parteira institucional Maria 

Benigna, outra é a agente de saúde de Boa Vista, Cristiane. A parteira Maria Benigna assiste 

partos desde 1962, e assistiu os partos de grande parte das mulheres de Boa Vista, sobretudo a 

partir de 1970. A agente de saúde Cristiane mora na comunidade próxima de Juazeiro e é a 

responsável pelo relevamento de dados da ESF da comunidade de Boa Vista e sítios próximos 

há 8 anos.   

A parteira institucional da Maternidade Lordão chama-se Maria Benigna. Ela trabalha 

há 48 anos na Maternidade. Ela não tem filhos, porém, é “mãe [de umbigo] de muita gente”, 

segundo ela conta.  Sendo a Maternidade a sua casa, é fácil ver que desde décadas ela constrói 

a instituição nas suas práticas mais cotidianas. Assim, Maria Benigna tem um alto contato 

com as mulheres que vão ser atendidas: isto faz com que ela seja uma peça chave para pensar 

na aplicação das ações destinadas à saúde materno infantil no município. Tivemos a 

oportunidade de conversar com ela durante uma visita para a Maternidade Lordão, que ela nos 

fez conhecer inteiramente. Mostrou a enfermaria, cada um dos quartos das parturientes, o 

oratório, a sala de partos, a sala de cirurgia, o local onde se realizam as desinfecções, etc. 

Finalmente, fomos para o despacho administrativo, e conversamos durante um bom tempo54. 

As conversas com ela foram altamente significativas, e me mostraram uma parte 

desconhecida das histórias de parto das mulheres que eu tinha entrevistado. Aqui, a voz das 

mulheres tinha um contraponto, outra voz. As mulheres de Boa Vista me falaram de Benigna, 

agora Benigna me falava dessas mulheres.  

Em relação com as parturientes que assiste, Maria Benigna afirma “eu não quero saber 

se é preto ou branco, se pode [pagar] ou não, eu só vejo quem está precisando”. No seu 

discurso, encontramos muitos indícios dessa lógica da caridade que marcou o espírito da 

construção da Maternidade, uma lógica dotada de simbolismos de moralidade e religiosidade 

católica (ZAPATA, 2004). Benigna conta que foi empregada na maternidade, quando ela 

tinha 20 anos, não era tão importante ter uma formação específica na questão do atendimento 

às parturientes. Os diretores da maternidade a avaliaram sob uma perspectiva basicamente 

moral, indagando se ela era uma “pessoa boa, que não tinha maus costumes”. A respeito do 

                                                            
54 Foram realizadas duas entrevistas com ela, uma no dia domingo 14 e a outra na quarta feira 17 de Março. O 
local das entrevistas foi sempre o despacho administrativo da Maternidade, que se encontrava vazio no domingo 
e com a presença de alguns empregados na quarta.   
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sentido social do seu trabalho, Maria Benigna afirma “eu considero que é uma missão que eu 

tenho a cumprir, que eu fui chamada [por Deus]”. Em termos de representação corporal, o 

dom que Benigna tem se expressa nas suas mãos: são mãos que sabem lidar com corpos 

frágeis, com processos críticos (VER FIGURA 15). Em muitos sentidos, Maria Benigna é 

hoje  um ícone no campo constituído sobre o social e o cuidado da infância não só para os 

parelhenses, mas para toda a região. Num jornal local de 1990, dá destaque para uma 

entrevista de Maria Benigna: “A história de Benigna é uma história de dedicação, renúncia e, 

sobretudo muito amor à profissão (...) Parelhas lhe tem muito que agradecer, pois seu próprio 

nome já significa ‘aquela que faz o bem’”55.  

Em muitos sentidos, há certa semelhança entre a figura das parteiras domiciliares e a 

figura da parteira institucional, representada principalmente por Maria Benigna. Ela, que não 

teve filhos, considera-se como uma mãe, cuja função, da mesma maneira que as mães 

segundo as concepções locais é essencialmente nutrícia, dando continuidade à vida através do 

cuidado. Também ela atribui a sua tarefa à possessão de um “dom de Deus” que se localiza 

nas mãos: “sim... essas as minhas mãos têm o dom de Deus”, e fazem com que ela sempre 

faça a sua tarefa com “muito amor”. Os conhecimentos dela, assim como os das parteiras 

domiciliares, têm uma vocação pouco intervencionista e estão fortemente baseados no 

empírico. A respeito da vocação pouco intervencionista do conhecimento de Benigna como 

parteira, ela atribui ao fator espontaneidade. Assim, “um bom parto para mim é um parto 

espontâneo, que não precisa medicamentos nem ajuda de ninguém durante seu processo”, 

mesmo que precise de ajuda depois. Ela afirma: “um parto normal mesmo, é bom demais”. 

Porém, Benigna admite que existem intervenções de rotina na Maternidade, que não eram 

realizadas pela prática das parteiras domiciliares, como a episiotomia em mulheres que 

pariram o primeiro, o segundo e o terceiro filho, “tudo para diminuir o sofrimento da mãe”, 

argumenta Benigna.   

A respeito dos conhecimentos a partir dos quais foi se formando, Benigna demonstra 

na sua narrativa como o processo de aprendizado não teve nada a ver com o aprendizado 

formal de uma profissão, da forma e que hoje imaginaríamos. Maria Benigna foi 

originalmente contratada para trabalhar no berçário, mas aos poucos foi se aproximando das 

parturientes: “passando a noite do lado das mulheres, sem nenhum interesse”. Depois, o Dr. 

Lordão a chamou para começar a trabalhar na sala de partos: “Eu comecei acompanhando às 

parteiras, eu via como as parteiras faziam”. A respeito da sua sensação no momento, Benigna 

                                                            
55 Revista de Parelhas, janeiro 1990. “Figuras populares”. Página 31. Não consta autor.  
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comenta “tinha medo de fazer e não saber... o pior é que a gente faz e não sabe mesmo”. O 

aprendizado ocorria segundo um modelo de aproximações tentativas. Benigna conta como o 

Dr. Lordão ia transmitindo a ela os conhecimentos na medida em que os partos iam 

ocorrendo: “Quando chegava um parto diferente, ele me dava o exemplo do próximo parto 

que pudesse chegar”. Desta forma, por meio da construção ativa de conhecimentos na própria 

prática (“eu sou muito curiosa”, conta Benigna), a tarefa da parteira institucional construía-se 

nos termos dos aprendizados empíricos, sem uma idéia de formação profissional, mesmo que 

com o passar dos anos Benigna fosse se atualizando e se adaptando às exigências diversas das 

políticas sanitárias de cada época.   

Assim, Benigna não representa uma figura completamente afastada dos saberes locais 

sobre parto e cuidado. Ela sabe cuidar da mulher e da criança, ela também é mãe de umbigo, 

ela também aprendeu através da prática, por meios pouco formalizados. Porém, uma grande 

diferença entre parteiras domiciliares e parteiras empíricas é expressa no que Maria Benigna 

afirma: “não vou fazer parto sem médico”. A grande diferença é a dependência do saber 

médico. As parteiras domiciliares, de fato, assistiam partos sem a presença médica. Tiquinha 

(68) afirma: “as parteiras daqui não precisavam de médico, sabiam fazer de tudo”. Nesse 

contexto, nem o recurso ao médico nem à medicina não faziam parte das ferramentas de 

resolução desses processos vitais que são os partos. Mas no contexto institucional da 

Maternidade é diferente: “parto é uma caixa de surpresas”, comenta Benigna. Então, quando 

aparecem partos com complicações, a presença do médico (que se nomeia assim, no 

masculino) é fundamental: “é mais um peso que tiram da gente”, diz Benigna. O temor de 

tomar decisões devido ao status relativamente inferior da parteira em relação com o médico 

devem ser entendidos em torno da crescente luta contra a mortalidade infantil e o temor de 

cometer erros no manejo das intervenções que possam levar à morte da criança ou da sua mãe. 

Todas elas, medidas de tipo biopolítico que transformaram o corpo da mãe e da criança em 

corpos com uma nova importância para o Estado (FOUCAULT, 1979; LAZZARATTO, 

2000).  

Tal mudança radical nas concepções e práticas a respeito do parto e da mortalidade 

infantil observa-se nos resultados da comparação do índice de mortalidade infantil na 

Maternidade e nos partos domiciliares, com uma alta mortalidade infantil nas casas (próximo 

de uma entre quatro crianças) e uma baixa mortalidade infantil na instituição (próximo uma 

entre cem). Existe uma diferença da distribuição do poder entre os partos domiciliares 

realizados por parteiras tradicionais, e os partos hospitalares. No caso dos partos domiciliares 

realizados por parteiras tradicionais, a parteira possui o controle que lhe dá o seu saber sobre a 
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situação, mas ele não é um controle absoluto: é um controle relativo de acordos tácitos e à 

autoridade da tradição, sendo as parteiras sempre mulheres mais velhas do que as parturientes. 

No caso dos partos institucionais, o médico é o ícone da autoridade no espaço hospitalar. 

Diante disso, as parteiras são agentes subordinados.  Benigna comenta: “A presença do 

médico é fundamental. Ele tem que ter confiança em você, fica muito ruim depois que o 

médico não confia [...] nós devemos ser sinceros com eles”. Tal sinceridade se expressa na 

transparência das informações que as parteiras devem transmitir aos médicos: “nós somos as 

que estabelecemos o contato direto com as parturientes... se a gente vacilar em alguma coisa, 

o médico vai dizer ‘porque você não me disse isso’, e desde já está perdendo a confiança”. O 

médico, em masculino, influencia tanto na a estrutura da Maternidade de Parelhas, quanto na 

própria trajetória de vida de Benigna.  

Benigna relata como foram os primeiros tempos da Maternidade através da figura 

personalística do Dr. Lordão. Ele queria “trazer o mulherio” que povoava as serras para a 

Maternidade. Porém, no início era “aquela coisa, que todo mundo tinha medo”, conta 

Benigna. “Mas ele ia e trazia elas com seu próprio carro”.  Benigna diz que: “no começo foi 

difícil, há sessenta anos  era muito difícil” que as mulheres fossem parir na Maternidade. Mas 

a mudança foi radical:  “hoje o que é muito difícil é fazer um parto em casa”.  

Benigna apresenta uma atitude de condescendência para com as parteiras tradicionais. 

Para ela, as parteiras tradicionais “eram sofredoras, coitadas”. Para Benigna, essas mulheres 

eram grandes improvisadoras: “elas não tinham nenhum conhecimento, eram parteiras 

porque eu acho que o divino espírito santo queria que elas fossem, sabe?”. O dom que 

tinham, porém, não bastava: “as coitadas ficavam esperando que o menino viesse, elas não 

tinham muita coisa pra fazer. Mas às vezes o menino nem vinha, terminava morrendo na 

barriga, a mãe às vezes até que se ia...”. Novamente, a mortalidade infantil aparece nos 

discursos dos agentes especializados como fator decisivo, que acabou influenciando na 

escolha social de abandonar as casas para dar à luz os filhos na Maternidade. 

A respeito das práticas de obstetrícia, Maria Benigna afirma que elas foram mudando 

na medida em que passaram os anos: “eu já não faço muita coisa que eu já fiz”. Já quase não 

se usam fórceps, e não são dados nenhum tipo de complemento ao leite materno, como 

acontecia nos primeiros tempos da Maternidade, quando davam leite em pó. Hoje, em 

consonância com as políticas globais (SCHFTAN, 1990), tende-se a apreciar o significado de 

preservar o contato da díade mãe – filho/filha dentro do próprio contexto da instituição: “a 

criança acompanha à mãe em todos os procedimentos”. Assim, na Maternidade Lordão, o 

aleitamento materno e a internação conjuntas são fortemente promovidos. Tal normalização 
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não apresenta os efeitos desejados. Benigna comenta: “a gente indica a coisa certa, mas elas 

depois vão pra casa e fazem tudo errado”. Vimos que o comportamento dessas mulheres em 

casa é, efetivamente, diverso. Assim como as mulheres reproduzem o discurso da medicina 

apreendido, também possuem outros marcos de valores a partir dos quais avaliam e executam 

as suas próprias práticas de cuidado das crianças. Mas Benigna não se encontra nesta 

realidade. A função dela é restrita ao contexto da instituição da Maternidade, e é rara a 

ocasião em que ela conhece a casa de alguma das mães que dão à luz na Maternidade.  

Ao contrário de Benigna, a agente de saúde de Boa Vista, Cristiane, tem outro tipo de 

relação com as mulheres. Ela visita há 8 anos 92 casas por mês, que correspondem às 

localidades de Boa Vista dos Negros, Boa Vista dos Barros, Boa Vista dos Lucianos, sítio 

Maracujá e parte de Juazeiro. Assim, ela conhece o interior das casas de cada uma das 

mulheres de Boa Vista, e decora com precisão as particularidades da configuração social de 

cada unidade doméstica.  

Cristiane mora no povoado de Juazeiro, que tem quase 600 habitantes, e dista 

aproximadamente 5 quilômetros de Boa Vista56. Cristiane tem 29 anos e está grávida do seu 

primeiro filho. A sensação subjetiva de Cristiane a respeito do seu trabalho é positiva: “nunca 

tive nenhum problema... eu fui sempre bem recebida, não tive nenhuma resistência para fazer 

meu trabalho”. As visitas periódicas em cada uma das unidades domésticas se realizam 

segundo um modelo rotineiro, e consistem em: relevamento de informações, administração de 

conselhos e vacinas, peso e medição das crianças, administração de cuidados para pacientes 

adultos em risco, como diabéticos ou hipertensos. A respeito da situação de saúde da 

comunidade de Boa Vista, Cristiane confessa: “eu acho que não mudou muita coisa desde o 

início”. Apesar das fortes mudanças na inserção política da comunidade, ela observa que 

questões básicas de saúde, como o saneamento ambiental ou a questão da água potável, são 

ainda negligenciadas. De fato, segundo a sua opinião, os problemas maiores da comunidade 

têm a ver com o saneamento ambiental, sobretudo a questão do lixo e da falta de controle dos 

animais domésticos. Como afirma Cristiane: “tudo demais é veneno”, denotando com isso 

uma interpretação segundo a qual o excesso não é bom, e que ter animais domésticos é uma 

coisa positiva, mas não em demasia.  

                                                            
56 Conheci Cristiane durante uma visita que fiz a uma mulher idosa da comunidade. Cristiane chegou para fazer 
o controle de pressão em Quintina. Conversamos informalmente, e ficamos em contato. Em visitas posteriores, a 
relação tornou-se bastante fluida, ela me permitiu ter acesso a vários tipos de informações não só sanitárias, mas 
também sociais, da comunidade. Com ela tive a possibilidade de uma interlocução informada e muito produtiva. 
A sua posição de não pertencimento a esse espaço social dava a Cristiane maior liberdade de fala, enquanto o seu 
conhecimento da vida das famílias da comunidade fazia com que as conversas se tornassem especialmente ricas. 
Os nossos encontros se realizaram tanto na casa dela quanto no próprio Posto de Saúde.  
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Há outra dificuldade na comunidade, que obedece à questões de “costume”. Quando as 

crianças adoecem, acontece muitas vezes as pessoas procurarem primeiro às rezadeiras. 

Nesses casos, só quando a rezadeira não resolver, eles procuram o porto de saúde ou o 

conselho de Cristiane, para o qual devem esperar seu turno na roda de casas. Isto faz com que 

muitas vezes determinadas afecções que evoluem rapidamente, e que precisam de tratamento 

imediato, se agravem por causa da falta de assistência médica. Cristiane pensou que conversar 

com as rezadeiras poderia ser uma fonte de apoio que “favoreça a relação” entre as famílias e 

o Sistema de Saúde, mas não conseguiu  ainda estabelecer uma relação de cooperação com 

elas. 

Em termos de indicadores de saúde, Cristiane não encontra diferenças entre a 

comunidade de Boa Vista e as regiões próximas. Todas elas apresentam o mesmo padrão de 

vida. Porém, um fato muito interessante é que ela afirma encontrar diferenças entre unas 

comunidades e outras. E essa diferença estabelece-se em termos das crenças e da “cultura do 

povo”, nos termos da entrevistada. Por exemplo, no caso do recurso às rezadeiras. As pessoas 

de Boa Vista recorrem às suas rezadeiras, porque ali há as rezadeiras mais famosas da região. 

A crença nelas não é, porém, exclusiva das pessoas da comunidade: “até pessoal daqui 

[Juazeiro] vai pra lá [Boa Vista] em procura de rezadeiras”. Mas isto não é entendido como 

algo propriamente “cultural”, e sim relativo às crenças. Em termos de questões culturais, o 

que Cristiane destaca como verdadeiramente diferente são as suas festas, “mais animadas”. As 

suas festas religiosas, com danças e brincadeiras, são radicalmente diferentes das do povoado 

próximo de Juazeiro, onde segundo Cristiane “as coisas são mais calmas, mais espirituais”57.  

Mesmo quando observa que há diferenças marcantes entre a comunidade de Boa Vista 

e as comunidades circundantes, a agente de saúde não sofre preconceito por parte das pessoas 

da sociedade circundante em relação às pessoas de Boa Vista: “eu não vejo, não”.  Mas, por 

outro lado, reconhece que “algo deve ter”, pois as pessoas de Boa Vista devem senti-lo, e é 

por isso que expressam ações reivindicatórias. Aqui, da mesma forma que as próprias 

mulheres de Boa Vista, a questão da discriminação é negligenciada em virtude do cultivo 

harmônico das relações inter - étnicas entre a comunidade em questão e as outras 

comunidades.  

Cristiane complementa a sua atividade laboral como agente de saúde com uma 

atividade como voluntária de uma agrupação católica local. Ela se mostra muito ativa no que 

se refere a sua crença religiosa: “ mas eu não sou dessas que vão pra missa, eu tento ajudar ao 

                                                            
57 Aqui, podemos assinalar a relação, historicamente mediada, entre identidade negra e sensualidade 
(FIGUEIREDO, 2008), por oposição a um caráter mais espiritual da branquitude.   
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outro no meu trabalho de todos os dias”. De fato, Cristiane é bem querida na comunidade, e 

reconhecida pela sua dedicação ao seu trabalho. Seu trabalho é  para ela como um serviço ao 

outro dentro da lógica católica de compaixão e transformação do outro a partir da lógica da 

caridade (ZAPATA, 2004). A sua ferramenta básica é a palavra, como forma de educação para 

a saúde, no contato pessoal com as pessoas da comunidade nas visitas domiciliares.  

Por sua vez, isso encontra uma convergência com as políticas de saúde propostas pelo 

Estado na cena contemporânea. Em termos da ideologia do desenvolvimento que permeia os 

princípios da filosofia da Atenção Primária em Saúde (SCHUFTAN, 1990), o trabalho com as 

pessoas a partir da palavra, a sua conscientização, levará à melhora tanto objetiva quanto 

subjetiva das suas condições de vida. É assim que Cristiane encontra em seu trabalho como 

agente de saúde um espaço concreto onde praticar a lógica católica de compaixão e ajuda ao 

outro em consonância com os princípios filosóficos da Atenção Primária em Saúde. De 

acordo com a fala dela, é na conversa cotidiana, no dia-a-dia que devem ser aplicadas as 

estratégias de promoção e prevenção à saúde.  

Se as visitas domiciliares da agente de saúde são fundamentais na constituição dos 

corpos a partir da lógica das políticas de saúde, há outros espaços significativos onde os 

corpos e, com eles, as identidades corporais, são construídos. Tais instituições configuram-se 

como espaços significativos na hora de afirmar uma identidade cidadã, que expressa à 

responsabilização dos sujeitos a respeito do seu próprio corpo e a construção de identidades 

na base das idéias de corpo disponível promovidas rotineiramente pelas instituições de saúde. 

 

 

e. Dois espaços de intervenção: a Maternidade e o Posto de Saúde Mãe 

Gardina 
 

Esses espaços foram relevantes para a  pesquisa porque é por eles que transitam as 

mulheres de Boa Vista na procura de atenção médica em relação à  algum processo 

reprodutivo (anticoncepção, gravidez, parto, pós-parto). As duas instituições foram criadas em 

momentos diferentes, mas as duas responderam, na sua criação, a modelos tutelares de 

tratamento do social (ÁLVAREZ, 2003) e da gratuidade (ZAPATA, 2004), e foram se 

transformando na medida em que o Sistema Público de Saúde brasileiro regularizou, de forma 

universal, a dinâmica institucional destas iniciativas (BELMARTINO, 2005).  
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Atualmente, esses dois espaços materializam uma parte importante da experiência 

medicalizada dos processos vitais relativos às mulheres de Boa Vista dos Negros. É muito 

interessante observar que um deles (Posto de Saúde “Mãe Gardina”) leva o nome da parteira 

da comunidade, e o outro (Maternidade “Dr. Graciliano Lordão”), o nome do médico e 

prefeito de Parelhas. Até podemos organizar dicotomicamente essas duas figuras sociais: a 

mulher leiga e negra, o homem especialista e branco. A mulher pobre, o homem da elite. A 

parteira, o médico.  

De uma forma muito sugestiva, temos observado que esses dois espaços são 

valorizados diferencialmente nos discursos das pessoas vinculadas a eles, tanto como 

profissionais da saúde quanto como usuários do Sistema: enquanto um deles é salientado 

pelas vozes da história, o outro é esquecido e negligenciado. Para as mulhres/mães de Boa 

Vista, enquanto ter sido atendido na Maternidade Lordão significa uma forma de fazer parte 

da história parelhense, ser atendido no Posto de Saúde Mãe Gardina é visto como uma tarefa 

desagradável e rotineira. Agora analisaremos narrativas e depoimentos a partir das quais se 

constituíram e se constroem as diferentes percepções sobre esses espaços.  

 

“As mães nunca esquecerão tamanho benefício”:  

A Maternidade Dr. Graciliano Lordão 

 

“As mães nunca esquecerão tamanho benefício”, diz o Livro de Atas número 1 da 

Maternidade58. Na sua primeira folha, afirma: 

 

No dia 7 de Setembro de 1951 realizou-se solene reunião na praça [...] 
totalmente cheia pela massa, para inauguração de Maternidade de 
Parelhas. Iniciou-se este ato que marca na história de Parelhas a sua fase 
mais brilhante, logo ao alvorecer, música e foguetes, seguindo por todo o 
dia inúmeras manifestações festivas. O povo em cujo semblante se lia a 
satisfação que transbordava ao assistir à maior e mais sutil realização em 
nossa terra enche as ruas.  

 

De fato, a inauguração da Maternidade significou um verdadeiro acontecimento 

histórico, que modificou as trajetórias reprodutivas de mulheres de várias gerações a partir de 

então. A criação da Maternidade não resultou numa ação simplesmente produtiva, mas 

também destrutiva. A criação da Maternidade significou também um ato que condicionou o 

progressivo desaparecimento das parteiras tradicionais da região. Mas essa história não é 

                                                            
58 Folhas 14-15.  
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lembrada pelos agentes do Estado que atuam na área de saúde, e sim pelas pessoas do povo, 

que mantém viva a memória destas mulheres.  

Mas sem dúvidas, a desaparecimento das parteiras foi previsto pelos fundadores da 

Maternidade como um objetivo a ser atingido, pois a existência de parteiras tradicionais 

envolvia um espaço de poder sobre os corpos a ser conquistado. A Maternidade Dr. 

Graciliano Lordão é ideada como organização em 1944 durante a gestão do prefeito Florencio 

Luciano, oriundo da localidade de Boa Vista dos Lucianos59. A comissão organizadora, 

formada exclusivamente por homens, está composta por um prefeito, um juiz de direito, um 

promotor público, um médico, o gerente de uma cooperativa agropecuária, e um comerciante. 

Dentro deles estava o próprio Dr. Graciliano Lordão, em honor de quem foi colocado, 

posteriormente, o nome da Maternidade60. Na primeira folha do livro de atas da instituição, 

fala-se na importância de fundar uma instituição hospitalar, “de necessidade vital para esse 

município”61 e dos “inestimáveis benefícios para essa terra” que o empreendimento trará. 

Com o mesmo espírito altruístico e benfeitor que permeia todo o texto, fala-se da importância 

de construir um Centro de Socorros destinado “aos pobres e indigentes desse município, que 

vivem em completo abandono62”. Os recursos para a sua construção vieram de diversas fontes  

do ganho obtido pela venda de “quermesses, barracas, rifas, bailes e outros divertimentos”63 a 

partir do ano 1944 em Parelhas e populações vizinhas; e das   verbas (não especificadas) dos 

governos estadual e federal.  

A maternidade foi inaugurada no ano de 1951. Ela, construída pela iniciativa de 

homens da elite parelhense que cultivavam “o gosto pelas coisas do lado do povo”64 , teve 

como principal mentor ao Dr. Lordão. Num artigo recente, seu neto, Thales, expressa o 

seguinte:  

O atendimento que ele dispensava não tinha dia nem hora, era sempre que 
dele precisavam. Não raras vezes, levantava-se de madrugada para atender 
parturientes na zona rural, salvando mulheres de partos difíceis, nas 
condições mais adversas, em casebres de chão de barro, onde trabalhava 
apenas à luz das velas.65  

                                                            
59 O primeiro ofício de Florencio Luciano foi o mesmo de seu pai, fogueteiro, encarregado dos fogos artificiais 
nos dias de festa. No partido populista, Florencio Luciano é considerado “um dos maiores benfeitores de 
Parelhas” (REVISTA DE PARELHAS, Janeiro 1977). Ele exerceu o cargo de prefeito durante três mandatos, 
desenvolvendo principalmente o setor educacional e de saúde do município.  
60 Graciliano Lordão era paraibano. Neto de um coronel, e formado em medicina na Bahia, o Dr. Graciliano 
Lordão fixou a sua residência em Parelhas no ano de 1925. Trabalhou nas áreas de clínica média e ginecologia. 
Em 1962 foi eleito prefeito de Parelhas. 
61 MATERNIDADE GRACILIANO LORDÃO.Livro de atas. nº1. Folha 1. Parelhas, 1951. 
62 MATERNIDADE GRACILIANO LORDÃO, op.cit. 
63 MATERNIDADE GRACILIANO LORDÃO, op.cit. 
64 LORDÃO, Thales.Revista Histórica de Parelhas, 2010. 
65 LORDÃO, 2010, op.cit. 
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Essa imagem do Dr. Lordão é confirmada nos relatos dos habitantes de Parelhas e 

também de Boa Vista. Maria Benigna, parteira da Maternidade, afirma “ele andava por trás 

das serras, a cavalo, tudo, por trás desse mulherio”. Pessoas idosas que lembram aquele 

médico que em algum momento era quem “fazia os partos difíceis” quando as parteiras locais 

não conseguiam resolver as dificuldades. 

A Maternidade deixa de efetuar o atendimento das usuárias através da Funrural66 no 

ano de 1991, e passa a formar parte do Sistema Único de Saúde no ano de 1992. Na 

Maternidade Lordão, que ainda funciona sob a figura de Entidade Privada sem fins lucrativos, 

o discurso da tutela dos pobres ainda permeia as suas práticas cotidianas, e encontra-se em 

tensão com o discurso da Atenção Básica na área de saúde do Estado brasileiro.   

O quadro do Anexo, elaborado a partir dos Livros de Atas da Maternidade67, mostra o 

crescimento de atendimentos na Maternidade Lordão desde a sua inauguração e seu 

decrescimento nos últimos anos fruto da crise da entidade como organização filantrópica.  

Devemos observar que, mesmo que os partos na Maternidade tenham representado um 

decréscimo tão importante nos últimos anos, isso não significa que as mulheres estejam sendo 

menos assistidas nas instituições sanitárias. As mulheres deverão, enquanto a Maternidade 

permanecer nesse estado de crise, recorrer a outros espaços institucionais: as Maternidades de 

outras cidades, como Currais Novos, Jardim do Seridó e Caicó. Isto representará, sem 

dúvidas, uma nova complicação para essas mulheres, as que deverão se deslocar até cidades 

mais distantes nas quais têm uma inserção social muito menor. 

 

 

“Elas ja estão acostumadas”: 

O Posto de Saúde Mãe Gardina 

O Posto de Saúde da comunidade de Boa Vista chama-se Mãe Gardina, em 

homenagem à parteira local. Ele foi inaugurado em 1990 durante a gestão do prefeito Antônio 

Petronilo. Porém, antes dele existia  um espaço destinado à atenção básica da saúde, criado 

                                                            
66 O Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural – FUNRURAL foi criado pela Lei número 4.124, 
no ano de 1963. Era um sistema de previdência específico para os trabalhadores e trabalhadoras da área rural, 
com benefícios e formas próprias de custeio. Era financiado pelos produtores rurais, e o serviço hospitalar fazia 
parte dos benefícios que a previdência social outorgava Disponível em: <http://www.faemg.org.br> Acesso em: 
05 fev. 2010. 
67 Os registros vão de1951 até 2009. Apesar de um espaço de 14 anos (entre 1965 e 1979), no qual não existem 
registros (aparecem os formulários ano a ano, mas vazios), essa informação nos permite observar a tendência 
crescente das mulheres a terem seus filhos no contexto institucional.  
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em 1970 pela organização religiosa Movimento de Educação de Base (MEB)68. Nele 

participaram como voluntárias três mulheres da comunidade, que aprenderam procedimentos 

relativos ao atendimento básico de saúde, como fazer curativos e medir a pressão arterial. 

Nemésia foi a última delas. No ano de 1980, quando Nemésia foi para Natal  começar seus 

estudos em enfermagem, o posto fechou, pois não existiam novos/novas 

voluntários/voluntárias para preencher essa tarefa.  

O posto, que pertence à gestão do Sistema Único de Saúde, conta hoje com a 

recorrência mensal de um médico clínico; com a presença semanal de uma enfermeira, uma 

técnica em enfermagem e uma auxiliar de enfermagem que faz parte da comunidade. Também 

a agente comunitária em saúde, encarregada de visitar cada unidade doméstica da comunidade 

e de comunidades vizinhas, comparece no posto uma vez no mês para realizar atividades em 

equipe com a enfermeira.  

 “A demanda é muito pouca”, comenta Dida, auxiliar de enfermagem do posto. O 

posto permanece grande parte da semana fechado. Os horários de atendimento são bastante 

restritos: terças-feiras e sextas-feiras das sete da manhã ao meio-dia. Na prática, ele não  

permanece aberto sempre nesses horários, e sim somente uma vez na semana, que é quando a 

enfermeira e a técnica em enfermagem, vêem  da vizinha cidade de Parelhas, comparecem. 

Consequentemente, em caso de urgências de qualquer tipo, as pessoas viajam  para o hospital 

público que se encontra na cidade de Parelhas, à 20 quilômetros de distância. Quando 

perguntamos para Larissa, a enfermeira, como fazem as mulheres quando têm alguma 

complicação de saúde, ela responde: “Procuram um carro e vão para Parelhas. Elas já estão 

acostumadas a essa forma de trabalho de agente”.   

É uma questão de costume mesmo. São práticas rotineiras que devem ser aceitas pelas 

pessoas da comunidade. O posto abre uma vez na semana com a previsão de atender grupos 

com diferentes necessidades. Assim, no dia que corresponde à primeira semana do mês, 

atendem-se as mulheres gestantes. No dia que corresponde à segunda semana do mês, 

atendem-se as crianças pequenas no contexto das consultas específicas “C e D” (Crescimento 

e Desenvolvimento) (VER FIGURA 14). No dia que corresponde à terceira semana do mês, 

atendem-se hipertensos e diabéticos. Por último, no dia que corresponde à segunda semana do 

mês, atendem-se jovens e adolescentes. Larissa revela sem muita empolgação: “o atendimento 
                                                            
68 O MEB é um organismo vinculado a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, constituído como 
sociedade civil, de direito privado, sem fins lucrativos, com sede e foro no Distrito Federal. Foi fundado em 21 
de março de 1961. Há 47 anos realiza ações diretas de educação popular em diversas regiões do Norte e 
Nordeste do país. A opção preferencial por essas regiões está definida em Estatuto, como áreas populacionais do 
País em que os indicadores sócio-econômicos revelam situação de pobreza e, consequentemente, índices sociais 
e econômicos abaixo dos desejados. Mais informações no site <www.meb.org.br> 



164 

 

no posto de hipertensos e diabéticos e de jovens e adolescentes não tem muito sucesso”. De 

fato, os únicos dias nos quais as pessoas da comunidade comparecem (e de comunidades 

vizinhas, já que atende também pessoas da comunidade próxima de Boa Vista dos Lucianos) 

são aqueles que correspondem ao seguimento de gestantes e de crianças menores de um ano.  

 

Breve etnografia69 
Naquela terça 9 de março de 2010, o atendimento começou cedo. Eram sete da manhã 

e chegavam, de carro, Larissa, a enfermeira, e Verônica, a auxiliar de enfermagem. O carro 

pertencia à Secretaria de Saúde de Parelhas, e era dirigido por um chofer. No momento de 

elas chegarem, já estavam lá Cristiane, a agente de saúde e Dida, a auxiliar do Posto de Saúde 

da comunidade. Eu espero dentro da sala. Observo o entorno. O posto de saúde é composto 

por uma sala de recepção de aproximadamente  9 m²,  um consultório com cerca de  12m² e 

um banheiro pequeno. A sala tem uma mesa, uma bancada de madeira, uma estante de cristal 

com elementos médicos, uma maca e duas cadeiras de metal. No consultório há outra maca, 

uma escrivaninha e uma cadeira. Tanto na sala quanto no consultório há cartazes do 

Ministério da Saúde com divulgação de temas diversos tais como aleitamento materno, o uso 

de camisinha em campanhas de saúde reprodutiva e os sintomas da anemia falciforme, doença 

referida pelas campanhas brasileiras de saúde pública como prevalente em populações de 

afro-descendentes. Depois de termos ingressado Dida, Cristiane e eu, chegam a enfermeira e a 

técnica de saúde, acompanhadas de três mães às quais deram “carona” desde Boa Vista dos 

Lucianos. Tal localidade encontra-se no caminho entre Boa Vista dos Negros, onde se 

encontra o posto, e Parelhas, de onde elas vêm. As três mulheres comparecem com suas 

crianças pequenas, todas menores de um ano de idade. Enquanto a agente de saúde faz sua 

rotina de peso e medição das crianças, eu converso com a enfermeira. As mulheres 

encontram-se sentadas, com as suas crianças no colo, numa banca de madeira. Seguidamente, 

as mulheres começam a ser chamadas para o consultório. Nele, a enfermeira escuta às 

consultas por trás da escrivaninha. Enquanto isso, a técnica em enfermagem, que se chama 

Verônica, coloca vacinas, dá suplementos de vitamina A na boca das crianças e preenche 

planilhas. A técnica em enfermagem interrompe a sua tarefa e tira um bordado em ponto cruz 

da sua bolsa. Mostra para as mulheres. Todas começam a conversar sobre bordado, dão dicas 

e orientações de confecção. Depois passam a conversar sobre o cabelo de uma menina: 

“cabelo ruim!”, diz a mãe, enquanto penteia-o com a mão. “Tem que ajeitar sempre, ajeitar 
                                                            
69 Nesse ponto, utilizarei a primeira pessoa, pois é o relato do que eu como pesquisadora pude observar e 
vivenciar naquele contexto.  
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bem”, comenta a outra. Uma das mulheres entrega para Cristiane, a agente de saúde, um 

convite do aniversário de um ano da sua filha. Em termos de intimidade, observo que há um 

vinculo muito maior entre a agente de saúde e essas mulheres, do que entre a enfermeira e 

elas. De fato, Cristiane  trabalha há muitos anos com essas pessoas. Ao contrário dela, as 

enfermeiras do Posto de Saúde nunca permanecem muito tempo na função. Talvez, também o 

tipo de trabalho permita outro tipo de aproximação. Cristiane me conta numa entrevista 

realizada na sua casa: “as questões de conversa mesmo, de orientação, elas são comigo”. Mas 

tais conversas não têm lugar no posto, e sim durante as visitas domiciliares, que ela faz 

mensalmente, e às vezes de quinze em quinze dias. Em contra partida, tem só um mês que 

Larissa, a enfermeira, trabalha na comunidade. Ela é de Natal e declara “estar conhecendo” 

ainda a população de Boa Vista. Dida confessa: “ninguém dura muito não. Enquanto eles têm 

uma oportunidade melhor, deixam de vir pra cá”.  

 

 

 

Figura 14: Dida e Cristiane pesando uma criança no Posto de Saúde. Ao fundo, a 

quadra onde se organizam as festas 
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Figura 15: As mãos de Maria Benigna, parteira institucional 
 

 

A percepção dos enfermeiros e enfermeiras 
A questão propriamente laboral dos trabalhadores da área da saúde aparece 

frequentemente nos depoimentos dos entrevistados e entrevistadas. Na reunião que teve lugar 

na Secretaria de Saúde de Parelhas (Secretaria de Saúde Município de Parelhas, Maio 2009), 

os agentes e as agentes de saúde e os e as enfermeiros se queixam das suas condições de 

trabalho: eles se sentem sobrecarregados pelo acúmulo constante de informações demandadas 

pelo Estado. Isto faz com que enfermeiros e agentes de saúde passem grande parte do tempo 

em tarefas burocráticas, como preencher formulários, e não tenham tempo para outras 

atividades como, por exemplo, a educação para a saúde. Durante essa reunião, disse um 

enfermeiro: “São muitos programas que foram se colocando para a gente. A nossa tarefa se 

sobrecarrega com muita coisa... Hiperdia, SIS Pré Natal, SISVAN, SIABI, Bolsa Família... o 

ministério acabou exigindo demais do nosso tempo, não damos conta de fazer tudo direto”.  

Também foi sublinhado por outro enfermeiro na mesma reunião que “os usuários 

ficam chateados quando tem que trazer a sua documentação todas às vezes” . Isto acontece 

rotineiramente no caso da aplicação do programa Bolsa Família. O caso da Bolsa Família é 

um exemplo expressivo das fragmentações nos significados que uma política elaborada no 
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âmbito do Estado pode ter durante a sua aplicação. Os trabalhadores do Sistema de Saúde são 

os responsáveis por aplicar a exigência da medida mensal de peso e altura das crianças: todos 

os meses, as mulheres devem levar seus filhos para o posto de saúde e assinar uma planilha de 

controle do peso e da altura da criança.  

 “Eles [os agentes do Estado] só obrigam, e elas [as mulheres/mães] vão lá só 

obrigadas... não conseguem fazer um verdadeiro acompanhamento”, comenta um 

representante dos trabalhadores na área de Saúde no Encontro do Programa Cultura da Paz70. 

Desta forma, as mulheres/mães de crianças, com direito ao acesso ao programa Bolsa Família, 

são compulsoriamente levadas a participar de todos esses controles cujo sentido como direito 

e exercício de cidadania é transformado em dever e exercício de obrigações. Na prática, 

isto não garante precisamente um acesso pleno e a consciência cidadã que propugnam os 

mentores do programa. No exercício da contraprestação, a presença nas instituições de saúde 

(e educativas, como é regrado) se torna fortemente orientada por fins utilitários.  

A impressão que o espaço do posto de saúde local produz, lembra  um escritório, com 

horários curtos e fixos, com  mesa e cadeiras em primeiro plano, e com uma rotina de agentes 

especializados cumprindo tarefas burocráticas em horários de  frequência reduzida. Nem 

promoção, nem prevenção, nem sequer cura: o estilo que domina as relações sociais no Posto 

de Saúde é fortemente instrumental, com sua demanda fortemente orientada à obtenção de 

medicamentos ou documentos destinados a serem apresentados como contraprestação dos 

programas estatais.  

Com suas diferenças e semelhanças, as instituições da Maternidade Dr. Lordão em 

Parelhas e o Posto de Saúde Mãe Gardina em Boa Vista formam os eixos que constituem o 

tratamento institucionalizado dos processos reprodutivos das mulheres da  comunidade. Elas 

não representam uma opção, uma a respeito da outra. A demanda de uma e da outra por parte 

das mulheres depende do momento do ciclo em que elas se encontram. Em termos de 

processo, elas se assistem rotineiramente no Posto de Saúde; quando têm filhos se assistem na 

Maternidade, e finalmente voltam para o Posto de Saúde para fazer os controles da criança 

recém-nascida. 

Rutinização das práticas, compulsoriedade, tratamento burocrático de processos 

sociais e corporais: tudo isso faz parte de uma tendência denunciada por Schuftan (1990), na 

qual a Atenção Primária em Saúde (no Brasil, Estratégia de Saúde da famíllia) transforma-se 

simplesmente em uma ferramenta de controle do Estado através da acumulação permanente 

                                                            
70 Etnografia realizada em Parelhas, fevereiro de 2010 
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de dados sociais e epidemiológicos. Nesse contexto, os terapeutas tendem a tornar-se 

burocratas, e o acesso ao serviço de saúde tende a transformar-se numa instância disciplinar 

cujo cumprimento em termos de comparecimento ao posto de saúde é recompensado 

materialmente, como acontece com as contraprestações do Programa Bolsa Família, com 

alimentos de uma cesta básica. A distância entre o objetivo teórico das políticas de saúde e a 

sua aplicação prática é visível nas diferentes lógicas que encarnam os agentes que lidam com 

o assunto: gestores de Estado, agentes de saúde e mulheres-mães. Tais lógicas são produto de 

diferentes campos sociais, entendidos como espaços com certa coerência interna com regras, 

significados e práticas próprias e diferenciáveis. Esses espaços apresentam-se superpostos em 

alguns pontos e em outros não, definindo pontos de consenso e conflito de interesses. 

Seguindo a nossa reflexão sobre a fragmentariedade dos conceitos a partir dos quais operam 

as políticas de Estado, observaremos agora a diversidade de noções a respeito do termo 

família, que condicionam a forma em que serão atingidos os corpos das mulheres da 

comunidade e os espaços aos quais eles pertencem.  

 

 

f. A noção de família nos programas de Estado  
 

Nossa comunidade quilombola é uma comunidade onde todas as crianças 
estão em creches, onde não tem prostituição, onde não tem drogas, a gente 
não tem isso. A gente está perguntando sempre se eles têm algum problema 
(...) logo que a gente percebe, vai pra comunidade (...) a gente sempre 
procura levar psicólogo, assistente social para que faça essas reuniões, 
para que faça essa prevenção, para que não deixe que o problema avance 
(....) tudo o que a gente fizer pela comunidade quilombola é pouco.  
 

Lourdes, Secretária de Assistência Social do Município de Parelhas. 
Entrevista Fevereiro 2009. 

 
 

Nem todas as políticas sociais destinadas à comunidade de Boa Vista dos Negros têm 

como foco a família. Observamos que são especialmente aquelas políticas culturais (como os 

Pontos de Cultura e a realização dos fóruns locais da Consciência Negra) as que não fazem 

das famílias o principal foco da sua intervenção. O destinatário é aqui a comunidade como um 

todo, como uma unidade homogênea que compartilha valores, crenças e tradições culturais 

referentes a afro-descendência. Porém, há na comunidade diversas outras intervenções sociais 

que se baseiam, sim, nessa unidade ambiguamente biológica, moral e de convívio que é 
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chamada de família, e cujo significado é extremamente amplo em virtude dos contextos nos 

quais ela seja definida (SCOTT, 2007).  

Vejamos alguns exemplos concretos. No documento do Planejamento Provisório em 

Ações Relativas à Igualdade Racial  de 2010 do Município de Parelhas, há diversas ações com 

foco na família. O programa PROERD da Polícia Militar usa a educação para prevenir o 

consumo de drogas nos jovens e crianças, por um lado, e em mães e pais, por outro. No 

primeiro curso realizado na comunidade, não conseguiu se fazer essa diferenciação, e 

acabaram participando pessoas de todas as faixas etárias. Assim, durante 5 dias do mês de 

fevereiro, na igreja da comunidade, o espaço da reunião, compareceram 8 mães, 2 pais e  15 

crianças e jovens. O discurso do cabo Lenilson, encarregado de ministrar o curso, aludia à 

família como apoio e contenção social e moral básica, enquanto se enfatizavam, sob a 

perspectiva norte-americana da ação social, a decisão e opção individuais71.  

Durante esse ano será implementado, em parceria com o CONAB (Conselho 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional) um Programa de Agricultura Familiar, com 

o objetivo de revitalizar o cultivo de tendência auto-sustentável  em pequena escala, com foco 

nas famílias como “as unidades produtivas por excelência”. O CRAS (Centro de Referência 

da Assistência Social) faz parte de um programa do Governo Federal executado em parceria 

com o Governo do Estado de Rio Grande do Norte e com o Município de Parelhas. Tal 

programa começou a ser implementado no município no ano de 2004. Ele, situado num 

espaço chamado de “Casa das Famílias”, organiza diferentes atividades que visam o 

melhoramento das condições de vida da população parelhense de baixa renda. Entre outros, 

tem atingido às mulheres da comunidade de Boa Vista, criando um grupo de geração de 

emprego e renda baseado na produção de roupas com maquinas industriais, com sede na ex-

escola Maria Serafina de Jesus, em Boa Vista.  

O Programa Cultura da Paz, pela sua abrangência, pelos recursos que dispõe e pela sua 

capacidade de convocar diferentes atores da sociedade parelhense merece ser tratado de forma 

mais ampla. O programa Cultura da Paz, gestado pelo Município de Parelhas em parceria com 

UNICEF no ano de 2009, visa “trabalhar as causas da violência na sociedade parelhense e 

construir estratégias que favoreçam a educação em valores tais como respeito, tolerância e 

                                                            
71 De fato, o programa PROERD foi recriado pela polícia brasileira a partir do programa norte-americano DARE 
(Drug Abuse Resistance Education) fundado em 1983 e que atualmente está sendo implantado em mais de 50 
países. O material escrito e parte do material audiovisual do curso são traduções livres dos textos produzidos 
pela fonte norte-americana. 
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solução pacífica dos conflitos”72. Esse programa tenta promover a ação conjunta de diferentes 

setores sociais, tanto governamentais quanto não governamentais.  

Na cidade de Parelhas, em Fevereiro de 2010 teve lugar o Encontro pela Cultura da 

Paz, na sede do clube da AABB (Associação Banco do Brasil). O encontro durou um dia 

inteiro, de manhã até a tarde. Preta foi a única representante das comunidades quilombolas no 

setor da sociedade civil. Numa palestra proferida durante o turno da manhã, um representante 

da política civil colocou no tráfico de drogas “a causa de toda violência que atinge hoje a 

nossa sociedade”. O palestrante apresentou dados do crescimento da criminalidade na cidade 

de Parelhas devido, de acordo com a sua perspectiva, ao aumento do tráfico e consumo de 

drogas no âmbito local. Se  as drogas “atingem todas as camadas sociais”, um bias de classe 

operava significativamente em seu discurso: “para um miserável, um favelado, é negócio 

entrar no tráfico”. O discurso dos dois policiais convidados para a palestra estava organizado 

em torno da apresentação do problema das drogas como o maior perigo para o ser humano. 

Falava-se em “combate às drogas”, “guerra às drogas” e “ajuda à polícia”. O segundo 

palestrante, a respeito do “problema da drogas na juventude”, afirma: “a família é que deve 

ajudar à polícia. O controle social da família é importantíssimo”. Aqui, é sublinhado o 

aspecto disciplinar da família, no sentido atribuído por Donzelot (1990). 

À tarde, formaram-se diferentes grupos de trabalho referentes à violência como 

problema: Prevenção, Tratamento e Combate. Esses grupos elaborariam propostas para a 

construção de uma Cultura da Paz em Parelhas. No grupo Prevenção, do qual participamos 

Preta e eu, formado majoritariamente por mulheres, foi sublinhada a importância de 

“trabalhar a espiritualidade (....) quando a gente se apega a Deus é diferente. A 

espiritualidade passa por uma questão de princípios”. Outra mulher comenta, em relação à 

importância de preservar os laços sociais para promover a paz: “nós somos família”. O foco 

das ações de promoção da Cultura da Paz são os jovens, “futuro da nossa humanidade”. 

Curiosamente, não havia quase jovens ( pessoas entre 15 e 35 anos) no encontro. A maioria 

das pessoas tinha mais de 35 anos. Desta forma, o encontro organizou-se sob a representação 

de um grupo  que não estava lá para participar diretamente na formulação das políticas pela 

Cultura da Paz. Lourdes, Coordenadora da Igualdade Racial do município,  disse: “Graças a 

Deus, a droga não entrou ainda na comunidade [de Boa Vista]. Devemos proteger aos nossos 

jovens desse flagelo”. Aqui, a família é entendida enquanto unidade moral que deve basear a 

solidez dos seus laços em princípios espirituais, claramente católicos (ZAPATA, 2004).  

                                                            
72 Folder Encontro pela Cultura da Paz, Fevereiro 2010. 
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Como sabemos, a família é alvo de grande parte das políticas públicas que atingem a 

comunidade de Boa Vista em diversas áreas: saúde, educação, alimentação e até segurança 

pública. O caso das famílias de Boa Vista é comparado a outros grupos sociais do resto do 

Brasil (RIBEIRO, 2004). Tais políticas lidam com diferentes noções de família, vinculadas a 

aspectos produtivo-econômicos, morais, disciplinares ou espirituais. Família representa, em 

todos os casos, uma noção auto-referencial, tão naturalizada que não precisa de 

problematização. E, segundo temos percebido, uma idéia cuja força simbólica como elemento 

de intervenção se baseia justamente nessa ambigüidade de sentidos e no automatismo da sua 

reprodução.  

Lourdes, quem antes coordenava a Secretaria de Assistência Social do município de 

Parelhas afirmou:  

Na política de assistência social o foco é sempre a família. Temos que 
trabalhar na família como um todo, para depois trabalhar com o jovem, a 
criança... quando a gente trabalha conjunto a família, aí fica mais fácil 
desenvolver as coisas73. 

 

Para o caso específico das políticas de saúde, a família é o foco da Estratégia de Saúde 

da famíllia, principal iniciativa da saúde pública brasileira desde a Reforma Sanitária em 

1970. No contexto das diversas políticas de saúde orientadas à população de Boa Vista, 

definimos três regiões de significado: família como unidade biológica, família como unidade 

moral e família como unidade doméstica. Na sua primeira acepção, a família é entendida 

como grupo imaginário vinculado a partir de laços tecidos ao redor do biológico, onde o laço 

social é negligenciado em virtude de um imaginário de pertencimentos automáticos a partir do 

sangue. Aqui, as filiações biológicas são entendidas como naturais e todos aqueles laços que 

fujam da sua determinação são invisibilizados e até combatidos. Como exemplo privilegiado 

disso observamos a ênfase no “aleitamento materno” (e não simplesmente amamentação) 

como prática “ideal e natural” que naturaliza o vínculo mãe/filho a partir da amamentação. 

Em outra acepção própria desse discurso, a família é compreendida como uma unidade 

moral, formada por vínculos e lealdades permanentes e intransferíveis. Sabemos que o 

programa Cultura da Paz e o PROERD promovem essas noções, fortemente baseadas numa 

idéia de espiritualidade diluída, sem apelo explícito à religiosidade católica, mas 

significativamente baseadas nela. No campo das políticas de saúde, essa moralidade é apoiada 

por médicos/médicas, enfermeiros/enfermeiras e agentes de saúde que focam a sua 

                                                            
73 Entrevista concedida em fevereiro de 2009. 
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intervenção nas mulheres adultas, tornando-as responsáveis pelos cuidados básicos e pela 

saúde de todo o grupo familiar.  

Por último, a família pode ser entendida como grupo de coabitação, agrupação de 

pessoas convivendo dentro de um domicílio só – o que nós entendemos, nessa pesquisa, como 

unidade doméstica. No caso da Estratégia de Saúde da famíllia, a família é colocada vis à vis 

junto com a unidade doméstica. A fixação da família à unidade doméstica tem uma 

importância estratégica na logística das intervenções sanitárias no espaço. Isto faz dela uma 

entidade observável e localizável, permite uma intervenção mais precisa, no contexto da 

fixação de sujeitos em espaços necessária para o relevo de dados por parte do Sistema de 

Saúde.  

Mas de fato os laços familiares (no sentido da família extensa) que perpassam os 

contextos domésticos são negligenciados em tal aproximação. A concepção de família como 

unidade doméstica invisibiliza a conexão estratégica entre espaços domiciliares dentro da 

comunidade, pelos que circulam as pessoas criando e recriando redes de apoio e 

pertencimento. Também negligencia aspectos da realidade cotidiana das pessoas relativos ao 

caráter complexo dos sistemas locais de parentesco, o caráter lábil dos laços afetivo-sexuais 

ao interior das famílias, as novas formas de conjugalidade e as mudanças ao interior das 

famílias ao longo das últimas décadas. 

 

 

g. Uma inversão simbólica: “o Sistema tem recursos, e ele quer respostas” 
 

 

A auditora de saúde da Prefeitura de Parelhas em entrevista concedida em maio 2009 

tem preocupações institucionais bem definidas. Ela disse que atualmente a situação sanitária 

do município melhorou significativamente, por causa dos investimentos que se vêem fazendo 

há algum tempo, sobretudo na área de saneamento básico: “são investimentos que o povo não 

vê”, mas que terão repercussões futuras na qualidade de vida das pessoas. A questão do 

trabalho direto com as pessoas, o povo, é mais complicada. Não existe, na visão dos gestores 

locais das políticas públicas, a sensação da existência de um diálogo harmônico entre Estado e 

sociedade. Em termos de análise do discurso da fala da auditora, observamos aqui uma 

inversão simbólica:  o esquema (democrático) do discurso das políticas públicas, no qual os 

atores da sociedade civil efetuam ações que o Estado deveria realizar, parece que aqui os 



173 

 

representantes do Estado realizam ações que os atores da sociedade civil não realizam. Isto se 

traduz numa exigência: “O Sistema tem recursos, e ele quer respostas [por parte da 

população]”. Mas tais respostas não se deixam notar. Percebemos como é difícil e até 

frustrante para os gestores da área da saúde. Na área materno infantil, a auditora afirma que  

 
“é difícil trabalhar com a população de baixa renda, sobretudo na questão 

da prevenção”. Ela relatou: “Por exemplo no pré - natal, quando é a adolescente 
que engravida, fica mais difícil para elas procurarem o posto de saúde... mas 
assim, como tem aquele agente comunitário que anda de casa em casa, né? Porque 
assim, têm umas que até escondem da família... não querem que ninguém saiba, né? 
Aí fica difícil [...] quando elas procuram o serviço, o pré natal, às vezes já estão com 
três, quatro meses... e o Ministério da Saúde, ele preconiza que a gestante procure no 
mínimo três meses... porque aí tem aquela coisa... o pré natal, ele já vai garantindo a 
saúde da criança também, porque ele é acompanhado mês à mês, crescimento 
uterino, aquela coisa toda”74. 

 
A auditora acredita que o fato das mulheres não procurarem o Posto de Saúde para 

fazer os controles de gravidez está ligado a questões de ordem cultural e até moral, relativas, 

segundo ela, ao estigma da gravidez não desejada, sobretudo na adolescência. De modo geral, 

os adolescentes são vistos pelo pessoal da área da Saúde como um grupo de difícil 

intervenção, fato que, durante a gravidez adolescente, entra em conflito com a ênfase, por 

parte do Sistema de Atenção Básica em Saúde, na área materno infantil. Assim, as mães 

jovens, sobretudo as que pertencem às camadas populares, aparecem como um grupo cuja 

intervenção é particularmente difícil. Existem outras questões que aparecem como 

problemáticas na área materno infantil.  

O aleitamento materno aparece como uma política bem definida no contexto local: 

“hoje é incentivado que a mãe amamente seu próprio filho até os seis meses de vida em forma 

exclusiva”, em consonância com as recomendações globais da OMS. Essa valorização 

institucional do aleitamento materno é confirmada pelo fato da Maternidade Lordão ter 

“pleiteado como Hospital Amigo da Criança” nos últimos anos. Por enquanto, não foram 

aceitos pelo fato de não conseguir dar conta de algumas das exigências que prescrevem OMS 

e UNICEF75. A auditora afirma que, de modo geral, as políticas da ESF foram mais acirradas 

nos últimos anos no que se refere à promoção do aleitamento materno. Dentro desta 

perspectiva, não se promove o  simples fato do aleitamento: ele deve ser materno. Assim, 

mães são incentivadas a amamentarem seus próprios filhos. Isto também entra em conflito 

                                                            
74 Auditora da Secretaria de Saúde de Parelhas, Maio 2009 
75 A “Iniciativa Hospital Amigo da Criança” é uma iniciativa da OMS – UNICEF lançada no âmbito global. 
Consiste em um prêmio, cujo objetivo é “animar e reconhecer aos hospitais e maternidades que oferecem um 
ótimo nível de cuidado a respeito do aleitamento materno”. Basicamente, promove cursos de formação e fornece  
informações referidas aos cuidados em saúde materno infantil. Mais informação em: <www.babyfriendlyusa.org> 
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com práticas denominadas “culturais”: “antigamente nas fazendas tinha amas de leite, mas 

com a proliferação do vírus HIV isto é impossível hoje”. Desta forma, motivos pretensamente 

biomédicos, como a possibilidade de transmissão de um vírus, explicam e justificam a 

necessidade de mudanças culturais.  

A auditora em saúde deixa entrever que, seja qual for o motivo pelo qual as pessoas 

não procuram controle e atendimento em saúde, eles estão catalogados como culturais. Aqui, 

a noção de cultural corresponde-se com um território de outredade, com práticas antigas que, 

sob a perspectiva do Sistema de Saúde, são fruto de uma herança assumida acriticamente e 

que deve ser modificada. Assim, são geralmente práticas pouco higiênicas, e de risco sob o 

ponto de vista do Sistema de Saúde. O aleitamento por outra mulher que não é a mãe 

biológica da criança, o parto domiciliar, a cura de doenças corporais e espirituais através de 

rezas, banhos e chás, todas elas são compreendidas como “crenças do povo”, práticas 

esvaziadas de sentido que devem ser revisadas e substituídas em prol dos valores do Sistema 

de Saúde, cujo uso é entendido como referente de cidadania. Segundo a auditora, a qualidade 

e oferta do serviço de saúde é satisfatória, mas a demanda continua sendo pouca. A inversão 

simbólica da oferta e demanda na área da saúde opera, assim, como um discurso que, ao 

mesmo tempo em que coloca como inquestionáveis os valores a partir dos quais opera o 

Sistema de Saúde, penaliza os comportamentos da população que não o aproveita  e demanda, 

desta população, uma maior participação entendida como comparecimento às instituições de 

saúde e disponibilidade em relação aos requerimentos delas.  

Mesmo que exista, na fala da auditora, certa insatisfação a respeito da dinâmica do 

diálogo entre o Sistema de Saúde e o povo, os atores da sociedade, é possível observar uma 

melhora dos indicadores de saúde da população, devido, segundo a auditora, às ações do 

Sistema nos últimos anos. A luta contra a mortalidade infantil tem sido a ponta de entrada dos 

programas de Atenção Básica da Saúde, não só no Brasil, mas também no resto do mundo 

(SCHUFTAN, 1990). Na comunidade, a mortalidade infantil teve uma importante redução 

nos últimos anos, “justamente por causa deste investimento na promoção da saúde”, afirma a 

auditora. O fato das políticas de saúde terem intervindo crescentemente nos processos vitais 

das pessoas do município teria configurado um “panorama satisfatório” da atenção à Saúde. 

E as expectativas de crescimento do Sistema de Saúde são ainda maiores: no momento atual, 

estão sendo implantados os Núcleos de Apoio à Saúde da Família, nos quais serão inseridos 

novos profissionais, tais como assistentes sociais, fisioterapeutas, psicólogos e professores de 

educação física que trabalharão nos Postos de Saúde. Para a entrevistada, o Sistema de Saúde 



175 

 

está se desenvolvendo satisfatoriamente, e cabe aos usuários deste sistema realizar o exercício 

cidadão de responder às suas necessidades.  

 

 

h. As mães pobres: “elas sabem que deveriam concorrer” 
 

“As mulheres, especialmente as da população de baixa  
renda,  sabem que deveriam concorrer”.  

Auditora Sec. de Saúde,  
entrevista maio 2009.  

 

Continuaremos a nossa análise do discurso da entrevista com a Auditora em Saúde do 

Município de Parelhas. Quando se fala do descompasso entre o que o Sistema de Saúde 

oferece e o que a população aproveita, as mulheres são contempladas como as primeiras 

pessoas responsáveis pela satisfação desse requerimento: “As mulheres, especialmente na 

população de baixa renda, sabem que deveriam concorrer”. De acordo com esse bias, a 

comunicação entre o Sistema de Saúde e a população geral deveria ser mediada pelas 

mulheres. Por outro lado, a dificuldade de aplicar esse esquema se atribui exclusivamente a 

impedimentos ou “más vontades” das mulheres que são pobres. Mas é por que as mulheres de 

classe média e alta realizam efetivamente essa comunicação, ou por que o Sistema de Atenção 

Básica não as contempla como alvo das suas políticas? Acreditamos que a pressão (ou, pelo 

menos, esse tipo específico de pressão) seja mais forte nas camadas populares pelo fato delas 

serem alvo privilegiado das estratégias disciplinares da saúde pública desde a sua própria 

formulação (DONZELOT, 1990).  

Por outro lado, o peso social da realização das demandas ao Sistema de Saúde é 

claramente relativo às mulheres na fase ativa de seu ciclo reprodutivo: mulheres-mães. Assim, 

tanto mulheres jovens que ainda não são mães quanto às mulheres que nunca foram mães são 

invisibilizadas neste discurso. Elas se fazem visíveis e significativas para o Estado a partir do 

momento em que se constituem como mães, quer dizer, a partir da sua gravidez. Desde essa 

elucidação é que pode se entender o interesse, por parte dos/das diversos/diversas 

trabalhadores/trabalhadoras da área da saúde, para que as mulheres grávidas compareçam aos 

controles do Posto de Saúde. A partir disso também pode ser interpretado aquilo que, para o 

pessoal da Saúde, é entendido como um problema: as “mães adolescentes”. Elas não 

comparecem inicialmente, provavelmente pela sua relativa invisibilidade como não-mães. 

Quando elas ficam grávidas é que se iniciam todas as tarefas pedagógicas que constituem a 



176 

 

educação corporal das mesmas. As jovens mães devem ser procuradas e educadas no mesmo 

processo de gravidez. É justamente durante esse momento que se adquire uma nova série de 

saberes sobre seu próprio corpo e o da criança que virá ao mundo, baseados todos eles, em 

concepções sanitárias e da biomedicina.  

Isto é claro nas entrevistas feitas na comunidade, onde mulheres-mães dentro da faixa 

etária entre 20 e 30 anos expressam pouco interesse em opinar a respeito do estado de saúde 

delas mesmas e dos seus filhos, e respondem recorrentemente com vagas expressões tais 

como “não sei” ou ainda “sei lá!” a respeito das questões a respeito de parto, amamentação e 

alimentação infantil.  

Já as mulheres idosas, em regra geral, gostam muito de falar dos seus processos 

reprodutivos (inclusive das mortes infantis que eram recorrentes na época em que elas se 

encontravam na fase reprodutiva ativa), mas fazem isso a partir de marcos de sentido de 

caráter vernáculo. Com escassos elementos sanitários e da biomedicina, os relatos das suas 

experiências estão fortemente vinculados a etiologias de doenças e imaginários locais a 

respeito do alívio, cuidado e cura destes processos. O Sistema de Saúde é, para essas 

mulheres, definido a partir do acesso ao espaço das Instituições de Saúde, e restrito a ele.  

Por último, são as mulheres da geração intermediária, que têm entre 30 e 45 anos, as 

que maior acesso e uso fazem e têm das concepções próprias da biomedicina e da saúde 

pública. Elas expressam um uso diferente da noção de saúde, deslocam-na das instituições e a 

entendem como “um direito” e como “o bem estar da pessoa” ou “o fato de todos os 

membros da família se sentirem bem, sem dores nem problemas”. É muito interessante 

observar como, na comunidade, esta distribuição dos saberes médicos por gerações é 

especialmente significativa76. São as mulheres desta idade as que possuem a educação 

sanitária mais forte, e a aplicam com maior cuidado na sua vida cotidiana. Devemos levar em 

conta, porém, que as crenças vernáculas e as etiologias dos processos de saúde-doença não 

são esquecidos, e convivem com essa formação própria das mulheres como mães feita pelo 

Sistema de Saúde. 

                                                            
76 Devemos ressaltar o significado social desta geração de mulheres na comunidade de Boa Vista não só a 
respeito de temas como a educação em saúde, mas também de outros: a maioria das empregadas domésticas da 
comunidade encontra-se dentro desta faixa etária, morando em cidades próximas e viajando para a comunidade 
durante os finais de semana. Desta forma, elas são, enquanto exercem esta função, articuladoras entre a 
comunidade e o mundo urbano. Por outro lado, também  são o grupo mais representativo nas demandas políticas 
da comunidade, fato a partir do qual também estabelecem uma outra forma de articulação entre a comunidade e o 
espaço urbano. Pela força desta geração na representatividade de vários processos sociais da comunidade, elas 
mereceriam um estudo separado, específico para elas, que articulasse as diferentes identidades sociais pelas 
qiaus elas transitam e o impacto da sua ação no restante de pessoas da comunidade.  
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As mulheres que se tornam mães aparecem, pois, no Sistema de Saúde, como porta de 

entrada deste sistema na realidade doméstica das pessoas. Essa característica das políticas 

públicas, chamada de maternalismo (NARI, 2004), consiste em maternalizar às mulheres, 

lhes atribuir uma função social nos termos do papel sócio-reprodutivo da maternidade, e, com 

isso, lhes dar um acesso à cidadania em termos de direitos e obrigações específicas. No 

discurso da auditora da Secretaria de Saúde de Parelhas, a falta de demanda por parte das 

mulheres-mães (pobres) é atribuída ao desconhecimento ou “má vontade” delas de 

comparecerem aos espaços institucionalizados de atenção à saúde. Porém, em termos práticos, 

observamos que as pessoas que mais procuram o Posto de Saúde são as mulheres-mães, coisa 

comprovada pelas entrevistas realizadas com Cristiane, agente de saúde, e Larissa, a atual 

enfermeira. Gestantes e mães de crianças pequenas, comparecem por motivos de controle (em 

termos da contraprestação de programas estatais, como o Bolsa Família), de prevenção e, 

minoritariamente, cura de doenças das suas crianças.  

 

 

i. As visitas domiciliares  
 

 

As visitas domiciliares da agente de saúde representam um tipo de situação social, ao 

mesmo tempo rotineira, periódica e intima que vem sendo realizada há 8 anos em todas as 

casas de Boa Vista pela mesma pessoa, Cristiane. Analisaremos as visitas domiciliares da 

agente de saúde como momento em que o espaço domiciliar é ritualizado. Entende-se por 

ritual “uma cerimónia, usualmente formal, com uma forma prescrita e costumeira” (EMBER; 

EMBER, 2004). No ritual, há a transformação provisória de espaços cotidianos em espaços 

sagrados, perante a performance e a formalização de certas práticas. Percebemos que a visita 

domiciliar do agente de saúde é um momento cujo valor diferencial é singular: é um momento 

diferente, esperado, e no qual a agente de saúde é recebida na sala por vários membros da 

família, principalmente mulheres e crianças, e dedica-se, entre elas, a realizar sua abordagem 

rotineira, que consiste em realizar medições (de peso, de pressão arterial) e avaliações clínicas 

do estado de saúde geral da família. 

A visita domiciliar é vista como ação estratégica pelo Sistema Único de Saúde, que 

permite fazer o seguimento e avaliação da situação de saúde de cada família, entendida como 

grupo de convívio numa mesma unidade doméstica. Os dados referentes a cada família devem 
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ser atualizados todos os meses e apresentados na Secretaria de Saúde do Município. Cristiane 

realizou uma tabela, reunindo as indicações específicas das pessoas que estão sendo 

monitoradas com mais força devido à gestação ou doenças crônicas. De acordo com a 

classificação da ESF, as pessoas de Boa Vista apresentam o seguinte perfil epidemiológico77: 

 

 

 Homens Mulheres 

Gestantes  - 1 

Fumantes 4 6 

Hipertensos/as 3 12 

Deficientes  2 3 

Diabéticos/as - 3 

Alcoólatras 2 1 

Figura 16: Perfil epidemiológico da população de Boa Vista dos Negros 
 

 

Observa-se uma taxa relativamente alta de pessoas com hipertensão, a causa, segundo, 

Cristiane, por “eles serem negros”. De fato, há uma série de estudos que salientam uma 

relação entre afro-descendência e hipertensão arterial (NOBLAT et al. 2004; LAGUARDIA, 

2005). Os diabéticos/diabéticas precisam de um rígido controle, tanto nos medicamentos 

quanto nas dietas, isso gera muito sofrimento tanto por parte dos homens quanto por parte das 

mulheres, pois há uma série de restrições aos seus hábitos alimentares. Estas pessoas são 

monitoradas rotineiramente, sobretudo as grávidas, hipertensos/hipertensas e 

diabéticos/diabéticos. Já os/as deficientes (dois meninos e três mulheres idosas), fumantes (há 

uma proporção maior de homens do que de mulheres) e alcoólatras (dois homens e uma 

mulher são os casos crônicos, mas também há outros, segundo Cristiane, que “estão em 

risco”) todos eles são considerados pela agente sujeitos que requerem “uma abordagem mais 

cuidadosa”, mas tal abordagem não é feita na prática. “São problemas mais difíceis de tratar 

e de controlar”, comenta Cristiane.  

A visita da agente de saúde às casas é mensal. Ela conversa especialmente com as 

mulheres adultas de cada unidade doméstica: “elas são como as responsáveis” [grifo nosso]. 

Tal vez, sendo muito enfático dizer que as mães são as responsáveis, a entrevistada prefere 

                                                            
77 Dados coletados por Cristiane em Fevereiro 2010. 
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colocar a palavra como na frase, pois isso dilui o peso categórico de tal afirmação. Mas de 

fato, são elas as procuradas, e é para conversar com elas que Cristiane tem sido treinada. 

Sabe-se  que, culturalmente, não são só as mães biológicas as que estão perto das crianças 

cuidando-as e alimentando-as, como vimos, existe toda uma rede de mulheres conectadas 

através de vínculos de parentesco e cuidado (tías, avós, madrinhas e em tempos passados, 

mães de peito e mães de umbigo) que alimentam e cuidam da criança.  

Mas a ênfase das políticas de saúde situa às mães biológicas em primeiro lugar, 

negligenciando os outros tipos de vínculo de cuidado. Quando há crianças pequenas nas casas, 

Cristiane orienta às mães sobre a alimentação. Em primeiro lugar, “é questão de exigência 

mesmo” promover o aleitamento materno até, pelo menos, os seis meses de idade. Quando as 

políticas promovem o aleitamento materno, ao mesmo tempo que constroem uma relação (a 

díade mãe-filho), destroem outras possíveis (a relação da criança com mais uma mãe, a mãe 

de leite). Dessa forma, acreditamos que toda política deve ser compreendida como uma 

vontade de presença, fato que carrega consigo, de forma inevitável, uma ausência; assim 

também toda política é uma possibilidade de existência de certas idéias e práticas entendidas 

como boas, e ao mesmo tempo a impossibilidade de existência de outras idéias e práticas que 

também poderiam ser entendidas como boas. Enfim, toda política supõe uma construção e 

uma destruição de outro aspecto da vida social que tal vontade de construção política 

negligencia ao ressaltar seu objetivo.  

Existe um consenso global sobre a importância da amamentação, obtido numa série de 

ações que marcaram a história das políticas de saúde por parte dos Estados modernos 

(PALMER, 1991; SCHUFTAN, 1990). Isto tem levado os governos a criar uma série de 

estratégias pedagógicas que ensinassem às mulheres (sobretudo às mulheres pobres dos países 

do chamado “Terceiro Mundo”) a amamentarem suas crianças. Para Cristiane isso não é 

necessário em Boa Vista. Elas apresentam, na prática, uma forte disposição para amamentar. 

Como tem sido salientado, isto está estreitamente relacionado com cânones de abundância e 

generosidade corporal praticados na comunidade. Cristiane acarreta a esse jogo de sentidos 

outra interpretação: “as mulheres de Boa Vista, de Boa Vista mesmo, parece que por uma 

questão hereditária, de mães, de avós, amamentaram até demais”. Ela comenta que nas 

comunidades próximas não acontece a mesma coisa, e que ali as mulheres devem ser 

instruídas na tarefa de amamentar. Nos perguntamos até que ponto o peso histórico da figura 

da mãe preta e da ama de leite, cujo leite generoso alimentava às próprias crianças e as das 

classes poderosas durante a escravatura e ainda depois dela, influenciaram o olhar da agente 

sobre o vínculo entre sangue negro e leite de mulher. 
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Por outro lado, existe um espaço que é aquele da demanda relativa à saúde. A agente 

de saúde revela que a procura voluntária de orientações de saúde das pessoas de Boa Vista  é 

maior entre os adultos do que entre os jovens, e entre as mulheres adultas do que entre os 

homens adultos. Dentre os jovens, são também as mulheres as que procuram orientação com 

maior frequência. Acredita-se que isto deve ser contemplado como uma resposta às 

pedagogias da Estratégia de Saúde da famíllia, orientada às mulheres, sobretudo às mães. As 

orientações que procuram as mulheres adultas têm a ver com anticoncepção (o próprio corpo), 

e com o cuidado da saúde do restante da família (o corpo dos outros). Assim, tanto homens 

quanto crianças maiores de cinco anos acabam interagindo com o Sistema de Saúde de forma 

indireta: “elas não só procuram por elas, mas também pelos outros”, declara Cristiane.  

A procura de métodos anticoncepcionais é majoritariamente feminina, e diverge de 

acordo com as idades. Pelo menos duas das mulheres em idade fértil da comunidade fizeram 

ligação de trompas. Poucas acederam ao uso de DIU, pois elas “têm medo”, segundo a 

agente78. Das que usam algum tipo de método, a maioria escolhe anticoncepcionais orais e só 

algumas delas usam camisinha. A escolha de métodos anticoncepcionais nem sempre se 

adéqua às realidades das meninas. Cristiane conta ter sido abordada algumas vezes para dar 

uma orientação a respeito de anticoncepção por “meninas novas, que não são casadas”, fora 

do grupo familiar e como assunto privado. “Eu procuro conversar, que são muito novas, que 

estudam... e conscientizá-las da importância de se cuidar”. Cristiane afirma que todas elas 

são cientes da existência de métodos anticoncepcionais. Para ela, a gravidez na adolescência 

não se deve à falta de informação sobre anticoncepção, mas ao “desejo delas mesmas serem 

mães”. 

Na viagem de fevereiro de 2010, tivemos a oportunidade de presenciar o impacto 

social que teve a experiência de uma adolescente de 13 anos que engravidou do seu 

namorado, um rapaz de 15 anos. A criança nasceu prematura e em seguida veio a óbito. As 

pessoas da comunidade ficaram muito constrangidas com o ocorrido.  Cristiane conta: “eu e 

Rosário [a enfermeira, naquela época] dissemos pra eles que eram muito jovens, que tinham 

muito tempo ainda, que eles estudavam ainda”.  E continua: “hoje não falta informação. Acho 

que quem engravidou foi porque quis mesmo, por uma ilusão”.  

                                                            
78 De fato, tenho escutado várias vezes impressões negativas sobre qualquer tipo de intervenção médica no corpo 
feminino. Sobretudo na geração de mulheres mais velhas, é comum para elas dizer que, durante os partos “ainda 
bem que me atendeu parteira, e não precisei de médico”, ou no caso de outra mulher “graças a Deus nunca 
precisei de doutor, ele nunca encostou em mim”. Desta forma, acreditamos que o que Cristiane coloca como 
medo expressa uma configuração complexa de emoções que tornam ao corpo feminino, sobretudo nos períodos 
reprodutivos, um espaço marcado pela liminaridade, pelo risco, pelo perigo. Em consequencia, o corpo feminino 
deve ser tratado com muito cuidado, sendo exposto sempre na intimidade. 
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É interessante a percepção da agente de saúde, pois ela coloca em questão o modelo 

CAP (Conhecimento – Atitude – Prática) segundo o qual opera a maioria das políticas 

públicas (JELIN, 2002). Segundo a lógica unilinear desse modelo, todo conhecimento gera 

uma atitude que, por sua vez, gera uma prática. Corolário: para certas práticas começarem a 

serem realizadas, as pessoas devem ter “acesso à informação”. Com isso, elas também 

mudariam atitudes prévias que tal política considera inadequadas. Mas é lícito nos perguntar, 

sob qual ponto de vista é que se avalia essa inadequação? Sem dúvidas, quem conhece sobre 

anticoncepção e ainda assim decide engravidar, está demonstrando, através de fatos concretos, 

a existência de outra posição, corporal e existencial (ainda quando não elaborada 

verbalmente), a respeito da questão.   

A visita da agente de saúde aos domicílios das famílias de Boa Vista configura-se 

como um espaço ritual múltiplo, onde através do encontro e disputa de sentidos sobre o corpo, 

suas práticas e seus significados, se materializam certas políticas. Por um lado, esse espaço 

ritual concretiza a avaliação e intervenção por parte da agente de saúde, se constituindo como 

um ritual de cidadania no qual os corpos das pessoas (homens, crianças e mulheres) tornam-

se corpos significativos. No espaço ritual das “casas”, há durante a visita da agente de saúde a 

transformação provisória desse espaço cotidiano num espaço sagrado, onde se atualiza o 

pertencimento ao sistema de saúde e, através dele, ao Estado, perante a formalização de certas 

práticas. 

Porém, mesmo que esse espaço ritual das visitas domiciliares da agente de saúde 

constitua parte da experiência corporal dos sujeitos de Boa Vista, ele é basicamente um 

espaço de intervenção. Assim, nem esse espaço nem os espaços permanentes de atendimento 

à saúde, como a Maternidade Graciliano Lordão e o Posto de Saúde Mãe Gardina esgotam a 

definição espacial de práticas destinadas ao cuidado, alívio e cura. Da mesma forma que as 

políticas étnicas as definem como negras e as políticas de saúde as definem como mães, as 

mulheres da Boa Vista posuem uma série de conhecimentos menos formais que guiam suas 

práticas cotidianas de cuidado corporal e que lhes fornecem parâmetros de identidade: plantas, 

curas espirituais, rezas (VER FIGURA 17) as definem em momentos críticos da vida, e 

contribuem à afirmação da sua identidade feminina. Seguidamente, observaremos esses 

espaços alternativos, muito menos explícitos, quase não verbalizados, que se constroem a 

partir dos trajetos de algumas mulheres na procura de cuidado, alívio e cura de seus próprios 

corpos (Ver item l deste capítulo).  
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Figura 17: Clotilde mostrando as ervas medicinais ao lado de casa 
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j. Uma digressão: a “Saúde dos Homens” 
 

“É mais difícil, viu? Bem mais difícil (...) nunca fazem prevenção: eles vão 
quando não aguentam mais”.  

Cristiane, agente de saúde de Boa Vista,  
entrevista fevereiro 2010. 

 

No mês de agosto de 2009 instalou-se no âmbito nacional a iniciativa da Saúde do 

Homem, com o objetivo de facilitar e ampliar o acesso da população masculina aos serviços 

de saúde. Tal programa é pioneiro, o primeiro na América Latina e o segundo em todo o 

continente Americano, sendo Canadá o primeiro país do mundo a tê-lo implementado. A 

excepcionalidade deste novo programa é notável: desafia práticas e idéias entendidas como 

fortemente enraizadas no cotidiano das pessoas. Nesse sentido, fala-se da importância de 

promover uma “mudança cultural” que o faça possível79.  

Na quarta- feira, 3 de março de 2010, na sala da casa de Preta, a porta estava aberta, as 

crianças brincavam, Preta comia umbuzada80 em frente da televisão que estava sintonizada na 

Globo quando ouvimos a notícia: “o homem vive em média sete anos menos que as mulheres. 

Sabe por quê? Porque o homem não cuida da própria saúde”. Eis  um aviso publicitário do 

Ministério da Saúde no marco da campanha nacional “Saúde dos Homens”. A partir disso, 

acho interessante indagar sobre o assunto nas conversas que terei com as pessoas da 

comunidade nos dias seguintes. João Paulo, um jovem da comunidade de 26 anos revela: “eu 

acho difícil de ir no médico. No hospital fui duas vezes só: quando operei da hérnia, e 

quando cai da moto”. As iniciativas da Saúde do Homem falam da “propensão cultural” dos 

homens a assumir mais condutas de risco em relação à mulher. João Paulo continua: “homem 

só procura médico quando está passando mal. Se faz exame e não acontece nada, não volta”. 

Aqui, João Paulo faz referência à tendência a um uso instrumental do Sistema de Saúde, no 

qual a procura é focada no alívio rápido dos sintomas, e nunca na prevenção das doenças ou 

mal-estares.  

Cristiane conta que as causas da procura dos homens são normalmente relacionadas 

com trabalho: a dor de coluna devido ao trabalho físico que fazem na cerâmica é uma das 

mais comuns. Seu Manoel, um homem idoso, comenta com certo tom de orgulho: “faz dez 

                                                            
79 Tópicos relativos a esse tema podem ser encontrados no site do Ministério da Saúde. Especificamente, na 
apresentação da política, “Homem que se cuida não perde o melhor da vida”. Disponível em: 
<http://portal.saude.gov.br/portal/saude/area.cfm?id_area=1623>Acesso  em 07 Jan.2009. 
80 Umbuzada é uma sobremesa local feita da polpa fervida do fruto do umbu com leite ou leite de coco. Os frutos 
do umbu são colhidos nas proximidades da comunidade. Muito significativa no cardápio familiar, a umbuzada é 
a alegria das crianças e o deleite dos adultos.  
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anos que não preciso de médico”. De fato, Seu Manoel é hipertenso e é Cristiane quem faz as 

visitas e leva os medicamentos que Seu Manoel toma regularmente. Aqui, mais uma vez, 

observa-se a agente de saúde como principal facilitadora da conexão entre o Sistema de Saúde 

e as demandas locais.  

Por sua vez, Larissa, a nova enfermeira do Posto de Saúde de Boa Vista diz: “eles [os 

homens da comunidade] não procuram [o Posto de Saúde] de jeito nenhum”. A respeito das 

possíveis causas desta falta de demanda, Larissa encontra motivos ocupacionais: “deve ser 

porque a maioria deles trabalha o dia inteiro, é difícil eles perderem um dia de trabalho”. 

Isto pode ser verdade, sobretudo levando em conta os horários restritos nos quais o posto se 

encontra aberto. Porém, a não procura não se assimila aqui a uma falta de demanda, e sim ao 

fato que a demanda é indireta, pois ela é transmitida pelas mulheres: “eles pedem até para 

elas [suas esposas] virem, ver o que precisam por eles... mas isto é errado, nem sempre dá 

para resolver”. Entretanto, a agente  revela que esta demanda indireta é freqüente: geralmente 

as mulheres não só procuram por elas, mas também pelos outros: “elas se preocupam por elas 

e pelos outros, ficam meio que responsáveis pelos esposos e pelos filhos, pela família toda”.  

Assim, os homens interagem com o Sistema de Saúde de forma indireta enquanto lhes 

é possível, e só se confrontam com ele em arenas críticas. Esta carência na demanda, desde a 

perspectiva do esperado pelo Sistema de Saúde, provavelmente esteja relacionada com 

concepções mais amplas sobre a natureza social do corpo masculino. O corpo masculino é 

considerado mais forte que o feminino, mais duro, e que, portanto, aguenta mais: tais 

qualidades fariam com que ele fosse menos passível de intervenções sanitárias.  

Em um estudo recente, Jane Russo, Sérgio Carrara e Livi Faro (2009) apontam os 

paradoxos da medicalização do corpo masculino sustentado na afirmação do direito à saúde: a 

medicalização conduziria a uma maior vulnerabilização destes sujeitos sociais , por serem eles 

considerados a priori insalubres e vítimas da sua própria masculinidade. Isto é observável no 

tratamento das masculinidades efetuado pelos novos discursos que promovem a “Saúde do 

Homem”. Porém, é importante notar que tais mecanismos de vitimização, vulnerabilização e, 

finalmente, medicalização de corpos e sujeitos sociais não é novo, e muito menos, exclusivo 

deste programa.  

De fato, é possível observar que as iniciativas dos médicos do século XIX até a 

atualidade realizam-se neste duplo movimento, de vulnerabilização e medicalização dos 

corpos. Vulnerabilização, um movimento inicial, que os faz passíveis de intervenção. 

Medicalização num momento posterior, como resultado de processos técnicos de alívio e cura 

promovidos pelos especialistas. Um caso privilegiado, ao qual já temos nos referido, é aquele 
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do aleitamento materno, onde a luta contra as versões locais, culturais dele em prol da 

implantação do aleitamento materno medicalizado produziram esse duplo movimento.Tal 

movimento tem sido estudado por teóricos e teóricas que, baseados nos postulados de 

Foucault, vêm analisando o discurso do desenvolvimento. Marianne Gronemeyer (1996, p. 1), 

uma destas teóricas, fala desta estratégia como central para a implantação das estratégias em 

saúde nas comunidades, entanto “destrói aquilo que professa salvar”. Desta forma, pode-se 

dizer que os seres criados a partir da sua vulnerabilidade não foram os homens, mas sim as 

famílias. Eles se constituíram no objeto privilegiado das intervenções do sistema público de 

saúde brasileiro (MARQUES, 2000). E no centro das famílias, devemos destacar seu 

elemento central, a “díade mãe-filho”. Por sua vez, a incorporação da Estratégia da Saúde do 

Homem possivelmente traga, na prática, uma produção de novos significados. Porém, 

deveremos esperar a sua efetiva implantação para que possamos observá-los.   

 

 

k. A “Saúde da Mulher Negra” nas disputas pela etnicidade: 

um exemplo etnográfico 
 

 

O presente trabalho tenta colocar em tensão as configurações micro e macro de gênero 

e “raça”- cor, focando-se no corpo feminino. Agora, apresentaremos uma análise de uma 

instância intermediária, que é especialmente interessante enquanto ela coloca em tensão os 

discursos elaborados nacionalmente e a presença corporal de algumas das pessoas às quais 

esses discursos estão dirigidos. Nessa abordagem, a estratégia etnográfica é especialmente 

produtiva, pois permite observar a tensão entre o visível e o imaginado, entre discursos e 

práticas, entre estruturas e agenciamentos (ORTNER, 1984).  

A II Conferência Estadual da Igualdade Racial foi organizada em Natal no mês de 

maio de 2009 no Hotel Praiamar de Ponta Negra.  Nela discutiram-se uma série de propostas 

relativas à formulação de políticas orientadas às chamadas “populações tradicionais” que iam 

a ser discutidas na II Conferência Nacional de Promoção de Políticas da Igualdade Racial. O 

encontro foi uma instância singular na qual diversos atores sociais se encontraram para 

discutir propostas, reelaborar demandas e reforçar tendências de intervenção. Apresentaremos 

algumas questões que aparecem como significativas no marco da criação do campo, mais 
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amplo, das ações afirmativas, e seguidamente do campo mais específico da Saúde da 

População Negra.  

Em uma das primeiras falas da Conferência, que teve lugar depois das apresentações 

musicais e teatrais, o líder indígena Luiz Potiguara afirmou:  

Estou triste para poder falar. Os povos indígenas estão se sentindo assim: os africanos estão 

vivendo do sangue da minha raça [...]. o negro é mais bonito, é verdade. Mas nós também 

existimos, e reclamamos nossos direitos. Parabéns para o movimento negro pelas suas 

conquistas. Mas isso é ruim para os outros movimentos que estão em segundo plano, como o 

indígena.  

Observamos que no encontro entre “povos tradicionais” estava se configurando uma 

interessante disputa simbólica entre grupos cujas fronteiras étnicas pareciam tornar-se mais 

definidas em virtude da proximidade com os outros grupos étnicos. Negros, indígenas e 

ciganos pareciam conversar pouco entre si, e as tensões iam crescendo na medida em que 

passavam as horas. Os discursos de cada líder salientavam as diferenças da própria etnia a 

respeito do conjunto da sociedade. Já quando falavam das outras etnias, tendiam a fazê-lo em 

contraposição com elas, salientando as diferenças entre eles e as outras. Isto nos obriga a nos 

perguntar, numa tentativa de interpelação às políticas de Estado: como é que se constrói a 

noção de unidade a partir do esquema da diferença? Tais tensões são próprias da tensão 

emergente, nas últimas décadas, entre cidadania universal e cidadanias diferenciais 

(KYMLICKA; NORMAN, 1997), e se desdobram em novas tensões próprias do convívio e 

disputa entre a diversidade inerente àquelas formas diferenciais de se pensar a cidadania.  

Numa tentativa de frear as divergências entre os movimentos sociais etnicamente 

orientados, englobados agora sob a nova categoria estatal de “povos tradicionais”, Gilberto 

Leal, representante da Secretaria Federal de Políticas da Igualdade Racial, afirmou: “a aliança 

negro – indígena é fundamental para a gente enfrentar a luta contra o inimigo”. Com essa 

afirmação, o representante do Estado introduziu um marcador de unidade entre negros e 

índios: a perspectiva de classe.  

A partir da fala do líder indígena Potiguara se sucederam outras, e negros e índios 

começaram a criar uma relação de alteridade muito tensa. Porém, existia outra alteridade, que 

redefinia, por sua vez, a relação entre as duas: a categoria brancos. Ela aparecia nos discursos 

de quase todos os palestrantes para definir uma espécie de alteridade máxima, o Outro que era 

só representado em termos da sua outredade. De fato, mesmo que os brancos fossem parte 

recorrente dos discursos dos palestrantes, ninguém nesse local se reconheceu publicamente 
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como tal81. Assim, a categoria brancos aparecia no contexto dos discursos mais formais, e era 

utilizada na definição das identidades por alteridade e oposição (o outro é o branco), e nunca 

por auto-identificação (eu sou o branco). 

Desta forma, pudemos observar que durante todo o encontro, brancos, negros e índios 

organizaram-se como categorias de um espaço discursivo em tensão, em consonância com a 

noção das três raças em jogo como característica constitutiva da ideologia da brasilidade 

(DAMATTA, 1981). Porém, havia outros grupos étnicos englobados dentro da categoria 

“povos tradicionais”: os ciganos, os judeus, os palestinos e os ribeirinhos. Tal complexidade 

apresentava contornos difusos no encontro. A voz dos ribeirinhos era inexistente: ninguém se 

ocupou sequer de definir, no palco, tal categoria. Por sua vez, a voz dos ciganos aparecia 

incipiente e isolada. Vitoriano, líder cigano de Currais Novos, cidade do interior de Rio 

Grande do Norte, falou da importância de repensar os preconceitos contra os ciganos e tratá-

los como “um povo diferente, que tem que ser tratado de forma diferente”82.  

Por sua vez, judeus e palestinos apareciam na enumeração dos povos tradicionais 

realizada nos discursos mais gerais e formais, mas não tinham representação direta no 

encontro: não havia ninguém no encontro que se denominasse judeu ou palestino. Desta 

forma, a representação da totalidade das chamadas “comunidades tradicionais” enumeradas 

uma a uma apresentava-se como uma espécie de dever ético: o nome de todas elas era 

repetido incessantemente, como se o ato de alistá-las fortalecesse certa identidade comum.  

E tal identidade deve resultar de um processo de criação de parâmetros comuns que 

não apareciam (ainda?) estabelecidos nesse encontro. E tal processo de criação deverá 

constituir a unidade dentro da diferença. De fato, observamos que dentro da categoria 

“comunidades tradicionais” estão sendo incluídos grupos com realidades sociais díspares e 

demandas muito diferentes. De acordo com o que observamos, os únicos que compareceram e 

se auto-representaram como tais foram três grupos: os índios, os negros e os ciganos. Não é 

um dato menor o fato deles formarem parte do campo da etnicidade pobre, quer dizer, 

populações historicamente tidas como pobres (ÁLVAREZ, 2003), as quais pertencem, na sua 

                                                            
81 Porém, pode-se dizer que havia pessoas que poderiam ter se reconhecido como brancas em outros contextos. 
Por exemplo, a cor da pele de um homem, representante dos terreiros de Umbanda e Candomblé, era muito clara. 
Mas esse corpo encontrava-se revestido de uma série de diacríticos da negritude que faziam com que a cor da sua 
pele ficasse em segundo plano: roupas brancas, colares de muitas cores, sandálias de couro, boné. Nesse 
contexto, esse homem não era propriamente era um branco.  
82 As demandas que Vitoriano apresentou estavam vinculadas, sobretudo, a sua alta mobilidade: “Os ciganos 
migramos muito, e por não termos casa de tijolo, significa que não temos casa?”. Vitoriano ressaltou a 
necessidade de Estado fornecer ferramentas que façam possível sua inclusão nas diferentes instituições, 
sobretudo escolares e de saúde, das localidades que vão habitando. 
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maioria, ao meio rural. Se contemplarmos o desenvolvimento histórico destes grupos e das 

categorias identitárias às quais eles adscreveram, observamos que as demandas de índios, 

negros e ciganos serão muito diferentes das dos judeus e palestinos, que ocupam, em sua 

maioria, os estratos médios e altos da sociedade brasileira.  

Nesse contexto, a demanda de judeus e palestinos pode ser entendida como 

especificamente cultural, quanto referida à possibilidade de ter liberdade para cultivar suas 

próprias expressões culturais (termo usado no seu sentido estrito, referente ao campo de 

crenças e valores de um povo). Ao contrário, a demanda dos índios, negros e ciganos, envolve 

necessidades muito díspares, que vão desde um maior acesso à saúde ou educação, a 

construção de casas e capacitação de pessoas para postos de trabalho até a criação de grupos 

de dança ou reconhecimento oficial de festas tradicionais. 

Na reunião, eram diversas as diversas vozes a respeito do étnico. Porém, havia vozes 

escassamente representadas. Por outro lado, havia uma voz que falava mais alto: era a voz da 

negritude. Gostaríamos de desenvolver agora uma interpretação destas lutas e tensões 

identitárias a partir de uma leitura etnográfica dos corpos  dos participantes e das participantes 

no evento. O corpo é um locus privilegiado de construção de identidades, e a aparência, o 

aspecto exterior dos corpos é um fator muito importante nesse processo.  

Os diversos membros representantes das comunidades tradicionais apresentavam 

vestimentas e usos do corpo que exaltavam os diacríticos particulares aos grupos que eles 

representavam: as tranças rastafari, acessórios de madeira e animal print das mulheres negras 

contrastavam com os cabelos compridos e os colares de sementes dos homens indígenas; e 

com as camisas de manga comprida, dobrada e de cores brilhantes e os brincos com forma de 

argola dos homens ciganos.  

Observa-se que desde a linguagem da corporalidade até a da expressão artística, a 

negritude condensava com mais força seus significados sobre o étnico. Há múltiplos indícios 

disso. A performance do teatro da companhia Escarceu, de Mossoró, chamava-se “Negra”, e 

apresentava um collage de poemas sobre a mulher negra enquanto a encenação narrava 

histórias do povo africano no Brasil. Conseguimos resgatar alguns fragmentos:  

 

[...]a felicidade do negro é uma felicidade guerreira [...] meu corpo é fechado 
por esta pele negra [...] para o negro, a cor da pele é uma sombra, muito mais 
forte do que o sol [...] nego só presta pra apanhar [...] [os brancos dizem que 
os negros] procuram a Umbanda só pra fazer mal semelhante ao seu. 
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Também resgatamos alguns trechos ditos pela atriz principal a respeito da mulher 

negra:  

[...]sai daí, cabelo de vassoura! [...] essa nega é toda metida a falante[ ...] 
tudo de ruim que acontecia na escola, as pessoas diziam ‘só pode ter sido 
a neguinha’[...] eu sou mulher, e sou negra, e meu leite vai ser para os 
filhos que saíram do meu ventre, ou daqueles que eu resolver adotar![...] 
tenho orgulho do meu cabelo crespo [...] morena não... negra, negra sim 
senhó!. 

 

A performance teatral destes quatro atores e atrizes acaba com a vitória da mulher 

negra que se reconhece como tal, e disso tira uma força única para fazer enfrentar as 

dificuldades. É interessante observar dois elementos, o leite e o cabelo, definindo a identidade 

e a força da mulher negra.  

Por outro lado, a única apresentação musical realizada no encontro foi performatizada 

por cerca de vinte membros do grupo de percussão Afro-Regueiros, todos eles meninos da 

comunidade de Boa Vista dos Negros que viajaram especialmente para o encontro. O 

auditório ficou de pé e as pessoas começaram a dançar. Os membros do grupo tocavam e 

dançavam ao ritmo dos diferentes instrumentos de percussão. Eles vestiam roupas de tons 

claros e acessórios nas cores azul, vermelho e amarelo. Essas três cores estavam também 

impressas na decoração dos tambores. Tais cores representam certa negritude vinculada ao 

reggae jamaicano, conforme afirmou João Paulo, líder do grupo. 

Finalmente, o único grupo étnico representado por uma ONG presente, aquele dos 

afro-descendentes, representado pela ONG local Kilombo. Giselma, a jovem porta-voz da 

organização  apresentou-se como “Omile”, seu nome de origem africano. Ela não tinha mais 

de 25 anos e usava tranças rastafari no cabelo e roupas coloridas. Falou da importância dos 

negros e negras serem representados pela sociedade civil organizada frente ao Estado, com o 

objetivo de lograr a sua inclusão em todas as arenas da vida política e econômica. Sua fala foi 

calorosamente aplaudida pelo auditório, que, na sua maioria, se identificava como afro-

descendente.  

Assim, a negritude, aliada com noções de beleza e força aparecem como símbolos de 

alto impacto político no encontro. Tais elementos aparecem fortemente vivenciados desde o 

corpo. E o particular bias de gênero, expresso na interseção entre negritude, beleza e 

feminilidade constrói à “mulher negra”, a partir de uma exaltação e uma disposição particular 

da pele, dos cabelos, do olhar, do caminhar e do sorriso. Assim como a feiúra pode ser um 

significante central nos discursos políticos, e condicionar o acesso dos sujeitos a determinados 

espaços (JARRIN, 2009), a beleza da mulher negra tem se tornado um recurso com alto valor 
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político, e diríamos que até fonte de cidadania: na luta simbólica pela reivindicação étnica, a 

possessão e cultivo de certos traços corporais, e a exaltação de determinados diacríticos, pode 

ter um peso muito favorável na visibilidade das próprias demandas.     

O segundo dia do encontro foi reservado para a discussão das propostas que iriam a 

ser levadas para a II Conferência Nacional de Promoção de Políticas da Igualdade Racial. Os 

participantes e as participantes dividiram-se em vários grupos de trabalho: assistência, 

trabalho e renda; educação, cultura e esporte; e finalmente, saúde.  O grupo que iria elaborar 

as demandas específicas relativas à saúde das comunidades tradicionais do Rio Grande do 

Norte constituiu-se por 36 pessoas. Observamos que a maioria destas pessoas eram 

representantes de comunidades quilombolas. A representação indígena na mesa era muito 

baixa (duas pessoas), e a representação ribeirinha, cigana, judaica e palestina, inexistente. 

Também havia pessoas vinculadas à área da saúde, sobretudo enfermeiros e agentes de saúde 

que trabalhavam perto de comunidades que eram ou indígenas, ou quilombolas. Havia duas 

pessoas que representavam comunidades religiosas de matriz afro-brasileira, atuantes em 

terreiros de Umbanda e Candomblé. A maioria dos componentes da mesa eram mulheres. A 

idade média dos participantes era entre 35 e 45 anos. A mesa foi coordenada por uma 

representante da ONG Kilombo de Rio Grande do Norte, Moema. 

A discussão durou cerca de duas horas. Ela se deu num ambiente relaxado, mas 

altamente concentrada na participação de poucas pessoas. As pessoas da área da saúde eram 

as que mais tempo tomavam para expor e discutir as questões. Por sua vez, as pessoas das 

comunidades, quando tomavam a palavra tendiam a relatar problemas específicos com grande 

detalhe: o estado das estradas na via das comunidades para o hospital, casos de urgência nos 

quais não tinham mobilidade para chegar na unidade de saúde. A coordenadora da mesa e as 

pessoas da área da saúde tentavam transformar a narrativa desses casos específicos em 

demandas de caráter mais geral. Finalmente, foram elaboradas as propostas:  

1- Criação de um comitê técnico estadual e municipal (em cada município com 

comunidades remanescentes de quilombos) de atenção à saúde da população negra; 

2- Melhoramento das estradas e saúde bucal; 

3- Que o poder público promova as condições para que as casas de terreiro (Umbanda e 

Candomblé) prestem atendimento básico à população; 

4- Construção ou ampliação de unidades de saúde; 

5- Atenção exclusiva da ESF a famílias quilombolas, indígenas, ciganas, judias e 

palestinas; 

6- Criação de políticas específicas de saúde para os indígenas. 
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Observa-se que as propostas possuem um bias universalista em alguns pontos (2 e 4), 

enquanto em outros casos aparece a demanda por uma atenção etnicamente diferenciada 

(pontos 1, 3, 5 e 6). Durante o transcurso da reunião, as propostas feitas tanto pelas pessoas 

membros das comunidades quilombolas quanto pelos profissionais da saúde foram aquelas 

relativas a melhoras no atendimento, nas estradas, nas unidades de saúde. Também aquelas 

referidas à saúde bucal. Por outro lado, as propostas relativas a uma atenção étnica 

diferenciada foram ressaltadas pelos representantes dos terreiros de Candomblé e Umbanda e 

pela coordenadora do grupo, membro de uma ONG. O caso da saúde materno infantil não 

aparece como prioridade em nenhuma das demandas, provavelmente porque ela já é 

prioritária nas intervenções da ESF rural. A “Saúde da Mulher Negra” não foi enunciada em 

momento algum, e não apareceu como um aspecto diferençável dentro das demandas e 

discussões dos presentes. Desta forma, podemos distinguir em dois grupos atores sociais e 

propostas: de um lado, pessoas membros das comunidades e profissionais da área da saúde 

colocando demandas de caráter universal e de outro, ativistas do grupo de Religiões de Matriz 

Africana e membros de ONG´s colocando demandas de caráter particular.  

No encontro, tivemos a oportunidade de apreciar uma série de questões que ajudam a 

mapear o campo das representações sobre o negro e especialmente sobre a mulher negra que 

desde as políticas de Estado estão sendo pensadas. Observamos que as disputas simbólicas 

entre índios, negros e ciganos no marco da etnicidade pobre se produzem ao redor de 

múltiplas demandas. Também vimos o alto impacto simbólico da negritude como expressão 

de beleza e força que são fortemente sustentados na aparência corporal através da exaltação 

de certos traços exteriores, que chamamos de diacríticos. Analisamos como os corpos físicos 

de negros e negras, trabalhados a partir destes diacríticos, podem se tornar locus de expressão 

de valores, e como tais são reivindicados em performances vinculadas à negritude. Vimos 

também a alta visibilidade da mulher negra nesses espaços, como símbolo privilegiado dentro 

das disputas pela reivindicação étnica.  

Todo encontro ou comemoração pública, inclusive a Conferência analisada, pode ser 

visto como um ritual onde se encenam múltiplos sentidos sociais de forma densa, e com 

vários tempos. Esses tempos, ou fases, definem a importância de determinados sentidos por 

sobre outros durante os diferentes momentos do encontro. Aqui, observamos uma importante 

diferença de tempos entre o primeiro e o segundo dia da Conferência: as falas oficiais e as 

performances artísticas do primeiro dia e as questões concretas elaboradas no segundo 

remetiam a diferentes marcos de sentido. No primeiro dia, as encenações, incluídas aquelas 
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vinculadas à mulher negra, eram feitas a partir de uma especificidade, quer dizer, da 

reivindicação de um direito de tipo específico. No segundo dia, as demandas, incluídas 

aquelas vinculadas à mulher negra, foram elaboradas a partir da universalidade, ou seja, da 

reivindicação de um direito de tipo universal. Assim, os tempos do encontro foram 

organizados a partir da tensão entre a universalidade e a particularidade das demandas. 

De fato, podemos visualizar que no campo da reivindicação étnica atual existe sempre 

essa tensão entre direitos universais e específicos, que se resolve de formas diferentes de 

acordo com os contextos. No caso particular estudado, o das mulheres negras, observamos 

como elas fazem parte daquela configuração social que as coloca em tensão entre esses dois 

tipos de demanda. Assim, os direitos universais se correspondem com a figura social da mãe, 

da mulher que pretende ter acesso ao Sistema de Saúde, ao sistema educativo, à segurança, ao 

saneamento ambiental para ela, e, é claro, a sua família, concebida como unidade moral 

privilegiada. Por sua vez, os direitos particulares se correspondem com a figura social de um 

tipo específico de mulher, a mulher negra, que almeja uma reivindicação simbólica dela e do 

seu grupo social a partir de específicas estratégias de construção do seu corpo como um corpo 

belo, forte e guerreiro.  

No caso das mulheres de Boa Vista, tal trânsito entre identidades não se expressa 

somente nos encontros e comemorações públicas, como a Conferência analisada, mas também 

em muitas outras arenas sociais, como a visita domiciliar da agente de saúde, as 

comemorações da comunidade, a relação cotidiana com a prefeitura local, o trabalho, os 

arranjos de gênero e geração interiores das “casas”. Observaremos agora um trânsito pouco 

conhecido destas identidades femininas e corporais, que está relacionado com espaços de 

experiência pouco enunciados e invisibilizados. Referimo-nos a algumas trajetórias de 

cuidado e cura das mulheres de Boa Vista, que transitam pelo sistema de saúde, mas o 

excedem, em virtude do recurso simbólico e prático a outros espaços de significado, como a 

religiosidade do candomblé ou da religião evangélica.    
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l. Itinerários terapêuticos: a construção de outros espaços de 
cuidado, alívio e cura 

 
“Quando a senhora fica doente de diabetes,  

eu acho que é falta de ir pra igreja.  
Quando ela vai pra igreja, ela fica bem.  

Se não, fica mais agitada, e piora”  
Cristiane, agente de saúde, falando de uma  

mulher idosa da comunidade.Fevereiro 2010. 
 

O Posto de Saúde e a Maternidade não são os únicos espaços de cuidado, alívio e cura 

da saúde na comunidade. Também existem as visitas domiciliares como ação estratégica do 

SUS, na qual o Sistema de Saúde penetra na intimidade das pessoas para avaliá-la e direcioná-

la através da figura da agente de saúde. Porém, nem sempre as questões referidas a tratamento 

e cura de mal-estares e doenças dependem destes três espaços, que pertencem ao Sistema 

oficial de Saúde. Existem outras paisagens terapêuticas, menos visíveis, pela quais os sujeitos 

da comunidade transitam. Tais espaços não estão formalmente delimitados em locais 

destinados para a cura ou tratamento de questões relativas à saúde: eles se constroem a partir 

do trânsito continuado entre vários espaços e da ressignificação de tais espaços.  Assim, tais 

espaços de tratamento e cura são elaborados e reelaborados a partir das trajetórias vitais 

individuais, que traçam itinerários terapêuticos em seu percurso. 

Selecionamos três casos que descrevem itinerários terapêuticos onde as mulheres 

entram no Sistema de Saúde pública para serem atendidas, não satisfazem dentro dele as suas 

expectativas e procuram alívio em outros espaços que podem se transformar em espaços 

terapêuticos, como os terreiros de candomblé e as congregações evangélicas. Esses espaços 

envolvem práticas corporais e concepções sobre o corpo elaborados de outra perspectiva, as 

quais não estão necessariamente fixas nas categorias impostas pelo Sistema de Saúde e nem 

sequer na própria idéia de saúde.  

Como fizermos no caso dos processos reprodutivos femininos (gravidez, parto, pós – 

parto e amamentação), focalizaremos novamente nossa análise nas etiologias e as práticas 

locais de cuidado do corpo.  Definimos etiologias locais como processos de atribuição de 

causas das doenças construídos localmente, concebendo à doença como processo e como 

experiência (LANGDON, 1995). Uma ferramenta analítica especialmente interessante para 

sistematizar esses processos é a de itinerários terapêuticos (KLEINMAN, 1980). Em uma 

realidade social local que expressa o convívio entre diversas práticas terapêuticas, os 

itinerários terapêuticos são concebidos como as práticas e estratégias dos agentes sociais no 

enfrentamento de seus problemas cotidianos, em relação à procura de cuidados na saúde.  
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Tais itinerários não seguem um caminho padronizado, mas surgem como resultado de 

múltiplas lógicas em interação. Essas lógicas vinculam aspectos sistêmicos ou estruturais 

(relativas aos diversos sistemas de representações da doença, o corpo, a sexualidade, a cura) e 

aspectos individuais (relativas à posição que ocupam os agentes dentro do campo social). 

Assim, a utilização do conceito de itinerário terapêutico envolve uma dinâmica de tensão 

entre a estrutura e a ação, que tem sido desenvolvida de forma muito produtiva pela proposta 

da teoria da prática (ORTNER, 1984; SAHLINS, 1990) A idéia de itinerário também remete 

ao processo de escolha e avaliação de tratamento dos problemas de saúde feita por parte dos 

sujeitos, no marco de um estoque de crenças compartilhadas, ampliadas, reformuladas ou até 

descartadas ao longo de trajetórias vitais específicas.  

Os itinerários terapêuticos das pessoas estão diretamente relacionados com as 

etiologias locais específicas. No caso dos processos reprodutivos femininos, as causas que se 

atribuem aos distúrbios relativos à concepção, gravidez, parto, pós-parto e amamentação estão 

relacionadas com diferentes tabús, definidos eles como regras de prescrição de 

comportamentos que delimitam o que deve e o que não deve ser feito.  

Nesse contexto, há múltiplos usos do corpo como formas de embodiment que, ainda 

quando praticados cotidianamente, foram silenciados. O rápido crescimento dos partos 

institucionais foi decorrente da desaparição dos partos em casa. Em termos gerais, o fato das 

mulheres deixarem as suas “casas” para parir nas instituições de saúde foi um fator 

privilegiado de mudança, que forneceu elementos para a construção de novas memórias 

corporais e afetivas vinculadas ao contexto da medicina moderna. Porém, nem todos os 

processos corporais e as suas memórias têm sido uniformizados e homogeneizados. Existem, 

se bem que de forma esparsa e aparentemente desarticulada, diversas narrativas biográficas 

que relatam a passagem dos corpos por diferentes paisagens terapêuticas, que demonstram a 

importância do espaço das terapêuticas não oficiais na comunidade de Boa Vista.  

Descrevemos agora os itinerários terapéuticos de três mulheres que se viram afetadas 

por doenças que a medicina ocidental não conseguiu curar, que recorreram a outros sistemas 

de crenças, e finalmente tiveram sucesso na melhora ou cura de tal doença. Tais itinerários 

corporais foram elaborados a partir de entrevistas com as mulheres da comunidade, algumas  

eram as próprias protagonistas dos processos aqui expostos, outras  representavam uma figura 

próxima (irmã, cunhada, tia) à pessoa afetada.  

Esses itinerários, mesmo que envolvam decisões individuais, estão condicionados 

socialmente desde o momento em que agentes próximos da família tornam-se facilitadores do 

processo de cura. Ilustramos de forma esquemática, os itinerários terapêuticos percorridos por 
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essas três mulheres na busca de soluções às suas afecções. Eles são processos complexos nos 

quais os membros mais próximos da família agem coletivamente facilitando a tomada 

individual de decisões. O seguinte gráfico apresenta um esquema de cada caso: 

 

 

 
Figura 18: Itinerários terapêuticos em três casos 

 

O gráfico representa esquematicamente os itinerários terapêuticos que seguiram três 

mulheres, acompanhadas de membros da sua família, na busca por alívio e cura de diferentes 

doenças cuja etiologia difere das caracterizações feitas pela medicina moderna.  Note-se que 

as pessoas que acompanham o processo terapêutico são quase sempre mulheres (com o qual 

corroboramos a rede de responsabilidade femininas descrita no capítulo Mulheres no tempo e 

também estão dentro da relação genealógica mãe-filho/filha ou irmão/irmã.  
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Caso A. Uma mulher com cerca de 40 anos apresenta os seguintes sintomas: paranóia, 

perturbação mental, estresse, enfraquecimento e alucinações. Ela procura atendimento com o 

clínico geral, na cidade de Parelhas. Ele prescreve medicamentos psiquiátricos que, segundo a 

irmã da afetada, “ajudaram e tranquilizaram, mas não fizeram ela se tranquilizar totalmente”. 

Posteriormente, ela acusa uma vizinha de olhar mal pra ela e lhe desejara o mal e elas acabam 

brigando. Devido a este fato, ela procura outro tipo de ajuda e em estado de crise é 

acompanhada da sua mãe e irmã para uma cidade próxima. Chegando lá procuram um curador 

de candomblé, que disse a elas que a “doente” tem  o corpo aberto, e que ali tinha se 

encostado83 um espírito. O curador de candomblé receita banhos e rezas com a finalidade de 

tirar o espírito e fortalecê-la. Ela acredita que isto aconteceu pelo fato dela não ter dado 

continuidade a sua prática de média84 nos terreiros de candomblé, do tempo em que eles 

existiam na comunidade.  

 

Caso B: Uma mulher aparentando 30 anos apresenta repentinamente os seguintes 

sintomas: enfraquecimento, perturbação mental, intolerância, preocupação excessiva, 

nervosismo e propensão a brigas. Ela suporta esses mal-estares em silêncio, só sabem disso as 

suas parentes próximas, sua irmã e mãe. Porém, a entrevistada revela que chega um momento 

em que ela não consegue “dissimular mais”. Isso acontece quando ela desmaia durante uma 

festa sem causa médica aparente. Primeiro, ela,  sua irmã e a sua mãe procuram um clínico 

geral, que lhes tranqüiliza e sugere descanso, o que  , segundo a  entrevistada “faz sentir 

melhor a pessoa”. O médico não prescreve medicamentos, simplesmente dá contenção 

psicológica à afetada. Posteriormente, perante a persistência do mal-estar, ela procura, 

novamente junto com sua mãe e irmã, outro tipo de ajuda. Assim, vão na “casa” de um 

curador do candomblé numa cidade próxima. Após a consulta, ele dá banhos85, tira o espírito 

e “fortalece à pessoa”. Hoje, fora deste processo, ela reflete sobre as causas da sua doença e 

afirma que a doença se devia à inveja, pois há pessoas que lhe desejam o mal. Depois de 

seguir as prescrições do curador, ela melhora e, passado um tempo, sara completamente.  

 

                                                            
83 “Encostar” é o termo que designa a ação do encosto. O encosto é o “fenômeno que ocorre quando uma pessoa 
morre e seu espírito vaga na terra, próximo ao vivo (geralmente um parente), pedindo-lhe que este faça preces e 
trabalhos a fim de aliviar a sua vida” (MAGGIE, 2001, p. 143).  
84 Média é o feminino local para médium, definido como “pessoa que trabalha no santo, que entra em transe e 
controla o idioma da possessão” (MAGGIE, 2001, p. 148).  
85 Os banhos de ervas são “banhos rituais com determinadas ervas receitado nas consultas para abrir os caminhos 
do consulente” (MAGGIE, 2001, p. 140).  
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Caso C: uma mulher de 80 anos sofre de dores crônicas na coluna. “Essa dor nunca ia 

embora”, afirma. Ela descreve seu estado interior naquele momento para além de afecções 

orgânicas, e próxima de estados afetivos: “eu já não tinha alegria”. No processo de 

atendimento com o Sistema de Saúde oficial, o médico clínico lhe prescreve diversas 

“pastilhas e injeções que não ajudaram em nada”. Naquele momento, ela participa de 

reuniões do candomblé, e “abre o corpo”, o que traz uma melhora em seu estado geral. 

Porém, isto trouxe novas dificuldades, pois “às vezes se encosta na gente espírito que fica 

perdido no meio do mundo”. Um dia, as reuniões acabaram e o terreiro de candomblé 

desapareceu do sítio e o corpo dela ficou aberto. Ela sofre durante vários anos daquela dor na 

coluna. Já idosa, tem um sonho no qual uma voz lhe disse que ela devia se transformar em 

crente evangélica. Dois de seus sete filhos, que são evangélicos, levam-na a reuniões dessa 

religião. Nas reuniões, ela reza, benze, e é acompanhada no seu processo de cura. Todas essas 

práticas acabam fortalecendo-a e assim, desaparecem as dores e ela “recupera a alegria”.  

Nos três casos observados, as mulheres circularam entre várias paisagens terapêuticas. 

É comum os itinerários terapêuticos particulares materializarem essa relação sempre tensa 

entre diferentes sistemas de saber vinculados ao tratamento e cura das doenças por meio de 

múltiplas vias. No caso da comunidade de Boa Vista, os sistemas terapêuticos observados 

podem estar relacionados a três universos: aquele da medicina ocidental, aquele do candomblé 

e aquele do culto evangélico (crentes). Nem sempre  só um deles  fornece os elementos para a 

melhora total do sujeito. É por isso que os itinerários terapêuticos são tão frequentes, pois eles 

demonstram a capacidade dos sujeitos de articular esses diferentes sistemas em virtude da 

procura de uma melhora ou cura das suas afecções.  

 

 

m. Terreiros e silenciamento: uma nota metodológica 
 

De acordo com as pesquisas realizadas, as reuniões de candomblé estavam 

organizadas na casa de seu Emiliano, tio direto de Marinés (uma das entrevistadas) falecido 

no ano de 2000. As reuniões aconteceram entre 1980 e 1990.  Nos três casos observados, 

vimos que vários processos do corpo que são críticos (estresse e depressão, enfraquecimento e 

dores corporais) se explicam principalmente a partir da leitura religiosa de matriz afro-

brasileira. E provavelmente muitos outros processos corporais das pessoas da comunidade 

possam ser lidos sob essa perspectiva. Porém, as referências às práticas vinculadas à 

religiosidade afro-brasileira apareceram de forma tardia na pesquisa. Somente durante as 
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últimas fases da pesquisa de campo começamos a decodificar alguns códigos, compostos por 

silêncios e frases, ditas sempre em tom baixo e em contextos de maior intimidade. 

O recurso aos terreiros de candomblé com o objetivo de curar ou aliviar processos 

corporais e espirituais parece ser uma prática fortemente silenciada. As causas pelas quais 

podemos imaginar esse silêncio é que tais práticas, vinculadas a uma memória local relativa à 

afro-descendência, foram historicamente estigmatizadas pelas elites brancas e mestiças que 

detinham o poder econômico, social e religioso, predominantemente católico, no contexto 

local. Michel Pollak (1989) afirma, em sua análise de transmissão das memórias durante o 

período do segundo pós-guerra que o silêncio não deve ser confundido com o esquecimento. 

De acordo com o autor, há memórias subterrâneas: “o longo silêncio sobre o passado, longe 

de conduzir ao esquecimento, é a resistência” (p. 3). Ele também revela que há razões 

políticas e pessoais do silêncio: “na ausência de toda possibilidade de se fazer compreender, o 

silêncio sobre si próprio - diferente do esquecimento - pode mesmo ser uma condição 

necessária (presumida ou real) para a manutenção da comunicação” (p.11) entre os grupos. E 

afirma (POLLAK, 1989, p. 6):  

A fronteira entre o dizível e o indizível, o confessável e o inconfessável, 
separa, em nossos exemplos, uma memória coletiva subterrânea da 
sociedade civil dominada ou de grupos específicos, de uma memória coletiva 
organizada que resume a imagem que uma sociedade majoritária ou o Estado 
desejam passar e impor.  
 

Em nossos exemplos, isto também acontece, e os itinerários terapêuticos vinculados 

aos espaços do candomblé aparecem fragmentariamente nos relatos das mulheres 

entrevistadas. Esses fragmentos confirmam, porém, uma configuração bastante sólida de 

saberes a respeito da corporalidade, que aparece só inicialmente delineada.  

O silêncio local a respeito das práticas religiosas vinculadas à afro-descendência pode 

estar relacionado com o fato dessas lembranças serem comprometedoras para a imagem que 

essas pessoas cultivam de si mesmas, sobretudo em relação com as outras comunidades da 

região. A comunidade de Boa Vista traz, para os parelhenses, a imagem de uma comunidade 

fortemente católica, reconhecida regionalmente como uma comunidade muito devota à uma 

santa, Nossa Senhora do Rosário. Em honor dessa Santa, padroeira local, é que se organiza 

anualmente a principal festividade da comunidade, a festa da Nossa Senhora do Rosário. Em 

louvor a sua imagem é que se pula a dança do espontão, reconhecida em toda a região.  

Segundo conta Cristiane, a religiosidade ligada a afro-descendência ainda está muito 

viva na comunidade, e tem dividido verdadeiros espaços de adscrição e não adscrição entre 

pessoas da própria comunidade. Para ela, o fato de ter pertencido aos cultos de candomblé que 
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eram realizados na comunidade dividiu  Boa Vista em uma nova categorização espacial: as 

famílias “de cima” e as famílias “de baixo”. As famílias “de cima”, as que ofereciam  a casa 

onde aconteciam as cerimônias, eram ligadas ao culto do candomblé. Já as famílias “de 

baixo” não participavam dessas práticas. Talvez essa diferença esteja associada, em termos 

morais, com a diferenciação que confidenciou uma mulher da comunidade: as famílias “de 

cima” seriam “famílias sadias”, e as de baixo, “famílias doentes”. As famílias sadias eram 

aquelas que participavam dos cultos afro-brasileiros, que se fortaleciam corporal e 

espiritualmente nos cultos, enquanto as famílias de baixo eram mais vulneráveis às doenças e 

afecções corporais.  

Essa é mais uma amostra antropológica de que a doença, longe de ser simplesmente 

uma experiência fixada no corpo individual do doente, é uma experiência que se vive 

coletivamente (LANGDON, 1995). De fato, em Boa Vista, a doença de uma pessoa não 

define o estado de saúde dessa pessoa isoladamente, mas coloca em risco a situação social e 

vital de uma família inteira. No caso da classificação entre “famílias sadias” e “famílias 

doentes” feita pelos próprios sujeitos da comunidade, observamos que também as doenças, 

como processos corporais, são objeto de um uso político interno, definindo limites entre 

grupos superiores e inferiores.  

Por outro lado, não nos aprofundaremos aqui nos significados ao redor do corpo que a 

adscrição aos cultos evangélicos podem estabelecer. Porém, ressaltamos um detalhe muito 

interessante: logo depois que os curadores do candomblé, em Boa Vista, abandonaram a 

comunidade, muitas pessoas que participavam desses cultos aderiram à religião evangélica. 

Os cultos evangélicos, por sua vez, apareceram na comunidade por volta de dez anos atrás, e 

hoje há pelo menos três famílias que participam deles. Os evangélicos da comunidade se 

reúnem na comunidade próxima de Boa Vista dos Lucianos e na cidade de Parelhas. Das três 

famílias evangélicas da comunidade, todas elas participaram antigamente dos cultos do 

candomblé. É interessante interpretar esses dados à luz de uma idéia de adscrição à religião 

evangélica como substituto do candomblé (mas até que ponto?), no marco do processo 

histórico particular de criação e re-criação de sistemas de crenças no contexto local.  

Finalmente vimos que, ainda que tenha fechado a casa de culto na comunidade de Boa 

Vista, o candomblé proporciona, até hoje, um espaço de ressignificação dos processos críticos 

do corpo, como doenças e perturbações. Como sugere Maggie (2001, p.162), no Brasil, “com 

a afirmação de uma identidade ‘negra’ ou, mais recentemente ainda, ‘afro descendente’, os 

terreiros surgem de novo como locus privilegiado da africanidade”. Algumas dessas questões 

foram enunciadas na II Conferência Estadual da Igualdade Racial, mas elas não são 
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defendidas pela militância política da comunidade de Boa Vista. Provavelmente, isto se deva 

ao fato já enunciado, de eles estarem em conflito aberto com os valores religiosos do cenário 

político local, fortemente católicos.  

Isto se mostra nas concepções hegemônicas locais sobre religiosidade. Não são várias 

religiosidades: a religião católica é única. Um livro da história, corografia e estatística do 

Município de Parelhas do ano de 1989, expressa lapidariamente: “Movimento espiritual: a 

religião católica é a única professada no município” (MACÊDO, 1989, p.49). Em termos 

gerais, o povo de Parelhas e, em geral, a região do Seridó, são reconhecidos como 

“profundamente religioso” na literatura local (ARAÚJO, 1998). Porém, como vimos, todo o 

contexto social local e regional está permeado por múltiplas religiosidades (SCOTT, 2007), 

ainda quando silenciadas, e tanto de matriz africana como cristã.  

Assim, observamos a inexistência de uma formulação explícita de ações locais para 

integrar a experiência do candomblé às políticas públicas da área da saúde que são 

etnicamente segmentadas. As demandas étnicas que a comunidade realiza ao Estado podem se 

referir a melhoras materiais ou laborais, mas como estratégia política são pensadas a partir dos 

aspectos mais visíveis da etnicidade: beleza, juventude, graça e força. Elas são elaboradas em 

termos de uma negritude globalizada e próxima de objetos de consumo altamente mediáticos 

(SANSONE, 2004).  

Assim, enquanto a negritude que se reivindica segue um modelo fortemente ligado à 

mídia e às políticas de Estado dirigidas às populações quilombolas, existe paralelamente outra 

negritude que é silenciada: aquela ligada à cura e alívio de doenças a partir da espiritualidade 

dos ritos afro-brasileiros. Tal espiritualidade, ainda que silenciada nas performances públicas 

da negritude, não deixa de fornecer esquemas de ação para os atores sociais envolvidos em 

momentos críticos das suas vidas. Os itinerários terapêuticos analisados fornecem novas 

ferramentas para pensar na relação entre mediações terapêuticas, corpos e novas modalidades 

de cuidado no contexto contemporâneo da regulação dos cuidados com a saúde. 
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n. Múltiplos conceitos de saúde  
 

Desde a perspectiva antropológica, cada campo social possui uma multiplicidade de 

referenciais, que podem ser situados em níveis tanto mícro como macro. Isto acontece com o 

conceito de saúde86. Assim, a saúde não pode expressar uma realidade concreta definida a 

priori: ela é um conceito construído historicamente e reinterpretado localmente (OLLILA, 

2005). Para a biomedicina, saúde é concebida como a ausência de doença (SILVA, 2008). Em 

termos médicos saúde é um conceito que, formado a partir de noções ocidentais, tem sido 

fortemente internacionalizado e judicializado pelas mais diversas organizações, realidade que 

ficou expressa nos documentos referidos em encontros internacionais tais como a Convenção 

pelos Direitos Humanos, e mais tarde da Mulher e da Criança. O direito à saúde foi 

especificamente formulado na Conferência de Alma-Ata no ano de 1978, considerando a 

saúde um direito humano fundamental, que os governos devem salvaguardar (SCHUFTAN, 

1990). A saúde é designada com um grau de universalidade que faz com que ela pareça um 

bem por si própria. Porém, o que significa a noção de saúde para os grupos aos quais são 

dirigidas essas políticas?  

Os requerimentos das políticas de Estado como políticas que visam ao 

desenvolvimento social tendem a exigir uma melhora progressiva no funcionamento do 

Sistema, de acordo com a seguinte lógica: mais abrangência das ações de saúde leva à 

melhores índices epidemiológicos que, por sua vez, levam a mais saúde como estado utópico. 

Assim, observamos que no discurso dos gestores estatais a iniciativa “mais saúde” torna-se 

um valor em si mesmo, mensurável diretamente a partir da tabulação dos indicadores em 

saúde (natalidade, morbidade, mortalidade). Tais variáveis atualizam a relação, politicamente 

regulada, entre saúde e desenvolvimento87. 

De acordo com as  observações etnográficas na própria comunidade, percebemos que 

saúde é um conceito com limitado uso local, que se refere  principalmente a práticas e roles 

institucionalizados a partir do Estado. A idéia de saúde delimita um campo semântico bem 

                                                            
86 “Saúde” será, nesse apartado, colocado entre aspas, com o intuito de enfatizar  tentativa da sua desconstrução 
como conceito.  
87 Na reunião com os enfermeiros e enfermeiras responsáveis por todos os centros de saúde de Parelhas 
(Secretaria de Saúde Município de Parelhas, Maio 2009) observamos a maneira como são tratados pelos agentes 
do Sistema de Saúde os processos vitais das pessoas: eles são desprovidos de qualquer significado relativo às 
concepções locais, e são reduzidos a taxas, índices, planejamentos, objetivos e fórmulas. Tivemos a oportunidade 
de observar “em cena” o conceito foucaultiano de micropoder, na percepção que tinham os atores a respeito dos 
agentes de saúde: figuras capilares do Sistema de organização da Atenção de Saúde, os enfermeiros e as 
enfermeiras afirmavam o ethos da sua profissão por meio da seguinte exclamação: “nós estamos na base, na 
ponta!”. Desta maneira, eles se denominavam como sustentação do resto de um sistema baseado na medição e 
intervenção dos corpos em prol de atingir um maior índice de saúde. 
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restringido. Saúde faz referência, aqui, a toda atividade ligada às instituições sanitárias. É um 

conceito que se encontra, nas concepções locais, altamente vinculado às construções estatais 

do corpo. O conceito de saúde é vinculado, sempre quando usado, em contextos 

institucionais: agente de saúde, secretário de saúde, posto de saúde. Mas, sobretudo nas 

gerações mais velhas, os processos do corpo e as experiências reprodutivas dessas pessoas são 

enunciadas com outros termos valorativos, muitas vezes mais próximos ao universo mágico-

religioso das rezadeiras, os terreiros e outras religiosidades do que ao universo normativo da 

medicina (SANTOS, F., 2007; SCOTT, 2009). Por exemplo, as crianças são amamentadas 

para crescerem mais fortes, e não mais sadias. Os melhores alimentos que as crianças 

necessitam para crescer devem ser mais substanciosos, e não mais saudáveis. Uma mulher, no 

puerpério, deve evitar comidas carregadas, o que não significa necessariamente procurar 

comidas saudáveis segundo as prescrições da moderna ciência da nutrição88.  

Na comunidade, de forma geral e, sobretudo entre as gerações mais velhas, ao 

contrário do que ocorre com a categoria saúde, existe um profuso uso nativo da categoria 

doença, que nem sempre se refere a processos contrários à saúde: por exemplo, as mulheres 

definem o momento das contrações do parto como adoecer. Desta forma, saúde e doença não 

parecem ser conceitos completamente opostos em termos de seus usos locais. Assim, adoecer,  

se refere  na perspectiva médica,  um processo de parto normal e completamente saudável. Os 

males físicos, por sua vez, existem em relação  a esfera social e espiritual: é por isso que as 

fronteiras entre o espaço médico e entre o espaço das rezadeiras, dos terreiros e da 

religiosidade evangélica é fluido (SANTOS, F., 2007), tendo as trajetórias terapêuticas das 

pessoas os horizontes normativos dessa multiplicidade de espaços como referência. 

De maneira geral, as idéias de mal-estar e doença como processos corporais críticos 

são definidas a partir de esquemas locais, que permanecem fragmentárias e parcialmente 

silenciadas pela força normativa das práticas e representações do Sistema de Saúde 

promovido pelo Estado. Elas são definidas a partir de outros esquemas simbólicos, como 

fraco/doente/ forte, fechado/aberto, limpo/sujo, e em termos de etiologias particulares como 

medo, nojo, desejo e alergia. Todos esses termos designam localmente uma série de processos 

corporais, ao mesmo tempo em que assinalam possibilidades terapêuticas a serem exploradas.  

Nesse contexto, a abordagem etnográfica deve se adequar aos corpos enquanto eles 

não são só construídos como objetos, como imagens, em quanto são vivenciados e 

                                                            
88 Já as mulheres com idades entre 30 e 50 anos lançam mão dos conhecimentos sanitários e biomédicos para 
explicar as suas decisões a respeito de parto, aleitamento materno e alimentação infantil, mesmo que não os 
apliquem cotidianamente. 
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experimentados. Em tais contextos de baixa enunciabilidade, o corpo pode ser compreendido 

como uma realidade silenciosa. Uma atenção nas práticas e nos diálogos menos articulados 

dos entrevistados/entrevistadas nos permite encontrar elementos que guiam as práticas 

cotidianas, os usos corporais e os itinerários terapêuticos dos sujeitos sociais observados. 

Aqui as idéias, metáforas e noções sobre o corpo não se encontram articulados tão 

explícitamente como nos discursos das políticas de Estado, mas fornecem um guia para 

transitar determinados espaços e gerar e interpretar certas experiências. Tais noções 

encontram-se em contato com as noções mais formalizadas do corpo que se executam em 

contextos de alta enunciabilidade, como as noções do corpo da mulher negra nas políticas de 

reivindicação étnica, que desenvolveremos no próximo capítulo. 
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7. NEGRAS: MARCAS DO CORPO E MILITÂNCIA 
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“Lá em Natal, povo acha que somos da Bahia” 
Teca, 48 anos.  

 

 

O presente capítulo pretende analisar os processos pelos quais as mulheres da 

comunidade de Boa Vista se constituem como mulheres negras, levando em consideração os 

processos identitários pelos quais as variáveis “raça” e etnicidade se entrecruzam com o 

gênero a partir tanto das ações do Estado quanto da relação destas mulheres com a sociedade 

majoritária. Observaremos as marcas da negritude a partir dos seus aspectos negativos, 

explorando algumas experiências de preconceito que sofreram essas mulheres. Também 

analisaremos a negritude ressignificada a partir dos processos de reivindicação étnica, e as 

disputas a respeito da representação do que é “ser negro/negra” na comunidade. Finalmente 

observaremos como se internalizam os aprendizados da negritude, desde nomeações, 

pedagogias e formas de embodiment destas categorias e o grupo que lidera este processo na 

comunidade. Em todos os casos, a negritude se constitui como uma marca que, ora positiva, 

ora negativa, define a identidade dos sujeitos que a detém.  

 

 

a. Sangue negro e leite de mulher: mulheres negras no passado 
 

 

No sertão nordestino, ter nascido mulher era ser colocada dentro da rígida hierarquia 

do sistema patriarcal, de gradações reconhecidas em tipos sociais, de determinações segundo 

cor, gênero e posição de classe. Nesse contexto, segundo Knox Falci (1997, p. 202), “ser filha 

de fazendeiro, bem alva, ser herdeira da casa, gado e terra era o ideal de mulher” . A mulher 

escrava no sertão manteve relações sexuais institucionalizadas dentro de marcos tácitos com o 

senhor: “muitos concubinatos, muitos filhos naturais” (KNOX FALCI, 1997, p. 275). Tal 

relação era possível a partir de certo esquema de poder pré-estabelecido. As crianças produto 

desses encontros representavam sujeitos sociais que eram considerados exceções dentro das 

classificações da época. Porém, seu número era enorme, e não temos razões para não imaginar 

que tenham se elaborado estratégias de identificação diversas a partir do fato de pertencer a 

uma dessas categorias. Em relação à mulher escrava e à sua progênie, os filhos do branco 

“eram em uma escrava e não com uma escrava. A mulher escrava era praticamente vista 

como aquela que guarda a semente, mas não a co-causadora do nascimento do filho” (KNOX 

FALCI, 1997). Assim, no sistema da escravidão, em que as relações humanas eram facilmente 
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desfeitas devido a compras, vendas, trocas e matanças, maternidade e condição escrava eram 

dois domínios rigidamente separados. A maternidade, no sentido da construção moderna do 

conceito, era reservada só às mulheres brancas e de família, fato que hoje é comprovado 

mediante o uso do termo casa de família para se referir às casas onde as mulheres de Boa 

Vista trabalham como empregadas domésticas. Nos tempos da escravidão, quem exercia a 

maternidade era a mulher branca, considerada a única capaz de transmitir valores e inculcar 

uma determinada herança às novas gerações. Em termos de imaginários locais, poderíamos 

dizer que enquanto a mulher negra simplesmente procriava, era a branca quem criava. Porém, 

apresentava-se um paradoxo, pois ainda depois da escravidão, era a mulher negra quem 

tomava conta dos filhos das mulheres brancas. 

Desta forma, a mulher negra entregava a sua energia vital, sua força natural, seus 

braços e seu leite, enquanto seus conhecimentos e modos de fazer eram jogados para o terreno 

do impensado, das disposições espontâneas. Segundo Gilberto Freyre (1989, p.350), “raro 

quem não foi amamentado por negra”. A mulher escrava devia ter duas características 

principais para ser considerada “apta” para a tarefa de amamentar os filhos das mulheres das 

fazendas: ser limpa e ser forte, segundo anunciam periódicos da época (SCHWARCZ, 1988). 

Neste contexto, era valorizado o porte mais do que a beleza. Se  temos um esquema onde a 

máxima visibilidade corresponde ao homem branco e a mínima visibilidade à mulher negra, 

como reflete Segato (1996), a figura da ama-de-leite foi muitas vezes enaltecida como cartaz 

simbólico no marco de uma ideologia de suavização das relações escravagistas própria do 

discurso das elites brasileiras.   

As amas de leite foram socialmente institucionalizadas no século XIX por uma série 

de fatores, tanto endógenos quanto exógenos. Tal processo, que é observável no Brasil a 

inícios do século XIX, era já visível na Europa ocidental do século XVII89. A categoria mãe 

preta constitui uma figura específica como tipo social no contexto brasileiro, e tem uma 

ancoragem particular na história colonial e escravagista brasileira, assim como na fundação do 

mito da convivência harmoniosa das três raças. Em uma passagem quase panfletária, Freyre 

(1980, p.283) afirma:  

                                                            
89 No contexto europeu, o aleitamento pago tem duas raízes diferentes: uma na idéia renascentista do peito 
erótico como símbolo de prazer reservado ao desejo masculino. A representação erótica de exibir o peito “sem 
usar” teve ampla aceitação nos estratos novéis, e motivou às mulheres dos estratos altos da sociedade a darem 
seus filhos para outras mulheres amamentarem.  Por outro lado, durante o processo de industrialização capitalista 
que teve lugar na Europa ocidental houve uma profunda reconfiguração do trabalho. Aparece a figura do 
trabalhador livre, assalariado, e as mulheres das classes populares foram, cada vez com maior violência, 
impelidas a trabalhar a tempo completo. Muitas delas começaram a se inclinar por contratar uma ama-de-leite 
para que ela cuidasse e alimentasse à criança. O trabalho da ama-de-leite era pago como um salário mínimo, e 
aquelas podiam ter até seis crianças sob o seu cuidado (YALOM, 1997). 
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Trazemos quase todos a marca da influência negra. Da escrava o sinhama que 
nos embalou. Que nos deu de mamar, que nos deu de comer, ela própria 
amolengando na mão o bolão de comida. Da negra velha que nos contou as 
primeiras histórias de bicho de mal-assombrado. 
 

El-Kareh (2004) traça um panorama das complexas relações econômicas, sociais e 

simbólicas que envolvia a função de ama-de-leite. O autor trabalha com artigos de jornais da 

Corte do início do século XIX no cenário carioca e destaca vários textos nos quais aparecem 

amas-de-leite sendo negociadas:   

 
Uma família moradora num arrabalde desta cidade, tendo uma parda com muito 
e bom leite, toma uma criança de casa capaz para criar; trata-se na rua do Sabão 
n. 235.  
 
 
[...] Aluga-se uma preta boa ama-de-leite, por 22$000; na rua da Prainha n. 98.90 

 

Tais anúncios nos fornecem um rico material para compreender as relações domésticas 

entre as senhoras cariocas e as amas-de-leite. Assim como na Europa, as mulheres cariocas 

dos estratos sociais mais elevados não costumavam amamentar seus próprios filhos e 

confiavam esta tarefa a criadas, na sua grande maioria escrava, ou trabalhadoras livres a quem 

impunham outros trabalhos domésticos. A ama-de-leite parecia ocupar uma posição 

privilegiada na estrutura do trabalho doméstico da sociedade brasileira da época. Sendo tão 

amplo o mercado da oferta e da demanda, a questão afetiva não era menor na escolha da ama-

de-leite: em um anúncio, procurava-se uma “que saiba engomar e seja carinhosa para 

crianças, preferindo-se se tiver leite; na rua da Quitanda n. 91” (EL KAREH, 2004. p 3).   

Por sua vez, a categoria mãe preta, termo que especifica a tarefa da mãe de leite negra 

que amamentava crianças brancas, conjuga de maneira única etnicidade e determinações de 

gênero. Tal prática, foi fortemente apoiada pelas elites ainda depois da abolição da 

escravatura. Tal é a situação que Segato (1996) descreveu como “maternidade transferida”91. 

A mãe preta era comumente representada como uma mulher negra, generosa e de corpo forte.  

Determinadas disposições corporais caracterizavam à relação entre os filhos da casa e 

essas mulheres. Segundo a fala de mulheres da sociedade seridoense com as quais tivemos a 

                                                            
90 El Kareh, 2004. P 3.  
91 Em virtude de determinadas mudanças nos modelos médicos, laborais e de estrutura da família, as amas-de-
leite foram perseguidas. A sua prática, antes altamente valorizada, passou a ser proibida. Tais acontecimentos 
são consequência de uma série de processos. Dentre os mais notáveis, a valorização da amamentação materna 
(PALMER, 1991) e a fixação biopolítica da díada mãe-filho como objeto de intervenção da medicina social 
(DONZELOT, 1990). 
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oportunidade de conversar, existiu outra figura social relacionada com essa particular 

disposição de gênero, “raça”- cor e classe, provavelmente posterior à mãe preta. Era a da mãe 

seca, que já não amamentava as crianças, mas cumpria com uma série de funções nutrícias no 

interior do espaço doméstico: ela, normalmente negra, mimava, acariciava, dava cheiro, fazia 

cócegas, preparava comida gostosa, cozinhava com mais expertise do que a dona branca da 

casa. Em termos de constituição corporal, existem diferenças marcantes entre as negras e as 

brancas: ainda hoje é comum ouvir que as mulheres negras são mais fortes do que as 

mulheres brancas, que elas podem dar à luz mais facilmente, e que elas têm muito leite.  

Poderíamos traçar uma linha de continuidade entre as instituições da ama-de-leite, 

depois, da ama seca, e depois, da empregada doméstica. No contexto etnográfico estudado, a 

maioria dessas mulheres se auto-define como negra. Por outro lado, uma grande porção delas 

trabalha em casas de família de classe média, tanto em sítios quanto no contexto urbano. As 

intensas relações entre mulheres negras com corpos disponíveis e elites brancas  possuidoras 

destes corpos não perderam o seu poder simbólico ainda na atualidade, e é nesse contexto que 

agem, de forma conflituosa, as políticas reivindicatórias na comunidade. Com isso, o apelo a 

outras negritudes leva aos sujeitos sociais a reformular a sua posição dentro da configuração 

de gênero, “raça”-cor e classe pré-existente. 

 

 

b. Impacto das políticas reivindicatórias em Boa Vista 
 

No dia 22 de Novembro de 2009 foram realizados na comunidade os festejos do Dia 

da Consciência Negra. Na reunião, que aconteceu na igreja local, e da qual participaram 

políticos locais e estaduais, sancionou-se o projeto de lei 2135/2009, segundo o qual se 

declara a comunidade de Boa Vista patrimônio histórico e cultural do município de Parelhas e 

se institui o Dia da Consciência Negra como feriado municipal. Esse fato é a ultima expressão 

de um processo relativamente recente, mas cuja força transformadora tem impactado na 

comunidade em todos os âmbitos. Os últimos cinco anos na comunidade têm sido 

especialmente intensos em termos de criação de identidades e invenção de tradições de 

negritude92 que envolvem a participação de novos sujeitos sociais. Assim, os programas de 

                                                            
92 Uma das principais idéias da tradição como versão formular da verdade é, de fato, a sua repetição ritual, coisa 
que está estreitamente relacionada com formas de solidariedade social baseadas em noções amplas de 
parentesco. A tradição supõe uma orientação para o passado com poderosa influência no momento presente, com 
específicos rituais de permanência, “guardiões” e um sentido moral e emocional que constitui o seu caráter 



209 

 

apoio à igualdade racial de iniciativa federal são intermediados positivamente pela 

Coordenadoria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (COEPPIR – RN) e 

pela prefeitura do município de Parelhas, ao qual a comunidade pertence. Novos sujeitos 

sociais vêm falando de “igualdade racial” e vêm criando espaços para formalizar esses 

discursos, especialmente a ADECOB, Associação de Desenvolvimento da Comunidade de 

Boa Vista dos Negros. Muitas pessoas da comunidade, especialmente crianças e jovens, 

chegaram a se organizar em grupos culturais de música e dança (os Quilombinhos, de crianças 

que dançam; as Pérolas Negras, de mulheres jovens que dançam e os Afro-Regueiros, de 

jovens homens que tocam instrumentos de percussão).  

Por outro lado, a ADECOB também atua como articuladora entre a comunidade e 

outros programas sociais, como o Bolsa Família, com o qual representa um lócus de poder 

inegável e de importância crescente na comunidade. Há alguns meses foi aprovado o projeto 

Ponto de Cultura Boa Vista, Quilombo da Resistência, do Ministério da Educação do governo 

federal em parceria com a fundação José Augusto, de Natal para a realização de atividades 

culturais na comunidade com a atribuição de 180 mil reais e com duração prevista de cinco 

anos. É possível observar que nos últimos dez anos têm acontecido na comunidade uma série 

de atividades que promovem a auto-identificação étnica. Apesar disso, há uma vivência do 

preconceito relativo à “raça”-cor, relatada recorrentemente pelas pessoas entrevistadas, e que 

tem a ver com espaços cotidianos de relacionamento como o trabalho e a escola, e com 

situações de conflito social.  

 

 

c. Preconceito e as marcas da negritude 
 

A experiência do preconceito traz consigo uma vivência negativa da negritude. 

Segundo Suelma (34), o preconceito pela cor é uma realidade vivida cotidianamente pelas 

pessoas de Boa Vista. Ele está impresso nas relações sociais cotidianas. As experiências de 

preconceito, vivenciadas como experiências de violência física e simbólica fazem com que as 

pessoas sintam-se estigmatizadas, marcadas, impedidas. Chega a afetar a sua percepção, seu 

sentido do bem-estar físico e mental. Suelma confessa: “Às vezes fica tão perturbada a mente 

da gente com esse negócio de preconceito, a gente fica tão perturbada, não pode fazer as 

coisas”. Segundo Irací,  52 anos, “preconceito se tem, só que não se demonstra”.  

                                                                                                                                                                                          
vinculante e politicamente eficaz. Geralmente, se considera que os mais velhos devem ser os depositários destas 
tradições, e são eles quem estão encarregados de ensiná-las aos jovens (GIDDENS, 1994). 
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Os julgamentos preconceituosos a respeito das pessoas da comunidade tendem a ser 

demonstrados especialmente no contexto de situações de conflito. Os sentidos que favorecem 

o preconceito, que nem sempre se acham explícitos, modelam a forma em que as pessoas 

reagem, sobretudo em momentos de tensão. Problemas entre famílias, gritos na rua, zoadas 

[chacotas] entre pessoas são momentos nos quais os valores relativos a esquemas de “raça”-

cor são freqüentemente acionados. Há muitos casos nos quais as entrevistadas confessaram ter 

sofrido preconceito pela cor da sua pele no interior do espaço doméstico, enquanto exerciam a 

função de empregadas. Geralmente as mulheres mais jovens, que falaram explicitamente 

disso, e definiram o preconceito como tal. Maria do Carmo, uma mulher com cerca de  50 

anos, revelou:  
Teve uma casa que eu trabalhei, inclusive sai por isso. Em Parelhas. Tanto 

eu achei que pela minha cor, quanto pela minha função. Ele era juiz de família, ele 
não queria ir para as festas que a gente ia, ele falava ‘nessas festas só tem empregada 
doméstica’. Isso é um tipo de racismo. Empregada doméstica não é gente? Ele 
gostava de me chamar de negra, e disse que a coisa que fedia mais era a cor negra. 
Aí foi que eu sai, deixei a criança, que tinha tomado conta dele desde a maternidade 
até que ele tinha dois anos. 

 

Outras entrevistadas afirmam que sofreram o preconceito, como por exemplo Marinés 

de 33 anos, “só no tempo da escola”. Quando acontecem determinados conflitos entre as 

crianças, a questão da cor é muitas vezes a forma em que esse conflito é explicitado. Insultos 

como “daí até macaco vai sair” ou “nega que não presta” são emitidos pelas crianças no 

contexto de brigas escolares, e são lembrados como una experiência vivida por várias 

entrevistadas. Determinadas mulheres disseram que nunca sofreram as consequências do 

preconceito pela cor. Como contou Teca, de 48 anos: “Nada. Aonde eu vou, é tudo mundo me 

abraçando. Nunca me chamaram de negra! Lá em Natal, povo acha que somos da Bahía. 

‘Olha aí essa baiana!’, dizem”. Muitas  pessoas que  afirmaram que não sofreram preconceito 

relataram, porém, alguma experiência referida a algum tipo de violência vinculada à cor.  A 

resolução de conflitos que envolvem acusações racistas tende a ser visto como uma solução 

individual, estratégica e íntima. Assim, o preconceito é visto como “coisa de criança”, à qual 

não deve ser dada muita importância. Irací, uma mulher de 52 anos diz, “preconceito se tem, 

só que não se demonstra”. 

Os relatos das experiências das mulheres como empregadas domésticas são variados, e 

diversas são as emoções que as entrevistadas evocam. Rancor, raiva e impotência em alguns 

casos, mas também agradecimento e amizade em outros. Vitória trabalhou treze anos em uma 

casa de família na cidade de João Pessoa. Ajudou a criar três filhos, desde a gravidez do 

primeiro. Ela tinha 20 anos quando foi  trabalhar nessa casa de família. A dona de casa tinha a 
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mesma idade que ela. A relação com as pessoas da casa era muito boa, tanto que são 

comadres: Vitória é madrinha de uma das crianças da dona da casa, e esta mulher é madrinha 

de um dos filhos de Vitória. “Quando saí dessa casa era um chororó”, diz Vitória. “Eu fui 

embora sem discussão, mas simplesmente porque chegou a hora... cuidar dos filhos dos 

outros é bom, mas o que é da gente, é da gente”. A pesar do laço entre as empregadas 

domésticas e as famílias com as quais trabalham ser considerado secundário, estabelecem-se 

múltiplas formas de intimidade compartilhada cuja importância social não e isso não podemos 

negar. 

Desta forma, é possível perceber que não existe na fala das entrevistadas uma sensação 

de exclusão total, de antagonismos definitivos entre grupos: a questão da definição nós/outro 

a partir da cor é bem mais complexa e situacional, como outros estudiosos revelam para o 

caso brasileiro (NOGUEIRA, 2009). Existem vários modelos de negritude, alguns mais 

visíveis do que outros. No que segue, analisaremos uma negritude que se tornou um símbolo 

altamente valorado nos últimos anos na comunidade, e que se expressa em diversas 

comemorações, onde ela se torna objeto de reivindicação e disputa.  

 

 

d. Negritude como objeto de reivindicação e disputa  
 

Os moradores de Boa Vista trazem consigo a marca da negritude, sobretudo na sua 

memória genealógica que é  reinterpretada incessantemente a partir de parâmetros atuais. A 

comunidade rememora Tereza como uma ancestral valente e misteriosa. A ancestralidade 

negra na comunidade está vinculada a essa mulher que se relacionou com o “mundo dos 

brancos” a partir de uma relação (amorosa?) com um homem branco que, segundo a lenda, 

doou as terras sobre as quais depois se constituiria a comunidade (CAVIGNAC et al, 2007).  

O pertencimento étnico não se encontra somente na memória dos ancestrais: ele 

também se atualiza nas performances da Irmandade do Rosário, localizada na cidade próxima 

de Jardim do Seridó e à qual a maioria dos homens adultos de Boa Vista pertencem. A dança 

do espontão, realizada dentro das igrejas para o dia da festa católica de Nossa Senhora do 

Rosário, reivindica um espaço fortemente carregado de sentidos referentes a resistência à 

escravatura e de negritude. Aqui, tais sentidos circulam a partir de estritos esquemas de 

gênero: a dança do espontão ressalta o caráter guerreiro do homem negro, a sua força para 

superar as adversidades ao mesmo tempo em que manifesta a devoção à Virgem do Rosário 
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como entidade protetora do seu povo93. Desta forma, os homens reivindicam atualmente a 

negritude a partir de parâmetros tradicionais, como é a agrupação da Irmandade do Rosário. 

Em contrapartida, as mulheres reivindicam a negritude a partir da beleza do corpo e 

nas performances públicas. Na Festa do Orgulho Negro do ano de 2008, que era realizada pela 

primeira vez nesse ano e na comunidade de Boa Vista, observamos uma mobilização étnica 

altamente politizada. A festa como um todo era rica em elementos simbólicos. Em suas 

diferentes falas e performances  houve claras referências à beleza expressa nos corpos 

escuros, limpos e jovens, à sensualidade demonstrada nas formas de usar o corpo no caminhar 

e na dança, à força e resistência expressas nas performances musicais e de dança. Tais 

características eram proclamadas repetidas vezes como universais dentro do discurso da 

negritude emergente segundo parâmetros globais (SANSONE, 2004), que aqui eram 

representadas nas músicas executadas, nos corpos dançantes e nos comentários dos presentes. 

O momento da fala das autoridades na Festa do Orgulho Negro foi uma instância 

etnográfica muito interessante, onde se enunciaram formas diversas do processo de 

visibilização da diferença e diferentes concepções sobre raça e negritude. Apresentaremos as 

falas de três pessoas que se constituíram como agentes ativos no processo de re-construção 

das identidades étnicas na comunidade nos últimos anos: O então prefeito Doutor Antônio 

Petronilo, a coordenadora da SEPPIR (Secretaria Estadual de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial) Elizabeth Lima e a então Secretária de Assistência Social, Lourdes Santos. 

É interessante mapear as falas a partir do seu lugar de enunciação, isto é, “a localização étnico 

racial, de classe e de gênero do sujeito que as enuncia” (FIGUEIREDO 2008, p. 240), e tece-

as para obter uma idéia da configuração de discursos construídos sobre raça e negritude no 

âmbito local.  

O então prefeito local, Doutor Antônio Petronilo, médico de profissão, é uma pessoa 

que tem tido um intenso contato com a população de Boa Vista durante os seus mandatos e no 

exercício da sua atividade profissional. Ele é dono de uma clínica privada na cidade de 

Parelhas e tem atendido muitas pessoas de Boa Vista através de uma ficha de uma cor 

diferenciada, segundo ele, “para pacientes de escassos recursos”.  

Durante a sua primeira gestão, Antônio Petronilo facilitou o acesso  das casas da 

comunidade à luz elétrica. A articulação favorável entre o Município e a comunidade de Boa 

Vista se dá principalmente a partir desta relação de afinidade entre Antônio Petronilo e as 
                                                            
93 O agrupamento da Irmandade do Rosário não é único no Brasil,  sob o nome geral de congado, ele se 
manifesta também em outras regiões, como Minas Gerais, Bahia, Pará e Goiânia, ligando afro-descendência e 
culto religioso à Virgem do Rosário no marco de um gênero cerimonial de dança e música muito rico e pouco 
estudado no âmbito das pesquisas sobre música afro-brasileira (CARVALHO, 2000). 
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pessoas mais reconhecidas da comunidade, como Zé de Bil e sua esposa Chica, Seu Manoel e 

ultimamente Preta. Ele se refere às pessoas de Boa Vista como “meus negros”. Na sua fala 

durante o Dia do Orgulho Negro, Antônio Petronilo falou da comunidade como um grupo 

“muito especial, com potencial genético para o futuro”, aludindo à força particular da raça 

negra. Esta força faria com que negros e negras se impusessem, com o tempo, por sobre os 

brancos, trazendo modificações nas populações futuras: “daqui a pouco, o mundo vai ser todo 

de negros”. Tal afirmação, fruto de uma espécie de eugenia invertida segundo a qual Antônio 

Petronilo pensava os “seus negros”, contrastava com o tom de pele clara, o status de médico e 

a sua masculinidade. Fortes imagens de alteridade eram produzidas a partir desta fala, 

executada de um lugar não enunciado, mas observável a partir de certos traços relacionais do 

seu discurso. A brancura tem na região do Seridó um peso simbólico que deveria ser estudado 

contrastivamente com o peso simbólico da negritude.  

Posteriormente dissertou Elizabeth Lima, coordenadora da Coordenadoria Especial de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial, COEPPIR. Na sua fala,  enfatizou a noção de 

dominação do povo negro brasileiro, e a necessidade de ativar uma luta permanente contra 

ela: “a abolição da escravatura ainda está sendo construída”. Ela, que se auto-define como 

negra, observa: “assumir a identidade negra, a negritude, não é tarefa fácil nesse país”. E 

reforça o uso positivo da negritude: “hoje temos a coragem de dizer somos negros sim... não 

somos morenos, somos negros!”. Como base desta coragem, ela fala da importância de 

assumir “o sentimento de guerreiro e guerreira que existe dentro de nós”. Elizabeth  se 

assume como uma mulher  militante do movimento negro, e ressalta o orgulho, a força e a 

bravura como características que têm marcado a história dos negros, “tanto no Brasil como no 

mundo inteiro”.  

Finalmente falou Lourdes, a então Secretária de Assistência Social do Município de 

Parelhas. Ela comentou que: “a comunidade de Boa Vista é uma comunidade que nos orgulha 

por tudo o que representa hoje para o município de Parelhas” (grifo nosso).  E continuou: “A 

gente começou a trabalhar no grupo de geração de emprego e renda com as mulheres e, 

sobretudo em grupos de atividades culturais... o grupo dos Quilombinhos94, das Pérolas 

Negras95 para resgatar a cultura... foi uma maravilha”. 

Lourdes ressalta como, embora as atividades realizadas tenham sido múltiplas, o 

contato mais intenso que se deu entre a prefeitura de Parelhas e a comunidade de Boa Vista 

foi relativo à questão cultural: “a dança, o batuque, estão no sangue deles... despertam 

                                                            
94 Grupo de dança infantil da comunidade de Boa Vista.  
95 Grupo de dança de meninas e mulheres de Boa Vista.  
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demais!”; “precisamos valorizar essa cultura negra”. Um fato especialmente interessante é 

que há certa preferência da Prefeitura por fazer atividades que envolvam a participação de 

pessoas da comunidade : “tudo o que acontecer no município, nós damos prioridade à 

comunidade quilombola”. Isto se justifica em termos de representação da Prefeitura frente a 

outros municípios: “esse povo é muito belo... eles são o nosso cartão de apresentação”. 

Porém, neste jogo de representações, onde brancos e negros convivem no cartão postal, a 

alteridade também tem seu papel: “a gente aprendeu a conviver com eles... a gente ama 

demais essa comunidade!”. Nesse discurso, há uma alterização (eles - a gente), e uma idéia 

de uma mudança positiva em termos da tolerância, por meio do aprendizado, dessa 

alteridade.  

As três falas se organizam em torno de concepções diferentes sobre raça e negritude. 

O Doutor Antônio enfatiza o aspecto genético e até eugênico (no sentido de um 

melhoramento dos corpos) da negritude, a partir de idéias de medicalização da raça que, se  

pertencem a uma formulação antiga (final de século XIX) estão ganhando um lugar 

importante no cenário brasileiro sobre as relações inter raciais no Brasil nas últimas décadas 

(SANTOS; MAIO, 2008). A fala de Elizabeth destaca o aspecto espiritual e psicológico, uma 

espécie de ethos do povo negro expressa na força, no sangue e no caráter guerreiro de 

homens e mulheres negras. Finalmente, a fala de Lourdes sublinha o aspecto cultural da 

negritude, entendendo à cultura como traços expressivos representados através de padrões da 

estética corporal, dos toques, das danças. Assim, o povo de Boa Vista, apresentando-se a 

partir dos seus diacríticos corporais, representa parte da diversidade cultural parelhense96.  

As três noções apresentadas sobre raça e negritude baseiam se em diferentes 

configurações da relação natureza-cultura. Em alguns casos, as questões naturais se 

apresentam como mais fortes, e a cultura transparece, tal o caso da fala de Antônio Petronilo. 

Em outros, a cultura se apresenta como mais forte, mas é concebida como reflexo de uma 

base natural, tais os casos das duas mulheres, Elizabeth Lima e Lourdes Santos. Às vezes 

coexistindo harmonicamente, às vezes em conflito entre si, as três falas propostas apresentam 

uma definição inicial do que hoje pode ser representado como a imaginação pública sobre a 

negritude na comunidade97. Tais discursos baseiam-se nos modelos racial e cultural cuja 

influência sobre as políticas do corpo no Brasil assinalamos no início do trabalho.  

                                                            
96 De fato, os vídeos que promovem o turismo em Parelhas e os vídeos e cartazes que propagandeiam a gestão 
municipal colocam, de forma recorrente, fotografias das pessoas de Boa Vista.   
97 Essas três noções dialogam com outras noções locais, construídas desde a alteridade. As pessoas que não são 
de Boa Vista consideram que é “um povo que preserva a amizade”, “um povo que sabe receber às pessoas” e 
onde os visitantes são sempre “bem atendidos”. A comunidade de Boa Vista construiu um lugar particular dentro 
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Fora os discursos formais enunciados nas comemorações públicas, como a Festa do 

Orgulho Negro, existem também outros significados sociais sobre a negritude que são 

enunciados em outros contextos, como o contexto mais íntimo das relações cotidianas. Aqui, a 

negritude pode ser também entendida como uma estratégia de acesso aos recursos de Estado. 

Isto pode ser entendido a partir de uma aproximação por contraste, como no caso dos “brancos 

que querem ser negros”. O tema surgiu de uma conversa com Josenilson, 35 anos: “têm 

pessoas negras que querem ser brancas, e têm pessoas brancas que querem ser negras”. A 

primeira situação é corriqueira, e ele destacou o caso de Michael Jackson como exemplo. A 

segunda situação, porém, necessita de mais explicações: o fato dos brancos quererem ser 

negros revelava-se como um caso excepcional. Ele explica: “têm brancos que querem ser 

negros para poder ter os benefícios do governo, porque tem muita coisa para o povo 

quilombola hoje”. Assim, enquanto possuir uma determinada cor de pele está sujeito a 

múltiplas representações em conflito, no cenário local atual elas estão sendo fortemente 

ressignificadas pelo impacto prático e simbólico das políticas de reivindicação racial. Os 

brancos pobres vêem a sua condição parcialmente ameaçada, sendo que têm brancos que 

querem se passar por negros.  

Andréia, 29 anos, que não compartilha uma memória familiar com as pessoas de Boa 

Vista, e mora na periferia da comunidade, no espaço que pertence à Boa Vista dos Lucianos, 

disse : “eu não me resisto a ter a cor branca”. Andréia, apesar de não estar vinculada às 

pessoas de Boa Vista por laços familiares, também se considera quilombola. Quando indagada 

sobre o motivo pelo qual ela se considera quilombola, Andréia diz: “agente mora aqui, né?”. O 

que Andréa destaca na hora de definir a sua identidade são os vínculos históricos de “boa 

vizinhança” e amizade. Também se compartilha o espaço e a situação relativa de escassez 

material. Todos eles são, para ela, motivos suficientes para compartilhar a identidade 

quilombola com as pessoas de Boa Vista. Porém, ela é ciente das polêmicas que tal 

entendimento gera. E conta: “quando ando com eles, pessoal fala ‘ué! o que é que faz essa 

branquela no meio dos negros?’ Como se eu não pudesse estar lá. Mas eu não ligo para isso”. 

O benefício das políticas quilombolas às quais acede Andréa é a recepção mensal de uma cesta 

básica de alimentos. 

A partir de todas essas vozes, é possível afirmarmos, em termos antropológicos, que a 

maneira em que os significados raciais são construídos em todas essas arenas é múltipla e 

instável, não podendo nunca a sua ambiguidade ser totalmente explicada e, contudo, tentar 

                                                                                                                                                                                          
da história local sob esse bias, cuja especificidade podemos atribuir ao fato deles terem ocupado historicamente 
lugares de serviço na sociedade parelhense.  
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“ser descrita da maneira mais completa” (SHERIFF, 2001, p. 219). Também podemos afirmar 

que a ressonância e onipresença do discurso racialista, nunca “totalmente elaborado, nem 

articulado em voz alta” (SHERIFF, 2001 p. 236) infiltra-se em todos os aspectos da vivência 

subjetiva dos sujeitos que transitam na sua cotidianidade no contexto nacional brasileiro, e 

prefigura modos de olhar e práticas específicas. 

 

 

e. O aprendizado da negritude 
 

Como temos observado, a experiência da negritude é diversa a partir dos contextos nos 

quais ela se desenvolve. No contexto da escola e das relações de trabalho, ser negro/negra 

pode se converter numa marca profundamente negativa e estigmatizante, enquanto no 

contexto das celebrações da reivindicação étnica  pode se tornar uma qualidade muito 

positiva. Em termos de gerações, também as experiências podem ser diferentes. Da mesma 

maneira que na pesquisa feita por Figueiredo (2008), temos observado nas trajetórias de vida 

das mulheres mais idosas uma ausência de referenciais positivos a respeito do que é ser 

negro/negra na infância. Gilda de 36 anos afirma que hoje já não existe preconceito pela cor, 

mas que existia antes. E conta que sua mãe lhe contava que nessa época era proibido se sentar 

nas arquibancadas da igreja de São Sebastião, em Parelhas, “só porque era negra: eram 

bancos para o povo mais chic”. 

O processo a partir do qual homens e mulheres da comunidade começam a reivindicar 

politicamente a sua identidade segue um caminho parecido em todos os casos: se deve às 

diversas formas de participação política em programas de Estado, como a participação no 

Relatório das Terras e das atividades culturais organizadas na comunidade. Assim, notamos 

que há uma ruptura importante nas noções de negritude a partir dos últimos dez anos. Nesse 

tempo, muitas coisas mudaram. As mulheres contam que as pessoas da comunidade tinham 

antes pouco contato com as pessoas “de fora”, e um medo grande delas. Gilda de 36 anos diz: 

“quando aparecia alguém, neguinho gritava ‘lá vem gente!’, enquanto corriam para se 

esconder”.  

Hoje, o processo de aprendizado da negritude é observável em todas as gerações. As 

crianças e jovens estão fortemente envolvidas nesse processo: de fato, a maioria das 

atividades que envolvem a reivindicação étnica na comunidade estão dirigidas a eles. Até as 

pessoas mais idosas adscreveram à categoria quilombola. Quintina, de 81 anos, afirma: “É 

quilombola aquí? É colombo? Tá bom, eu gostei também. É bom. Pessoal procurando na 
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casa da gente, eu gosto. Mas quando gosta de ficar vindo, a gente já está sabendo que aquela 

pessoa está lhe olhando, está lhe reparando, está lhe conquistando”. Por um lado, um 

processo de autoformação e criação de identidades é tido aqui como um processo de 

descoberta. Por outro lado, essa descoberta acontece sob a intervenção do outro. A imagem de 

conquista, do fato deles terem sido conquistados por uma idéia a partir da implantação de 

políticas públicas nos obriga a pensar na importância de levar em conta o processo de 

redefinição das percepções sociais na luta quilombola a partir da análise e ressignificação 

destes conceitos a partir das percepções nativas (DA SALT; BRANDÃO, 2009). 

Mesmo que quilombo e quilombola sejam categorias conhecidas por todos , as pessoas 

da comunidade as usam em contextos muito específicos, todos eles vinculados com a sua 

participação em ações de Estado. Em outras arenas sociais, como o trabalho, as compras e a 

vida cotidiana, as pessoas preferem se definir a partir de termos como moreno, preto, pardo e 

até negro, cujo uso encontra-sebem polarizado em termos valorativos: pode ser utilizado 

como um termo muito positivo, em situações de reivindicação (sobretudo no âmbito das 

políticas públicas ou as reuniões e comemorações do Estado), ou muito negativo, em 

situações de conflito (nas costumeiras relações com a sociedade circundante, no trabalho, na 

rua e na escola).  

No seu sentido positivo, a negritude transforma-se num atributo vinculado com um 

corpo particular, o corpo do negro ou da negra, e também num atributo relacionado com o 

campo da cultura como um espaço simbólico bem definido, ligado à arte e à expressão dos 

sentidos.  
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Breve etnografia98 
 

Determinado dia, Preta me chamou para escutar “A Cor da Cultura”, um DVD editado 

pela Fundação Palmares que narra as biografias de personagens negros famosos. No início, 

Preta sentou-se do meu lado, escutando e olhando-me. Depois, concentrou-se nas atividades 

domésticas, varrendo e arrumando a cozinha. Na solidão da sala, senti-me uma espécie de 

novata nas questões de negritude propriamente dita, em pleno processo de introjeção nesses 

discursos legitimados sobre a negritude. Permanentemente, no início e no final da fala de cada 

um dos personagens retratados, a voz grave de um locutor repetia a seguinte frase: “sou um 

cidadão negro brasileiro”.  

 

 

f. Incorporação da Beleza Negra 
 

 

O processo de aprendizado da negritude tem tido um forte impacto, sobretudo nas 

camadas mais jovens de Boa Vista. As crianças da comunidade hoje se identificam fortemente 

com a negritude. Eles participam de grupos de dança, de percussão. Por sua vez, no curso 

PROERD de prevenção ao uso de drogas, realizado na comunidade em fevereiro de 2002, 

crianças e jovens escolheram o nome do seu grupo. Dentre eles, 3 de 5 eram relativos à 

etnicidade negra: “os Quilombolas”, “as Negritas” e os “Cão de Raça”99. Nos desenhos 

feitos em oficinas de arte, são expressos estes valores, relativos a uma ancestralidade africana 

que é aprendida pedagogicamente.  

O aprendizado da negritude se imprime no corpo, e na vivência do corpo. Assim, a 

negritude traz consigo uma noção que os e as jovens da comunidade tem abraçado e usam 

estrategicamente: a noção de “Beleza Negra”. A Beleza Negra é uma categoria com cuja 

popularização no Brasil se deu a partir de 1980 (FIGUEIREDO, 2008). A Beleza Negra como 

categoria deu uma nova visibilidade e legitimidade aos corpos das pessoas da comunidade 

(sobretudo jovens), e o cabelo trançado segundo variados estilos, entre eles o rastafári, 

significaram um novo posicionamento do corpo (especialmente o da mulher negra) frente aos 

                                                            
98 Nesse ponto, utilizarei a primeira pessoa, pois é o relato do que eu como pesquisadora pude observar e 
vivenciar naquele contexto.  
99 Os outros dois vinculavam-se com outro tipo de referenciais: “Cultura da Paz” (vinculado diretamente a um 
programa da prefeitura com o mesmo nome) e “os Radicais” (vinculado a referenciais de juventude em sentido 
amplo). 
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outros corpos. Numa sociedade globalizada que valoriza altamente o visual e as aparências, a 

reivindicação étnica focaliza-se nesses símbolos exteriores do corpo, e se baseia nestes 

referenciais para criar as suas propostas políticas (SANSONE, 2004). 

Mesmo que as tranças feitas do próprio cabelo tenham sido o recurso de beleza mais 

popular ao  e tradicional (VER FIGURA 19), o cabelo trançado estilo rastafári se apresenta 

hoje como um elemento com alto valor simbólico dentro da comunidade (VER FIGURA 20). 

Como tal, ele não só é trançado e destrançado incessantemente, mas também é falado, contado 

e repetido inúmeras vezes. Ele, como objeto de poder, de admiração, de desejo, é protagonista 

de diversas histórias. As histórias podem estar até relacionadas com conflitos sociais. 

Vejamos a história entre Swessly e sua colega da escola. 

Essa história foi contada um dia na casa de Suelma, com a presença da própria 

Swessly, que com 12 anos, tinha os cabelos sintéticos rastafári que a sua mãe, Suelma, tinha 

colocado nela. Ela, cuja mãe, prefere “outro tipo de educação”, não vai para a escola do 

povoado próximo de Juazeiro, como a maioria das crianças da comunidade. Ela vai para a 

escola da cidade de Parelhas. Segundo afirma a sua mãe, as suas notas são boas, e “nunca teve 

problemas de comportamento”. Swessly é uma menina muito acessível, comunicativa, 

empática e curiosa. Ela encarava bem o processo de aprendizado e convivência na escola. Até 

que um dia em que as coisas mudaram radicalmente . Ela estava começando a paquerar com 

um  colega do curso, um menino que, segundo Suelma, é  branco. Uma colega do curso, que 

teria ciúmes do menino, ameaçou  cortar o seu cabelo de Swessly com uma faca se ela não 

deixasse o menino. Seu cabelo, trançado segundo a moda rastafári entre as meninas de Boa 

Vista, era muito diferente da arrumação do cabelo que apresentavam as outras meninas da 

escola de Parelhas. Seguindo o conselho da mãe, ela não prestou atenção às ameaças e 

continuou indo para a escola, estudando, e também saindo com o menino. Até que um dia, a 

menina que a tinha ameaçado falou com Swessly. Suelma assegura,“ela disse que queria 

acabar com ela”. De fato, a menina esperou Swessly na saída da escola, e a pegou pelo 

cabelo e tentou cortá-lo com um estilete. Contou  Suelma, na presença silenciosa, mas 

condescendente, de Swessly: “Eu não acreditava que isso ia acontecer, foi assim mesmo! 

Levou faca, pegou nos cabelos e passou 15 minutos agredindo! Foi a polícia que teve que 

tirar”. Na escola, a direção  pediu para Suelma tirar a sua filha e levar para  outra instituição. 

Eles não puniram formalmente a agressão da menina e Suelma não tirou a sua filha da escola, 

mas finalmente a outra menina foi deslocada para um novo estabelecimento. 

Segundo Suelma, o preconceito existe ainda hoje. Tanto aquele que sofreu a sua filha 

(“esse é um preconceito do bravo!”) quanto aquele outro, mais velado, das relações sociais 
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cotidianas. Certamente, o cabelo trançado segundo a moda rastafári possui seu próprio peso 

simbólico, não só dentro da comunidade de Boa Vista, como também fora dela. Ele aparece 

como uma nova variável nos conflitos escolares entre meninos e meninas brancos e negros, 

como objeto de desejo, e ao mesmo tempo de poder. Os cabelos de Swessly, que a  colega 

com ciúmes tenta cortar representam aqui um elemento de poder cuja importância é notável, e 

sem o qual ela vira, novamente, um corpo que não tem importância. Pareceria como se a 

negritude valorizada socialmente, sob uma nova matriz, tivesse que recorrer a tratamentos e 

alterações do corpo. Isto faz parte da questão da “cidadania cosmética” e das múltiplas 

estratégias dos sujeitos no sentido de uma maior visibilidade, inclusão social e até conquista 

dos direitos (JARRIN, 2009). 

 

 

Figura 19: Andressa  acaba de fazer as tranças. 

 

 

O peso simbólico do cabelo trançado segundo o estilo rastafári é confirmado por um 

uso geral deste estilo: tem colocado cabelos rastafári não somente as meninas mais novas, 

mas também mulheres de idades mais avançadas que estão na faixa dos 40 a 50 anos, algumas 

das quais são até avós. Preta  disse um dia, em tom de confissão: “com esse cabelo, eu me 

sinto mais poderosa”. Certamente, um cabelo bem grande não deve faltar nas representações 
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sobre o corpo da mulher da comunidade. Durante uma oficina de expressão plástica 100Jean, 

de 9 anos, filho de Preta, fez um desenho da sua mãe, e perguntou para ela se estava bonito. 

Preta disse que sim, muito bonito, enquanto olha para esta mulher fazendo as tarefas 

domésticas. Preta olha bem a cabeça com cabelos curtos que tinha desenhado Jean, e então 

exige: “Bota pelo menos o cabelo!”. Os diversos usos do cabelo afro trazem à tona elementos 

que nos permitem pensar, ampliando a famosa frase de Simone de Beauvoir, como as 

mulheres não “nascem” negras, mas “se tornam” negras a partir de determinadas práticas que 

envolvem um particular uso e a apresentação dos seus corpos. 

Mesmo que na comunidade de Boa Vista existam rapazes que tenha feito tranças no 

cabelo, a questão do cabelo continua a ser um assunto majoritariamente feminino. As 

mulheres fazem o cabelo das filhas, irmãs e cunhadas. Uma em três mulheres na comunidade 

sabe colocar tranças rastafári, e essa é uma prática de mais de dez anos. As tranças, de 

tonalidades diferentes, não se utilizam só uma vez, elas circulam entre as mulheres até ficar 

desgastadas. Quando já não há tranças, elas  pedem para alguém da comunidade que esteja 

viajando a uma cidade próxima para trazer mais tranças, normalmente Currais Novos, Caicó 

ou Natal. 

Realmente, o cabelo tem se tornado nos últimos anos “uma preocupação muito 

grande” para as mulheres da comunidade, como afirmou Gilda, uma mulher com uns 35 anos 

que leva sempre tranças e as coloca nas suas filhas e sobrinhas. Nele, as mulheres gastam uma 

considerável soma de tempo e dinheiro. O uso do cabelo por parte das mulheres de Boa Vista 

representa uma interessante amostra da relação produtiva entre natureza e cultura: o cabelo é 

o que fazemos para que o cabelo vire outra coisa. No momento do cabelo virar uma outra 

coisa, a mulher vira uma outra pessoa.  

Um cabelo “naturalmente ruim”, coincidente com a experiência da negritude vivida 

em termos negativos, é transformado, através de um trabalho de si próprio, num cabelo forte e 

belo, fato que coincide com a experiência positiva da negritude.  Desta forma, o corpo da 

mulher negra se torna um corpo politizado. Segundo Figueiredo (2008, p.241),  

 
[...] a construção da Beleza Negra é um aspecto importante da articulação entre 

gênero e raça no Brasil, uma vez que através da análise do discurso da beleza 

podemos não só visualizar a existência de um novo discurso contra hegemônico 

como também a emergência de novos sujeitos negros. 

 
                                                            
100 Maio 2009.  
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Breve etnografia101 
Em um dia de abril do ano de 2009 fui visitar Nemésia no bairro de São Gonçalo de 

Amarante. Ali estava Preta, que tinha vindo a fazer alguns trâmites na cidade de Natal. 

Também chegou Maria da Paz, irmã de Nemésia, que também mora em Natal e trabalha como 

empregada doméstica. Maria da Paz estava desesperada, ela tinha tranças artificiais rastafári 

nos cabelos e elas estavam se desfazendo e então pediu para Preta “desmanchar o cabelo”, 

coisa que essa começou a fazer no pequeno hall da casa. Continuamos eu e o marido de Paz 

desfazendo as tranças, enquanto Nemésia preparava a janta e as crianças, de 2 e 5 anos 

respectivamente, brincavam na sala e assistiam televisão. Nesse momento, Preta e Maria da 

Paz tiveram a oportunidade de falar dos seus próprios conflitos com o cabelo, vindos de uma 

dissociação entre a imagem dos cabelos delas tal  como ele é e a imagem que “deveria” ter 

esse cabelo. Assim, o cabelo é contado enquanto destrançado. As incessantes intervenções 

estéticas com a prancha fizeram com que o cabelo delas “fique ruim” e até caia, pois “os 

químicos o debilitam”, segundo me disse Preta. As tranças são menos agressivas para o 

cabelo, mas necessitam de trabalho manual de várias horas na semana. Nemésia, que não faz 

nenhuma destas intervenções no cabelo e sempre usa ele preso,  diz “vou deixar assim mesmo, 

não tenho tempo para isso”. O marido observa a nossa conversa e de vez em quando olha 

para o televisor ou pede para as crianças fazerem “menos bagunça”. A conversa sobre o 

cabelo, com o cabelo nas mãos, durou pelo menos três horas, matizada com outros diálogos a 

respeito das saudades de Boa Vista, do trabalho em Natal e das novidades familiares.  

 

Beleza Negra como atributo e como experiência 

A Beleza Negra não é só vaidade, não é só aparência, nem sequer atributo do corpo. 

Também é vivência, é experiência. A Beleza Negra, como conjunto de noções sobre o corpo, 

a feminilidade e o mundo é hoje vivenciada com muita força pelas meninas pré-adolescentes, 

adolescentes e adultas da comunidade de Boa Vista. A Festa do Orgulho Negro, instituída faz 

poucos anos na Boa Vista, convoca homens e mulheres de todas as idades, mas as mulheres 

aparecem como figuras centrais na organização, e asistem ainda com as suas crianças e até 

netos, em grupos de várias gerações (VER FIGURA 21). Na Festa do Orgulho Negro que se 

realizou em Novembro de 2008, Gildiane, uma menina de 12 anos (filha de Suelma, irmã de 

Swessly), leu o seguinte poema: 
                                                            
101 Nesse ponto, utilizarei a primeira pessoa, pois é o relato do que eu como pesquisadora pude observar e 
vivenciar naquele contexto.  
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Vive dentro de mim 

um orgulho baralhado 
no meu sangue... 

 
sem cheiro 

sem cor e sem gosto 
 

eu sou uma adolescente 
nua ou vestida 

apenas com desejo 
no sangue... 

[...] 
 Atrás de uma tinta 

no rosto... 
 

Atrás de uma roupa 
elegante... 

 
Tenho uma cor negra 

No meu corpo 
Que brilhara 
“por mim” 

 

O poema é bastante expressivo, e traz alguns elementos que nos permitem pensar na 

vivência do corpo de uma mulher muito jovem da comunidade. Segundo transparece no 

poema, a menina se posiciona frente ao mundo a partir do seu corpo, que ‘brilha” por ela. No 

poema, a cor negra é associada ao brilho, uma coisa que aparece com valor positivo. Ao 

contrário, as roupas e maquiagens com as quais a menina reveste seu corpo parecem pouco 

significativas por si sós. Os seus atributos, ainda quando expressos no corpo (especialmente 

na cor) são interiores: eles vêm do caráter, e vêm da possessão e uso do próprio corpo. Ao 

invés da escrava, que não era dona do seu corpo, a menina negra hoje se sente à vontade nele. 

Ela vivencia o orgulho de ser esse corpo. Por outro lado, ela sente o desejo, a expressão das 

vontades de fazer a partir desse corpo. O orgulho e o desejo são atributos do caráter que não 

podem ser materializados: eles não têm cheiro, nem cor, nem gosto. Porém, eles se constituem 

como uma cor, um brilho, uma força especial, que fala por si mesma, e faz isso através do 

corpo. A poesia de Gildiane é um belo exemplo  do embodiment da Beleza Negra. Uma 

beleza que conjuga caráter e espírito com a apresentação visual do corpo, idéia e carne. E que 

tem um significado fortemente político, no o momento em que se declara possuidora de um 

desejo e de uma vontade de existência próprios. 
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Figura 18: Prontas para o Desfile da Beleza Negra. Novembro, 2008 
 

 

Figura 19: Geralda de Jesus, sua filha e sua neta, na festa do Orgulho Negro. 

Novembro, 2008 
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g. As mulheres militantes 
 

Na comunidade, as diferentes formas de reivindicação da negritude estão fortemente 

vinculadas a esquemas de gênero. Na Irmandade do Rosário são os homens, e, sobretudo os 

homens velhos,  quem possuem o peso simbólico e prático das decisões (e aqui a figura Chefe 

da comunidade, relativa à Irmandade do Rosário e assumida por Zé de Bil há 46 anos é 

exemplo disso). Por sua vez, na Associação Comunitária, ADECOB, que foi criada em maio 

de 2004, são especialmente as mulheres entre 30 e 45 anos as que se reúnem, ocupam cargos, 

viajam, conseguem recursos e articulam projetos. O impacto das ações de promoção da 

igualdade racial nesse contexto está estritamente ligado ao vínculo pessoal de Preta com 

Doutor Antônio Petronilo (que foi durante três mandatos prefeito de Parelhas pelo PMDB) e 

Eelizabeth Lima (quem foi coordenadora da SEPPIR, Secretaria Especial de Políticas da 

Igualdade Racial do Estado). Tais redes, baseadas em vínculos pessoais, tornaram possíveis 

uma série de viagens à todos os participantes da ADECOB. 

Os protagonistas do cenário político atual e os que articulam os benefícios do Estado 

para o resto da comunidade são um grupo de pessoas, mulheres negras  entre 30 e 45 anos, 

que usam tranças rastafári e se consideram negras com orgulho. Preta apresenta 

frequentemente a imagem do que Goldemberg (2005) chama de padrão de “militância 24 

horas por dia”, seu envolvimento em projetos e atividades “pela comunidade” vem crescendo 

fortemente nos últimos 5 anos até ocupar a maior parte do seu tempo. As outras mulheres, 

Suelma, Fátima, Vitória, Gilda, Geralda e Dida participam esporadicamente, sempre como 

acompanhantes ou figuras secundárias. 

Neste contexto, o uso ou não de tranças de cabelo artificial representou em certo 

momento, para o observador externo, um marcador diacrítico de alta significação: as mulheres 

que usam tranças rastafári são aquelas que podem ser consideradas centrais nesta rede, 

enquanto as que não usam denotam a ocupação de uma posição relativamente marginal às 

redes políticas. Isso foi constatado durante os anos de 2008 e 2009. Porém, já no ano de 2010 

o uso de escovas para alisar o cabelo estava sendo mais e mais frequente, ainda entre as 

lideranças políticas femininas da comunidade. A aparência da mulher militante é muito 

importante, em especial o uso de tranças rastafári (e ultimamente o cabelo bem alisado), 

unhas feitas, saltos e bolsas elegantes.  

Este grupo de mulheres  é muito visível em termos da sua participação política, não só 

dentro da comunidade, mas também em todo o Município de Parelhas. A tarefa militante 

destas mulheres conseguiu importantes mudanças na comunidade nos últimos 10 anos, desde 
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melhoras materiais nas casas até empregos permanentes. E, sobretudo, trouxeram para a 

comunidade novos elementos a partir dos quais mulheres e homens poderiam pensar as suas 

identidades, reivindicando traços do passado e elaborando utopias para futuro. Essas mulheres 

são as que hoje organizam as festas, os encontros, as reuniões, os grupos de geração de 

emprego e renda. São elas as que cozinham nas festas públicas, as que contratam os músicos, 

as que organizam as viagens do grupo Afro-Regueiros, que ficou nos últimos 5 anos 

conhecido no estado inteiro. Elas cuidam das burocracias necessárias para a aquisição dos 

mais diversos projetos, desde a construção de banheiros nas casas até o Ponto de Cultura. Elas 

viajam para cidades próximas e distantes com o afã de participar dos benefícios políticos das 

novas iniciativas estaduais direcionadas aos quilombolas.  

Observando as atividades destas mulheres, podemos tentar compreender como é que 

elas se inserem num campo essencialmente masculino como é o campo político brasileiro 

(GOLDEMBERG, 2005) e como elas articulam mundos tão diferentes como àquele vinculado 

às questões da comunidade e àquele vinculado à lógica da participação política. Quando 

olhamos de perto para as motivações destas mulheres e o seu modo de agir, observamos 

valores próximos aos do catolicismo: sacrifício, dedicação e abnegação. Também 

observamos valores próximos aos do ethos do povo negro, como luta, guerra, força e 

coragem. Preta assume a sua militância como um “chamado de Deus”, algo que ela se sente 

compelida a fazer por uma força superior. Ela se espelha em outras líderes, mulheres, cuja 

trajetória encontra-se mais avançada. No Encontro pela Cultura da Paz, realizado pela 

fundação Cultura da Paz em Parelhas em fevereiro de 2010, Preta pediu conselho para uma 

vereadora de Parelhas, que disse a ela que os projetos devem ser vistos como caminhos, e as 

dificuldades, como “provas que o Criador colocou na nossa frente”. As bases morais do 

ativismo feminino estão profundamente ligadas ao catolicismo. De fato, quase todas as 

ativistas políticas da comunidade (com exceção de Suelma) são católicas.   

Todo ativismo representa determinada gestão de si, determinada prática de 

embodiment que combina emoções e disposição corporal na construção da pessoa ativista. À 

abnegação, vocação, força e coragem como qualidades que a mulher militante de Boa Vista 

deve ter, se soma a flexibilidade necessária para lidar com estruturas de gênero e autoridade 

masculinas preexistentes (tanto no mundo público da comunidade através das chefias quanto 

no mundo privado das casas). Porém observamos que essas estruturas não se contestam 

frontalmente: as mulheres negociam com elas. Até há, por vezes, uma confirmação delas, por 

considerá-las “parte da tradição”, característica que tem  valor por si só, pois é reflexo de 
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uma verdade formular que enuncia a “forma em que as coisas foram desde sempre”, cujo 

sentido moral e vinculante é particularmente eficaz. 

A militância política destas mulheres, a maioria delas mães e casadas, traz alguns 

conflitos inevitáveis com seus esposos: ela contesta a divisão do trabalho entre os sexos, onde 

a mulher permanece sempre no interior das casas (seja na sua ou na casa de família onde 

trabalha como empregada doméstica). A militância, para não trazer conflitos maiores, deve 

ser relegada a um segundo plano, enquanto a manutenção da “casa” com tudo o que isso 

significa (comida, limpeza e cuidado das crianças) é colocada em primeiro plano (pelo menos 

no âmbito dos discursos nativos) e estimulada pelos pedidos dos homens como sustento da 

harmonia familiar. Existe o frenquente recurso às mulheres da rede próxima (mães, irmãs, 

cunhadas) que atuam como “femme qui aide” [mulher que ajuda] (VERDIER, 1979) à mulher 

militante enquanto ela está viajando para reuniões em outras cidades ou na cidade de Parelhas. 

Em termos de tarefas, as mulheres devem ter flexibilidade suficiente para saber se definir e 

definir as suas práticas tanto ao interior como como fora das “casas”.  

Quando estabelecem alianças com o poder político local elas devem negociar as 

diferenças. Isto pode ser observado no caso do reclamo territorial, no momento mais amplo da 

mudança nas representações sobre os direitos que as comunidades quilombolas vêm 

experimentando (DA SALT; BRANDÃO, 2009). A partir da análise das diferentes versões do 

mito de Tereza, ancestral fundadora da comunidade, podemos observar que é reproduzido um 

modelo harmônico de relações sociais baseado na desigualdade e na naturalização dessa 

desigualdade. Naquele momento, a possessão das terras não era considerada um direito, e sim 

um presente recebido por parte dos proprietários locais. A participação numa sociedade 

altamente hierarquizada em termos de classe, “raça”- cor e gênero é percebida como uma 

graça que foi concedida, e que para ser preservada requer um comportamento determinado. 

Assim, o povo de Boa Vista é reconhecido pela sua gentileza e pela sua calidez, e eles, apesar 

de reconhecerem ter sido rotineiramente discriminados pelas mesmas pessoas que os 

representam como cálidos e gentis nos seus relatos, ressaltam a importância de “não levar em 

conta” tais questões, enfatizando a convivência harmônica e o intercâmbio pacífico de bens e 

serviços entre eles e a sociedade circundante. Porém, tal modelo harmônico das relações 

sociais vem sendo contestado pelos próprios sujeitos sociais de Boa Vista a partir do início do 

século XXI, quando começam a se reivindicar como afro-descendentes. Curiosamente, são as 

mulheres que protagonizam esse processo de reivindicação, retomando e ressignificando o 

mito de Tereza, dessa vez, para fortalecer a legitimidade da “transmissão natural das terras” 

e produzindo novos significados, politicamente estratégicos, a respeito da sua ancestralidade.  
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Desta forma, existe hoje na comunidade uma diversidade de fontes de auto-adscrição e 

sobre tudo de percepção das relações inter - étnicas: eles nunca  pensam em si de forma 

isolada, mas a partir das suas complexas relações com a sociedade envolvente. Tais relações 

são diversas, e em muitos casos ainda representam a reprodução do vínculo servil. Porém, o 

panorama tem se diversificado nos últimos anos, e tem surgido a possibilidade de visualizar 

como direitos uma série de fatos costumeiramente invisibilizados ou silenciados. Isso tudo 

permitiu que essas pessoas tivessem a possibilidade de participar no campo das identidades 

come uma multiplicidade de significados sobre o que significa ser negro/negra e quilombola 

de acordo com os diferentes contextos. As mulheres, como militantes políticas, representam o 

grupo pioneiro dentro da comunidade a estabelecer estas novas negociações e alianças, que 

representam a introdução de novas variáveis dentro das regras de jogo (representadas por uma 

particular configuração de classe, “raça” cor e gênero) tradicionalmente estabelecidas.  

Nesse capítulo, temos observado algumas vias pelas quais as mulheres da Boa Vista se 

constroem a si mesmas como mulheres negras, em diálogo com o passado histórico, por um 

plado, e com as forças políticas do presente, pelo outro. Em termos históricos, o corpo da 

mulher negra é produto de construções históricas muito específicas, cujas metáforas podem 

ser traçadas a partir de elementos corporais como o sangue e o leite. Assim, figuras como a 

ama-de-leite, a mãe preta e a ama-seca de antes e depois da abolição da escravidão sustentam 

hoje alguns elementos simbólicos nos quais as mulheres negras de hoje ainda se reconhecem: 

sensualidade, força, generosidade, nutrição.  

Por outra parte, temos observado como as políticas de reivindicação étnica na 

comunidade têm reconfigurado essas noções a respeito da mulher negra, fazendo com que o 

corpo da mulher negra adquirisse nova agência e vissibilidade. Aqui, desde versões 

alternativas do mito de Tereza, narrativa de origem da comunidade até novas formas de 

interpretar as experiências de preconceito, as identidades estão sendo renegociadas sob novos 

parâmetros. Tais parâmetros não são, porém, exclusivamente locais. Eles estão em diálogo 

com diversos discursos sobre a negritude, dentro dos quais temos identificado, a partir da 

nossa abordagem etnográfica, três: um deles enfatiza o aspecto genético e até eugênico da 

negritude;  outra destaca o aspecto espiritual e psicológico, o ethos do povo negro expresso na 

força, no sangue e no caráter guerreiro de homens e mulheres negras; enquanto o último 

sublinha o aspecto cultural da negritude, entendendo à cultura como traços expressivos 

representados através de padrões da estética corporal, dos toques e das danças. É em diálogo 

com essas três representações sobre a negritude, enunciadas pelas políticas de Estado e 

também pela mídia, que as mulheres da comunidade incorporam a negritude e a noção, mais 
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específica, de Beleza Negra. As pessoas que estimulam, a nivel local, essas construções são 

um grupo de mulheres da comunidade que temos definido como militantes, as que participam 

de diversas iniciativas do Estado e reivindicam a sua especificidade étnica e de gênero a partir 

de múltiplas alianças e estratégias. 

 

 

 

 



230 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8. REFLEXÕES FINAIS:  
 

Saúde, etnicidade e marcos locais de 

(re) significação dos corpos
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É interessante observar como, sempre que se fala em corpo, são colocados em tensão 

os limites entre os conceitos de natureza e cultura. Ao longo do trabalho, temos observado as 

múltiplas redefinições de dois regimes a partir dos quais se imagina certa naturalidade dos 

corpos. Tais regimes pertencem ao espaço de influência das políticas de saúde e das políticas 

de ação étnica afirmativa. O campo da presente pesquisa é a rede social constituída por um 

grupo de mulheres da comunidade quilombola de Boa Vista dos Negros, do interior norte-rio-

grandense.  

Ali, observamos que o corpo destas mulheres é concebido e intervindo a partir de 

modelos distinguíveis, que configuram políticas do corpo diferenciadas. Enquanto para as 

políticas de saúde o corpo destas mulheres é entendido como um dado da natureza em virtude 

de seu funcionamento interno, e a ênfase está  na naturalidade e inevitabilidade da 

maternidade e do laço biológico mãe-filho; para as políticas de reivindicação étnica afirmativa 

o corpo destas mulheres é concebido também como um dado da natureza, mas ele é 

ressignificado como objeto a partir da sua exterioridade, fundada na beleza da negritude. 

Assim, o registro das políticas de saúde e o registro das políticas de auto-afirmação étnica 

configuram, por sua vez, dois espaços simbólicos cuja polaridade é desdobrada em múltiplas 

possibilidades de significação.  

As políticas estatais de atenção à saúde atingem à população de Boa Vista através de 

diferentes programas do governo em arenas federais, estaduais e locais. No âmbito local, os 

atores que executam essas políticas são diversos, atuantes em diferentes funções da estrutura 

institucional destinada à saúde. Tivemos a oportunidade de entrevistar alguns deles, e 

observar como eles/elas concebem as ações a partir da sua prática profissional, colocando em 

interação as políticas do Estado e os agentes sociais aos quais elas estão dirigidas, construindo 

práticas que modelam corpos e sujeitos nas suas intervenções cotidianas. Tais práticas não 

existem no vazio, mas dentro de espaços socialmente destinados para tais fins. Escolhemos 

nos focar em dois deles por serem significativos nas trajetórias vitais dessas mulheres. Eles 

são duas instituições com sua própria dinâmica, tempos e práticas: o Posto de Saúde Mãe 

Gardina e a Maternidade Graciliano Lordão. Cada um deles congrega periodicamente 

mulheres-mães e seus filhos, e lhes dá um tratamento especializado de acordo com as rotinas 

que lhe correspondem dentro de prerrogativas institucionalmente fixadas. 

As noções de cidadania universal e de universalidade no acesso aos serviços de saúde, 

configuradas a partir da Reforma Sanitária brasileira de 1970, são os eixos a partir dos quais 

se imaginam os corpos das mulheres que vão sofrer as intervenções.  As políticas de saúde 

ocupam-se do espaço da interioridade e da materialidade dos corpos, reduzindo-o a variáveis, 
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índices e taxas. A variável sobre a qual se assentam majoritariamente essas políticas e 

intervenções é a variável de classe. É a pobreza, tanto rural quanto urbana, que define a 

necessidade de intervenções domiciliares e de controle corpo a corpo de agentes de saúde. A 

Estratégia de Saúde da famíllia, com mais de vinte anos e alta difusão em todo o território 

nacional, segue baseado em noções universais de corpo, saúde, doença, carência, morte e 

focando a eficácia das suas intervenções em determinados papéis de gênero, como a 

maternidade, também pensada a partir de um modelo de universalidade. 

Em consonância com as políticas globais de cunho neoliberal dos programas de 1990, 

o modelo promove a descentralização, redução das expensas relativas à saúde, focalização e 

controle policial dos corpos através de técnicas de controle em pequena escala. Para além da 

diferença de classe, que posiciona os corpos das pessoas na hierarquia epidemiológica de uma 

sociedade com doenças e curas estratificadas socialmente, os corpos das pessoas do nível 

básico do atendimento de saúde possuem uma interessante particularidade. Os corpos que 

examina o agente de saúde são corpos limpos. Eles se apresentam limpos de cultura. Os seus 

aspectos externos são examinados pela clínica, mas o interesse continua sendo na saúde e na 

doença como processos interiores. Se dentro desse esquema de oposições subjacentes, cultura 

é concebida como uma exterioridade, uma particularidade legível a partir de símbolos 

observáveis, e que diferencia os corpos dos sujeitos a partir de esquemas diferentes de 

valoração da saúde, da doença e do cuidado, então a cultura não faz parte dos interesses das 

políticas da Atenção Primária. A cultura, ainda hoje, é reduzida a uma barreira à ação destas 

estratégias.  

A concepção universalizante dos corpos das mulheres nas políticas da Atenção 

Primária torna os corpos objeto de comparação, para além das diferenças entre eles (culturais, 

regionais, religiosas, étnicas), e das apropriações locais e subjetivas das experiências. As 

informações sobre o estado de saúde de uma determinada população, adquiridas de modo 

incessante e persistente pelos agentes de saúde, representam instâncias nas quais são 

cartografadas as condições de saúde e doença de uma população em termos epidemiológicos. 

Tais informações são aglutinadas e colocadas em unidades cada vez maiores, que fazem com 

que o Estado conte com uma “realidade estatística” sobre a qual seus planejadores efetuarão 

as decisões de políticas públicas.   

Dentro dessa concepção, a cultura encontra seu espaço de expressão no território 

superestrutural, um ethos cultural é forçosamente construído e fortemente diferenciado desse 

solo biológico cujas condições de possibilidade não são colocadas em questão. Assim, as 

diferentes percepções sobre temas como a mortalidade infantil, sexualidade e desejo, cor e 
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etnicidade, são silenciadas. Pouco parecem importar os marcadores expressivos do corpo, 

como a beleza e a feiúra. Os indivíduos que ingressam no Sistema de Saúde a procura de um 

diagnóstico ou cura são primeiro localizados em termos de sexo, idade, residência, e valores 

clínicos como peso, pressão arterial e temperatura. Depois, os sujeitos passam a se 

constituírem em corpos avaliados, e cujas realidades o sujeitos devem descrever, respondendo 

honestamente às perguntas do médico/médica, agente de saúde ou enfermeiro/enfermeira. 

Finalmente, os corpos são tratados interiormente, com a introjeção de elementos de cura como 

remédios e vacinas. Há uma maior atenção também a respeito da alimentação: os corpos 

devem ser alimentados com determinadas substâncias como o leite humano, a água e os 

alimentos determinados segundo as prescrições da medicina moderna. 

Enquanto acontecem todos esses rituais de cidadania e de inclusão nos marcos de 

inteligibilidade estatal, existe uma série de aspectos que são pormenorizados, mas que fazem à 

forte regulação da situação social de interação entre os sujeitos e os agentes do Sistema de 

Saúde. Pensando em termos de uma antropologia que enfatiza a importância dos sentidos, 

observamos que nesses processos o aspecto exterior do corpo é negligenciado em virtude do 

que se considera a sua realidade física interior, que determina, a partir da avaliação clínica, a 

saúde de uma pessoa. Quando esses sujeitos saem do Sistema de Saúde, um registro deles fica 

no arquivo burocrático. A partir de então, eles começarão a ser pensados em virtude dos 

indicadores fornecidos pelos seus corpos. Tais indicadores, dentro da rede epidemiológica do 

sistema, permitirão estabelecer intervenções políticas no nível mais amplo. Essas políticas 

tendem a limpar os corpos e concebê-los como indicadores de realidades político morais mais 

amplas, ou seja, igualdade de todos perante a lei, equidade no acesso e cidadania universal. 

Quando vemos a aplicação cotidiana da ESF, verificamos que ela tende a reforçar, por 

diversas vias, as identidades maternais na medida das exigências do Estado: na exigência das 

mulheres-mães comparecerem às instituições de saúde e serem principalmente elas as pessoas 

que recebem a visita da agente de saúde nas casas, a relação das mulheres com o Sistema de 

Saúde adquire um status particular. A relação das mulheres com o Sistema de Saúde aciona 

múltiplas construções: legitima corpos sadios e normais, especialmente os corpos infantis; 

fortalece as noções de família no seio da comunidade; favorece e lidera a relação entre as 

famílias e o Sistema de Saúde, e, finalmente, constitui uma ferramenta privilegiada de acesso 

à cidadania não só das próprias mulheres, mas também do resto dos membros da família, que 

alcançam visibilidade social através delas. A ESF, enquanto constrói o corpo normal da 

criança e estimula a participação das mulheres-mães no Sistema de Saúde, invisibiliza outras 
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dimensões sociais da corporalidade: a cor e outros marcadores das concepções sociais de 

“raça” são negligenciados nesses discursos. 

Nem todas as políticas de Estado promovem a igualdade e a interioridade dos corpos. 

As políticas de reivindicação étnicas das comunidades de afro-descendentes, implantadas no 

Brasil a partir de 1990, enfatizam a homogeneidade dos sujeitos através do discurso da 

“igualdade racial”, mas também, a heterogeneidade através do discurso do “respeito à 

diferença étnica”.  

Assim, a etnicidade se constitui no campo no qual são tratados plasticamente os 

atributos dos corpos, e são reforçados alguns valores por intermediação de determinados usos 

corporais que são eminentemente políticos. Enquanto os direitos diferenciais aparecem no 

panorama jurídico internacional, e o Brasil institui o direito às terras das “populações 

remanescentes de quilombo”, uma série de ações começam a afetar a vida das pessoas que 

podiam se colocar dentro dessa categoria de povos quilombolas. 

Como parte de um particular imaginário sobre a negritude cujo consumo é mediado 

por relações complexas entre o local e o global, o corpo das políticas de ação afirmativa, e 

especialmente os quilombolas, é um corpo visível, ou seja, um corpo cuja interioridade não é 

sublinhada nem colocada em questão, e que ressalta os aspectos eminentemente visuais da 

cultura.  

Na mulher negra que reivindica a sua condição, tudo deve falar da especificidade 

cultural da negritude: traços, gestos, estereótipos e aparências. A luta pela obtenção de certos 

direitos aparece aqui vinculada ao resgate de certos traços da cultura, sobretudo ao âmbito 

artístico, como as danças e o toque, mas também do corpo e finalmente das emoções, 

vinculados aos estereótipos mais freqüentes sobre os afro-descendentes no Brasil: força, 

energia, alegria, beleza e sensualidade.  

O corpo que promovem as ações afirmativas é um corpo que não foi tirado de seus 

atributos sensuais, como foi o corpo atingido pelas ações da Estratégia de Saúde da Famíllia 

promovida também pelo Estado. Pelo contrário, é um corpo vinculado à festa dos sentidos, e a 

sentimentos vinculados à reparação histórica da desigualdade, sentimentos de pertença, de 

honra e de orgulho. Os corpos são enfeitados exteriormente e falam de um pertencimento 

qualificado localmente como cultural.  

Nas políticas de cunho reivindicatório, tais valores não perpassam, porém, todos os 

corpos. Eles são muito mais visíveis nos corpos jovens do que nos corpos idosos, e mais nos 

corpos femininos do que nos masculinos. Os povos quilombolas reclamam seus direitos 

específicos, e o corpo, sobretudo feminino e jovem, é o estandarte da nova visibilização. 
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Embora as políticas de direitos diferenciais emitidas pelo Estado falem em “raça”, um 

conceito amplamente baseado nas categorizações biológicas sobre o social, os marcadores de 

“raça” se apresentam como diacríticos basicamente visuais e corporais. Observamos que os 

marcadores de “raça” no âmbito local não envolvem noções eugênicas de descendência e 

pureza, mas sim uma certa feminilização, pois são representadas majoritariamente por 

mulheres cujos traços femininos se destacam. Nesse processo de feminilização da raça, os 

corpos das mulheres negras passam a ser considerados intrinsecamente como corpos belos, e, 

com isso, surge uma imagem muito forte que pressiona as subjetividades das mulheres negras 

a se ajustar. Essa negritude e os usos políticos do corpo que ela promove situam-se, 

basicamente, nas performances públicas. Tal dicotomia, a partir da qual se desdobra toda uma 

série de pares de oposições, possui uma força performativa da realidade, no sentido em que 

tende a construir os corpos a partir do seu poder simbólico.  

Na manutenção destes regimes de diferença e desigualdade colaboram ativamente as 

políticas públicas que vão atingir, de forma diferenciada, às subjetividades femininas. Nesse 

contexto, a “Saúde da Mulher Negra” não existe como idéia, pois é produto de uma interseção 

inexistente, a da reivindicação étnica dos afro-descendentes, que é particularista, e a da saúde 

segundo o modelo da Reforma Sanitária, que é universalista. No quadro abaixo, identificamos 

os desdobramentos conceituais da dicotomia saúde – cultura observados em nosso campo de 

estudo. Eles são compreendidos como campos de possibilidade, províncias de sentido que 

enunciam e performam a realidade de uma maneira determinada. Observaremos os 

desdobramentos produzidos pela dicotomía saúde – cultura a partir de uma análise dos 

discursos do Estado e das práticas dos agentes sociais estudados.  

  

Saúde Cultura 

Universal Particular 

Corpo Interior (nú) Corpo Exterior (enfeitado) 

Modernidade Tradição 

Sociedade  Comunidade 

Feminilidade como maternidade Feminilidade como beleza e juventude 

Cidadania igualitária Cidadania diferencial 

Pobreza (classe) Negritude (“raça”-cor) 

Corpo passivo Corpo ativo 

Ahistoricidade do corpo Corpo em processo de recuperação histórica 

Figura 20: Tabela: Dicotomia Saúde-Cultura e desdobramentos 
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Assim, as políticas de saúde possuem uma idéia de universalidade que lhe é intrínseca, 

e focalizam o espaço interior do corpo como significativo. As políticas universalistas de saúde 

são elaboradas como políticas do corpo centradas na biopolítica, como política centrada em 

uma de sociedade como agrupamento homogêneo de pessoas nas quais deve-se potencializar 

a vida. No caso particular das mulheres, as políticas são pensadas a partir da idéia da 

naturalidade e inevitabilidade de maternidade. A noção de pobreza e a variável de classe são 

as que possuem a capacidade de estruturar o campo de sujeitos sociais contemplado por tais 

políticas, enquanto os corpos são compreendidos como corpos nús, desprovidos de 

significados exteriores e exaltados na sua interioridade (através de taxas, medições, normas). 

Observamos uma ênfase nos sujeitos como agentes passivos e receptores dos benefícios. 

Além disso, existe uma tendência, por parte destas políticas, para um olhar ahistórico sobre 

tais sujeitos, fundada nos conteúdos universais e atemporais sobre os quais elas estão 

organizadas: um corpo de mulher é sempre o mesmo corpo, não importando os contextos nos 

quais esse corpo se insere; e os processos pelos quais uma mãe advém mãe são iguais em 

todos os contextos, e, em consequência, devem ser observadas as mesmas regras.  

Em contrapartida, as políticas etnicamente orientadas se baseiam numa idéia de 

particularidade que lhe é intrínseca, e focalizam o espaço exterior do corpo, o corpo visível e 

os diacríticos corporais como marcadores significativos, o corpo enfeitado. As políticas 

etnicamente orientadas são criadas no marco de uma temporalidade contemplada como parte 

da tradição, e de uma idéia de comunidade (normalmente rural) como agrupamento de 

pessoas às quais são orientadas tais políticas. No caso das mulheres, a condição vital que 

resulta significativa para essas iniciativas é aquela da juventude, e é pensada uma noção 

particular de cidadania que reforça as idéias de direito à diferença. A noção de negritude e a 

variável de “raça” – cor são as que possuem a capacidade de estruturar o campo de sujeitos 

sociais contemplado por tais políticas, e há uma ênfase na percepção dos sujeitos destas 

políticas como agentes ativos e criadores de tais demandas. Além disso, existe uma tendência, 

por parte destas políticas, para um olhar baseado na recuperação histórica dos sujeitos, 

fundado nos conteúdos particulares sobre os quais elas estão organizadas (escravatura, 

sofrimento, trauma). Finalmente, é possível encontrar um olhar que reforça o caráter 

“cultural” destas intervenções sobre os sujeitos, focando-se nas expressões artísticas como a 

dança e o toque e nas representações corporais, como os cabelos rastafári, determinados 

acessórios e enfeites e determinadas emoções, como a força, a sensualidade e o ânimo 

guerreiro. 
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As mulheres de Boa Vista transitam hoje entre diferentes identidades que fazem com 

que elas se contemplem a si mesmas como mulheres negras por um lado e como mulheres 

brasileiras por outro; como sujeitos etnicamente diferenciados por um lado, e como sujeitos 

igualados em termos do pertencimento a um Estado – Nação, por outro. Elas se constituem 

como sujeitos iguais em termos do acesso a determinados recursos do Estado (como os 

serviços de saúde) e de adesão a determinadas práticas (como o aleitamento materno) 

enquanto se tornam fortemente diferentes das outras mulheres em termos da adesão a outras 

práticas, como àquelas da reivindicação étnica. É a partir da complexidade destas estratégias 

de acesso à cidadania que devemos analisar a crítica dos feminismos negros e ressaltar o 

potencial relativista da sua proposta. 

Tanto para o caso do registro das políticas de saúde quanto para o caso do registro das 

políticas de reivindicação étnica, só é possível conhecer a forma em que se atualizam e 

contestam essas identidades a partir de um olhar etnográfico, o qual colocou em tensão as 

representações e as práticas em diversos casos particulares. A tentativa de observar os efeitos 

dessas políticas e sua relação com outros espaços de baixa enunciabilidade, como a 

intimidade, foram objetivos centrais desta pesquisa, onde observamos múltiplas definições 

sobre a o processo social da maternidade, complexas concepções sobre a saúde, a vida e a 

morte, diversas redes sociais a partir das quais se valoriza a feminilidade, e diversos 

itinerários corporais que envolvem a intervenção de outros campos do saber, como o 

religioso, nos processos de cuidado e cura de determinadas doenças. A partir de meados do 

século XX as instituições de saúde começam a captar a maioria da população de Boa Vista, e 

elas começam a ser atendidas em hospitais, assim como a dar à luz nas Maternidades 

institucionais. Desta forma, os fatos vitais da vida das pessoas da comunidade têm sido 

apropriados por um modelo medicalizado que impõe um dever-ser a respeito dois cuidados 

corporais, da vida e da morte, do que é saudável e do que é doente, e engajou os corpos no 

desenvolvimento de determinados itinerários com uma nova significação estética, política e 

simbólica. 

Porém, o trabalho etnográfico permitiu observar que os cuidados do corpo não se 

restringiram ao interior das instituições de saúde, nem as idéias sobre os processos corporais 

foram totalmente medicalizadas. Observamos que são alimentados cotidianamente uma série 

de espaços alternativos, cuja possibilidade de serem definidos depende da prática diária dos 

sujeitos sociais. Assim, os sujeitos sociais constroem esses espaços a partir do percurso que 

eles fazem para definí-los. Chamamos itinerários a esses percursos, e lhes atribuímos o 

adjetivo terapêuticos, pois eles são relativos a práticas de cuidado e cura do corpo, e de 
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ressignificação das relações sociais no marco destes processos. Selecionamos três casos que 

descrevem itinerários terapêuticos onde as mulheres acessam ao Sistema de Saúde pública 

para serem atendidas, mas não satisfazem dentro dele as suas expectativas e procuram alívio 

em outros espaços terapêuticos, como os terreiros de candomblé e as congregações 

evangélicas. Esses outros espaços sociais envolvem práticas corporais e concepções sobre o 

corpo, elaborados a partir das perspectivas alternativas às da saúde pública promovida pelo 

Estado Brasileiro. Tais perspectivas não estão fixas num Sistema de Saúde e nem sequer na 

própria idéia de saúde. De acordo com observações etnográficas, percebemos que saúde é um 

conceito com limitado uso local, que refere exclusivamente a práticas e roles 

institucionalizados a partir do Estado, e que não consegue descrever a totalidade dos 

processos corporais pelos que transitam as pessoas na comunidade de Boa Vista.  

O conceito de itinerários corporais e terapêuticos, como processos de 

autotransformação que colocam em jogo a identidade social e corporal, permitiu colocar tais 

identidades numa linha progressiva de tempo, vinculada à experiência feminina em diversos 

momentos vitais: gravidez, parto, pós-parto, amamentação e criação. A partir disso, 

visualizamos a importância dos fluxos, organizados por gênero, das redes de parentesco 

orientadas mais ao cuidado do que à preservação do sangue, os trânsitos entre “casas” e 

“casas” na atividade laboral e cotidiana, a vivência múltipla e compartilhada socialmente da 

feminilidade e da maternidade, a transformação das identidades a partir do impacto das 

políticas de Estado, e as mudanças na percepção do corpo, da experiência social da 

maternidade e do sentido da criação entre as gerações. O registro e interpretação da fala das 

mulheres entrevistadas, (re) significando as suas próprias experiências de vida a partir de um 

olhar questionador, proporcionou a oportunidade de questionar tais dicotomias propostas pelo 

Estado (saúde – cultura; universalidade – particularidade; classe – “raça”-cor) em virtude 

das noções locais referentes às vivências corporais de maternidade, feminilidade e identidade 

étnica dessas mulheres. 

A concepção de embodiment utilizada ao longo do trabalho refere-se aos processos de 

construção dos corpos. Aqui, o corpo pode ser um objeto (como aquele sobre o qual age o 

sujeito biomédico ou aquele representado nas performances mediatizadas da negritude), mas 

também pode ser o sujeito de sensações e experiências, fonte da subjetividade. É a relação 

entre essas duas dimensões que remete à vinculação crítica entre agência e estrutura proposta 

pela teoria da prática. Foi nessa tensão que tentamos manter a nossa reflexão de forma 

permanente, analisando práticas e discursos em forma conexa e dialética.  
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Os processos corporais das mulheres de Boa Vista e as identidades pelas quais elas 

transitam ao longo das suas vidas são definidos a partir de outros espaços, vernáculos, que 

permanecem fragmentários e silenciados pela força normativa das práticas e representações 

das políticas, tanto de reivindicação étnica quanto de saúde promovidas pelo Estado. É 

essencial reconhecer as ambiguidades e distorções nesses processos. Um olhar que se focalize 

nas rupturas, não só nas convergências; nas distâncias, não só nas interseções, contribui para 

mostrar os espaços do não-dito, do que não é diretamente dizível, mas que exatamente por 

isso pertence aos espaços da resistência. É nas falas das próprias mulheres de Boa Vista que 

encontraremos aqueles elementos que nos permitam pensar a específica relação entre os 

níveis macro dos discursos estatais e a vivência micro das práticas corporais cotidianas.  

Acreditamos na importância de realizar mais estudos sobre o vínculo das pessoas da 

comunidade (e de outras comunidades que reivindicam um acesso etnicamente diferencial à 

cidadania) a esses espaços pouco enunciados, como as práticas vernáculas de parto, 

amamentação e pós-parto, como o recurso aos terreiros de candomblé, como a percepção da 

diferença étnica a partir de modelos locais. Nesse sentido, o trabalho antropológico, para além 

de realizar sua função reflexiva e desconstrutiva, pode possibilitar a elaboração de 

ferramentas de uma ação política que reivindique o diálogo entre os diferentes espaços 

experiência e imaginação sobre o corpo (feminino, negro, etc.) as pessoas da comunidade 

efetivamente transitam. Como as concepções sobre o corpo, assim como as identidades 

sociais, são passíveis de mudar, historicamente e espacialmente, apontamos que o relato das 

experiências das mulheres sujeito desta pesquisa, assim como a construção discursiva das suas 

práticas corporais, permitiu um olhar mais complexo sobre a constituição das subjetividades 

femininas e negras num tempo e local específicos. Consideramos essa via de pesquisa como 

ferramenta generalizável a qualquer estudo de cunho etnográfico contemporâneo, pois é a 

partir de microprocessos que se constitui a complexa relação entre identidade, subjetividade e 

poder na cena contemporânea.  

 



240 

 

REFERÊNCIAS 
 

ABU-LUGHOD, Lila. Writing against culture.  In: FOX, Richard G. (Ed.), Recapturing 

anthropology: working in the present. School of Research Advanced Seminar Series - SAR 

Press, New Mexico, 1991. p. 137-162.   

AKEROYD, Anne. Ethics in relation to information, the profession and governments. In: 

ELLEN, Roy F. (Ed.): Ethnographic research: a guide to general conduct. Londres: 

Academic Press, 1984. 

ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz de: História, a arte de inventar o passado. São 

Paulo: Edusc. 2007. 

ALMEIDA, Miguel Vale de. Corpo presente: antropologia do corpo e da incorporação. In: 

______. (Org.). Corpo presente, treze reflexões antropológicas sobre o corpo. Oeiras: 

Celta, 1996. 

ÁLVAREZ, Sonia E. A globalização dos feminismos latino-americanos: tendências dos anos 

90 e desafios para o novo milênio. In: ______. et.al. (Orgs.). Cultura e política nos 

movimentos sociais latino-americanos. Belo Horizonte: UFMG, 2000a. p. 383-426. 

______.Políticas Asistenciales, pobreza y representaciones sociales. (Doutorado em 

Antropologia Social). Universidad de Sevilla, 2003. 

______.La pacificación de la multiculturalidad globalizada, recomposición de campos del 

saber y nuevas formas de intervención social. Revista Relaciones Interétnicas. Ministerio da 

Cultura. Bogotá, Colombia. 2002a.  

______.La transformación de las instituciones de reciprocidad y control, del don al capital 

social y de la biopolítica a la focopolítica. Revista Venezolana de Economia y Ciencias 

Sociales, Caracas, v.8, n.2, jan./abr. 2002b. 

ARAÚJO, Idelita Roque de. Aspectos sócio-geográficos de Parelhas. Parelhas: Edição 

limitada: Prefeitura Parelhas, 1998. 

ARRUTI, José Maurício P. A. Políticas públicas para quilombos. Um ensaio a partir do 

exemplo da saúde. Disponível em: <http://cenbrasil.blogspot.com>. Acesso em: 05 jul. 2009. 



241 

 

ASAD, Talal. The concept of cultural translation in british social anthropology. In: 

CLIFFORD, J. e MARCUS, G (Eds.), Writing culture: the poetics and politics of 

ethnography.  California: University of California Press, 1986. p.141-164. 

BABCOCK, Barbara. Reflexivity: definitions and discriminations. Revista Semiótica, v.30, 

p. 1-14. 1980. 

BARTH, Fredrik. Ethnic groups and boundaries. The social organization of culture 

difference. Oslo: Universitetsforlaget, 1969. 

BELMARTINO, Susana. Servicios de salud y sistema político. Argentina, Brasil y Chile. 

1920-1970. In: ARMUS, Diego. Avatares de la medicalización en América Latina. Buenos 

Aires: Lugar, 2005. p. 101-144.  

BESTARD, Joan. Parentesco y modernidad. Barcelona: Paidós, 1998. 

BLANCHOT, Maurice. O espaço literário. Rio de Janeiro: Rocco, 1987. 

BLÁZQUEZ RODRÍGUEZ, Maria Isabel. Aproximación a la antropología de la 

reproducción. Revista AIBR, Madrid, n.42, jul./ago. 2005. Disponível em: 

<http://www.plazamayor.net>. Acesso em: 21 mar. 2009. 

BORNEMAN, John. Cuidar y ser cuidados. El desplazamiento del matrimonio, el parentesco, 

el género y la sexualidad. ISSJ Revista da UNESCO, n. 154. 1997. Disponível em: 

<http://www.unesco.org/issj/rics154/bornemanspa.html>. Acesso em: 23-06-2010. 

BOURDIEU, Pierre. La dominación masculina. Buenos Aires/Barcelona: Anagrama, 2000. 

______. A profissão do sociólogo. Petrópolis: Vozes, 2002. 

______. Esboço de uma teoria da prática. In: ORTIZ, Renato. Pierre Bourdieu. São Paulo: 

Ática, 1983. 

BRITES, Jurema. Serviço doméstico: um outro olhar sobre a subordinação. In: LISBÔA, 

Maria Regina Azevedo; MALUF, Sônia Weidner (Orgs.). Gênero, Cultura e Poder. Editora 

Mulheres, Santa Catarina, 2004.  

BRITTO DA MOTTA, Alda. As dimensões de gênero e classe social na análise do 

envelhecimento. Revista Cadernos Pagu, São Paulo, v.13, n. 13. p. 191-221. 1999.   



242 

 

BUTLER, J. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2003. 

BUTT, Leslie. The Social and Political Life of Infants among the Baliem Valley Dani, 

Irian Jaya. (Doutorado em Antropologia). Oxford University, 1998. Disponível em: 

<www.papuaweb.org>. Acesso em: 21 maio 2010.  

CABRAL, João de Pina; LIMA, António Pedroso de. Como fazer uma história de família: um 

exercício de contextualização social. Revista Etnográfica, v.IX, n.2, 2005. p.355-388.  

CARDOSO, Andrey Moreira  et al. Mortalidade infantil segundo raça/cor no Brasil: o que 

dizem os sistemas nacionais de informação?. Revista Cadernos de Saúde Pública v.21, n.5, 

Rio de Janeiro set./out. 2005. Disponível em: <www.scielo.ogr.br>. Acesso em: 01 abr. 2010.  

CARSTEN, Janet. After Kinship. New York and Cambridge: Cambridge University Press, 

2005.  

CARVALHO, José Jorge de. Um Panorama da Música Afro-brasileira. Revista Série 

Antropologia, Departamento de antropologia, Instituto de Ciências Sociais, Universidade de 

Brasília, 2000. Disponível em: <www.unb.br/ics/dan/Serie275empdf.pdf>. Acesso em: 23 

maio 2010.  

CAVIGNAC, Julie. A etnicidade encoberta: Índios e Negros no Rio Grande do Norte. 

Revista Mneme, v. 5, n. 8, maio/jul. 2003. Disponível em: <www.seol.com.br/mneme>. 

Acesso em: 22 jun. 2009.  

_______. Relatório antropológico da comunidade quilombola de Boa Vista (RN). 

Convênio UFRN – INCRA. Natal, 2007. 

CARRARA, Sérgio; RUSSO, Jane; FARO, Livi. A política de atenção à saúde do homem no 

Brasil: os paradoxos da medicalização do corpo masculino. Revista Physis, Rio de Janeiro. 

v.19 n.3, 2005. 

CLAMMER, John. Approaches to ethnographic research. In: ELLEN, Roy F. (Ed.), 

Approaches to ethnographic research. Londres: Academic Press, 1984. 



243 

 

CLIFFORD, James. Spatial practices: fieldwork, travel and the disciplining of Anthropology. 

In: GUPTA, Akhil; FERGUSON, James (Eds.) Anthropological locations: boundaries and 

grounds of a field science. Berkeley: University of California Press, 1997. 

CONNELL, Raewyn. Masculinities. Berkeley: University of California Press, 1995.    

CSORDAS, Thomas. The body’s career in anthropology. In: MOORE, A.L. (Ed.) 

Anthropological Theory Today. Cambridge: Polity Press, 1999.  

DA SALT, Salete; BRANDÃO, André. O acesso das comunidades quilombolas aos 

programas sociais. In: Reunião de Antropologia do Mercosul, 7., 2009. Anais. Buenos Aires: 

UNSam, 2009.  

DAMATTA, Roberto. Digressão: a fábula das três raças, ou o problema do racismo à 

brasileira. In: ______. Relativizando, uma introdução à Antropologia Social. 2 ed. 

Petrópolis: Vozes, 1981. p. 58-85.  

______.O que faz do Brasil, Brasil? São Paulo: Rocco, 1999. 

DONZELOT, Jacques. La policía de las familias. Valencia: Pre-textos, 1990. 

DUARTE, Luiz F D.; GOMES, Edlaine Campos. Três famílias: identidade e trajetórias 

transgeracionais nas classes populares. Rio de Janeiro: FGV, 2008. 

ECHAZÚ, Gretel. Lactancia materna y políticas de salud: el caso del Nuevo Hospital del 

Milagro. (Licenciatura em Antropologia). Universidade Nacional de Salta, Salta, Argentina, 

2007. 

ECHAZÚ, Gretel. Vários mitos de Tereza: Militância feminina e uso estratégico da 

ancestralidade na comunidade quilombola da Boa Vista dos Negros. Trabalho apresentado 

para o I Simpósio Internacional de Estudos sobre a Escravidão Africana no Brasil. UFRN, 

Natal, 15 a 18 de Junho 2010. 

ELLEN, Roy. “Producing data”. In: ______ (Ed.): Ethnographic research: A guide to 

general conduct. Londres: Academic Press, 1984. 

EMBER, Carol R.; EMBER, Melvin. Encyclopedia of Medical Anthropology, Health and 

Illness in the World´s Cultures. New York : Kluwer Academic/Plenum Publishers, 2004.  



244 

 

ERIKSEN, Thomas; Finn NIELSEN. A history of anthropology. Vancouver: Pluto Press, 

2001. 

EVANS-PRITCHARD, Edward. Os Nuer: uma descrição do modo de subsistência e das 

instituições políticas de um povo nilota. São Paulo: Perspectiva, 1993. 

FAGUNDES, Margarete. O local e o global nas políticas da identidade. In: Seminário 

Fazendo Gênero. 7., UFSC. 2006. Disponível em: <www.fazendogenero7.ufsc.br>. Acesso 

em: 21 abr. 2010. 

FAVRET-SAADA, Jeanne. Ser afetado. Trad. Paula Siqueira. Revista Cadernos de Campo, 

n.13. São Paulo: FFLCH/USP, 2005. p. 155-161.    

FIGUEIREDO, Ângela. Dialogando com os estudos de gênero e raça no Brasil. In: 

SANSONE, Lívio e PINHO, Esmundo (Orgs.), Raça, novas perspectivas antropológicas. 2. 

ed. Salvador: EDUFBA, 2008.  

FLEISCHER, Soraya. Parto para casa ou parto para hospital? O que parturientes e parteiras 

consideram sobre o lugar de parir em Melgaço, Pará. In: GROSSI, Miriam; SCHWADE; 

Elisete (Orgs.), Política e cotidiano, estudos antropológicos sobre gênero, família e 

sexualidade. Florianópolis: Nova Letra, 2006.  

______. Parteiras, buchudas e aperreios: uma etnografia do atendimento obstétrico não 

oficial na cidade de Melgaço, Pará. (Doutorado em Antropologia Social). Universidade 

Federal de Rio Grande do Sul, 2007. 

FLEURY, Sônia. Reforma sanitária brasileira: dilemas entre o instituinte e o instituído. In: 

Revista Ciência e Saúde Coletiva v.14 n. 3 Rio de Janeiro maio/jun. 2009. 

FOUCAULT, Michel. Nacimiento de la Biopolítica. Archipiélago, n. 30, 1978. p. 119-124. 

Disponível em: <www.nodo50.org/dado/textosteoria/foucault1>. Acesso em: 05 mar. 2007. 

______.Vigiar e Punir. Petrópolis: Vozes, 1997.  

______. El orden del discurso. Barcelona: Tusquets, 2005. 

FOSTER, Richard. Making National Cultures in the Global Ecumene. Annual Review of 

Anthropology, n.20. Londres, 1991. p. 235-260. 



245 

 

FREYRE, Gilberto. Casa grande & senzala. Pernambuco: Fundação Gilberto Freyre, 1989. 

FRY, Peter. Divisões perigosas. Rio de Janeiro: Record, 2007a. 

______. et.al. AIDS tem cor ou raça? Interpretação de dados e formulação de políticas de 

saúde no Brasil. Revista Cad. Saúde Pública v.23 n.3. Rio de Janeiro, mar. 2007b. 

Disponível em: <www.scielo.ogr.br>. Acesso em: 01 abr. 2010.  

GIDDENS, Anthony. Vivir en una sociedad postradicional. In: BECK, Ulrich; et.al.; 

Modernización reflexiva: política, tradición y estética en el orden social moderno. 

Barcelona: Alianza, 1994.  

GOLDENBERG, Mirian. Mulheres e Militantes. In: ______. De perto, ninguém é normal: 

estudos sobre corpo, sexualidade, gênero e desvio na cultura brasileira. 2. ed. Record: Rio de 

Janeiro – São Paulo, 2005. 

GOULD, Stephen. The Mismeasure of Man. New York: W. W. Norton, 1981. 

GRIMSON, Alejandro; RIBEIRO, Gustavo Lins; SEMÁN, Pablo (Comps.). La antropología 

brasileña contemporánea: contribuciones para un diálogo latinoamericano. Buenos Aires: 

Prometeo, 2004.   

GRONEMEYER, Marianne. Ayuda. In: SACHS, Wolfgang (Ed.). Diccionario del 

Desarrollo. Una guía del conocimiento como poder. Lima: PRATEC, 1996.   

GUIMARÃES, Antônio S. Preconceito racial. Modos, temas e tempos. São Paulo: Cortez 

Editora, 2008. 

GUTMANN, Matthew. The meanings of macho: Being a man in Mexico City. Los Angeles: 

University of California Press, 1996. 

HAMMERSLEY, Martin; ATKINSON, Paul. Etnografía, Métodos de investigación. 

Buenos Aires/Barcelona: Paidós, 1998. 

HANNERZ, Ulf. Fluxos, fronteiras, híbridos: palavras-chave da antropologia transnacional. 

Mana. v.3 n.1. Rio de Janeiro Abr. 1997. Disponível em: <  http://www.scielo.br >. Acesso 

em: 01 abr. 2010. 

HEIDER, Jonh. El tao de los líderes. Madrid: Editorial del Nuevo Extremo, 2004.  



246 

 

HOLY, Ladislav. Theory, methodology and the research process. In: ELLEN, Roy (Ed.): 

Ethnographic research. A guide to general conduct. Londres: Academic Press, 1984. 

______. Anthropological perspectives on kinship. Miami: Pluto Press, 1996.   

HUERTAS, Rafael. Neoliberalismo y políticas de salud. Madrid: El Viejo Topo, 1997. 

JARRIN, Alvaro. Cosmetic Citizenship: Beauty and Neo-Lamarckian Legacies in Brazil and 

Latin America. In: LASA, 2009, Rio de Janeiro: PUC 2009.  

JELIN, Elizabeth. Los trabajos de la memoria. Madrid e Buenos Aires: Siglo XXI. 2002. 

KLEINMAN, Arthur. Patients and healers in the context of cultura: an exploration of the 

borderland an Anthropology, Medicine and Psychiatry. Los Angeles: University of California 

Press, 1980. 

KNOX FALCI, Miridan. Mulheres no sertão nordestino In: PRIORE, M.L.M. (Org.): 

História das mulheres no Brasil. Contexto, São Paulo, 1997. 

KUKLICK, Henrika. After Ishmael: the fieldwork tradition and its future. In: GUPTA, Akhil; 

FERGUSON, James (Eds.) Antrhopological locations: boundaries and grounds of a field 

science. Berkeley: University of California Press, 1997. 

KYMLICKA, Will; NORMAN, Wayne. El retorno del ciudadano. Una revisión en la 

producción reciente de teoría sobre la ciudadania. Revista Ágora, n.7, Inverno de 1997. p. 5-

42.  

LAGUARDIA, José. Raça e epidemiologia: as estratégias para construção de diferenças 

biológicas. Revista Ciênc. Saúde Coletiva, Rio de Janeiro v.12 n.1, Jan./Mar. 2007. 

Disponível em: <www.scielo.ogr.br>. Acesso em: 01 abr. 2010. 

______. No fio da navalha: anemia falciforme, raça e as implicações no cuidado à saúde. 

Revista Estudos Feministas, Florianópolis v.14, n.1, jan./abr. 2006. Disponível em: 

<www.scielo.ogr.br>. Acesso em: 01 abr. 2010.  

______. Raça, genética & hipertensão: nova genética ou velha eugenia? Revista História, 

Ciências, Saúde-Manguinhos, Rio de Janeiro, v.12, n.2, maio/ago. 2005. Disponível em: 

<www.scielo.ogr.br>. Acesso em: 10 abr. 2010. 



247 

 

LANGDON, Esther Jean. A doença como experiência: a construção da doença e seu desafio 

para prática médica. Palestra oferecida na Conferência 30 anos de Xingu, Escola Paulista de 

Medicina. São Paulo, 1995. Disponível em: 

<http://www.antropologia.com.br/tribo/nessi/textos/A_Doenca_como_Experiencia.Html.> 

Acesso em: 20 abr. 2010. 

LAZZARATTO, Mauricio. Por una redefinición del concepto ‘biopolítica’. Revista 

Brumaria, 2000, n.7. Disponível em: 

<http://www.brumaria.net/textos/Brumaria7/06mauriziolazzarato.htm.> Acesso em: 20 jun. 

2010.  

LIMA, Nísia Trinidade; HOCHMAN, Gilberto. Condenado pela raça, absolvido pela 

medicina: o Brasil descoberto pelo movimento sanitarista da Primeira República. In: MAIO, 

Marcos Chor; SANTOS, Ricardo Ventura (Orgs.). Raça, ciência e sociedade. Rio de Janeiro: 

Fiocruz, 1996. p. 23-40. 

LÓPEZ, Laura. Que América Latina se sincere: Uma análise antropológica das políticas e 

poéticas do ativismo negro em face às ações afirmativas e às reparações no Cone Sul. 

(Doutorado em Antropologia Social). Porto Alegre: UFRGS, 2009. 

LORDÃO, Thales, Dr. Graciliano Lordão, admirável cidadão parelhense. Revista Histórica 

de Parelhas, 2010. 

LURBE i PUERTO, Katia. La enajenación de l@s otr@s: estudio sociológico sobre el 

tratamiento de la alteridad en la atención a la salud mental en Barcelona y Paris. (Doutorado 

em Sociologia). Barcelona: UAB/EHESS, 2005. Disponível em: <http://tdx.cesca.es/>. 

Acesso em: 07 jul. 2009. 

MACÊDO, Antônio Pereira. Município de Parelhas. História, corografia e estatística. 

Brasília: Edição limitada em agradecimento a Ulysses Potiguar, 1989.  

MAGGIE, Yvonne. Guerra de Orixá: um estudo de ritual e conflito. Rio de Janeiro: Jorge 

Zahar, 2001. 

MAGGIE, Yvonne; REZENDE, Claudia Barcelos (Orgs.), Raça como retórica e construção 

da diferença. Prefácio de Peter Fry. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira Editora, 2002. 



248 

 

MAHER, Vanessa Anne (Ed.). The anthropology of breast-feeding: Natural law or social 

construct. Washington: Berg, 1995. 

MARQUES, Marília Bernardes. Discursos médicos sobre seres frágeis. Rio de Janeiro: 

Fiocruz, 2000. 

MATERNIDADE GRACILIANO LORDÃO.Livro de atas. nº1. Folha 1. Parelhas, 1951 

MAUSS, Marcel. As técnicas do corpo. In: ______. Sociologia e Antropologia. Trad. Paulo 

Neves. São Paulo: Cosac & Naify, 2003. 

MCCALLUM, Cecília Anne. O índio por dentro: indianismo popular e nacionalismo oficial 

em Salvador da Bahia. In: LASA, 1997, Guadalajara, 1997. 

MEDRADO, Benedito et.al. Homens por que? Uma leitura da masculinidade a partir de um 

enfoque de gênero. Revista Perspectivas em Saúde e Direitos Reprodutivos, v.3, 2000. p. 

12-16 

MERHY, Emerson E.; QUEIROZ, Marcos S. Public health, local health units, and the 

brazilian health system. Revista Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v.9, n.2, 

abr./jun. 1993. p.177-184. 

MINAYO, Maria Cecília de Souza. Investigación social. Teoría, método y creatividad. 

Lugar, Buenos Aires, 2003. 

MONTEIRO, Simone; MAIO, Marcos Chor. Tempos de racialização: o caso da 'saúde da 

população negra' no Brasil. Revista História, Ciências, Saúde-Manguinhos, v.12, n.2, Rio 

de Janeiro, maio/ago. 2005.  

MULLINGS, Leith. Interrogating racism: toward an antirracist anthropology. Annual Review 

of Anthropology. n.34, 2005. p.667-693.  

NARI, Marcela. Políticas de maternidad y maternalismo político. Buenos Aires: Biblos, 

2004. 

NETO, Antonio. Aspectos epidemiológicos do câncer cervical. Revista da Saúde Pública, 

v.25, n.4, São Paulo, Ago. 1991. Disponível em: <www.scielo.ogr.br.> Acesso em: 10 abr. 

2010. 



249 

 

NOBLAT, Antônio Carlos Beisl et al. Raça e lesão de órgãos-alvo da hipertensão arterial 

em pacientes atendidos em um ambulatório universitário de referência na cidade de 

Salvador. 2004. Disponível em: <www.scielo.org.br>. Acesso em: 10 abr. 2010.  

NOGUEIRA, Oracy. Color de piel y clase social. Vibrant, Revista Virtual de 

Antropologia, v.5, n.1, 2009. Disponível em: <http://www.vibrant.org.br/>. Acesso em: 01 

abr. 2010. 

O´DWYER, Eliane Cantarino (Org). Quilombos: identidade étnica e territorialidade. Rio 

de Janeiro: Editora FGV, 2002. 

OLLILA, Eve. Global Health Priorities – Priorities of the Wealthy? In: Forum of 

Globalization and Health. 2005. Disponível em:  

<http://www.globalizationandhealth.com/>. Acesso em: 04 mar. 2008.  

OLDFIELD, Sophie et.al. Body Politics and the Gendered Crafting of Citizenship. Revista 

Feminist Africa, South Africa, n.13, 2009. p. 1-10. Disponível em: 

<www.feministafrica.org>. Acesso em: 20 mar. 2010.     

ORTNER, Sherry. Está a mulher para a natureza como o homem para a cultura? In: 

ROSALDO, Michelle; e LAMPHERE, Louise (Orgs.). A Mulher, a cultura, a sociedade. 

Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979. VER DATA.  

______. Theory in anthropology since the sixties. Revista Comparative Studies in Society 

and History, n.26, 1984. p. 126-166. 

OXMAN, Claudia. La entrevista de investigación en ciencias sociales. Buenos Aires: 

EUDEBA, 1998.  

PALMER, Gabrielle. The politics of Breastfeeding. Londres: Pandora, 1991. 

PECHENY, Mario. La construcción de cuestiones políticas como cuestiones de salud: la 

“des‐sexualización” como despolitización en los casos del aborto, la anticoncepción de 

emergencia y el VIH/sida en la Argentina. In: LASA, 2009, Rio de Janeiro: PUC 2009.  



250 

 

PISCITELLI, Adriana Gracia. Comentário sobre a revista Raça Brasil. Cadernos Pagu, 

v.6/7, 1996. Campinas: UNICAMP. p. 303-306. 

POLLAK, Michel. Memória, esquecimento, silêncio. Revista Estudos Históricos, v.2, n.3, 

1989. 

PORTER, Roy. História do corpo. In: BURKE, Peter (Org.) A escrita da história, novas 

perspectivas. São Paulo: UNESP, 1997. 

RAMOS, Alcida. A difícil questão do consentimento informado. In: VICTORA, Ceres 

Gomes et.al. (Orgs.) Antropologia e ética: o debate atual no Brasil. Niterói: EDUFF, 2004. 

REESINK, Edwin. Substantial Identities in 'Rural Black Communities’ in Brazil: a Short 

Appraisal of Some Community Studies. Vibrant, Virtual Brazilian Anthropology, v.5, n.1, 

jan./ago. 2008. Disponível em: 

<http://www.vibrant.org.br/portugues/artigosv5n1.htm#v5n1_reesink/>. Acesso em: 23-05-

2010.  

REVEL, Jacques; PETER, Jean Pierre. O corpo: o homem doente e sua história. In: ______. 

(Org.) História: novos objetos. Rio de Janeiro: Ed. Francisco Alves, 1995. 

RIBEIRO, Edilza. As várias abordagens da família no cenário do programa-estratégia de 

saúde da Família. Revista Latino Americana de Enfermagem, Ribeirão Preto, v.12, n.4, 

jul./ago. 2004. p. 658-664. 

ROTH, Dennis. America´s fascination with Nutrition. 2000. Disponível em: 

<www.ers.usda.gov>. Acesso em: 05 de julho de 2009. 

RUBIN, Gayle. The Traffic in Women. Notes on the ‘Political Economy’ of Sex. In: 

REITER, Raymond. (Ed.) Toward an Anthropology of Women. New York: Monthly 

Review Press, 1975. 

SAHLINS, Marshall. Ilhas de história. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1990. 

SANJEK, Roger. Ethnography. In: BARNARD, Alan; SPENCER, Jonathan. Encyclopedia 

of social and cultural anthropology. London and New York: Rutledge. 2002. 



251 

 

SANSONE, Lívio. Negritude sem etnicidade: O local e o global nas relações raciais e na 

produção cultural negra do Brasil. Salvador/Rio de Janeiro: Edufba/Pallas, 2004. 

SANTOS, Francimário. O ofício das rezadeiras: um estudo antropológico sobre as práticas 

terapêuticas e a comunhão de crenças em Cruzeta – RN. (Mestrado em Antropologia Social). 

UFRN, Natal, 2007. 

SANTOS, Ricardo Ventura; MAIO, Marcos Chor. Qual retrato do Brasil? Raça, biologia, 

identidades e política na era da genômica?. In: SANSONE, Lívio; PINHO, Esmundo (Orgs.), 

Raça, novas perspectivas antropológicas. 2 ed.Salvador: EDUFBA, 2008. 

SANTOS, Sebastião Genicarlos dos. História e identidade no território da Boa Vista dos 

Negros. (Bacharelado e licenciatura em História). Caicó: UFRN, 2007. 

SANTOS, Sony Maria dos et.al. Desigualdades raciais na mortalidade de mulheres adultas no 

Recife, 2001 a 2003. Revista Saúde e Sociedade, São Paulo, v. 16, n. 2, p. 87-102, 2007. 

Disponível em: <www.scielo.ogr.br>. Acesso: em 10 abr. 2010.  

SCHUFTAN, Claudio. The child survival revolution: a critique. Family Practice, v.7, n.4, 

1990. Disponível em: <http://humaninfo.org>. Acesso em: 15 dez. 2007.  

SCHWARCZ, Lilia Moritz. Retrato em branco e negro. São Paulo: Ed. Schwarcz, 1987. 

SCOTT, Parry, et. al (Orgs.) Saúde, sexualidade e famílias urbanas, rurais e indígenas. 

Recife: Editora Universitária UFPE, 2007. 

SCHEPER-HUGUES, Nancy. Death without weeping. The violence of everyday life in 

Brazil. Berkeley: University of California Press, 1992.  

SCHEPER-HUGUES, Nancy; SARGENT, Caroline (Comps.). Small Wars. The cultural 

politics of childhood. Berkeley: University of California Press, 1998. 

SEGATO, Rita Laura. O Édipo brasileiro: a dupla negação de gênero e raça. In: STEVENS, 

Cristina (Org.). Maternidade e feminismo, diálogos interdisciplinares. Santa Catarina: 

EDUNISC, 1996. 

______. Two ethno, racial paradigms: Brazil and the U.S. 1998. Disponível em: 

<http://www.unb.br/ics/dan/Serie233empdf.pdf>. Acesso em 09 maio 2009. 



252 

 

SHERIFF, Robin. Como os senhores chamavam os escravos: discursos sobre cor, raça e 

racismo num morro carioca. In: MAGGIE, Yvonne e REZENDE, Claudia Barcellos (Orgs.) 

Raça como retórica e construção da diferença. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira 

Editora, 2002. 

SILVA, Georgia da. Negociações em Pauta: Práticas de Auto-atenção, Conhecimento e Poder 

no Contexto Atikum. In: IV Encontro Nacional da Anppas, 2008, Brasília. Anais 

eletrônicos... Brasília: Anppas, 2008. Disponível em: 

<www.anppas.org.br/encontro4/cd/.../GT14-761-440-20080430091034.pdf>  Acesso em: 21 

jun. 2010. 

SOUZA, Renilson Rehem de. O sistema público de saúde brasileiro. In: Seminário 

Internacional Tendências e Desafios dos Sistemas de Saúde nas Américas, 2002, São 

Paulo, Brasil. Brasília: Editora MS, 2003. 

STEPAN, Nancy Leys. The hour of eugenics: race, gender and nation in Latin America. 

Ithaca: Cornell University Press, 1991. 

STOCKING Jr, George. The ethnographer´s magic: fieldwork in British anthropology from 

Tylor to Malinowski. In: ______. (Ed.): Observers observed: essays on ethnographic 

fieldwork. Madison: The University of Wisconsin Press, 1983. 

STOLCKE, Verena. Is sex to gender as race is to ethnicity?. In: DEL VALLE, Teresa (ed.). 

Gendered anthropology. London and New York: Routledge, 1993. 

______. O enigma das interseções: classe, “raça”, sexo, sexualidade. A formação dos 

impérios transatlânticos do século XVI ao XIX. Revista Estudos Feministas, Florianópolis, 

v.14, n.1, jan./abr. 2006. p. 336. 

STONE, Linda. Kinship and gender: an introduction. 3 ed. Colorado: Westview Press, 2004. 

THAYER, Millie. Travelling feminisms. From embodied women to gendered citizenship. In: 

BURAWOY, Michael. et.al.: Global ethnography. Forces, connections and imaginations in a 

post-modern world. Berkeley: University of California Press, 2000. 

TURNER, Victor W. O processo ritual. Petrópolis: Ed. Vozes, 1974. 



253 

 

URRY, James. A history of field methods. In: ELLEN, Roy (Ed.), Ethnographic research: a 

guide to general conduct. Londres: Academic Press, 1984. 

VALENTINE, David. Imagining transgender: an ethnography of a category. Durham: Duke 

University Press, 2007. 

VALLE, Carlos Guillherme do. Identidades, doença e organização social. Um estudo das 

“pessoas vivendo com HIV e AIDS”. Revista Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 

8, n. 17, junho de 2002, p. 179-210. 

VAN VELSEN, Jacob. A análise situacional e o método de estudo de caso detalhado”. In: 

FELDMANN-BIANCO, Bela. (Org), Antropologia das sociedades contemporâneas. São 

Paulo: Global, 1987. 

VERDIER, Yvonne. Façons de faire, façons de dire. Paris: Gallimard, 1979. 

MARTINS, Ana Paula Vosne. História da Maternidade no Brasil: Arquivos, Fontes e 

Possibilidades de Análise. Contribuição para a ONG Amigas do Parto, 2009. Disponível em: 

<http://www.amigasdoparto.org.br>. Acesso em: 23 abr. 2010.   

WEBER, Max. Ensaios de sociologia. Rio de Janeiro: Zahar, 1971. 

WELZER-LANG, Daniel. A construção do masculino: dominação das mulheres e homofobia. 

Revista Estudos Feministas, v.9, n.2, p. 460-482, 2001. 

WILLIAMS, Raymond. Palabras clave: Un vocabulario de la cultura y la sociedad. Buenos 

Aires: Nueva Visión, 2003. 

WOORTMANN, Klaas. A etnologia (quase) esquecida de Bourdieu, ou que fazer com 

heresias. Revista Série Antropologia, n.317: UNB, 2002. 

YALOM, Marilyn. Historia del Pecho. Barcelona: Tusquets, 1997. 

ZAPATA, Laura. Una antropología de la gratuidad: prácticas caritativas y políticas de 

asistencia social en la Argentina. Campos – Revista de antropología social.v.5, n.2, 2004. 

Curitiba: UFPR. p.107-125. 

 



254 

 

RECURSOS WEB 

• Agência de Desenvolvimento Sustentável Seridó. Disponível em: 

<http://adese.serido.zip.net/arch2007-10-28_2007-11-03.html>. Acesso em: 25 nov. 2009. 

• Estratégia de Saúde da famíllia. Disponível em: 

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/area.cfm?id_area=149. Acesso em: 23 maio 

2010.  

• Estratégia Nacional de Saúde dos Homens. Disponível em: 

<http://portal.saude.gov.br/portal/saude/area.cfm?id_area=1623>. Acesso em: 07 Jan. 2009. 

• Entrevista com Elizabeth Lima. Disponível em: 

<http://www.palmares.gov.br/005/00502001.jsp?ttCD_CHAVE=515>. Acesso em: 23 maio 

2010.   

• Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural - Funrural: Disponível em: 

<http://www.faemg.org.br.>. Acesso em: 05 fev. 2010. 

• Hospital Amigo das Crianças. Disponível em: <www.babyfriendlyusa.org>. Acesso em: 04 

maio 2010. 

• Iniciativa Hospital Amigo da Criança: Disponível em: <www.babyfriendlyusa.org.>. Acesso 

em 23 maio 2010. 

• Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA.  Disponível em: 

<www.incra.gov.br/portal/index.php>. Acesso em: 23 maio 2010. 

• Movimento de Educação de Base. Disponível em: <www.meb.org.br>. Acesso em: 24 maio 

2010. 

• Programa Bolsa Família. Página oficial do Ministério Brasileiro do Desenvolvimento Social. 

Disponível em: <http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/o_programa_bolsa_familia/o-que-e>. 

Acesso em: 22 dez. 09 

• Relatório I Seminário Nacional de Saúde da População Negra. 2007. Disponível em: 

www.saude.sp.gov.br/.../saude...negra/textos_basicos_snspn_2004.pdf  Acesso em: 24-06-

2010. 

 

 

 



255 

 

OUTRAS FONTES 
 

• Figuras Populares. Revista de Parelhas, Ano 4, Ed. 4, p.31, Jan. 1990.  

• Florencio Luciano. Revista de Parelhas, Jan. 1977. 

• Folder Encontro pela Cultura da Paz. Prefeitura de Parelhas e Secretaria Municipal de 

Saúde. Parelhas⁄RN, fevereiro de 2010.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 



256 

 

 

APÊNDICE: APROXIMAÇÃO ÀS TRAJETÓRIAS DE VIDA 

DE 32 MULHERES 
 

Com base nas informações contidas em entrevistas gravadas, em notas de campo e nos 

diferentes survey realizados, apresento aqui uma aproximação às trajetórias de vida das 32 

mulheres com as quais convivi durante a minha estadia em campo na comunidade quilombola 

de Boa Vista dos Negros.  

Seus depoimentos foram classificados por grupos de idade, e ordenados a partir do 

decréscimo da faixa etária: desde as entrevistadas com mais de 71 até as com 20 ou menos 

anos. . Isto obedece a uma vontade de respeitar o fluxo das narrativas que evoca a memória, 

que tem início em um tempo passado que é evocado a partir do presente, e que vai se tornando 

mais próximo na medida em que os acontecimentos relatados tornam-se mais recentes. Todos 

esses relatos representam vozes que, nem sempre articuladas, nem sempre monocórdias, 

enunciam vários passados, presentes e futuros vividos e imaginados por essas pessoas. 

 

Entrevistadas com mais de 71 anos:  

 

São cinco mulheres: Geralda, Quintina, Maria Francisca da Conceição, Clotilde e 

Chica, nascidas entre os anos de 1930 e 1940, momento em que na comunidade não existia 

nem o traçado das ruas. 

Geralda, com 78 anos, nasceu na casa dos pais, em Boa Vista. A mulher que 

acompanhou seu nascimento foi Mãe Gardina, a parteira com maior reconhecimento na 

comunidade, dizem que“ela pegou menino até que não pôde mais. Ela rezava uma oração que 

só ela sabia... todo mundo vinha buscar ela, de cavalo, de cela. Aí o dono da mulher trazia 

dois burros, um pra ele, outro pra ela, a Mãe Gardina”.  

Geralda sabe que foi amamentada por sua mãe, Eloísa Maria, e criada pela sua avó 

materna e relata de forma muito vívida: “nesse tempo papai trabalhava lá em Maracujá [um 

sítio próximo]. Aí minha mãe ia apanhar feijão, voltava com os peitos bem cheios, ai eu 

mamava”, da mesma forma acontecia com seus outros 7 irmãos, que nasceram “todos aqui, na 

casa de taipa”.  

Ela casou com José e teve 7 filhos, sendo um natimorto relata que no momento da 

morte da criança “um bicho me deu um medo grande. Comecei a sentir uma tremura que só, 
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um negócio nas minhas pernas. Aí José falou que eu tinha medo. Aí o menino morreu. Aí era o 

primeiro macho. Aí a gente chorou que só”. A maioria dos seus filhos nasceu em casa, com 

uma parteira local chamada Dona Severina, mas dois deles nasceram com a ajuda de uma 

parteira do hospital, Dona Elita, sendo o último, Dodoca, nascido em 1971 na maternidade de 

Parelhas. E mesmo que não houvesse uma parteira que realizasse o parto em casa, durante o 

puerpério havia a presença feminina da sua cunhada, Juliana, que tomou conta dela durante os 

delicados dias do resguardo (puerpério): “ela era tão boazinha... cuidava de mim, lavava os 

panos dos meninos”. 

Todos os seus filhos foram amamentados até os 3 anos de idade: “eu tirava o peito com 

vários meses de gravidez”. Geralda teve 9 netos, a maioria nascido na maternidade de Parelhas, 

indicando uma ruptura na prática do parto em casa.  

Em relação ao trabalho assalariado,  trabalhou como empregada doméstica na cidade 

de Parelhas, e afirma ter sofrido muito com isso: “eu trabalhei na casa de uma que botava 

prata debaixo das coisas que eu tinha que varrer, para ver se eu estava roubando”. 

Atualmente, ela mora com sua filha Teca e seu neto João Paulo, que tem 24 anos e a chama  de 

mãe. Geralda se considera negra, e, apesar da sua experiência no trabalho doméstico, diz nunca 

ter sofrido preconceito pela cor da sua pele. 

Quintina tem 81 anos e nasceu na casa da sua mãe em Boa Vista assistida pela parteira 

Mãe Gardina, sua tia. Segundo ela, Mãe Gardina oferecia seus serviços para pessoas tanto de 

dentro quanto de fora da comunidade sem “fazer diferença” entre eles. “Ela era a parteira 

daqui, de todo mundo, brancos e pretos”. Sem pai reconhecido, foi sua mãe quem a criou e 

amamentou durante “talvez um ano ou dois”.  

Ela teve mais 4 irmãos, dois ainda estão vivos e moraram em Boa Vista. Teve  12 

filhos e um aborto, 5 morreram. Todos nasceram em diferentes sítios de acordo com os locais 

para onde ela e seu esposo trasladavam-se, como por exemplo: Boa Vista, Macambira, Vale do 

Serrote, e de novo Boa Vista.  

O local de nascença das crianças é reflexo da mobilidade de Quintina ao longo desses 

anos. Porém, mesmo mudando os espaços de criação , não mudavam algumas pautas básicas de 

cuidado, como a amamentação rotineira e prolongada. Todos os seus filhos foram 

amamentados por ela. O leite foi produzido de forma quase ininterrupta durante anos, ainda 

que em meio de processos de morte infantil: “cada qual mamou mais do que os outros. Adrian 

foi quem amamentei mais, porque os que morreram deixavam o leite, que tomava o mais 

velho”. 
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Atualmente, Quintina tem 21 netos e 14 bisnetos e sua unidade doméstica abrange 

quatro gerações. Ela mora com sua filha Fátima, seu filho Ariston, 3 netos (Alison, Rosane, e 

Raiane, filhos da sua filha Maria da Guia) e sua bisneta Gabrielle, filha de Raiane. Seu esposo, 

Silverino, mora próximo, e vai comer lá todos os dias, comportamento frequente nas 

separações não definitivas entre casais da comunidade. O fato de cozinhar para o esposo, mas 

não morar com ele é expressivo da tensão entre a manutenção de um papel nutrício feminino 

(alimentar aos outros) e a renúncia à prática do convívio (morar junto com o homem), própria 

destas separações de fato. No que diz respeito ao trabalho assalariado, trabalhou durante 15 

anos como empregada doméstica nas cidades de Parelhas e Caicó. 

Ante a pergunta de como se considera em termos de cor,  disse: “eu só não me 

considero galega... nega clara eu não sou... sou negra, né? Só não quero que me chamem e me 

gritem: aquela nega preta!”.  Assim, o fato de “ser” negra não é perturbador, mas sim a 

intenção com a qual o termo é utilizado. Mesmo ela afirmando não ter sofrido discriminações 

por causa da cor,  sofreu com outros tipos de discriminação,  em parte da sua própria família, 

pertencente a uma linha aparentemente mais poderosa (a família de Chica, primeira educadora 

da comunidade), que, segundo ela, “nunca quis reconhecer que eu também pertencia à mesma 

família”. De acordo com esse e outros relatos, as linhagens familiares e o particular 

conhecimento que fazem os sujeitos dessas redes configuram diferentes circuitos que 

condicionam o acesso aos recursos materiais e simbólicos da comunidade. 

Maria Francisca da Conceição tem 78 anos, é filha de Francisca Maria da Conceição, 

nasceu no sítio Buyari, município de Cuité, na Paraíba, em uma casa de palha onde cresceu. 

Quem assistiu a sua mãe na hora do parto foi uma parteira local chamada Maria Rai, que era do 

mesmo sítio. Maria Francisca sabe que foi amamentada até os 2 anos: “mãe dizia que eu era 

muito desenganada, não podia ir para o chão, nem na rede. Sim... Eu era muito querida, eram 

6 homens, e mulher era só eu”.  

Maria Francisca teve mais 9 irmãos nascidos na mesma casa, dentre os quais, dois 

morreram. Ela explica: “com o primeiro, mamãe estava grávida e quase morre. Ficou 

inchadona, e o menino não resistiu. O segundo foi por medo... quando mamãe se deu conta, a 

cobra estava no ombro dela. Papai foi quem primeiro viu, mas ele ficou calado. Ela olhou, deu 

o grito e a cobra caiu. Na hora ela foi atrás de assistência. O nenê nasceu, mas nasceu já 

morto, tudo roxo”.  

Maria Francisca engravidou 10 vezes, desses, 2 morreram depois de nascer, um morreu 

com 5 meses e o outro com 20 dias de nascido. Houve também dois abortos, um deles “botei 

no mato por causa de uma broa [espécie de torta de milho] que comi”; a outra criança foi 
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expulsa durante o quarto mês de gravidez, ele “nasceu com a boca aberta, de desejo.” No total 

sobreviveram 6 mulheres. Todos os seus filhos nasceram no sítio Cão de Bulandeira 

(município Coronel Ezequiel,  Rio Grande do Norte, na divisa com a Paraíba) na mão 

dediferentes parteiras, às quais ela chama de “mães de imbigo.” A entrevistada comenta que, 

como parte do processo de assistência ao parto, algumas delas rezavam, outras não, e que não 

eram pagas com dinheiro, mas sim com presentes que em alguns casos aceitavam, e em outros 

não.  Seus filhos foram amamentados entre 1 e 3 anos de idade, e imediatamente após o 

desmame, eram alimentados com leite de cabra.  

Atualmente, Maria Francisca tem 14 netos, 12 dos quais moram em Boa Vista e 

nasceram na maternidade de Parelhas. Uma delas, Bárbara, a chama de mãe, porque foi criada 

por ela. Maria Francisca é rezadeira, e recebe  visitas de pessoas da comunidade e de cidades 

próximas na procura de alivio para diversas doenças. É viúva, mora só com uma filha adulta e 

nunca trabalhou como empregada doméstica: “nunca gostei de estar em casa de ninguém não”. 

Considera-se negra, e diz: “não tenho nada de branco, nem dentro!” Afirma não ter sofrido 

nunca de preconceito pela sua cor. 

Clotilde é a mulher mais idosa da comunidade com 84 anos, nasceu em uma casa de 

taipa em Sítio Grosso, Rio Grande do Norte. Durante a entrevista não soube precisar se teve 

participação de parteira ao momento do seu nascimento: “A minha mãe falava não, eles não 

conversavam dessas coisas. Hoje em dia é tudo solto, ensinam tudo aos filhos”. Porém, ela 

lembra e sabe que, assim como seus 10 irmãos, nasceu,  em casa e também foi amamentada. 

Dentre as 10 crianças de sua mãe, duas morreram, uma com 1 ano de vida, outra pouco depois 

de ter nascido.  

Por sua vez, Clotilde teve 9 filhos, sendo o primeiro deles, José, nascido em casa no 

ano de 1955, quando se mudou para Boa Vista. Os demais nasceram na maternidade de 

Parelhas. Desses 9 filhos que teve o segundo, morreu ainda bebê, com 10 dias de nascido, 

“ninguém sabe porque.” Para ela existe, uma diferença especial entre parir em casa e parir na 

maternidade: “na maternidade a gente fica na cama deitada. Em casa, eu tinha um cepo de 

madeira, e era aí que sentava”. Esse cepo consistia numa espécie de cadeira oca, por onde a 

criança deslizava ao nascer. Outra diferença entre parir em casa ou no hospital é que, no 

momento de nascer, a mulher passava em casa vários dias deitada na cama,  dentro do 

fechamento do lar, fator que favorecia a sua recuperação. Porém isto não é possível na 

maternidade. Como parte das práticas vernáculas do pós-parto, Clotilde conta que a parteira da 

casa dava banho na criança e amarrava o umbigo dela com pabilo de algodão.  



260 

 

No que diz respeito a sua história laboral, ela conta que trabalhou desde muito nova na 

casa do sítio de um patrão, Seu Arnaldo: “cozinhava, arrumava a casa, vivia lá direto.” 

Também conta que sua mãe morava com ela: “mãe fazia queijo de manteiga, eu de coalho. Eu 

só fazia trabalhar. Ele [Seu Arnaldo] dava no domingo 100 reais”. Clotilde deixou o emprego 

quando mudou de estado civil: “saí de lá direto para casar”. Atualmente, ela mora com duas 

das suas filhas, Maria do Céu e Maria Márcia (que trabalham em Parelhas e vão para casa só os 

finais de semana) e quatro netos, três deles filhos de Maria do Céu (Madison de 8 anos, Mona 

Lisa de 11 e Lisandra de 15 anos) e um de Maria Márcia (Ana Cecília de 18 anos). Todos os 

netos a chamamde mãe. Ela se considera negra, e afirma não ter sofrido preconceito racial ou 

de cor durante sua vida. 

Chica tem 71 anos, nasceu em Boa Vista, “ai abaixo desse curral”, pelas mãos de Mãe 

Gardina, prima de sua mãe Maria Bem Vinda. Ela sabe que foi amamentada por mais de 4 anos 

e conta com prazer: “mamei muito tempo, quase não deixava mais de mamar!”. Ela teve só 

mais um irmão, Zé Vieira, já falecido, que também nasceu em casa nas mãos da Mãe Gardina. 

Casou com Zé de Bil, atual chefe da comunidade, e com ele teve 6 filhos, 4 homens e 2 

mulheres, todos nascidos na maternidade com o acompanhamento da parteira Maria Benigna, e 

foram amamentados entre um e três anos.  

Chica enuncia uma discrepância entre as práticas locais de amamentação e o modelo 

formulado pelas políticas de saúde: “a menina que trabalhava aqui [no Posto de Saúde] dizia 

que era para amamentar só seis meses”. Porém, ela afirma não ter dado atenção a essa 

recomendação baseada nos saberes médicos, e confessa ter amamentado “até demais”.  

Dos seus 8 netos, uns nasceram na maternidade de Parelhas, outros na maternidade de 

Currais Novos e outros três que nasceram em São Paulo, onde atualmente moram com o pai, 

filho de Chica.  

Em seus relatos, a entrevistada diz que nunca trabalhou como empregada doméstica, 

mas já tomou conta de mulheres em resguardo quando era bem nova. Sua tarefa então era 

cozinhar  e tomar conta da criança no pós-parto enquanto a mãe se recuperava e conta com 

orgulho: “Essas mulheres que me chamavam eram as minhas amigas, essas casas eram tudo de 

família branca”. Ela se considera nega preta, e afirma que nunca sofreu preconceito. Chica 

nunca morou em outro local além de Boa Vista, e o seu trabalho como primeira alfabetizadora 

da comunidade é muito bem lembrado por todos. Atualmente mora em sua casa com seu 

esposo, Zé de Bil, sua filha Dida e seu neto Aleirson.  
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Entrevistadas com entre 61 e 70 anos: 

 

Foram entrevistadas duas mulheres: Damiana e Tiquinha.  

Damiana tem 68 anos, é filha de Atila Maria e nasceu em casa no sítio Pitombeira, 

município de Picuí, na Paraíba, junto com seus outros 10 irmãos, sempre com a participação da 

parteira: “tinha uma mulher lá que era parteira, Maria Rosa. Ela atendeu todos os nossos 

partos”. Três das 11 crianças nascidas da sua mãe morreram. Ela sabe que foi amamentada por 

pelo menos um ano, assim como seus irmãos.  

Faz 30 anos que ela mora em Boa Vista,  por causa do seu esposo, que era de lá. Antes 

disso morou num sítio rural, em Acari, também no Seridó. Damiana teve 13 crianças, as 6 

primeiras nascidas em casa, uma na maternidade de Acari, e as 6 últimas novamente em casa. 

O motivo pelo qual ela teve seus filhos em casa é devido a uma opinião muito clara: na 

maternidade sentia-se desconfortável. Por causa desse incomodo, “era difícil eu ir pra 

maternidade, aí era melhor ter em casa”.  

Para a assistência ao parto vinha uma parteira-enfermeira da localidade próxima de 

Carnaúba dos Dantas, trazida no carro do patrão. Porém, Damiana descansou (deu a luz) duas 

vezes sozinha: “Eu era ligera demais. E a outra chegava tarde”. Dos seus 13 filhos, 6 

morreram ainda bebês. Ela relata as dificuldades da época: “antes não tinha preservativo, não 

tinha nada, ninguém vinha falar em nada... só era ter filhos. Eu acho que eles morreram de 

anemia”. Seus filhos vivos foram amamentados por pouco mais de um ano.  

Atualmente, Damiana, que é viúva, mora com um dos seus filhos, Ailton. Ela tem 5 

netos: dois, filhos de Preta; três, filhos de Clovis. Todos nascidos na maternidade de Parelhas: 

“hoje é um negócio esquisito nascer em casa”. Ela nunca trabalhou como empregada 

doméstica, sempre foi agricultora: “vivia atrapalhada na agricultura na terra de Sininha”. 

Sininha é o fazendeiro titular das terras que fazem divisa com boa parte das terras da 

comunidade de Boa Vista, parte das quais são reclamadas como patrimônio coletivo no 

relatório de terras quilombolas, disputa que se encontra em avançado processo de atribuição.  

Damiana se considera negra, e afirma não ter sofrido preconceito por causa de sua cor . 

No que condiz as relações entre a comunidade e a prefeitura de Parelhas, Damiana demonstra 

seu sentimento de bem-estar, referente ao fato de sua filha estar envolvida em relações bem 

ativas com a prefeitura, ela comenta: “eles gostam muito da gente, são pessoas maravilhosas... 

eles dão muito apoio, eles apóiam até demais”.  

Tiquinha tem 69 anos, nasceu em Boa Vista e sua mãe, Luiza Maria da Cruz, irmã de 

Geralda, a teve  em casa, sem participação de parteira. Sabe que foi amamentada, mas não 
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soube precisar por quanto tempo. Teve mais 8 irmãos, sendo ela a penúltima. Namorou 

algumas vezes ao longo da vida, mas nunca casou. Atualmente mora com France Iris, a sua 

filha de criação, que tem 14 anos.  

Ela conta a história de como France Iris chegou em sua vida.  Uma sobrinha sua de 

Currais Novos avisou que tinha uma criança sem mãe para que ela cuidasse, e como não teve 

filhos, assumiu a responsabilidade. A prefeitura colaborou com a criação da menina fornecendo 

leite em pó, e ela complementava a alimentação comprando leite de vaca em um sítio próximo. 

Quando acabou a doação da prefeitura, ela continuou comprando na rua leite em pó, “aquelas 

latas de leite Ninho”.  

Com três anos, France Iris começou a comer: “comia mingau, papa, caldinho de feijão 

grosso”. Tiquinha contou alguns detalhes da vida da sua tia, Mãe Gardina. Disse que ela 

“pegava” (auxiliava no parto) crianças de todos os povoados vizinhos, e por isso tinha muitos 

filhos que lhe eram atribuídos a partir dessa ação.  

Sobre os seus dotes, Tiquinha comenta que “ela não estudou para ser parteira, era 

parteira de Deus. Ela sabia, sem precisar de doutor”. Porém, nenhuma das suas filhas virou 

parteira, uma delas rezava para curar “as dores que o povo tem”, e  benzia às crianças. Quando 

a filha de Mãe Gardina morreu, as parteiras e seus saberes desapareceram: “esse povo acabou-

se todinho”.  

 

Entrevistadas entre 51 e 60 anos: 

 

Nesse bloco são 3 as mulheres entrevistadas: Francisca Sales, Irací Cosme e 

Mariquinha.  

Francisca Sales tem 59 anos e nasceu no bairro São Sebastião, em Parelhas, Maria 

Moura foi a sua parteira e também sua madrinha. Ela sabe que foi amamentada pela sua mãe 

“até ficar grande e criada”, com uns 3 anos, assim como seus 6 irmãos, 5 mulheres e 1 

homem, todos também nascidos em casa.  

Ela teve 8 filhos, o último nasceumorto, e dos 7 que ficaram, 4 são homens e 3 são 

mulheres. A geração dos seus filhos, diferente da sua, não nasceu em casa, todos  nasceram na 

maternidade de Parelhas, com a enfermeira e parteira Maria Benigna. Alguns foram 

amamentados, outros não. A causa dessa irregularidade é a dificuldade deles não conseguirem 

agarrar o peito, “que não tinha o bico, porque estava muito dentro”. Foi por isso que ela 

complementou a alimentação deles com leite de vaca em pó em mamadeiras de plástico.  
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Atualmente, Francisca Sales mora com seu esposo, José Ferandes da Cruz, dois dos 

seus filhos e uma das suas duas netas, ambas nascidas na maternidade de Parelhas. Ela 

trabalhou num sítio chamado Salgadinho, perto de Parelhas, cuidando de um casal de idosos, e 

afirma: que “era um povo bom que só”. Ela se considera morena, e afirma não ter sofrido 

preconceito, “talvez porque não saí muito de casa”, diz. 

Irací Cosme tem 52 anos e nasceu na maternidade de Parelhas com a assistência da 

parteira Benigna. A sua mãe, Alice Cosme, a teve com 31 anos, e no total teve 5 filhos. Antes 

de Irací, sua mãe teve mais três filhos, dois dos quais nasceram em uma mina onde Alice e seu 

esposo moravam e trabalhavam. Um terceiro irmão, chamado José, Irací  e uma irmã, chamada 

Maria Socorro, cresceram no bairro de São Sebastião. Ela sabe que, assim como seus irmãos, 

foi amamentada “até grande”, durante dois anos pelo menos.  

Irací teve 12 filhos, todos na maternidade de Parelhas, sendo um deles um aborto 

espontâneo. Ela se lembra dos normes das parteiras que a assistiram no processo de parto, eram 

Benigna, Paezinha e Irene. “Graças a Deus, com meus filhos nunca precisei de médico, mas já 

no aborto foi que precisei de médico”.  

Na dinâmica de aleitamento-desmame das crianças, ela sublinha o fator corporal como 

marcador dos ritmos vitais, tanto que amamentou os onze filhos que tivera, até os dois anos 

pelo menos. Cada vez que ela engravidava, o leite ficava ruim, então eles abusavam, ou seja, 

rejeitavam o peito, e acontecia o desmame. A partir daí a alimentação das crianças era  

complementada com leite de cabra que comprava de uma mulher do seu bairro e introduzia 

gradualmentecomida normal, como arroz e feijão, “eu não tinha condição de dar para eles 

besteira”.  

Irací  tem 4 netos. Uma é filha de Sandra, sua primeira filha, e mora junto com a mãe 

na cidade de São Paulo. Os outros três são filhos de Ari, seu terceiro filho e nasceram na 

maternidade de Parelhas e moram em Boa Vista. Atualmente, ela Irací mora com seu marido, 5 

dos seus filhos, um genro e um neto. Ela trabalhou em “casas de família” desde que tinha 18 

anos até seus quase 50 anos. Depois, ela fez concurso para prefeitura e passou a trabalhar como 

merendeira de uma escola.  

Em termos de cor, Irací Cosme se considera negra, e afirma isso com uma exclamação: 

“com orgulho!”. Ela achaque o preconceito existe, mas que não se demonstra e diz que sempre 

que sofreu uma discriminação pela sua cor, não considerou a situação como uma coisa séria, 

mas sim como uma coisa banal, coisa de criança, porém Irací reconhece que “antigamente [o 

preconceito] não era coisa de criança só, mas era adulto também”.  
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Mariquinha tem 58 anos, e nasceu em 1951, na mesa de casa, no sítio de Boa Vista 

dos Barros, que faz fronteira com Boa Vista dos Negros e foi assistida por duas parteiras, Nidia 

e Lucinda, as duas de Boa Vista, e  narra: “Quando as pessoas assistiam o parto, ai eram 

chamadas de tias, ou madrinhas, ou mães”. Essa denominação era diferente da mãe do parto, 

da mãe ´dadera, quer dizer, da mãe biológica. Ela conta que foi amamentada não só pela sua 

mãe, mas também por uma tia, cuja criança “não conseguia acabar o leite da mãe”. Tia 

Teodora amamentou ela e seu irmão, Gerâncio, que nasceu um ano depois por parto normal. 

Essa pessoa que amamantava as crianças que não eram seus filhos biológicos era chamada de 

mãe de peito, e tinham um lugar diferente no universo das relações de Mariquinha. Ela não era 

só a sua tia, mas também a sua mãe de peito: “mamãe ensinava chamar ‘mãe de peito’, mas aí 

eu não me acostumei a chamar assim, aí chamava de tia mesmo”.  

Ela morou sempre na sua casa materna, no sítio de Boa Vista dos Barros, e como nunca 

teve filhos, mora com Fátima há 30 anos, que chegou em sua casa quando tinha 7 anos e cuja 

família é de Boa Vista dos Negros. Ela não é considerada sua filha de criação, e sim a sua 

afilhada.  

Mariquinha se considera branca e Fátima se considera negra. Acreditamos que, em 

termos étnicos e identitários, essa filiação diferencial condiciona o fato de Fátima ser 

considerada afilhada ao invés de filha de criação. Fátima ajuda em todas as tarefas da casa, 

alimentando os animais e cuidando das plantas em uma área pequena que as duas podem 

cultivar. Ali, planta-se milho, feijão, melancia, jerimum, entre outras espécies, para consumo 

próprio. Possuem duas vacas leiteiras e algumas galinhas, tinham cavalos e burros, mas já não 

criam mais. Mariquinha faz queijo de coalho, também para consumo próprio. As relações inter 

- étnicas, expressas no espaço micro da relação entre Fátima e Mariquinha, expressam-se no 

espaço macro na relação entre a família de Mariquinha e essa “grande família” que é 

considerada a comunidade de Boa Vista. Ela considera que a relação dela e da sua família com 

as pessoas de Boa Vista dos Negros sempre foi de amizade, mas que ultimamente isso tem 

mudado: “O pessoal de antes era bem mais acostumado com papai e com mamãe... era tudo 

dentro de casa”. Por outro lado, ela vê uma grande diferença entre os tempos passados e os 

atuais no que diz respeito ao trabalho na terra: “atualmente, pouca gente planta. Para pagar, é 

muito caro. Hoje todo mundo tem aposentadoria, não tem mais quem quer trabalhar. Quando 

a gente planta é melhor fazê-lo com pessoas que o façam de graça”.  

Entretanto, Mariquinha tem uma série de outros afilhados e afilhadas de diversos tipos: 

de batismo, de apresentação, de crisma, de consagração, de fogueira de São João, e narra 

detalhadamente as histórias de filiação de cada um deles. No que concerne à sua percepção do 
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preconceito, ela acha que atualmente existe mais preconceito do que antes, e esse preconceito 

seria enunciado pelas pessoas mais jovens de Boa Vista dos Negros e explica: “eles 

discriminam Fatinha, não a convidam para as suas festas, as suas reuniões, nem para um 

emprego. E ela não entende: ‘como é possível, se todos aqui são pretinhos’ ...e ela também é 

pretinha, não é?”  

Mariquinha acredita que é a inveja o que move às pessoas a serem preconceituosas 

com Fátima. “Inveja” é o conceito que ela dá para se referir às pessoas que gostariam de estar 

na mesma posição social que a sua, morando com uma mulher branca e tendo com ela uma 

relação de alta intimidade e proximidade. 

 

Entrevistadas entre 41 e 50 anos: 

 

Nessa faixa etária foram entrevistadas 10 mulheres: Nemésia, Teca, Maria de Fátima, 

Petronila, Maria do Carmo, Vitória, Maria Inés, Helena, Elza e Maria do Socorro.  

Nemésia tem 46 anos e é filha de Geralda e é a única mulher deste grupo que mora 

distante da comunidade, na cidade de Natal. Colocamos ela propositalmente dentro da nossa 

amostra porque a sua história é expressiva de algumas dinâmicas sociais próprias das mulheres 

da comunidade, como os fluxos e as itinerâncias. Ademais, Nemésia possui um olhar um tanto 

mais distanciado a respeito da realidade social da comunidade que foi muito útil no momento 

de organizar e complementar as informações etnográficas obtidas. 

Nemésia conta que nasceu em casa e que começou a trabalhar muito nova, cultivando a 

roça, “ajudando à família”, plantando cebola, coentro e alface para vender na cidade de 

Parelhas. Ela conta que no momento em que o ganho desse trabalho começou a declinar, ela e 

as suas irmãs tiveram que sair para trabalhar como empregadas domésticas fora da 

comunidade. Ela passou várias temporadas nas cidades de Parelhas, Caicó e Natal, e antes de 

sair de Boa Vista, Nemésia havia trabalhado seis anos como voluntária na igreja em questões 

de educação de base, atividade que marcou a sua vida em termos de valores e expectativas.  

Em 1970, uma organização da igreja construiu na comunidade um prédio com 

atendimento básico de saúde, e ela ficou tomando conta do lugar. Foi um projeto efêmero pois, 

quando ela deixou de trabalhar lá, ninguém deu continuidade à tarefa, e “o posto foi uma coisa 

que caiu por terra”.  Ela estudou enfermagem em Natal e atualmente é enfermeira trabalhando 

na Liga do Câncer, instituição do Ministério da Saúde do Governo Federal.  

Já faz 20 anos que ela mora em Natal no bairro de São Gonçalo do Amarante, com um 

sobrinho que foi estudar na cidade. Ela não teve filhos, mas ajudou vários sobrinhos e 
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sobrinhas. Em termos de auto-identificação, Nemésia se considera negra, e acha que as coisas 

ficam especialmente complicadas para os negros: “se você é negro, você tem que lutar duas 

vezes. É como se o negro fosse uma pessoa igual, mas só pela metade”. morar em Natal deu a 

ela uma nova perspectiva, e atualmente ela valoriza a “tranquilidade” em que vivem as 

pessoas de Boa Vista. Ela passa todas suas férias na comunidade, e ajuda econômicamente sua 

mãe idosa, Geralda, que ainda mora lá.  

Teca tem 48 anos e é filha de Geralda e irmã de Nemésia. Ela nasceu num sítio onde 

seus pais moravam, mas não lembra do nome dele. Dona Sivirina foi a sua parteira, e morava 

num sítio próximo. “Ela não era família, era uma galega”. Teve um filho solteira, João Paulo, 

que hoje tem 26 anos, que nasceu na maternidade de Parelhas de parto normal, com a 

assistência do Doutor Antônio e a parteira institucional Maria Benigna. Ele foi amamentado 

por nove meses, e parou “porque ele quis”. A partir daí, ela começou a alimentá-lo com 

maizena, arroz de leite, carne assada e cremogema.  

Teca mora atualmente com João Paulo e com sua mãe, Geralda. A respeito da sua 

história laboral, ela conta que começou a trabalhar como empregada doméstica aos 13 anos. 

Ela se considera preta: “quando estou na cidade e não tomo esse sol, fico bem clara. É a água 

desse poço, que você vai tomando e vai ficando dessa cor preta!” Perante a questão do 

preconceito de cor, ela afirma nunca tê-lo sofrido: “Nada! Aonde eu vou, é todo mundo me 

abraçando. Lá em Natal, povo acha que somos da Bahia”.  

Ela  trabalhava nas tarefas de limpeza de uma escola de Parelhas, mas atualmente 

encontra-se sem trabalho por questões de saúde mental, pois ela sofre de depressão. 

Maria de Fátima, filha de Quintina, tem 50 anos e nasceu na maternidade de Parelhas, 

assim como os outros 13 filhos da sua mãe, entre os quais 5 morreram, por causas que ela 

desconhece, além de um aborto. Na época do seu nascimento sua mãe morava no Vale do 

Serrote, Parque da Vaquejada, na casa do patrão. Ela se recorda que foi amamentada por “no 

mínimo dois anos”.  Ao contrário de sua mãe, Maria de Fátima teve apenas um filho, Alison, 

em 1990, também na maternidade de Parelhas, atendida pela parteira institucional chamada 

Pazinha: “povo dizia que ela era ruim, mas eu achei ela muito boa”. Nesse tempo, ela morava 

no sítio de Boa Vista.  

No que condiz à experiência de amamentação, seu filho foi amamentado durante 3 

anos e onze meses: “eu já estava fraca... fui para o médico, aí ele falou que tirasse aos 

poucos, aí eu fui diminuindo”. Porém, essa mudança gradual não aconteceu na prática,o 

processo “foi difícil, até os 3 anos não quis comer nada, era só mamar. E não era magro! Era 
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gordão”. Ele começou a comer diretamente “comida de panela mesmo”, sem a transição 

indicada pelos médicos com mamadeira ou mingau.  

No que tange às questões laborais, Maria de Fátima começou a trabalhar como 

empregada doméstica com 19 anos, mas voltou a estudar até o momento em que engravidou, 

só retornando ao trabalho como empregada doméstica muitos anos depois, com 37 anos. 

Atualmente, trabalha em Parelhas com um casal de idosos aposentados, de quem toma conta 3 

dias na semana: “essa família é classe meia baixa... nessa casa não tem o que comer!” Na sua 

casa moram pessoas de várias gerações como sua mãe Quintina, seu filho Alison, seu irmão 

Ariston, sua irmã Maria da Guia, suas sobrinhas, Rosane e Raiane, filhas de Maria da Guia e 

Gabrielle, sua sobrinha, além da neta, filha de Raiane.  

No que diz respeito a sua participação política, Maria de Fátima é a atual vice 

presidenta da ANDECOB. Se considera negra, e é uma das poucas mulheres da comunidade 

que afirma ter sofrido preconceito pela sua cor, não só ela mas também pessoas próximas a 

ela: “a minha irmã me conta que o dono da casa chama ela de “nega nojenta”. 

Petronila tem 50 anos e nasceu no sítio de Boa Vista, sua mãe, Paulina Maria da 

Conceição, era natural de Boa Vista, e a teve  em casa, com ajuda de uma parteira local. Ela 

sabe que foi amamentada, e teve a alimentação complementada com papa de farinha de 

mandioca, prática comum na época: “naquele tempo as coisas eram difíceis demais”. Petronila 

teve mais 4 irmãos vivos, e sabe que outros morreram, mas não lembra quantos: “os outros 

não eram de meu tempo, eles morreram todos novos”.  

Por sua vez, ela teve 2 filhas. A primeira delas, Edna, nasceu em Natal, na época em 

que Petronila tinha ido trabalhar como empregada doméstica em uma casa na cidade. E 

comenta que não gostou daquela experiência: “Aí era gente demais, era ruim demais”. A sua 

segunda filha nasceu em Boa Vista: “eu descansei [dei a luz] em casa, mas depois fui para a 

maternidade [de Parelhas]. A minha prima daqui [que não é parteira] me ajudou”. No total, 

Petronila tem 4 netos, dois que são filhos de Andressa (Maria, de 4 anos e Jessica, de 4 meses) 

e dois que são filhos de Edna (Gabrielly, de 1 ano, e Joselma, de 6 anos), e diferente dela e 

seus irmãos, que nasceram todos em casa, todos os seus netos nasceram na maternidade de 

Parelhas.  

No que diz respeito à sua trajetória laboral, a entrevistada trabalhou tomando conta de 

uma senhora cega na localidade de Juazeiro. Perante a questão da auto-adscrição étnica, ela 

diz: “de tudo jeito eu sou. Povo me chama de nega, eu não tou nem aí, porque eu sou nega 

mesmo”, e afirma não ter sofrido preconceito: “não tenho sofrimento de nada”. Petronila 
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mostra certo desconforto na entrevista, e se queixa dos visitantes que vem de fora, “fazem 

perguntas demais e ficam tirando foto do povo no meio do mato”.  

Maria do Carmo tem 50 anos, é filha de Geralda, nasceu em casa, em Boa Vista, nas 

mãos da parteira do sítio, dona Severina. Afirma com convicção que foi amamentada: “ah, 

mamei tanto! Ela [a minha mãe] reclamava quando eu tentava tirar a mama dela, pois ela já 

estava grávida de Teresa”. O processo de desmame foi dado com ajuda de uma erva local, erva 

babosa, que a sua mãe passava no peito: “eu sentia o amargor, então não queria mais”. Maria 

do Carmo morava na fazenda Riachão, em 1998, quando teve a sua única filha, Lilia, com 39 

anos, na maternidade de Parelhas por cesariana: “O médico falou que era porque ela estava 

atravessada e eu já tinha sido operada de um cisto”.  

Maria do Carmo amamentou sua filha Lilia só seis meses, tempo curto em relação às 

experiências de amamentação das demais mulheres da comunidade, e justifica:“Eu não sei que 

mistério é esse, eu tinha tanto leite, mas ela mamava só do peito esquerdo, mas do direito não 

mamava de jeito nenhum”. A partir de então, ela começou a lhe dar mamadeira com leite de 

vaca.  

Dos 12 aos 34 anos ela trabalhou como empregada doméstica em diferentes casas,  

fazendo tarefas de cozinha e cuidando das crianças: “eu sou muito apegada às crianças, e elas 

se apegam logo a mim”. Ela ainda mantém certo contato com algumas delas: “aqui tem três 

médicos que já fui babá deles”. Ela tem um carinho muito especial por um deles, Fábio, que 

hoje tem 28 anos: “Meu filho! Porque é o mesmo que ser. Eu já comecei cuidar dele na 

maternidade. Ave Maria! Era apegado demais comigo. Ele segurava nas minhas pernas... hoje 

está um cabrão!”.  

Atualmente Maria do Carmo mora com a sua filha Lilia e o seu tio, Sebastião Vieira da 

Cruz. Há um ano se separou do esposo,  que mora em Parelhas. Ela se considera negra, e relata 

ter sofrido preconceito pela cor referindo-se especialmente à sua experiência numa casa que 

trabalhou em Parelhas. O dono da casa, que era juiz, “não gostava de negro”, e falava que 

nunca ia para as festas populares locais porque “nessas festas só tem empregada doméstica”, 

além de se referir diretamente a sua cor: “ele me dizia que a coisa mais feia do mundo era a 

cor negra”. A sua narrativa, reflete implícitametne sobre a interseção entre “raça”-cor e classe: 

“então era um tipo de discriminação, tanto pela cor, quanto pela minha função”. 

Vitória Fernandes tem 41 anos e nasceu em Nova Floresta, na Paraíba. A sua mãe, 

Maria Francisca da Silva, a teve  com 30 anos, em casa e com ajuda de uma parteira assim 

como seus outros 5 irmãos: “todos nós fomos nascidos em casa com parteira. Eu me lembro da 

parteira que assistiu o parto do caçula [da sua mãe]. Ela era irmã da primeira mulher do meu 
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pai”. Vitória tem 7 irmãos, sendo os dois primeiros só por parte do pai, e um filho da sua mãe 

que morreu pouco depois de nascer, além de um aborto.  Sua trajetória sócio–reprodutiva foi 

diferente. Seus dois filhos (Isaac, com 6 anos, e Isabel, com 3 anos) nasceram na maternidade 

de Parelhas. O parto de Isaac não foi programado, enquanto o de Isabel sim, porque “estava 

atrapalhada” numa posição complicada dentro do útero. Nesse procedimento, os médicos 

fizeram a cesariana e imediatamente uma ligadura (não consultada) em suas trompas.  

Seus dois filhos foram amamentados por um período prolongado, não seguindo a 

recomendação médica, que era “só amamentação e mais nada até os seis meses”, que foi dada 

no posto de saúde durante suas visitas no pré-natal. A alimentação das crianças também foi 

complementada com leite em pó até o momento do desmame definitivo, aos 3 anos de idade 

aproximadamente, quando eles já podiam comer comida de panela.  

Em termos laborais, Vitória trabalhou treze anos como empregada doméstica na cidade 

de João Pessoa, mas atualmente se dedica a cuidar dos seus filhos em casa. Em termos de auto-

adscrição étnica, ela se considera negra e pensa que existe preconceito, mas que ele é muito 

sutil. Nesse caso, como em tantos outros relatos, não existe uma intenção de sublinhar o 

preconceito sofrido: “São coisas sem precisão... que a gente sabe como são, e mesmo que 

agente saiba que hoje é crime, é melhor deixar pra lá”.  

Maria Inés tem 46 anos, é filha de Joana Francisca, que estava com 34 anos quando 

deu a luz.Ela nasceu na maternidade de Parelhas, onde morou os primeiros anos da sua vida. 

Também morou no sítio Salgadinho, onde trabalhou na agricultura, apanhando algodão. Sabe 

que foi amamentada “até pelo menos um ano de idade” e que teve mais 8 irmãos, um que 

morreu ao nascer. Atualmente mora em Boa Vista com seu esposo Sebastian na casa de 

Adelaide, uma mulhar de quem toma conta.  

Teve 4 filhos, atualmente casados, Gilvan, com 24 anos, Ivanesa, também com 24, 

Giliano com 22 e Valderia, com 21 anos, todos eles nascidos na maternidade de Parelhas e  

acompanhados pelas parteiras institucionais Pazinha e Maria Benigna: “eram ótimas, tratavam 

bem demais”, eles foram amamentados até mais de um ano, “foram uns sem vergonha”... 

Depois do desmame, ela dava para eles mingau de araruta e mucilon [da Nestlé], além de 

mamadeira com leite de gado, que compravam na rua. Atualmente tem 6 netos, sendo que a 

primeira neta a chama  de mãe. Nunca trabalhou como empregada doméstica e se considera 

branca, afirmando nunca ter sofrido preconceito. Porém, a sua inserção na comunidade é difícil 

e a sua relação com as outras famílias  é tensa: nem ela nem seu esposo são da comunidade, e 

muitas das pessoas de Boa Vista consideram o cuidado de Adelaide como um aproveitamento 

para obter o benefício de ter um teto.  
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Helena tem 44 anos e a sua mãe, Maria Francisca da Conceição, a teve  com 32 anos, 

na cidade de Cuité, na Paraíba. Como todos seus irmãos, ela nasceu em casa, acompanhada 

pela sua avó, que pegou todos os netos e não só eles, mas também os filhos das vizinhas. Sabe 

que tanto ela como seus seis irmãos foram amamentados, só não lembra por quanto tempo, mas 

imagina que não deve ter sido uma amamentação muito prolongada, pois, como a 

amamentação se definia a partir dos ciclos reprodutivos, a mulher que engravidava deixava de 

amamentar, e ela. afirma: “como a minha mãe tinha filho de ano em ano e de dois anos em dois 

anos, deve ter sido um ano e seis meses”. Helena teve mais 7 irmãos, dois dos quais morreram, 

uma antes de nascer e a outra com 20 dias de nascida por ter caído da rede. Ela não atribuiu 

para essa morte uma causa propriamente orgânica: “foi o susto”, explica. A entrevistada morou 

em vários lugares como: João Pessoa, Natal, Currais Novos e afirma: “eu sempre fui muito 

viajante”.  

Há mais de 12 anos que mora em Boa Vista, chegando lá porque se casou com Aldecir, 

filho de Chica, da comunidade Quando ele morreu, ela ficou  na comunidade, mas afirma não 

gostar até hoje: “eu não gosto de sítio, não é a minha praia... mas ter dois filhos me deixa 

presa demais. Se eles fossem dois meninos normais, eu não estava aqui não”. Seus dois filhos, 

Messias e Moisés, que apresentam atraso no seu desenvolvimento, ambos com um diagnóstico 

médico definido por ela como “deficiência cerebral”. Os dois nasceram na maternidade de 

Parelhas, o primeiro com uma parteira que chamava Galega [“loira”], que “foi ótima, 

excelente, eu amei aquela mulher. Ela não tinha tido filho ainda, mas parecia que sim”, já o 

segundo foi com a parteira Isaura, cuja atenção não foi tão boa: “ela era muito rígida, pedia 

para a pessoa não gemer... não gritar... eu queria saber como era que ia ter esse menino sem 

gemer e sem gritar... não gostei dela não”. 

Quando seu marido morreu ela estava grávida do segundo filho e amamentando o 

primeiro, Messias, que mamou até um ano, depois veio “Moisés [que] mamou até 9 meses, e 

depois me apareceu uma coceira nos seios, parece que os cachorros passaram lepra, ai a 

medica proibiu de ele mamar”. Atualmente, ela mora com seus dois filhos e um rapaz da rua, 

da cidade de Parelhas, Jandecir. 

Ela trabalha como empregada doméstica até hoje. Considera-se negra, e afirma não ter 

sofrido a experiência do preconceito pela cor “eu tenho esse Jandecir, que adora cor morena”, 

mas diz ter sofrido outro tipo de discriminação, relativa ao desenvolvimento especial de seus 

dois filhos: “chamar a pessoa de doido, quando não faz as coisas direto... são brincadeiras de 

mal gosto”.  
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Elza tem 44 anos, nasceu em Acari, no sítio da Rajada e sabe que nasceu em casa com 

um peso extraordinário de 4,7 quilogramas, e quem acompanhou o parto foi a parteira dona 

Elita, de Carnaúbas. Foi amamentada por dois leites, o da mãe biológica, e “o de uma mulher 

que tinha tido um filho que nasceu morto”.  

Atualmente, Elza mora com o marido, Martinho, e seus 3 filhos: Heloísa, com 15 anos, 

Eberton, com 12 anos, e Hesley, com 10 anos. Ela fez controle pré-natal dos três no posto de 

saúde de Parelhas, e todos nasceram na maternidade da mesma cidade. Dois foram 

amamentados até pelo menos dois anos de idade “mamaram até sair a tapa. Só teve um que 

não mamou, mas não foi pela minha causa [...] não tinha ninguém que fizesse com que ele 

gostasse do peito”.  

Elza trabalha desde os 12 anos em “casa de família” e duas vezes foi com carteira 

assinada: “Era bom. Têm uns que até hoje tenho contato. Como se fossem meus filhos, queria 

muito bem”. A respeito da sua auto-adscrição étnica, ela se considera negra, pelo fato de “ter 

sido chamada de negra” desde que nasceu. Sofreu muitas vezes de preconceito, tanto na rua 

quanto na escola, e afirma que lidar com esse tipo de situações não foi nada fácil, pois foi 

muito humilhante, conta: “às vezes, a pessoa ia caminhando na cidade, e outra pessoa 

chamava ela saco de carvão”. Mas afirma que atualmente é diferente: “se fosse hoje...  cadê 

eles que não insultam mais. Sabe que se insultam vão para chave [cadeia]”.  

Maria do Socorro tem 50 anos, é filha de Maria Francisca da Conceição, nasceu em 

Boa Vista, em casa com a participação de uma parteira. Sabe que foi amamentada, mas por 

pouco tempo: “mãezinha dizia que eu não me dei com o leite dela”. Ela teve mais 8 irmãos, 

dois dos quais morreram, ficando 6 no total.  

Atualmente, Maria do Socorro mora com seus 3 filhos, Fabian, com 21 anos, Fabio 

com 20 anos, e Fabrício com 12 anos. O primeiro nasceu na maternidade de Currais Novos, no 

Seridó, o segundo, na maternidade de Nova Floresta, na Paraíba, e o terceiro, na maternidade 

de Parelhas. Os três nasceram de parto normal, e foram amamentados durante menos de um 

ano. O seu trabalho, na agricultura, ou nas “casas de família”, significou um impedimento na 

amamentação: “eles tomavam a mamadeira que minha mãe preparava”. De fato, ela afirma 

que foi a avó das crianças quem os criou. Sua história pessoal está fortemente marcada pela sua 

trajetória laboral como empregada doméstica. Ela começou a trabalhar  desde os 10 anos de 

idade, quando foi morar em Natal. Afirma que sua experiência lá não foi boa, tanto que ficou 

na primeira casa onde chegou só duas semanas. Depois, continuou trabalhando 

temporariamente em diferentes cantos: “o melhor canto que eu achei foi no Jardim do Seridó, 

na casa de Milton Luciano, um patrão bom”, relembra. Ela se considera morena, e afirma que 
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é “da minha cor mesma eu sou, que eu não sou branca, me considero do jeito que eu sou”. 

Também acha que “preconceito sempre tem, mas eu deixo passar. Eu me sinto bem mesmo”.  

 

Entrevistadas entre 31 e 40 anos: 

 

Nessa faixa etária foram entrevistadas 5 mulheres: Marinés, Preta, Suelma, Gilda e 

Geralda  

 Marinés tem 33 anos, e nasceu nas mãos da parteira Benedita, no bairro de São 

Sebastião, em Parelhas. Sabe que foi amamentada por pouco tempo, porque seus irmãos 

nasciam um por trás do outro. Teve 10 irmãos nascidos em locais diferentes, reflexo da alta 

mobilidade da família no espaço regional. O primeiro deles nasceu em um sítio da Paraíba, 

onde a mãe morava. Outro nasceu em um sítio próximo, o sítio da Rayada. Quatro deles 

nasceram na casa do bairro São Sebastião, e os últimos quatro nasceram na maternidade de 

Parelhas no final  de 1980. Atualmente está passando um tempo na casada sua irmã com seus 

sobrinhos e filhos. Na sua casa, também localizada na comunidade de Boa Vista, mora ela com 

o marido e as filhas, uma de 6 anos e a outra de 1 ano. Teve as duas na maternidade de 

Parelhas, de parto cesariano, e diz que não sabe por quais motivos. Considera a assistência da 

maternidade  boa. Sua primeira filha foi amamentada por 5 meses, mas parou porque “ela não 

quis mais”, e começou a ingerir suco de goiaba, laranja, arroz e feijão, e também mingau. A 

segunda foi amamentada por 7 meses e parou porque também “não quis mais”.  

Como a maioria das mulheres entrevistadas, Marinés começou a trabalhar como 

empregada doméstica relativamente cedo, quando tinha apenas 12 anos. Desde então trabalhou 

15 anos numa casa localizada no sítio Maracujá, só deixou de trabalhar lá quando casou. Ela se 

considera negra, e lembra ter sofrido com preconceito na época da escola, em Parelhas, onde 

era chamada de negra e de apelidos que lhe desagradavam.  

Preta com 34 anos é filha de Damiana, e nasceu em casa, na comunidade de Boa Vista. 

Ela concluiu seus estudos secundários, e casou com 19 anos com Dodoca, que também é da 

comunidade. Teve um filho com 21 e outro com 25 anos de idade, e perdeu uma outra criança 

num aborto espontâneo. Seus dois filhos, Jefferson e Jean, nasceram na maternidade de 

Parelhas.  

Logo que começou suas atividades políticas, a sua irmã Nica, que não tem filhos, 

começou a cuidar deles. Ela afirma que amamentou seus filhos muito tempo, até os dois - três 

anos, até secar, porque segundo os médicos “o leite materno é muito importante para a 
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criança”. Quando fez o desmame os dois começaram comer comida normal, sem passar pelo 

leite de mamadeira.  

No que diz respeito à sua trajetória laboral, ela nunca trabalhou como empregada 

doméstica, mas faz algum tempo que complementa a renda familiaro através da venda de 

produtos (cosméticos, roupas, calçados) na comunidade. Por outro lado, ela possui um papel 

chave no cenário político de Boa Vista.Atualmente e desde 2004, Preta é a presidenta da 

associação comunitária ADECOB. Se considera negra e afirma que o preconceito pela cor 

existe, “mas hoje não é tão forte quanto antes”e se mostra otimista por todos os avanços que 

tem vivido a comunidade nos últimos anos (auxílios do governo como cesta básica e 

aposentadorias, água encanada e luz elétrica), e pelo contato que a comunidade vem tendo com 

o mundo de fora: “já não estamos mais isolados, a gente namora, a gente sai, tem mais 

visibilidade. A gente se sente bem hoje, estamos orgulhosos do que somos”.  

Suelma tem 34 anos, é filha de Irací e neta de Quintina. Nasceu na maternidade de 

Parelhas com a participação da parteira Benigna, e passou os primeiros anos da sua infância em 

Boa Vista. Sabe que foi pouco amamentada, até os 5 meses, devido sua mãe ter ido morar em 

Natal e tê-la deixado aos cuidados da avó. Sua avó criou ela e a irmã, que atualmente mora em 

Natal. Suelma teve mais 9 irmãos, dos quais 5 morreram todos nasceram na maternidade de 

Parelhas. Um dos seus 4 irmãos, Samuel, mora em Parelhas, as outras três, Simara, Susana e 

Susinara moram em Natal.  

Atualmente ela mora com seu marido e seus 5 filhos: Sandro, com 14 anos, Sueslly, 

com 12 anos, Suyane, com 11 anos, Cheera, com 9 anos e Sandrielle, com 1 ano, todos eles 

também nasceram na maternidade de Parelhas, com acompanhamento de 4 parteiras 

institucionais diferentes: Paezinha, Benigna, Goreti e Socorro. Suelma amamentou todos eles 

por mais de um ano, mas quem mamou menos foi Suyane, “por conta de um abcesso no peito 

que tive.”, explica Suelma. Ela afirma que amamentar é bom para as crianças: “a agente de 

saúde fala que até 6 meses é bom, mas a gente fica aqui em casa, vai amamentando tudo 

quanto pode... ô bichinhos pra gostar de mamar! Eles gostam mesmo”.  

No que se refere à sua trajetória laboral, Suelma trabalhou como empregada doméstica 

na mesma casa em Natal a partir dos 12 anos e permaneceu nela ao longo de 14 anos, só 

abandonou quando engravidou de seu primeiro filho e voltou para morar na comunidade de 

Boa Vista. Em termos de auto-adscrição, ela se considera negra, e afirma ter sofrido muito por 

causa do preconceito. “As outras pessoas que dizem que não têm preconceito, é porque não 

estudaram”, afirma. A sua experiência de vida fora da comunidade lhe deu ferramentas para 

afirmar que o preconceito não é tão forte dentro da comunidade, mas sim fora dela: “o 
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problema é quando o negro sai... aqui, estamos todos bem fechadinhos dentro da panelinha! 

Os governantes dizem que não tem preconceito, que viva a cultura, mas eu penso que o negro 

deve sair, chegar em faculdade, cursinho! Aí é bem mais difícil. Têm pessoas que são 

revoltadas mesmo com negros”. 

Gilda tem 36 anos e diz ter duas mães, a sua mãe mesmo, Herminia, quem a criou  

desde o nascimento, e a sua mãe biológica que a deixou com 24 horas de nascida, e que, 

segundo Gilda,  chama-se Maria e mora em Natal. Ela nasceu na maternidade de Parelhas, e foi 

criada por Herminia, que revelou que não era a sua mãe legitima quando ela tinha 10 anos. A 

entrevistada teve uma infância complicada, com épocas de muita fome,  a sua primeira 

alimentação foi a base de papa de farinha de mandioca. Atualmente,  mora só com seus filhos, 

pois seu marido não mora mais com eles.  

Gilda teve seis filhos: Gildian, que tem 16 anos, Gildiane, que tem 14 anos, José Junior 

que tem 11, José Miguel que tem 9 e os gêmeos Washington e Cristobal, que tem 5 anos, todos 

nasceram na maternidade de Parelhas, com duas parteiras institucionais que sempre 

acompanhavam o parto: Benigna e Galega. Benigna era uma parteira “muito ignorante, muito 

bruta”. Todos seus filhos mamaram até pelo menos os 3 anos, inclusive os gêmeos. Com o 

primeiro filho, ela já tinha engravidado e ele seguia mamando. Em todos os casos, como Gilda 

conta com um sorriso no rosto, o desmame “era um aperto, um caso sério”. No que concerne à 

sua trajetória laboral, trabalhou como empregada doméstica nas localidades de Parelhas e 

Juazeiro, mas nunca tomou conta de crianças. Ainda hoje trabalha esporadicamente, e afirma 

que não pode ficar trabalhando muito tempo porque precisa tomar conta de seus filhos: “a 

minha mãe morreu, aí fica mais complicado”. Ela se considera negra e afirma que hoje não 

existe preconceito pela cor, mas que existia antes. E lembra de uma história contada pela mãe 

de criação, algumas pessoas eram proibidas de se sentar nas arquibancadas da igreja de São 

Sebastião, em Parelhas, “isto só porque era negra: eram bancos para o povo mais chic”. Gilda 

lembra dos tempos antigos, nos quais as pessoas da comunidade tinham pouco contato com as 

pessoas de fora. Ela conta que “quando aparecia alguém, as pessoas gritavam lá vem gente!”, 

enquanto corriam para se esconder. Hoje, diz que a situação mudou muito, e as pessoas da 

comunidade podem “se orgulhar da sua identidade negra”.  

Geralda Maria de Jesus tem 40 anos, é filha de Francisca Maria da Conceição 

enasceu no sítio Barro Branco, no município de Coronel Ezequiel, no extremo sul do Rio 

Grande do Norte, na divisa com a Paraíba. Ela nasceu em casa, nas mãos de uma parteira 

tradicional chamada Maria de Mané Remanche e lembra ter sido amamentada por mais de um 
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ano. Sua mãe teve mais 8 filhos, dos quais morreram 2, um nasceu morto e o outro morreu com 

20 dias de nascido.  

Atualmente, ela mora com seu marido Francisco, seus 4 filhos e a sua nora, Genilda. 

Tiago, seu primeiro filho hoje com 21 anos, nasceu na maternidade de Currais Novos. Tarciso 

Wellington, que hoje tem 20 anos, nasceu na maternidade de Nova Floresta, na Paraíba. 

Bárbara Maísa que hoje tem 18 nasceu em casa, no sítio Jaçaná, com o acompanhamento de 

uma parteira institucional chamada Eliete, Antony Charly, que com 15 anos, também nasceu na 

maternidade de Nova Floresta e , por último, Vânia Carina hoje com 13 anos, nasceu em Boa 

Vista, em casa, com o acompanhamento de uma parteira tradicional chamada Isaura. Todos 

eles foram amamentados por mais de um ano. A mais nova foi amamentada por menos tempo, 

porque com um ano de vida da criança ela fez ligação de trompas e foi desmamada por 

conselho médico. Geralda tem dois netos, Sayonara, de 7 meses, e Greicy, que no momento da 

entrevista estava no oitavo mês da gestação.  

Ela conta que dos 15 anos até hoje, trabalhou em casa de família tomando conta de 

crianças, mas sobretudo de idosos, velhos mesmo. Se considera negra: “a minha família é toda 

negra, não vou me considerar mais”, afirma. Diz não ter sofrido nunca de preconceito fora da 

comunidade: “nas casas que eu trabalhei, todo mundo sempre me respeitava bem”.  

 

Entrevistadas entre 21 e 30 anos: 

 

Foram entrevistadas 5 mulheres: Maria de Fátima Sales, Andressa, Andréia, 

Josilene e Genilda.  

Maria de Fátima Sales tem 28 anos, nasceu na maternidade de Parelhas, pelas mãos 

da parteira institucional Maria Benigna, é filha de Petronila e diz que não foi amamentada, e 

alimentou-se com leite de vaca e mamadeira. Teve 6 irmãos e desde os 7 anos mora com a sua 

madrinha, Mariquinha, uma mulher que se considera “branca” e não está vinculada 

genealogicamente às famílias de Boa Vista; trabalha tomando conta da casa, da agricultura e 

do gado. Não tem filhos.  

Andressa é outra filha de Petronila, tem 25 anos, e diferente da sua irmã Maria de 

Fátima, nasceu em casa, em Boa Vista, com a participação de duas parteiras tradicionais, 

Santina e Titina. Lembra-se que foi amamentada até os 6 meses. Atualmente mora com seu 

marido e suas duas filhas, Maria, de 3 anos, e Jessica, de 4 meses, em Parelhas, as duas 

nasceram na maternidade de Parelhas, nas mãos das parteiras Isaura e Goreti, respectivamente. 

A primeira foi amamentada por  2 anos, e a segunda ainda mama.  
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No que diz respeito à sua trajetória laboral, Andressa trabalhou como empregada 

doméstica até os 20 anos, e como a maioria das mulheres da comunidade que trabalhou em 

“casas de família”, deixou essa ocupação para criar seus próprios filhos. Se considera morena, 

e afirma não ter experimentado preconceito pela cor.  

Andréia tem 29 anos. Sua mãe, Maia Salete, a teve  com 17 anos, na maternidade de 

Parelhas e contou com a participação de uma parteira. Para ela, na época as parteiras eram 

muito boas, muito diferente do jeito que elas agora têm para tratar às mulheres. Diz ter sido 

amamentada até os 6 meses e que sempre morou no limite entre Boa Vista dos Negros e Boa 

Vista dos Lucianos. Tem mais 5 irmãos,. Quatro por parte de pai e mãe, um por parte de pai, o 

mais velho deles tem 30 anos o mais novo com 11.  

Atualmente, ela mora com seu irmão André, de 27 anos, e José Antônio, seu tio. Ela 

não tem filhos e nunca trabalhou como empregada doméstica, sempre ficou “em casa, com as 

coisas da casa. Se considera branca: “sim, não me resisto a ter a cor branca”. Diz nunca ter 

sofrido preconceito. Ela é a única pessoa da comunidade que se considera branca e 

quilombola ao mesmo tempo. Completou seu ensino médio em Parelhas, e hoje toma conta 

das tarefas da casa e do sítio.  

Josilene, também chamada de Preta, tem 27 anos. Sua mãe, Maria Luiza, nasceu em 

1951 e a teve  aos 31 anos. Ela conta que sua mãe era nativa de Boa Vista, mas morava em 

Parelhas. Josilene, como seus outros dois irmãos, nasceu na maternidade de Parelhas, e morou 

os primeiros anos da sua infância no bairro São Sebastião, e, como os irmãos, foi amamentada. 

E conta que seu irmão caçula, Josenilton ou Preto, foi amamentado de forma extraordinária, 

“até os 5 anos de idade!”. Sua mãe morreu de câncer devido a um golpe no peito dado pelo 

seu marido e a partir daí, a família se desmembrou.  

Atualmente, ela mora em Boa Vista com seu irmão Josenilton, de 19 anos, seu marido 

Josenilson e seus dois filhos, sendo um, Izamara de 7 anos, que chamam de Nega, nascida de 

uma união anterior. Joanilson, o caçula, de 3 anos, é filho da nova união com Josenilson. Os 

dois nasceram na maternidade de Parelhas, a primeira assistida pela parteira isntitucional Dona 

Izaura e o segundo assistido por outra parteira institucional, Maria Benigna, considerada “a 

mais chata” das duas. “Eu não gostei do jeito dela, um jeito estranho, um jeito intrigante, 

como se você não gostasse da pessoa. Ela descolou o braço do meu menino quando pegou. O 

braço só colou de novo com 4 meses. Essa mulher pode ver a pessoa morrer, nem vai se 

importar”. Entretanto, sua opinião sobre Dona Izaura é bem diferente: “ela é uma pessoa 

ótima, conversa com calma, cuida bem da pessoa”. Ela conta que amamentouIzamara até os 2 

anos e o caçula até os 2 anos e 6 meses. A primeira foi desmamada “por conta de nojo: 
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Nininha, conhecida de agente, botava pimenta, erva babosa, dipirona!”. O desmame do 

menor foi por medo: “dando tapinha na bunda dele, dizendo não!”.  

Josilene trabalhou só uma vez como babá, tomando conta de uma criança durante 4 

meses. Ela se considera preta, que é “a minha cor mesma. Cada um de vocês tem a cor que 

Deus lhe deu”. Afirma ter sofrido um bocado [muito] por causa do preconceito racial.  

Genilda tem 29 anos, é filha de Geraldina, que a teve  de parto normal com 23 anos, na 

maternidade de Parelhas, passando a sua infância no bairro Maria Teixeira, em Parelhas. Ela 

teve mais 7 irmãos, O primeiro, Genilson, nasceu em 1977, em casa; em 1979 nasceu Roberto, 

no sítio Esperança, em cima de um lajeiro e em 1980 nasceu ela, já na maternidade, e os 

outros 5 irmãos nasceram na maternidade, porém, morreram ainda bebês. A causa de todas 

essas mortes é explicada uma a uma: “teve um que mãe teve medo, teve um que foi de desejo, 

teve outros dois que completou 9 meses [de gravidez] e nasceram mortos, e o último nasceu 

mas morreu dias depois de nascer, porque o sangue dele era muito fraco”.  

A morte do primeiro irmão é relatada assim: “teve um dia que mãe desejou comer 

carne de bode. Pai foi comprar só que não tinha mais, aí ele voltou para casa, falou que não 

tinha mais... ela comeu depois, mas já não serviu... ele nasceu com a boquinha aberta”. A 

morte do segundo irmão é relatada assim: “mãe estava dormindo, ela já estava com 7 ou 8 

meses de gravidez, ela acordou assustada porque meu irmão me empurrou e eu cai em cima 

do bucho dela... ai ela começou a sentir dor, mandou meu pai chamar uma mulher que 

morava perto de casa e era parteira... quando chegou, a parteira mandou para o hospital... 

mas ele [a criança] já tinha morrido”.  

A entrevistada sabe que foi amamentada, mas só um pouco porque não gostava muito 

do leite. Até hoje afirma ter nojo de leite. E diz: “a minha mãe falava que eu era muito ruim, 

porque não gostava. Com 7 meses ficava engulhando, então comia comida de panela mesmo. 

Minha mãe queria que eu tomasse do peito, ela falava que ia morrer se eu não tomasse, que 

tinha muito leite e os meninos [seus irmãos] tinham morrido, aí eu chorava”.  

Em relação a sua trajetória laboral, ela trabalhou muitos anos como empregada 

doméstica e foram em geral experiências “entre boas e muito boas”. Se considera negra, e 

afirma ter sofrido de preconceito por causa de pessoas que “não gostam de negro”, mas em 

outros contextos que não são o trabalho doméstico, como a escola ou a rua.  
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Entrevistadas com menos de 20 anos: 

 

Para essa parte final foram entrevistadas duas mulheres, que já foram mães: Fábia e 

Barbara.  

Fábia tem 20 anos e nasceu na maternidade de Parelhas, na mesma maternidade teve 

sua filha, que tem um ano de idade. Fazia o controle pré-natal com uma enfermeira no Posto de 

Saúde de Boa Vista. . Seu parto foi normal e amamentou a sua filha por pouco tempo, “porque 

não tinha o bico [mamilo]” para a criança sugar. Atualmente mora com a sua mãe, Maria 

Francisca. Sua experiência laboral se resume a um mês em uma “casa de família” na localidade 

próxima de Juazeiro. Se considera morena e acha que o preconceito pela cor é mais freqüente 

nas escolas, quando por trás de uma discussão a pessoa é chamada de nega.  

Bárbara tem 18 anos, nasceu em casa, no sítio Tronco no Município de Coronel 

Ezequiel, extremo sul do Rio Grande do Norte, sem participação de parteira. Chegou em Boa 

Vista com a sua família. Deixou de estudar com 16 anos pois se ajuntou, e foi morar em Jardim 

do Seridó, retornando  depois para Boa Vista. Tem uma filha chamada Sayonara, que tem 7 

meses e nasceu na maternidade de Caicó com acompanhamento médico, ela conta que não 

achou ruim a experiência, apesar de ter sido o primeiro. Diz que a agente de saúde passa 

sempre na sua casa, marca as consultas médicas e verifica a pressão. Ainda amamenta a sua 

filha, que “já come de tudo”: feijão, arroz, macarrão, carne. Ela diz que a criança “não tem 

frescuras não: quando se é pobre, não se tem essa frescura de escolher.” 

A respeito da sua experiência laboral, Bárbara já trabalhou em casa de família, como 

empregada doméstica  tomando conta de crianças, mas esse seu trabalho durou somente duas 

semanas, porque a criança “era o cão”. Tomar conta de filhos dos outros “é complicado, filho 

só se aguenta o próprio”. A respeito da discriminação por causa da cor, afirma que nunca 

sofreu de preconceito, e diz não ter escutado experiências de outros a respeito. Se considera 

negra, “o que é obvio, não é?”,  diz com certo incomodo. 
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ANEXO I: DADOS MATERNIDADE GRACILIANO LORDÃO  

(1951 – 2009) 
 

Ano 1951 1980 1991 2000 2009 

Soma de 

internamentos 

62 862 1065 1285 874 

Partos normais 55 597 405 406 267 

Partos cirurgicos 

(cesariana) 

0 69 109 117 103 

Parto gemelar 0 16 05 02 8 

Abortamentos 0 74 52 37 6 

Total de nascidos 

vivos 

51 689 516 525 372 

Ingressos região 

rural 

Não existe 

registro 

Não existe 

registro 

125 86 83 

Ingressos região 

urbana 

Não existe 

registro 

Não existe 

registro 

409 442 289 

Mortes maternas 2 2 Não existe 

registro 

Não existe 

registro 

Não 

existe 

registro 

Mortes infantis 0 6 Não existe 

registro 

Não existe 

registro 

Não 

existe 

registro 

Quantidade de 

dias de 

internamento 

2 2 2 2 2 

Procedência Municipio de 

Parelhas: 52 

Municipio de 

Parelhas: 693 

Equador: 47 

Sant’ana do 

Seridó: 50 

Carnaúba dos 

Dantas: 72 

 

Municipio de 

Parelhas: 

844 

Equador: 43 

Sant’ana do 

Seridó: 80 

Carnaúba dos 

Dantas: 

45 

Jardim do 

Seridó: 05 

Outro: 48 

Municipio de 

Parelhas: 

925 

Equador: 35 

Sant’ana do 

Seridó: 68 

Carnaúba dos 

Dantas: 

11 

Outro: 246 

Não 

existe 

registro 
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ANEXO II: TABELA SURVEY 
 

Entrevistada n: ____ 

CASA: __________ 

Localização da casa (croquis):___ 

 

NOME 

IDADE 

NOME DA MÃE 

Nasceu aonde(localidade)? 

Em que local (casa, centro de saúde, hospital, outro)? 

Teve participação de parteira? 

Sabe se foi amamentada? Sabe até qual idade? 

FAMÍLIA (núcleo parental) 

Quantos irmãos tem? 

Lembra aonde eles nasceram ? 

Onde eles moram? 

Mora com quem ? 

Família da mulher 

Tem filhos?         (se não tiver, fim das perguntas) 

Quantos (nomes e ordem) ? 

Nasceram aonde (localidade) ? 

Em que local (casa, centro de saúde,  

hospital, outro)? 

Teve participação de parteira? 

 

 

 

 

 

 

 

Falar sobre a parteira / agente de saúde 

 

Seus filhos foram amamentados? Até que idade? 
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Tem netos? Quantos? 

Nasceram em... (colocar aonde nasceu a maioria) 

 

Algum deles a chama de “mãe”? 

 

A senhora trabalhou alguma vez em casa de família? 

Já tomou conta de crianças? 

 

Se considera... 

morena 

negra 

preta 

parda 

outro (especificar) 

Sofreu alguma vez de preconceito? 

 

Usa ou usou alguma vez tranças? 

 

NOTAS 

 

 

 

 

ARVORE DE RELAÇÕES DE EGO 
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ANEXO III: RELAÇÃO GENEALÓGICA GERAL DA BOA VISTA102 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
102 Reproduzido com permissão dos autores. Cavignac et al 2007; Págs 203 e 268.  
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Relação dos nomes: 
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